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Resumo: 
O presente trabalho tem por objetivo compreender como atores pol²ticos ï neste caso, Dilma              
Rousseff e Michel Temer ï se comportam e publicizam suas pautas no Facebook. O artigo               
parte da no­«o de que a Internet, enquanto ferramenta de ñpubliciza­«oò dos atos do governo,               
pode servir como um poss²vel mecanismo de fortalecimento do contato do p¼blico com os              
pol²ticos, gerando maior legitimidade ao sistema democr§tico. O trabalho busca compreender           
qual mudan­a houve no conte¼do da p§gina do Pal§cio do Planalto no Facebook entre o               
governo Dilma e Temer. O artigo realiza uma an§lise de conte¼do dos posts publicados entre               
2015 e 2016 na p§gina do Pal§cio do Planalto atrav®s da linguagem de programa­«o R. A                
partir dos dados coletados, o trabalho tra­a conclus»es em rela­«o ¨ forma como a esfera               
p¼blica se manifesta na Internet e como os pol²ticos mobilizam o p¼blico pelas redes sociais. 
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1 Kimberly Anast§cio e Maria Carolina Lopes s«o mestrandas em Ci°ncia Pol²tica pela Universidade de               
Bras²lia. Este paper ® resultado das pesquisas sobre impactos de novas tecnologias e m²dias sociais na                
pol²tica, realizadas no ©mbito do grupo de pesquisa Resocie ï Repensando as Rela­»es entre Estado e                
Sociedade, IPOL/UnB. Sugest»es e cr²ticas ser«o bem-vindas e podem ser enviadas para            
anastaciokimberly@gmail.com e carol.bz@gmail.com. 
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INTRODU¢ëO 
Compreender como as redes sociais impactam e mobilizam o p¼blico em contextos            

democr§ticos ® fundamental para o entendimento da rela­«o entre representantes e           

representados online. Parte da literatura centrada na ñdemocracia digitalò investiga a influ°ncia            

da Internet sobre a participa­«o, a accountability, sobre as novas formas de ativismo digital e               

sobre a comunica­«o entre representantes e representados (AKUTSU, 2002; FREITAS, 2011;           

BURITY; MARQUES, 2008). No cerne desses debates, reside a ideia de que as inova­»es              

tecnol·gicas efetivamente trouxeram mudan­as nas din©micas da a­«o pol²tica (PEREIRA,          

2011; BIMBER, STOLH & FLANAGIN, 2012).  

Portanto, reconhecendo o impacto da Internet sobre a pol²tica, o presente artigo            

contribui com os debates acerca da publicidade dos atos do governo como um ponto              

fundamental na garantia da legitimidade democr§tica frente ¨s novas ferramentas digitais de            

comunica­«o. O artigo tem por objetivo analisar a publiciza­«o dos atos do governo sob uma               

perspectiva do que acontece nas redes sociais atrav®s da fanpage do Pal§cio do Planalto no               

Facebook. 

Cresce a necessidade de que os estudos de m²dia sobre o campo pol²tico foquem cada               2

vez mais em an§lises de conte¼do que enderecem o que os agentes pol²ticos e ·rg«os               

governamentais buscam transmitir ao p¼blico nas plataformas de redes sociais, em um di§logo             

entre as vias institucionais e o p¼blico. Essa necessidade cresce, tamb®m, ¨ medida que mais               

governos passam a usar as plataformas de redes sociais para dar publicidade a suas a­»es.               

Dos 20 pa²ses Am®rica Latina, treze possuem p§ginas oficiais do governo no Facebook .  3

Assim, considerando as m²dias sociais como ferramentas informativas e relacionais, e           

focando no di§logo entre entes institucionais e a popula­«o geral, o presente trabalho analisa a               

publicidade das pautas promovidas pelos agentes pol²ticos no Facebook, com foco no            

2 Entendemos como "campo pol²tico" o espa­o em que s«o gerados ñproblemas, programas, an§lises,              
coment§rios, conceitos e acontecimentosò pol²ticos (BOURDIEU, 1990, p. 164). Obedecendo suas           
pr·prias leis e por isso garantindo a autonomia compartilhada pelos seus membros, o espa­o pol²tico se                
abriria de tempos em tempos nas elei­»es. 
3 Dos treze pa²ses que encontramos p§ginas oficiais no Facebook, a Casa Rosa, da Argentina, ® a que                  
possui mais f«s na plataforma (1.435.918 curtidas) at® o dia 6 de maio de 2017. A Presid°ncia da                  
Rep¼blica do M®xico ® a segunda p§gina com mais f«s (991.554). O Pal§cio do Planalto est§ em terceiro                  
(649.044). N«o consideramos a na­«o de Belize como parte da Am®rica Latina. 
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conte¼do postado na p§gina oficial do Pal§cio do Planalto em dois momentos distintos, sob              

ger°ncia da ex-Presidenta Dilma Rousseff e do atual Presidente Michel Temer.  

Assim, o trabalho visa compreender como dois agentes pol²ticos de alta relev©ncia,            

Dilma Rousseff e Michel Temer, dado seus cargos de presidentes do Brasil, mobilizam as suas               

pautas e se apresentam para o p¼blico na Internet a partir de um mesmo canal institucional do                 

governo. Esse esfor­o em destacar os diferentes usos de uma mesma plataforma digital por              

duas figuras pol²ticas distintas ® interessante por introduzir o debate sobre como pol²ticos             

podem potencialmente optar por estrat®gias de publiciza­«o distintas ou convergentes,          

informativas e/ou dialogais. 
 
OBJETO 

O recorte temporal escolhido para a an§lise, de dezembro de 2015 a agosto de 2016,               

abarca um per²odo marcante da hist·ria da democracia brasileira: o Impeachment de Dilma             

Rousseff. Em 2016, a ent«o Presidenta foi afastada da Presid°ncia da Rep¼blica, tendo seu              

mandato cassado por decis«o do Congresso Nacional. Esse momento representou uma ruptura            

institucional no pa²s. Optar por trabalhar com um recorte t«o recente e que representa um               

momento conturbado da pol²tica brasileira ® um desafio.  

Ainda assim, por causa desse recorte, a pesquisa tem o potencial de trazer             

contribui­»es n«o s· sobre quest»es caras ¨ literatura sobre pol²tica e Internet, mas tamb®m              

sobre o pr·prio processo do Impeachment em si. £ relevante compreender a ruptura             

institucional ¨ luz do comportamento de atores-chave, buscando tamb®m identificar o           

comportamento institucional do governo na Internet ao longo desse per²odo, sobretudo a partir             

da identifica­«o de estrat®gias e pautas defendidas em plataformas como o Facebook. 

O banco de dados constru²do apresenta informa­»es oriundas da p§gina oficial da            

Presid°ncia da Rep¼blica, a p§gina ñPal§cio do Planaltoò, durante o per²odo anterior ao             

Impeachment, ainda sob ger°ncia de Rousseff, durante o per²odo de transi­«o de governos, e              

durante o governo do presidente Temer. Em maio de 2017, momento de escrita do artigo, a                

p§gina possu²a mais de 649.000 curtidas. A fanpage do Planalto ® o perfil institucional do               

Governo Federal do Brasil no Facebook. Por isso, ela difere dos perfis pessoais de Temer e                

Rousseff que, embora possivelmente alcancem um p¼blico maior no Facebook (Temer possui            

cerca de 570.000 seguidores e Rousseff, 3.190.000), n«o necessariamente representam a           

posi­«o institucional do governo na plataforma de rede social por seu car§ter evidentemente             

personalista. 
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Outras plataformas poderiam ter sido alvo da an§lise. Ainda assim, mesmo que os perfis              

em outras plataformas, como o Twitter, superem em n¼mero de seguidores a p§gina do              

Facebook do Pal§cio do Planalto, essa rede social espec²fica foi selecionada por apresentar             

um n¼mero maior de usu§rios, sendo a mais popular entre a popula­«o brasileira (SECOM,              

2015; GON¢ALVES e FERREIRA, 2013, p.264). Ademais, h§ menos trabalhos se debru­ando            

sobre dados do Facebook em compara­«o com dados do Twitter, sobretudo dada a dificuldade              

de extra­«o de dados dessa plataforma. Assim, espera-se que o trabalho traga luz a um campo                

ainda pouco explorado, utilizando dados do uso do Facebook como meio de publiciza­«o para              

agentes pol²ticos.  
 
METODOLOGIA  

O trabalho tem por objetivo compreender como atores pol²ticos em postos-chave ï            

neste caso, Dilma Rousseff e Michel Temer ï se comportam e publicizam suas pautas no               

Facebook. As principais perguntas norteadoras da pesquisa s«o: qual a pauta escolhida por             

Rousseff e Temer no Facebook do Pal§cio do Planalto? Qual mudan­a houve no conte¼do da               

p§gina entre os dois governos? Quais estrat®gias de postagem foram utilizadas? A partir             

dessas perguntas emp²ricas, o trabalho dialoga com a literatura sobre visibilidade dos pol²ticos             

na m²dia e publiciza­«o, analisando o uso da plataforma para consolida­«o do capital pol²tico,              

ou seja, dos elementos de valoriza­«o e distin­«o reconhecidos, legitimados e naturalizados            

(MIGUEL e BIROLI, 2010, p.697). O artigo ainda questiona o uso do Facebook apenas como               

plataforma informativa n«o-dialogal. 

Para se chegar aos resultados, optou-se por realizar uma an§lise de conte¼do dos             

posts publicados na p§gina do Pal§cio do Planalto a partir de ferramentas de classifica­«o de               

dados utilizando a linguagem de programa­«o R e a partir da plotagem de gr§ficos no Excel. A                 

an§lise foi feita com os objetivos a) de identificar pautas mais presentes e b) apreender               

estrat®gias de publiciza­«o online. 

O banco de dados constru²do inclui postagens da p§gina do Facebook do Pal§cio do              

Planalto, no caso de Dilma Rousseff, do dia 12 de dezembro de 2015 a 12 de maio de 2016,                   

per²odo anterior ¨ abertura do processo de Impeachment. Tamb®m foram coletados dados da             

p§gina durante o per²odo do governo provis·rio de Michel Temer, do dia 13 de maio de 2016 a                  

30 de agosto de 2016. Por fim, coletou-se postagens durante o governo Michel Temer do dia                

01 de setembro de 2016 a 31 de janeiro de 2017. No total, foram coletados e analisados 1.702                  
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(mil setecentos e dois) posts, 747 posts do per²odo Rousseff, 147 posts do per²odo de transi­«o                

e 808 do per²odo Temer. 

Os dados das p§ginas do Facebook foram coletados pelo aplicativo gratuito hospedado            

na pr·pria plataforma, o Netvizz. Um desafio enfrentado ® que a plataforma apresenta             

instabilidades que podem gerar dados incompletos. Para evitar que o banco da dados do artigo               

fosse comprometido pelo pr·prio Netvizz, foram realizadas v§rias coletas de um mesmo            

per²odo temporal. Ademais, o banco de dados foi checado cuidadosamente para garantir que             

os dados condizessem minimamente com as postagens da p§gina nos per²odos selecionados.            

Para tanto, observou-se, navegando pela p§gina, quantos posts por dia foram publicados em             

uma semana em cada per²odo analisado. A partir dessa informa­«o, uma proje­«o do n¼mero              

total de postagens foi constru²da, proje­«o essa que condiz com o banco de dados do trabalho.                

Coletar dados do Facebook com fidelidade ® um desafio - assim, reconhece-se a possibilidade              

de incompletude de algumas postagens. Ainda assim, o banco de dados ® confi§vel na medida               

em que apresenta um n¼mero de posts condizente com a m®dia di§ria de postagens da P§gina                

do Planalto. 

O artigo tra­a uma an§lise comparativa entre o uso da p§gina do Facebook do Pal§cio               

do Planalto por Dilma Rousseff e Michel Temer. A an§lise de conte¼do dos posts da p§gina                

permitiu que a informa­«o fosse sistematizada com a aplica­«o de processos de categoriza­«o,             

buscando descrever objetiva e quantitativamente o conte¼do das postagens. Assim, os 1.702            

posts coletados foram classificados em dois tipos de unidade de an§lise: por tema abordado e               

por tipo/estrat®gia de postagem (ver Tabela 1 e 2).  

O trabalho se ampara em uma revis«o bibliogr§fica e an§lise de conte¼do de not²cias              

relacionadas ao trabalho de gest«o de plataformas de redes sociais do Governo Federal. A              

partir da plotagem dos resultados obtidos, tend°ncias na postura de Temer e Dilma s«o              

identificados, demonstrando as similaridades e diferen­as entre a forma como cada um se             

comunica. A an§lise tamb®m exp»e seus interesses na Internet e como as estrat®gias usadas              

por ambos se relacionam com a literatura sobre o uso da Internet como ferramenta de               

aproxima­«o do p¼blico e publiciza­«o de pautas.  

Cabe destacar, no entanto, que, apesar dos esfor­os metodol·gicos, alguns limites da            

an§lise se fazem presentes na medida que n«o foi poss²vel mensurar como os usu§rios              

recepcionaram as postagens analisadas, qual exatamente ® o alcance dos posts (quantas            

pessoas efetivamente leram em suas timelines a postagem) e que tipo de p¼blico os posts               
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atingiram. Ainda assim, o artigo prop»e uma agenda de pesquisa futura que visa endere­ar              

esses e outros desafios. 

 
MĉDIA E VISIBILIDADE: A BUSCA PELO RECONHECIMENTO PĐBLICO 

O debate sobre a import©ncia da visibilidade pol²tica para os detentores de mandatos             

p¼blicos est§ presente na literatura sobre "m²dia e pol²tica" mesmo antes da Internet ter o               

espa­o de hoje como ve²culo de comunica­«o (MIGUEL e BIROLI, 2010). Essa literatura nos              

ajuda a compreender e analisar a defini­«o das pautas divulgadas no Facebook do Pal§cio do               

Planalto. Tamb®m oferece bases para compreender a import©ncia da publiciza­«o das           4

informa­»es no processo de contato do campo pol²tico com o p¼blico, oferecendo dicas sobre              

como a divulga­«o e comunica­«o pol²tica online pode ajudar a trazer legitimidade ao sistema              

democr§tico. A publiciza­«o da Presid°ncia da Rep¼blica no Facebook est§ intimamente ligada            

¨ m²dia, aqui definida como um aparato que re¼ne diversos meios de comunica­«o, entre eles               

a televis«o, jornais impressos, websites e p§ginas e perfis em plataformas de redes sociais.              

Assim como a pol²tica, o campo da m²dia possui regras e valores, por exemplo, possuindo               

par©metros formais ou informais que definem o que ® notici§vel ou n«o e do que s«o                

compostas as not²cias (MIGUEL, BIROLI, 2010; TRAQUINA, 2005). 

A m²dia ainda pode ser vista como um elemento capaz de conferir lideran­a aos              

autores pol²ticos (COOK, 1986, p. 203) ou como um instrumento que compete com a pol²tica               

para a media­«o pol²tica com a sociedade (BERNARDES, 2011). Sob essas perspectivas, os             

agentes do campo pol²tico disputam posi­»es de poder no campo da m²dia, o que,              

consequentemente, vai refletir na posi­«o que esses agentes ocupam na pol²tica (ABREU,            

2017). 

Ademais, al®m dos agentes pol²ticos disputarem poder competindo por espa­os com a            

m²dia, tamb®m disputam entre si para garantir visibilidade na pr·pria m²dia. Assim, a disputa ®               

dupla: pol²ticos disputam espa­o com a m²dia e disputam com outros agentes pol²ticos por              

espa­o na m²dia. Neste caso, o cidad«o eleitor ® visto com um ñconsumidorò dos produtos               

gerados pelo campo pol²tico (BOURDIEU, 2000), consumidor que opta por consumir produtos            

de um ou outro agente.  

4 Em linhas gerais, entendemos por "publicizar", o ato de divulgar ou tornar p¼blica uma ideia ou a­«o.                  
Mais especificamente, o conceito est§ ligado ¨ esfera p¼blica. Dessa forma, "publicizar", "dar             
publicidade" ou "tornar algo p¼blico" est§ ligado a torn§-lo objeto da fala p¼blica. "Um tema ou debate                 
ganha publicidade quando ® exposto e quando passa a ser potencialmente tema da esfera p¼blica em                
sua dimens«o discurso-argumentativa" (SILVA, 2009, p. 17). 
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A partir desta concep­«o, os pol²ticos precisam buscar a visibilidade atrav®s dos meios             

de comunica­«o para conseguir, racionalmente, vender os "produtos" gerados para o cidad«o.            

£ por esse motivo que a visibilidade ® condi­«o essencial para que ocorra a disputa pol²tica nas                 

atuais sociedades contempor©neas (BERNARDES, 2011), marcadas por uma tentativa de          

publiciza­«o das a­»es e dos produtos dos agentes pol²ticos na m²dia que desejam ser vistos               

pelo maior p¼blico poss²vel. 

£ importante destacar que o pol²tico n«o busca visibilidade pol²tica com a finalidade             

apenas de vencer as elei­»es. Ele busca tamb®m ser respeitado por seus pares e conquistar               

reconhecimento. Para Miguel (2002), ® isso que configura parte do capital pol²tico, dado que: 

 

O que se observa ® que a visibilidade da m²dia ®, cada vez mais, componente               
essencial da produ­«o do capital pol²tico. A presen­a em notici§rios e talk-shows            
parece determinante do sucesso ou fracasso de um mandato parlamentar ou do            
exerc²cio de um cargo executivo (MIGUEL, 2002, p. 169). 

 
 

Dessa forma, parte fundamental da carreira pol²tica ® o estabelecimento de um capital             

que est§ bastante relacionado com a publiciza­«o do agente pol²tico. Cabe destacar que, al®m              

de buscar o reconhecimento entre seus pares, os agentes do campo pol²tico tamb®m buscam              

reconhecimento da pr·pria popula­«o, que comp»e e influencia a opini«o de seus eleitores e              

aliados na determina­«o do seu sucesso ou fracasso. Seja qual for o objetivo, o pol²tico que                

busca a visibilidade positiva, ou seja, o estabelecimento de uma imagem positiva, n«o ignora os               

meios de comunica­«o. A m²dia ® essencial para cumprir este fim. 

  

Internet e novas m²dias 
ê medida que a internet se populariza, a disputa por visibilidade passa a ocorrer              

tamb®m nas plataformas digitais. A Pesquisa Brasileira de M²dia (IBOPE/SECOM, 2015)           

mostra que 42% dos brasileiros usa a internet como meio de informa­«o. O meio fica atr§s da                 

televis«o (93%) e do r§dio (46%). Das pessoas que usam a internet, 67% dizem usar para se                 

manter informado/saber as not²cias. Entre esses usu§rios, 92% s«o usu§rios de m²dias sociais.             

Por exemplo, o Facebook ® utilizado por 92% dos entrevistados e o WhatsApp, por 58%. 

De forma geral, os agentes pol²ticos buscam visibilidade nos meios privados de            

comunica­«o e tamb®m procuram estrat®gias para gerenciar os canais p¼blicos de           

comunica­«o com o p¼blico (BERNARDES, 2011). Esses canais p¼blicos formam o que            

Santôanna (2009) chama de ñm²dia das fontesò: s«o m²dias mantidas por atores sociais (entre              
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eles, o governo) que, antes, se limitavam a desempenhar o papel de fontes de informa­«o e                

que, hoje, tornaram-se o pr·prio agente difusor da informa­«o. Dessa forma, usando diversos             

ve²culos de informa­«o pr·prios (como plataformas de redes sociais, sites, televis«o e jornais             

impressos) informam e mant®m contato direto com a popula­«o.  

A ideia de uma ñm²dia das fontesò, ou seja, da divulga­«o de not²cias por quem antes                

era a fonte - e n«o o difusor - das informa­»es, coaduna com o pr·prio estabelecimento da                 

Internet enquanto ferramenta de comunica­«o disruptiva. As novas tecnologias permitem que           

o consumidor, o cidad«o, o antigo espectador seja tamb®m produtor e distribuidor de conte¼do              

atrav®s da Internet (NOGUEIRA e CASTRO, 2014, p.140), j§ que a rede funciona como uma               

nova forma de comunica­«o descentralizada que desafia meios tradicionais e que permite ao             

usu§rio ser tamb®m formulador de conte¼do (SANTOS e RODRIGUES, 2013; ANJOS, 2016,            

p.470). 

No caso, o que se percebe ® que os pr·prios agentes pol²ticos passaram a ser, ao                

mesmo tempo, fonte e transmissor da informa­«o. O Facebook do Planalto ® um exemplo em               

que a fonte (a Presid°ncia da Rep¼blica) usa sua pr·pria m²dia institucional para informar os               

cidad«os, dando visibilidade ¨s pautas do seu pr·prio interesse e avan­ando a sua agenda              

pr·pria. Cabe destacar que um dos motivos que leva atores sociais a se tornarem uma ñm²diaò,                

uma fonte de informa­«o, ® a possibilidade de controlar aspectos que geram visibilidade             

p¼blica. Um ator pol²tico, por exemplo, se beneficia mais em poder pautar sua agenda e definir                

como quer ser visto pelo p¼blico ao controlar a sua figura na Internet atrav®s de suas p§ginas e                  

perfis pessoais e/ou institucionais. 

Isso ® relevante porque o que ® pautado pela m²dia ® pautado pelo p¼blico e o que a                  

m²dia opta por omitir tamb®m ® omitido pelo p¼blico geral, j§ que ñas pessoas tendem a incluir                 

ou excluir dos pr·prios conhecimentos o que a m²dia inclui ou exclui do pr·prio conte¼doò               

(SHAW, 1979, p. 96 apud WOLF, 2008). Por esse motivo, estudos de agendamento avaliam              

como a m²dia ® capaz de pautar os assuntos que s«o discutidos pelo p¼blico e, no longo prazo,                  

formar a imagem que o cidad«o tem da realidade (WOLF, 2008, p. 144). Ademais, ® tamb®m                

por esse motivo que ® bastante interessante que um ator pol²tico utilize a Internet como ve²culo                

de visibilidade da sua imagem pr·pria que deseja propagar. 

 

Publiciza­«o nas redes sociais: o que postar na Internet? 
Na rotina jornal²stica, alguns crit®rios de noticiabilidade s«o seguidos no momento de            

transformar um fato em not²cia e, consequentemente, dar visibilidade a essa informa­«o. Esses             
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crit®rios de noticiabilidade definem a pauta a ser publicada por reunirem ño conjunto de              

qualidades dos acontecimentos que permitem uma constru­«o narrativa jornal²stica e que os            

recomendam enquanto informa­«o jornal²sticaò. (HOHLFELDT, 2001, p.209). Traquina (2005)         

aponta que, para se tornar uma not²cia, um acontecimento precisa se enquadrar dentro de              

crit®rios chamados de valores-not²cia.  

Para ele, os valores-not²cia de sele­«o que definem a forma­«o da pauta s«o: a morte,               

um dos principais valores-not²cias porque mexe com a no­«o de finitude do ser humano e que,                

por isso, ® considerado um fator de interesse p¼blico social e, consequentemente, fator de              

interesse para a comunidade jornal²stica. A notoriedade, que diz respeito a pessoas p¼blicas,             

incluindo chefes de estado. A proximidade, que corresponde ¨ proximidade geogr§fica, social e             

psicol·gica dos jornalistas de um fato (FERNANDES, 2012). A relev©ncia, que tem a ver com               

um acontecimento incidir sobre as pessoas ou o pa²s. O tempo e a novidade, quando um fato                 

vira not²cia pela sua atualidade, seja porque acaba de acontecer, porque ® lembrado pela sua               

relev©ncia no passado ou porque adquiriu longevidade pela sua import©ncia. A notabilidade,            

que ® a qualidade de um acontecimento ser palp§vel, tang²vel e, por ¼ltimo, o conflito ou                

controv®rsia, valor-not²cia importante porque envolve viol°ncia e discord©ncia que podem ser           

considerados importantes na pauta. 

O modus operandi utilizado na publica­«o de informa­»es na Internet pode seguir            

padr»es j§ consolidados nas m²dias tradicionais (FERREIRA, DALMONTE, 2008), muitos dos           

quais amparados nos valores-not²cia apresentados por Traquina. Assim, o Planalto define sua            

estrat®gia de postagem de acordo com pautas que seguem, pelo menos em parte, crit®rios              

similares aos da rotina jornal²stica, seguindo os valores-not²cia. Por exemplo, o fator "tempo",             

um dos principais crit®rios de noticiabilidade do jornalismo tradicional (TRAQUINA, 2005;           

WOLF, 2008), assumiu uma import©ncia ainda maior nas plataformas de redes sociais.            

Segundo Medistch (2001), isso se d§ devido ¨ no­«o de instantaneidade que os ve²culos              

tecnol·gicos simulam. Se antes uma not²cia tinha que ser produzida e espalhada com rapidez,              

hoje, com a internet, isso ocorre com muito mais efetividade. Ademais, ® interessante notar              

que, no caso do Facebook, ® poss²vel fazer transmiss»es ao vivo e organizar bate-papos em               

tempo real, dinamizando ainda mais o tempo de distribui­«o de um tema. 

Estrat®gias est®ticas tamb®m s«o adotadas na Internet. Manovich (2004) aponta que as            

inova­»es tecnol·gicas conseguem ativar impulsos est®ticos que envolvem o p¼blico          

representando ñamostras da realidadeò e formando uma moldura interpretativa sobre o que ®             

apresentado. A preocupa­«o com a est®tica est§ no seio das estrat®gias de postagem nas              
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redes sociais dado que o tipo e conte¼do de tema postado, bem como o uso de imagens e                  

recursos gr§ficos afeta diretamente a amplia­«o da visualiza­«o dos posts (AGGIO e REIS,             

2013). Aditivos interativos, como transmiss«o ao vivo de encontros tamb®m s«o relevantes.  

A transi­«o e complementa­«o entre as m²dias tradicionais e a Internet enquanto            

plataforma midi§tica s«o relevantes porque se antes os agentes pol²ticos estavam mais            

preocupados em produzir performances polidas e acabadas, hoje precisam considerar as           

audi°ncias interativas e a sua capacidade de questionar, redistribuir e modificar as postagens             

que visualizam (ANJOS, 2016, p.470), interagindo com imediatismo ¨ informa­«o que ®            

divulgada. 

Como demonstrado, os agentes pol²ticos precisam se atentar aos fatores que levam a             

maior engajamento e visibilidade em suas m²dias sociais. Aliadas ¨ est®tica, outras quest»es             

importantes no potencial de engajamento das plataformas s«o a qualidade da informa­«o            

postada e o investimento em recursos financeiros e materiais para a administra­«o da             

plataforma em si.  

 

O PLANALTO E O FACEBOOK: NOVOS DESAFIOS, NOVAS ESTRAT£GIAS 
O Pal§cio do Planalto tem investido recursos na administra­«o de suas plataformas            

online. A Presid°ncia da Rep¼blica est§ inserida no contexto de disputa por visibilidade nas              

m²dias sociais e percebe-se que houve uma preocupa­«o, tanto no governo Dilma Rousseff             

quanto no governo Michel Temer, em controlar o fluxo do conte¼do para conseguir uma              

comunica­«o direta com a sociedade.  

O Gabinete Digital da Presid°ncia da Rep¼blica, que passou a gerir os sites e as               

plataformas de redes sociais do Pal§cio do Planalto, foi criado em 2013 pelo governo Rousseff,               

ap·s as jornadas de junho (NOGUEIRA e CASTRO, 2014, p.139; MAGRANI, 2014, p. 75). No               

lan­amento da estrat®gia, o Governo Federal divulgou uma nota afirmando que a fun­«o da              

estrutura era coordenar a integra­«o das m²dias sociais oficiais do Planalto, divulgar as             

informa­»es dos minist®rios e simplificar os canais de acesso do cidad«o ao governo (BRASIL,              

2013). 

Junto com a forma­«o do Gabinete Digital, a presidenta Dilma Rousseff reformulou,            

tamb®m, sua presen­a nas plataformas de m²dias e redes sociais. Em setembro de 2013, seu               

Twitter foi reativado. A ferramenta n«o era usada desde 2010, durante a campanha             

presidencial. Logo depois, reativou a sua p§gina pessoal no Facebook. A presidenta tamb®m             

Anais III Encontro PDPP -  Página 10



come­ou a realizar sess»es de perguntas e respostas pelo Facebook do Pal§cio do Planalto e               

a transmitir v²deos pelo YouTube. 

O formato do Gabinete Digital manteve-se o mesmo at® 2014. O ciclo de protestos se               

intensificou no final desse ano, ap·s a reelei­«o de Rousseff. A crise pol²tica do governo teve                

impacto tamb®m na comunica­«o social. Em mar­o de 2015, o ministro da Secretaria de              

Comunica­«o Social da Presid°ncia da Rep¼blica (Secom), Thomas Traumann, ent«o          

respons§vel pela implementa­«o do Gabinete Digital, pediu demiss«o ¨ presidenta Dilma. A            

sa²da ocorreu ap·s o vazamento de um documento da Secom avaliando que a comunica­«o do               

Governo Federal era err§tica. O documento falava principalmente sobre a aus°ncia de uma             

estrat®gia do governo para responder grupos de ataque formados por internautas. Tamb®m            

citava as p§ginas administradas pelo Gabinete Digital como umas das poucas que defendiam             

Rousseff ¨ ®poca (NERY, CRUZ, 2005). 

No final de 2014, a Secom realizou licita­«o para contratar duas empresas terceirizadas             

para produzir o conte¼do, criar estrat®gias e realizar monitoramento digital do Planalto. A             

empresa TV1 ficou respons§vel pelo conte¼do jornal²stico veiculado por via digital e a empresa              

Isobar foi encarregada de produzir o conte¼do das plataformas de redes sociais do Pal§cio do               

Planalto e do Portal Brasil. Ap·s o impeachment, o governo Temer manteve as mesmas              

empresas contratadas pelo Gabinete Digital, mas alterou algumas das estrat®gias de uso das             

plataformas. 

Uma das mudan­as foi a interven­«o nas p§ginas dos minist®rios no Facebook. Logo             

que assumiu, o ministro da Comunica­«o Social da Presid°ncia do governo Temer, M§rcio             

Freitas, solicitou aos assessores de imprensa dos minist®rios as senhas das plataformas de             

redes sociais dos ·rg«os. Do Planalto, o Gabinete Digital passou a postar informa­»es nessas              

plataformas sem o consentimento dos minist®rios (TRUFFI, 2017). 
A hist·ria da cria­«o Gabinete Digital da Presid°ncia da Rep¼blica mostra que a gest«o              

nas plataformas de redes sociais ® uma preocupa­«o do Planalto do Planalto, tanto no governo               

de Rousseff quanto de Temer. Fica evidente que a publiciza­«o dos atos do governo e a                

preocupa­«o com visibilidade p¼blica ® um tema central na rotina palaciana,           

independentemente do ator pol²tico em destaque. Compreender como cada ator utilizar§ as            

redes sociais de forma distinta ®, ent«o, bastante relevante. 
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RESULTADOS: MAIS DIVULGA¢ëO, MENOS PARTICIPA¢ëO 
Para classificar as postagens coletadas da p§gina do Pal§cio do Planalto, dois eixos             

principais foram estabelecidos: os temas e os tipos. Os temas s«o os principais assuntos dos               

posts. Foram identificados dezessete (17) temas principais. Essas categorias n«o s«o           

mutuamente excludentes e n«o s«o exaustivas - foram criadas de forma arbitr§ria para facilitar              

a identifica­«o sistem§tica das principais pautas trabalhadas por Rousseff e Temer. Ademais,            

essas categorias foram criadas concomitantemente ¨ leitura dos posts. Foram privilegiados           

temas amplos, agregando subtemas menores que, devido a sua semelhan­a e baixa            

frequ°ncia, n«o foram contabilizados na an§lise. Os tipos s«o as estrat®gias de postagem             

identificadas na p§gina, ou seja, os modelos de postagem escolhidos para abordar um tema.              

Foram identificados seis (6) tipos principais. Novamente, os tipos n«o s«o exaustivos ou             

excludentes. Alguns posts foram classificados com mais de um tema e mais de um tipo de post.  

 

Conte¼do multim²dia 

Mesmo antes da classifica­«o das postagens, um aspecto importante dos dados           

colhidos diz respeito ¨ escolha estrat®gica dos administradores da p§gina do Planalto em optar              

por postar prioritariamente conte¼do com fotos, v²deos e links. Postagens com fotos incluem             

todo conte¼do divulgado em forma de imagem na plataforma, ou seja, fotos sem tratamento,              

com arte digital e que mesclam os dois tipos,  como mostram os exemplos a seguir:  

 

Figura 1: Tipos de posts com fotos 

 

          Foto sem arte digital                   Foto com arte digital                    Arte digital 

                                       Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto 

 
Conte¼do com v²deos inclui eventos ao vivo e tamb®m v²deos postados ap·s serem              

gravados. J§ conte¼do com links corresponde a postagens que levam a outras p§ginas da              

internet. Um outro tipo poss²vel de conte¼do multim²dia presente s«o os ñeventos e statusò,              
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conte¼dos que cont®m apenas texto e/ou inser­«o de eventos online criados por uma p§gina              

p¼blica no Facebook, mas que foram pouco utilizados em todo o per²odo da an§lise.  

 

                 Gr§fico 1: Compara­«o de conte¼do multim²dia 

  

                                   Fonte: elabora­«o pr·pria 

 

De forma geral, ® poss²vel afirmar que Rousseff e Temer adotam estrat®gias multim²dia             

bastante similares, na medida em que ambos d«o prefer°ncia para postagens com fotos e              

v²deos. Essa uniformidade ® esperada dado que as empresas contratadas para administrar a             

p§gina s«o as mesmas em todo o per²odo analisado. Embora o estudo n«o tenha avaliado               

todas as fotos e imagens da p§gina, percebe-se que essa similaridade ® vis²vel at® mesmo no                

layout das fotos em si. A composi­«o das imagens e dos v²deos tende a seguir o mesmo                 

padr«o no governo Rousseff, no per²odo de transi­«o e no governo Temer (veja imagens 7 e                

8). 

A op­«o por priorizar v²deos e fotos ® tamb®m resultado das estrat®gias digitais             

adotadas pelos profissionais de redes sociais, ¨ medida que o algoritmo do Facebook d§ mais               5

alcance a posts com fotos e v²deos (ALECRIN, 2015) e que ® sabido que postagens desse tipo                 

ter«o mais visibilidade na rede. No entanto, n«o ® sempre que postagens multim²dia             

alcan­aram melhores resultados na amostra: posts apenas com texto podem tamb®m ter um             

bom desempenho na plataforma de rede social a depender de seu teor.  

5 De acordo com o Facebook, o algoritmo da plataforma ® constru²do para que posts com mais                 
engajamento (resultado de curtidas, coment§rios e compartilhamentos) alcancem mais pessoas.  
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Por exemplo, o segundo post com mais engajamento no per²odo de Dilma Rousseff, e              

que consequentemente pode ter gerado um grande n¼mero de visualiza­»es em rede, tem             6

apenas texto em seu conte¼do. Trata-se de uma nota ¨ imprensa esclarecendo sobre uma              

conversa telef¹nica interceptada e gravada pela Pol²cia Federal entre a presidenta e o             

ex-presidente Lula . O post engajou 40.046 pessoas, ou seja, esse total de pessoas curtiu,              7

comentou e/ou compartilhou a postagem em quest«o enquanto, em m®dia, cada post do             

per²odo engaja apenas 2.549 pessoas. Engajamentos expressivos desse tipo, sobretudo no           

governo Rousseff, est«o ligados ao impeachment. 
 

Disputas entre conte¼dos: o que ® publicado pelo Planalto? 
Conforme apontado por Santôanna (2009) ao tratar das "m²dias das fontes", os agentes             

pol²ticos podem ser tanto a fonte como o transmissor da informa­«o . Em uma p§gina p¼blica                

de visibilidade consider§vel, como o perfil do Facebook do Pal§cio do Planalto, fica claro o               

esfor­o da equipe presidencial em divulgar as pautas centrais para o governo e comunicar as               

a­»es governamentais priorit§rias. Para que um conte¼do seja postado em uma p§gina p¼blica             

no Facebook, h§ um processo de distin­«o, identifica­«o, hierarquiza­«o e centraliza­«o de            

temas e estrat®gias por tr§s de cada a­«o (CATTANI, 2016, p.100), e os temas que mais                

aparecem dizem respeito diretamente ao que o governo em quest«o deseja avan­ar na             

sociedade, construindo uma imagem institucional que condiga com o que o/a Presidente deseja             

transmitir. 
 

Tabela 1: Categorias de an§lise dos temas identificados nas postagens 

M - Minorias e Direitos Humanos: temas 
relativos aos direitos de mulheres, 
homossexuais, crian­as, negros entre outros.  

I - Institucional: temas de cunho log²stico, 
relacionados ao funcionamento da Presid°ncia 
e do dia-a-dia das atividades do governo.  

E - Economia: temas relativos ao sistema 
financeiro, taxa de juros, investimentos 
econ¹micos, infla­«o entre outros. 

SO - Social: temas relativos aos programas de 
redistribui­«o de renda como o Bolsa Fam²lia 
ou de cunho social como o Minha Casa Minha 
Vida, entre outros. 

SA - Sa¼de: temas relativos ¨s campanhas de 
sa¼de, doen­as, hospitais, entre outros. 

C - Cultura: temas ligados a eventos, mostras 
culturais, leitura entre outros.  

ED - Educa­«o: temas relativos ¨s escolas, TP - Transporte: temas ligados ¨ malha 

6 A plataforma Netvizz n«o consegue capturar o alcance das postagen, de forma que n«o ® poss²vel                 
mensurar com exatid«o quantas vezes um post foi visualizado. 
7 O di§logo vazou para a imprensa e, logo depois, Lula foi impedido pela justi­a de assumir a Casa Civil 
da Presid°ncia da Rep¼blica. 
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professores, alunos e educa­«o em geral. ferrovi§ria, ao transporte p¼blico entre outros.  

T - Trabalho: temas relativos ao emprego, taxa 
de desemprego, oportunidades de trabalho entre 
outros.  

ES - Esporte: temas ligados ¨ promo­«o do 
esporte, eventos esportivos, entre outros.  

SE - Seguran­a: temas relativos ¨ seguran­a 
nacional, ao ex®rcito brasileiro, ¨ seguran­a de 
eventos, entre outros. 

IN - Inova­«o: temas relacionados ¨ Ci°ncia, 
Tecnologia e Desenvolvimento.  

RE - Rela­»es Exteriores: temas relacionados ¨ 
pauta internacional, encontros e acordos 
bilaterais, entre outros. 

IM - Impeachment: men­»es diretas e indiretas 
ao processo de impeachment e ¨ ruptura 
institucional do pa²s.  

MA - Meio Ambiente: temas ligados ¨ prote­«o 
ambiental, aquecimento global e pauta 
ambiental geral. IF - Infraestrutura  

A - Agropecu§ria: temas ligados ¨ agricultura e 
pecu§ria.  
                                                           Fonte: elabora­«o pr·pria 

 
         Gr§fico 2: Compara­«o por temas 

 

                                               Fonte: elabora­«o pr·pria 

 

No caso de Temer, ® not§vel que temas econ¹micos dominaram a pauta (30,2%) em              

compara­«o com Rousseff (3,4%). Ap·s o Impeachment, a economia tornou-se aspecto central            

da pauta do governo, que ativamente usou o Facebook para divulgar medidas de recupera­«o              

econ¹mica e defender a­»es de austeridade, como demonstram os posts: 
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             Figura 2: Posts de pauta econ¹mica 

 

                                     Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto 

 

Temer utiliza a p§gina do Planalto de forma ostensiva para argumentar em favor de              

suas medidas de recupera­«o econ¹mica. Temer ainda prioriza temas ligados ¨ pauta            

internacional, como a divulga­«o de encontros das Na­»es Unidas e reuni»es bilaterais, e uma              

pauta ligada ao trabalho e emprego. Enquanto os posts sobre rela­»es exteriores e trabalho              

ocupam 12,4% e 4,2% respectivamente no per²odo de Temer, em Rousseff ocupam 3,1% e              

2,1%.  
Ademais, sendo a morte e a proximidade crit®rios de noticiabilidade pr·prios da rotina             

jornal²stica que podem ser transferidos para as plataformas de redes sociais, ® poss²vel             

observar na p§gina do Planalto a presen­a de postagens desse tipo. ê ®poca da queda de um                 

avi«o que levava jogadores do time brasileiro de futebol Chapecoense, e que comoveu a              

popula­«o pela morte dos esportistas, Temer postou v§rios coment§rios em rela­«o ao            
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ocorrido, inclusive seguindo ondas virais com as hashtags #For­aChape e          

#For­aChapecoense, amplamente usadas pelos internautas durante o per²odo. 

 

      Figura 3: Post sobre a Chapecoense 

 

Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto 

 

Outros valores-not²cia citados por Traquina (2005) s«o a relev©ncia e proximidade,           

crit®rios que podem definir a divulga­«o de uma pauta em detrimento de outras. Temer,              

seguindo ambos crit®rios, aproveitou o espa­o institucional do Facebook do Planalto para tecer             

coment§rios relativos ao desempenho do Brasil nos Jogos Ol²mpicos que ocorreram no pa²s             

durante sua gest«o, usando a hashtag #Rio2016. Os Jogos ocorreram durante o per²odo de              

transi­«o de governos, o que justifica a grande quantidade de posts sobre o tema "Esporte".  

Ainda assim, se o foco de Temer em sua p§gina foi a pauta econ¹mica, Dilma Rousseff                

utilizou prioritariamente o espa­o da p§gina do Planalto para se defender ao longo do processo               

de Impeachment (23,3%). Enquanto Temer n«o cita diretamente o Impeachment em nenhuma            

de suas postagens, mesmo durante o per²odo de transi­«o, Dilma fala sobre o tema cento e                

oitenta e nove vezes em suas postagens. Desse total, o ex-presidente Lula ® citado doze               

vezes. No per²odo, Lula havia sido chamado para exercer o cargo de ministro-chefe da Casa               
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Civil da Presid°ncia da Rep¼blica, mas foi impedido por decis«o judicial. H§ doze posts no               

intervalo de dois dias (16 e 17 de mar­o de 2016) sobre a indica­«o. Seis usam a hashtag                  

#LulaMinistro. Por outro lado, Temer ® citado apenas uma vez em todo o per²odo.  

 

Figura 4: Posts citando Lula 

 

                                        Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto 

 

Rousseff se valeu do perfil institucional do Planalto para desmentir acusa­»es e            

denunciar a­»es contra si, inclusive nomeando acusadores e falando abertamente em ñgolpeò.            

Temer, por outro lado, n«o toca no assunto diretamente em nenhum momento e, quando              

menciona algo que poderia estar ligado ao tema, ® apenas para assegurar que o pa²s possui                

ñseguran­a jur²dicaò: 

Dilma ainda buscou dividir a sua pauta entre os temas de Minorias e Direitos Humanos,               

8%, abordando tamb®m quest»es sociais, 9,9% e relativas ¨ sa¼de, 11%, temas menos             
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noticiados nos per²odos de Temer - 1,5% sobre minorias, 6,4% quest»es sociais e 5,4 sa¼de. A                

maior parte dos posts de Rousseff diz respeito a a­»es e programas de governo como "Minha                

Casa Minha Vida", que aparece 51 vezes no per²odo, e "Bolsa Fam²lia", mencionado 26 vezes .               8

Ademais, assim como Temer, Rousseff tamb®m fez uso da p§gina para promover campanhas             

pontuais de car§ter imediato. No per²odo do seu governo, a p§gina apresenta uma quantidade              

maior de postagens relacionadas ¨ Sa¼de devido ¨ campanha contra o Aedes Aegypti por              

ocasi«o da prolifera­«o do Zika V²rus, como ® perceptĉvel na hashtag #ZikaZero. 

 

       Figura 5: Posts Rousseff de pauta social e campanha Zika V²rus 

 

                                          Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto  

 

De forma geral, a p§gina do Planalto tamb®m foi usada pelos dois presidentes para              

desmentir boatos. Enquanto Dilma usou a p§gina para alertar a popula­«o a respeito dos mitos               

envolvendo o Zika V²rus, Temer divulgou informa­»es sobre mentiras que espalham em            

p§ginas falsas e not²cias que propagam inverdades. As postagens relacionadas a esse tipo de              

quest«o foram divulgadas depois que internautas disseminaram um print de uma falsa            

resposta que o Pal§cio do Planalto teria dado nas redes sociais . 9

8 O Programa "Minha Casa, Minha Vida" aparece sempre com a hashtag #MinhaCasaMinhaVida. J§ no 
Bolsa Fam²lia, s· vem acompanhado da hashtag duas vezes. 
9 ê ®poca, foram divulgadas not²cias inver²dicas dizendo que o Planalto teria respondido a um               
coment§rio na p§gina no Facebook afirmado que n«o estava ñnem a²ò para a opini«o de uma pessoa,                 
vide a not²cia: ñPal§cio do Planalto n«o est§ "nem a²" para quem n«o aprovou a PEC 55ò -                  
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 Figura 6: Posts desmentindo boatos 

 

                                           Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto 

 

Cabe destacar que embora o per²odo do Governo Temer (considerando o governo            

provis·rio) possua 208 posts a mais do que o governo Dilma, ambos postam em m®dia cinco                

vezes ao dia. Um ponto de concord©ncia entre os dois ® a predomin©ncia de temas               

institucionais (16,9% para Temer e 18,2% para Rousseff), ou seja, temas diretamente ligados             

ao funcionamento do Planalto e ¨ atividade burocr§ticas ou comuns a qualquer agenda             

presidencial. Ou seja, a not§vel predomin©ncia na pauta de Temer pela economia            

potencialmente acabou impedindo que outras pautas fossem inseridas no Facebook e           

ganhassem visibilidade, sobretudo dado que os administradores da fanpage do Planalto           

tendem a postar uma quantidade fixa de posts por dia, gerando certa escassez de espa­o. 

 

Pensando em formatos: em quais tipos de posts os temas s«o divulgados? 

A forma com que os conte¼dos e temas s«o divulgados no Facebook importam. O              

mapeamento de temas mais frequentes ® por importante por apontar para as principais pautas              

que os agentes pol²ticos desejam publicizar sobre si. Ainda assim, ® igualmente importante             

compreender de que forma esses temas s«o abordados Ou seja, como os pol²ticos articulam              

esses conte¼dos na Internet. 

http://www.conexaojornalismo.com.br/colunas/politica/brasil/palacio-do-planalto-nao-esta-nem-ai-para-qu
em-nao-aprovou-a-pec--73-45904 
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Pol²ticos se exp»em e marcam presen­a nas redes sociais, entre outras coisas, para             

angariar capital pol²tico atrav®s da visibilidade da m²dia. Por isso, algumas vezes, ® poss²vel              

que um ator pol²tico se exponha na Internet e divulgue sua pauta sem, no entanto, se                

preocupar em ir al®m da dissemina­«o de informa­«o, por exemplo, promovendo a participa­«o             

e gerando um novo canal de comunica­«o efetiva com o p¼blico. Para entender as formas               

pelas quais Rousseff e Temer apresentaram seus principais temas, o artigo classificou as             

postagens conforme o tipo de post, ou seja, o padr«o de postagem seguido, conforme              

demonstra a tabela a seguir: 

 
Tabela 2: Categorias de an§lise dos tipos de posts identificados 

PG - Divulga­«o de informa­»es sobre programas de governo - leis, planos nacionais, a­»es, 
campanhas  

AP - Agenda Presidencial:  divulga­«o de ida a eventos, falas espor§dicas em reuni»es 

AM - Agenda Ministerial: divulga­«o de ida a eventos e de falas espor§dicas de Ministros ou 
outros atores pol²ticos 

IM - Postagem destinada a estruturar um argumento em rela­«o ao Impeachment  

DC - Divulga­«o de data comemorativa ou curiosidade sobre um tema 

EV - Evento ao vivo  
                                                              Fonte: elabora­«o pr·pria 

 

              Gr§fico 3: Compara­«o por tipos de post 

 

                                            Fonte: elabora­«o pr·pria  

Tanto Rousseff como Temer (inclusive durante o governo de transi­«o) utilizaram a            

p§gina do Planalto prioritariamente para divulgar a­»es governamentais (PG), com          
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porcentagens bem similares - respectivamente, 34,8% e 39,4%. Esse dado demonstra que os             

temas postados no Facebook do Planalto geralmente servem para divulgar e informar a             

popula­«o sobre uma a­«o em andamento encabe­ada pelo governo, como demonstram os            

exemplos: 

 

             Figura 7: Posts sobre a­»es do governo 

  
                               Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto 

 

Um dado interessante do governo Temer ® o uso da plataforma do Pal§cio do Planalto               

para divulga­«o de agenda de outros agentes pol²ticos, como Ministros e chefes de empresas              

estatais. Sobretudo na pauta econ¹mica, h§ espa­o para atores-chave apresentarem e           

defenderem suas a­»es (13,5%). Al®m disso, at® deputados e senadores parecem conseguir            

espa­o na pauta de Temer, j§ que o Facebook do Planalto deu visibilidade para encontros               

entre o presidente e esses pol²ticos, inclusive nomeando alguns parlamentares em suas            

postagens, refor­ando a articula­«o pol²tica com outros atores. Temer ainda menciona           

encontros com diretores e CEOs de grandes empresas. Nos posts de Rousseff , ®              

consideravelmente menor (7,2%) a presen­a de outros agentes pol²ticos na p§gina analisada,            

demonstrando uma maior centralidade da p§gina na figura da Presidenta e uma menor             

visibilidade para outros atores-chave de seu governo. 

Ademais, Dilma e Temer usaram bastante transmiss»es ao vivo pelo Facebook. Temer            

utilizou o recurso em uma propor­«o de 13,3% no governo de transi­«o e 8,5% no efetivo.                
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Dilma, 6,3% vezes. Como a literatura sobre m²dia aponta, o "tempo" ® efetivamente um valor               

not²cia de extrema relev©ncia, sobretudo, como demonstra Medistch (2001), nas redes sociais,            

onde isso fica ainda mais evidente, j§ que a possibilidade de divulga­«o "ao vivo" de               

informa­»es passa uma no­«o de instantaneidade simulada nas novas m²dias.  

O segundo tipo de postagem mais comum - independentemente do tema abordado - ® a               

Agenda Presidencial, ou seja, a divulga­«o de informa­»es acerca do trabalho di§rio do(a)             

Presidente. Esse dado ® esperado dada a pr·pria finalidade da p§gina do Planalto no              

Facebook, qual seja, a divulga­«o de informa­»es relevantes sobre o trabalho da Presid°ncia             

na rede social. A est®tica usada para apresentar a agenda do dia ® semelhantes nos dois                

governos. Ambos postam uma arte gr§fica onde h§ um ²cone representando um calend§rio. As              

informa­»es sobre os compromissos do dia v«o na descri­«o do post. No texto, Rousseff e               

Temer s«o marcados atrav®s de um hiperlink para seus perfis pessoais e enquanto Rousseff              

usa a hashtag #AgendaDaPresidenta, Temer usa #Agenda. Os posts tamb®m cont®m links            

para outra p§gina da Internet que oferece mais informa­»es sobre o que ® relatado.  

 

  Figura 8: Posts sobre agenda presidencial 

 

                                                 Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto 

 

Por fim, destaca-se a quantidade de tipos de posts de Rousseff com a finalidade de               

denunciar o processo de Impeachment. 21% de seus posts, independentemente do tema,            
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visam de alguma forma apresentar uma defesa da presidenta ou acusar alguma manobra             

contra ela. H§ 57 men­»es diretas ¨ palavra Impeachment. A palavra "golpe" aparece 27              

vezes e "democracia", 101. A hashtag #EmDefesaDaDemocracia foi usada 52 vezes, seja para             

citar discursos de Dilma, seja de apoiadores da presidenta, como mostra o exemplo abaixo. 

 

              Figura 9: Posts de Rousseff sobre o Impeachment 

 

                                                Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto 
 

No governo Temer, embora em nenhum momento o tema de uma postagem seja o              

impeachment, um total de cinco posts no governo de transi­«o e efetivo articularam             

indiretamente algum outro tema que poderia estar relacionado ¨ uma defesa frente a             

acusa­»es de golpe, tentando refor­ar uma apar°ncia de normalidade no pa²s.  
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                            Figura 10: Post de Temer com men­«o indireta ao Impeachment 

 

                                             Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto 
 

Eventualmente, tamb®m h§ posts sobre datas comemorativas, festividades, eventos e          

de divulga­«o interna. 7,3% das postagens de Rousseff e 6,3% das de Temer fazem esse tipo                

de divulga­«o. O tema aparece mais vezes no governo de transi­«o, 11,4% vezes,             

principalmente pela ocorr°ncia dos Jogos Ol²mpicos Rio 2016, que ocorreram no per²odo.            

Tamb®m h§ abund©ncia de postagens sobre cerim¹nias militares no per²odo. 

 

Potencial democr§tico das m²dias sociais: muito al®m da visibilidade 
A an§lise dos principais temas e dos principais tipos de postagem utilizados para a              

divulga­«o dos temas construiu um panorama geral do que est§ presente na p§gina do              

Planalto no Facebook. Percebeu-se que a rede social ® efetivamente usada para divulga­«o de              

informa­»es e constru­«o de imagem de Rousseff ou Temer conforme os objetivos de governo              

e pautas definidas como priorit§rias. Nesse caso, o Facebook serviu como reposit·rio de             

informa­»es, transmitindo mensagens sobre o governo em quest«o para o p¼blico na Internet. 
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Essa quest«o pode ser vista at® mesmo nas palavras utilizadas nos posts. A p§gina do               

Planalto, em todos os per²odos analisados, chama a popula­«o a acompanhar, ler, conferir ou              

assistir os temas e as a­»es do governo, sem necessariamente tecer um chamado ¨              

participa­«o ou demandar sugest»es e intera­«o dos usu§rios. Isso fica evidente na an§lise por              

tipos de post feito anteriormente, nas nuvens das palavras colhidas nas descri­»es do posts e               

na an§lise de clusteriza­«o hier§rquica que seguem:  

 

Figura 9: Nuvem de palavras - Rousseff (direita) e Temer (esquerda)  

 

           Fonte: elabora­«o pr·pria 

                               Figura 10: Nuvem de palavras - governo de transi­«o 

 

          Fonte: elabora­«o pr·pria 
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Na nuvem de palavras de Temer, a palavra ñparticipaò aparece em destaque.            

Curiosamente, a express«o n«o faz refer°ncia ¨ participa­«o dos cidad«os e sim ¨ participa­«o              

de Temer em eventos e reuni»es. A clusteriza­«o hier§rquica do conte¼do postado durante o              

governo Temer confirma isso. No gr§fico 4, percebemos que a palavra ñparticipaò aparece             

agrupada ¨ ñagendaò. Tamb®m fica evidente o uso das transmiss»es ao vivo para chamar os               

internautas a assistir atos de a­»es do governo. A palavra ñao vivoò aparece ao lado de                

ñassistaò e ñministroò. O chamamento para os eventos ao vivo tamb®m n«o ® utilizado para               

convidar popula­«o a interagir com o governo em chats em tempo real, por exemplo. O mesmo                

acontece no per²odo do governo Rousseff (gr§fico 5), em que a palavra ñassistaò aparece              

vinculada ¨ palavras que indicam a­»es e posicionamento do governo, como ñcontraò, ñacordoò,             

ñdisseò, ñafirmouò, indicando mais uma vez que os recursos em v²deos s«o usados com o intuito                

de divulgar atos, mas n«o para buscar a intera­«o com o p¼blico.  

A clusteriza­«o hier§rquica de Temer e Rousseff tamb®m mostra que a pauta do             

Planalto se estende ¨s a­»es ministeriais. Nos dois casos, a palavra ñministroò aparece             

relacionada ¨ agenda dos presidentes, o que indica que os mandat§rios das pastas ganham              

visibilidade na p§gina principalmente quando participam de reuni»es com os presidentes. J§ a             

palavra ñminist®rioò est§ mais ligada a a­»es do governo gerais para o Brasil, j§ que est«o                

pr·ximas a express»es como ñprogramaò, ñfederalò (caso de Temer), ñpa²sò e ñgovernoò            

(Rousseff).  
 

              Gr§fico 4 : Clusteriza­«o hier§rquica - Temer 

    

      Fonte: elabora­«o pr·pria 
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             Gr§fico 5: Clusteriza­«o hier§rquica - Rousseff 

              

       Fonte: elabora­«o pr·pria 

 

              Gr§fico 6: Clusteriza­«o hier§rquica - governo de transi­«o 

                

           Fonte: elabora­«o pr·pria 
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O uso do Facebook apenas como plataforma de visibilidade coaduna com a ideia de               

que embora as plataformas de redes sociais possam promover a participa­«o c²vica dos             

cidad«os, conferindo um sentido de maior perten­a ¨ popula­«o, carece ¨ pr§tica pol²tica uma              

verdadeira integra­«o das tecnologias em prol da transforma­«o do modelo comunicativo de            

massas para um modelo mais interativo e participativo (CONTREIRAS, 2012, p.151, 155). 

Ainda assim, o Facebook pode ser mais do que um reposit·rio de informa­»es, pode              

servir como uma plataforma pol²tica e de transforma­«o social (VILHENA, 2014, p.12), como             

um espa­o para relacionamento e n«o apenas para dissemina­«o de informa­»es (NOGUEIRA            

e CASTRO, 2014, p.145). No entanto, o chamado ¨ participa­«o e intera­«o com os usu§rios               

da Internet n«o s«o frequentes na p§gina do Planalto. 

Ao analisar portais governamentais, estudiosos apontam que o uso da Internet pelo            

governo ® muitas vezes limitado a um uso informativo, sem grande preocupa­«o com a              

abertura de um canal de feedback por parte do representante ou gestor e sem uma publicidade                

que aumente a participa­«o cidad« nas decis»es coletivas (SILVA, 2005). Muitas vezes, os             

gestores e parlamentares n«o se atentam para um uso mais inteligente da Internet, que acaba               

sendo utilizada como uma extens«o das atividades offline, simplesmente disseminando          

informa­»es ou coletando dados (GORDON, 2013). 

Ainda assim, as redes sociais apresentam um grande potencial democr§tico, mesmo           

que falte iniciativa e porosidade do poder p¼blico para se deixar influenciar atrav®s de canais               

digitais eficientes (MAGRANI, 2014, p. 92, 100). Uma possibilidade futura para a p§gina do              

Planalto no Facebook, e para as p§ginas de demais agentes pol²ticos, ® justamente utilizar              

estrat®gias que promovam, al®m de visibilidade, engajamento e comunica­«o maiores com os            

usu§rios da rede. 

O banco de dados dessa pesquisa n«o permite avaliar a real visibilidade dos posts              

coletados, na medida em que n«o ® poss²vel mensurar quantas pessoas viram as postagens              

em suas timelines. Ainda assim, ® poss²vel aferir minimamente o grau de intera­«o, de              

engajamento, do p¼blico na p§gina do Facebook atrav®s do n¼mero total de curtidas,             

coment§rios e compartilhamentos dos posts. 

Para comparar o engajamento, apenas o per²odo Rousseff e Temer foi considerado por             

ambos corresponderem ao mesmo total de dias corridos. O per²odo analisado foi dividido em              

quatro tempos tamb®m para fins de compara­«o. O resultado pode ser observado no gr§fico: 
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Gr§fico 7: Engajamento nas postagens 

 

              Fonte: elabora­«o pr·pria 

 

O §pice de engajamento no per²odo Temer ® logo no in²cio do governo efetivo, ap·s o                

per²odo de transi­«o. J§ o §pice no per²odo Rousseff ® no final do mandato da presidenta,                

quando ela se valia da plataforma para avan­ar sua defesa contra o impeachment. Um dos               

posts que mais aumentou o engajamento em seu per²odo foi justamente um em que o ent«o                

Advogado Geral da Uni«o foi ao Congresso apresentar a defesa de Rousseff (Imagem 9). 

Uma forma de complementar a an§lise do engajamento na plataforma ® a partir da              

contagem do n¼mero de curtidas e rea­»es de cada post. A tabela abaixo corresponde ao               

n¼mero absoluto de curtidas e rea­»es de todos os post do per²odo Rousseff, de transi­«o e                

Temer: 
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Gr§fico 8: Rea­»es ¨s postagens 

 

               Fonte: elabora­«o pr·pria 

 
Em termos absolutos, Rousseff apresenta menos rea­»es por postagem do que Temer.            

Um dos motivos para tanto pode ser pela novidade da ferramenta que permite aos usu§rios               

reagir com cora­«o, espanto, tristeza, entre outros. £ poss²vel que, no per²odo Rousseff,             

poucas pessoas tivessem come­ado a adotar esse mecanismo, estando mais acostumadas a            

apenas curtir as postagens, marcado no gr§fico 5 como ñlegalò . 10

Ainda assim, ® percept²vel que Temer desperta mais emo­»es negativas no p¼blico do             

que Dilma, inclusive no per²odo de transi­«o. Embora, conforme apontado pelo gr§fico 4,             

Temer gera engajamento de mais pessoas, as rea­»es em suas postagens tendem a ser mais               

negativas (ñtristeò e ñraivosoò) do que positivas . Essa rea­«o se conecta ao pr·prio processo              11

do impeachment e ¨ agenda do Presidente Temer, na medida em que algumas pessoas              

questionaram a subida ao poder de Temer, caracterizando-a como um golpe e/ou se             

manifestaram contra a agenda econ¹mica e austera que Temer tanto divulgou na p§gina do              

Planalto. 

10 Os dados de rea­«o foram inseridos para complementar a percep­«o sobre o engajamento, mas ®                
importante ressaltar que o artigo leva em conta as complexidades em se considerar as rea­»es como um                 
indicativo de sentimento dos usu§rios da plataforma de rede social. Uma das complexidades a ser levada                
em conta est§ no fato do sentimento "triste" poder indicar tanto a insatisfa­«o do internauta, como a                 
tristeza perante o que ® noticiado (uma morte, por exemplo). Recomendamos que estudos futuros sobre               
o sentimento do usu§rio levem em conta an§lise de conte¼do dos coment§rios, por exemplo, que podem                
confirmar ou recha­ar algumas suspeitas.  
11 Como exemplo, uma mobiliza­«o contra Temer comum no in²cio de seu mandato foram os               
ñvomita­osò, em que pessoas inundavam postagens da p§gina de pessoal de Temer e institucional do               
Planalto com emojis de v¹mito.  

Anais III Encontro PDPP -  Página 31



 

CONCLUSëO 
De forma geral, os dados analisados sobre os usos da p§gina oficial do Facebook do               

Pal§cio do Planalto demonstram como ocorreu a transi­«o n«o apenas entre governos, de             

Rousseff para Temer, mas tamb®m dos pr·prios temas e pautas publicados na fanpage. As              

prioridades foram distintas no per²odo analisado, cada um utilizando a plataforma para construir             

uma imagem de si e de seu governo que condizesse com seus anseios pol²ticos - Rousseff                

defendendo seu cargo contra o impeachment e focando em pautas sociais e de minorias;              

Temer defendendo uma pauta econ¹mica e financeira, apresentando medidas para conter a            

crise. 

Embora os temas divulgados tenham efetivamente mudado consideravelmente no         

per²odo, as estrat®gias de postagem utilizadas foram similares. Apesar de Rousseff ter usado o              

espa­o em sua p§gina para divulgar tipos de posts com o intuito de endere­ar o impeachment                

-ao contr§rio do que fez Temer- na maior parte das vezes os tipos de postagens seguiram um                 

mesmo padr«o e quantidade: com bastante espa­o para a divulga­«o das a­»es e programas              

de governo e com postagens padr»es, relativas a temas institucionais e/ou das agendas             

presidenciais. 

A an§lise demonstrou que Rousseff e Temer efetivamente usam a p§gina oficial do             

Planalto para construir sua imagem, potencialmente trabalhando seu capital pol²tico. O objetivo            

principal do uso do Facebook pareceu ser garantir publiciza­«o dos atos e pautas do governo e                

aumento da visibilidade governamental. Ainda assim, percebe-se que a plataforma de rede            

social n«o ® utilizada em seu potencial total, na medida em que as postagens visam               

prioritariamente divulgar, publicizar, conte¼do institucional e n«o interagir com o p¼blico,           

promover participa­«o, transpar°ncia ou presta­«o de contas. 

An§lises futuras poderiam focar no engajamento cidad«o na plataforma, analisando          

coment§rios postados por usu§rios e as estrat®gias de comunica­«o dos administradores da            

P§gina do Planalto frente a isso. Um outro campo de estudo futuro ® o uso do Facebook por                  

minist®rios do governo, ¨ medida que eles s«o os principais executores das pol²ticas p¼blicas              

implementadas. Dados acerca da intera­«o entre a p§gina e os cidad«os - com taxas de               

resposta a coment§rios, por exemplo, poderiam ajudar a compreender se os cidad«os            

procuram usar as plataformas de redes sociais para intera­«o, como o governo reage a isso               

nas respostas e de que forma os temas e estrat®gias de postagem poderiam ser alterados para                

garantir mais abertura e participa­«o ao p¼blico. 
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Resumo: 
O presente trabalho tem por objetivo compreender como atores pol²ticos ï neste caso, Dilma              
Rousseff e Michel Temer ï se comportam e publicizam suas pautas no Facebook. O artigo               
parte da no­«o de que a Internet, enquanto ferramenta de ñpubliciza­«oò dos atos do governo,               
pode servir como um poss²vel mecanismo de fortalecimento do contato do p¼blico com os              
pol²ticos, gerando maior legitimidade ao sistema democr§tico. O trabalho busca compreender           
qual mudan­a houve no conte¼do da p§gina do Pal§cio do Planalto no Facebook entre o               
governo Dilma e Temer. O artigo realiza uma an§lise de conte¼do dos posts publicados entre               
2015 e 2016 na p§gina do Pal§cio do Planalto atrav®s da linguagem de programa­«o R. A                
partir dos dados coletados, o trabalho tra­a conclus»es em rela­«o ¨ forma como a esfera               
p¼blica se manifesta na Internet e como os pol²ticos mobilizam o p¼blico pelas redes sociais. 
 
Palavras-chave: publiciza­«o; mobiliza­«o online; an§lise de redes sociais; Pal§cio do Planalto 

1 Kimberly Anast§cio e Maria Carolina Lopes s«o mestrandas em Ci°ncia Pol²tica pela Universidade de               
Bras²lia. Este paper ® resultado das pesquisas sobre impactos de novas tecnologias e m²dias sociais na                
pol²tica, realizadas no ©mbito do grupo de pesquisa Resocie ï Repensando as Rela­»es entre Estado e                
Sociedade, IPOL/UnB. Sugest»es e cr²ticas ser«o bem-vindas e podem ser enviadas para            
anastaciokimberly@gmail.com e carol.bz@gmail.com. 
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INTRODU¢ëO 
Compreender como as redes sociais impactam e mobilizam o p¼blico em contextos            

democr§ticos ® fundamental para o entendimento da rela­«o entre representantes e           

representados online. Parte da literatura centrada na ñdemocracia digitalò investiga a influ°ncia            

da Internet sobre a participa­«o, a accountability, sobre as novas formas de ativismo digital e               

sobre a comunica­«o entre representantes e representados (AKUTSU, 2002; FREITAS, 2011;           

BURITY; MARQUES, 2008). No cerne desses debates, reside a ideia de que as inova­»es              

tecnol·gicas efetivamente trouxeram mudan­as nas din©micas da a­«o pol²tica (PEREIRA,          

2011; BIMBER, STOLH & FLANAGIN, 2012).  

Portanto, reconhecendo o impacto da Internet sobre a pol²tica, o presente artigo            

contribui com os debates acerca da publicidade dos atos do governo como um ponto              

fundamental na garantia da legitimidade democr§tica frente ¨s novas ferramentas digitais de            

comunica­«o. O artigo tem por objetivo analisar a publiciza­«o dos atos do governo sob uma               

perspectiva do que acontece nas redes sociais atrav®s da fanpage do Pal§cio do Planalto no               

Facebook. 

Cresce a necessidade de que os estudos de m²dia sobre o campo pol²tico foquem cada               2

vez mais em an§lises de conte¼do que enderecem o que os agentes pol²ticos e ·rg«os               

governamentais buscam transmitir ao p¼blico nas plataformas de redes sociais, em um di§logo             

entre as vias institucionais e o p¼blico. Essa necessidade cresce, tamb®m, ¨ medida que mais               

governos passam a usar as plataformas de redes sociais para dar publicidade a suas a­»es.               

Dos 20 pa²ses Am®rica Latina, treze possuem p§ginas oficiais do governo no Facebook .  3

Assim, considerando as m²dias sociais como ferramentas informativas e relacionais, e           

focando no di§logo entre entes institucionais e a popula­«o geral, o presente trabalho analisa a               

publicidade das pautas promovidas pelos agentes pol²ticos no Facebook, com foco no            

2 Entendemos como "campo pol²tico" o espa­o em que s«o gerados ñproblemas, programas, an§lises,              
coment§rios, conceitos e acontecimentosò pol²ticos (BOURDIEU, 1990, p. 164). Obedecendo suas           
pr·prias leis e por isso garantindo a autonomia compartilhada pelos seus membros, o espa­o pol²tico se                
abriria de tempos em tempos nas elei­»es. 
3 Dos treze pa²ses que encontramos p§ginas oficiais no Facebook, a Casa Rosa, da Argentina, ® a que                  
possui mais f«s na plataforma (1.435.918 curtidas) at® o dia 6 de maio de 2017. A Presid°ncia da                  
Rep¼blica do M®xico ® a segunda p§gina com mais f«s (991.554). O Pal§cio do Planalto est§ em terceiro                  
(649.044). N«o consideramos a na­«o de Belize como parte da Am®rica Latina. 
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conte¼do postado na p§gina oficial do Pal§cio do Planalto em dois momentos distintos, sob              

ger°ncia da ex-Presidenta Dilma Rousseff e do atual Presidente Michel Temer.  

Assim, o trabalho visa compreender como dois agentes pol²ticos de alta relev©ncia,            

Dilma Rousseff e Michel Temer, dado seus cargos de presidentes do Brasil, mobilizam as suas               

pautas e se apresentam para o p¼blico na Internet a partir de um mesmo canal institucional do                 

governo. Esse esfor­o em destacar os diferentes usos de uma mesma plataforma digital por              

duas figuras pol²ticas distintas ® interessante por introduzir o debate sobre como pol²ticos             

podem potencialmente optar por estrat®gias de publiciza­«o distintas ou convergentes,          

informativas e/ou dialogais. 
 
OBJETO 

O recorte temporal escolhido para a an§lise, de dezembro de 2015 a agosto de 2016,               

abarca um per²odo marcante da hist·ria da democracia brasileira: o Impeachment de Dilma             

Rousseff. Em 2016, a ent«o Presidenta foi afastada da Presid°ncia da Rep¼blica, tendo seu              

mandato cassado por decis«o do Congresso Nacional. Esse momento representou uma ruptura            

institucional no pa²s. Optar por trabalhar com um recorte t«o recente e que representa um               

momento conturbado da pol²tica brasileira ® um desafio.  

Ainda assim, por causa desse recorte, a pesquisa tem o potencial de trazer             

contribui­»es n«o s· sobre quest»es caras ¨ literatura sobre pol²tica e Internet, mas tamb®m              

sobre o pr·prio processo do Impeachment em si. £ relevante compreender a ruptura             

institucional ¨ luz do comportamento de atores-chave, buscando tamb®m identificar o           

comportamento institucional do governo na Internet ao longo desse per²odo, sobretudo a partir             

da identifica­«o de estrat®gias e pautas defendidas em plataformas como o Facebook. 

O banco de dados constru²do apresenta informa­»es oriundas da p§gina oficial da            

Presid°ncia da Rep¼blica, a p§gina ñPal§cio do Planaltoò, durante o per²odo anterior ao             

Impeachment, ainda sob ger°ncia de Rousseff, durante o per²odo de transi­«o de governos, e              

durante o governo do presidente Temer. Em maio de 2017, momento de escrita do artigo, a                

p§gina possu²a mais de 649.000 curtidas. A fanpage do Planalto ® o perfil institucional do               

Governo Federal do Brasil no Facebook. Por isso, ela difere dos perfis pessoais de Temer e                

Rousseff que, embora possivelmente alcancem um p¼blico maior no Facebook (Temer possui            

cerca de 570.000 seguidores e Rousseff, 3.190.000), n«o necessariamente representam a           

posi­«o institucional do governo na plataforma de rede social por seu car§ter evidentemente             

personalista. 
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Outras plataformas poderiam ter sido alvo da an§lise. Ainda assim, mesmo que os perfis              

em outras plataformas, como o Twitter, superem em n¼mero de seguidores a p§gina do              

Facebook do Pal§cio do Planalto, essa rede social espec²fica foi selecionada por apresentar             

um n¼mero maior de usu§rios, sendo a mais popular entre a popula­«o brasileira (SECOM,              

2015; GON¢ALVES e FERREIRA, 2013, p.264). Ademais, h§ menos trabalhos se debru­ando            

sobre dados do Facebook em compara­«o com dados do Twitter, sobretudo dada a dificuldade              

de extra­«o de dados dessa plataforma. Assim, espera-se que o trabalho traga luz a um campo                

ainda pouco explorado, utilizando dados do uso do Facebook como meio de publiciza­«o para              

agentes pol²ticos.  
 
METODOLOGIA  

O trabalho tem por objetivo compreender como atores pol²ticos em postos-chave ï            

neste caso, Dilma Rousseff e Michel Temer ï se comportam e publicizam suas pautas no               

Facebook. As principais perguntas norteadoras da pesquisa s«o: qual a pauta escolhida por             

Rousseff e Temer no Facebook do Pal§cio do Planalto? Qual mudan­a houve no conte¼do da               

p§gina entre os dois governos? Quais estrat®gias de postagem foram utilizadas? A partir             

dessas perguntas emp²ricas, o trabalho dialoga com a literatura sobre visibilidade dos pol²ticos             

na m²dia e publiciza­«o, analisando o uso da plataforma para consolida­«o do capital pol²tico,              

ou seja, dos elementos de valoriza­«o e distin­«o reconhecidos, legitimados e naturalizados            

(MIGUEL e BIROLI, 2010, p.697). O artigo ainda questiona o uso do Facebook apenas como               

plataforma informativa n«o-dialogal. 

Para se chegar aos resultados, optou-se por realizar uma an§lise de conte¼do dos             

posts publicados na p§gina do Pal§cio do Planalto a partir de ferramentas de classifica­«o de               

dados utilizando a linguagem de programa­«o R e a partir da plotagem de gr§ficos no Excel. A                 

an§lise foi feita com os objetivos a) de identificar pautas mais presentes e b) apreender               

estrat®gias de publiciza­«o online. 

O banco de dados constru²do inclui postagens da p§gina do Facebook do Pal§cio do              

Planalto, no caso de Dilma Rousseff, do dia 12 de dezembro de 2015 a 12 de maio de 2016,                   

per²odo anterior ¨ abertura do processo de Impeachment. Tamb®m foram coletados dados da             

p§gina durante o per²odo do governo provis·rio de Michel Temer, do dia 13 de maio de 2016 a                  

30 de agosto de 2016. Por fim, coletou-se postagens durante o governo Michel Temer do dia                

01 de setembro de 2016 a 31 de janeiro de 2017. No total, foram coletados e analisados 1.702                  
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(mil setecentos e dois) posts, 747 posts do per²odo Rousseff, 147 posts do per²odo de transi­«o                

e 808 do per²odo Temer. 

Os dados das p§ginas do Facebook foram coletados pelo aplicativo gratuito hospedado            

na pr·pria plataforma, o Netvizz. Um desafio enfrentado ® que a plataforma apresenta             

instabilidades que podem gerar dados incompletos. Para evitar que o banco da dados do artigo               

fosse comprometido pelo pr·prio Netvizz, foram realizadas v§rias coletas de um mesmo            

per²odo temporal. Ademais, o banco de dados foi checado cuidadosamente para garantir que             

os dados condizessem minimamente com as postagens da p§gina nos per²odos selecionados.            

Para tanto, observou-se, navegando pela p§gina, quantos posts por dia foram publicados em             

uma semana em cada per²odo analisado. A partir dessa informa­«o, uma proje­«o do n¼mero              

total de postagens foi constru²da, proje­«o essa que condiz com o banco de dados do trabalho.                

Coletar dados do Facebook com fidelidade ® um desafio - assim, reconhece-se a possibilidade              

de incompletude de algumas postagens. Ainda assim, o banco de dados ® confi§vel na medida               

em que apresenta um n¼mero de posts condizente com a m®dia di§ria de postagens da P§gina                

do Planalto. 

O artigo tra­a uma an§lise comparativa entre o uso da p§gina do Facebook do Pal§cio               

do Planalto por Dilma Rousseff e Michel Temer. A an§lise de conte¼do dos posts da p§gina                

permitiu que a informa­«o fosse sistematizada com a aplica­«o de processos de categoriza­«o,             

buscando descrever objetiva e quantitativamente o conte¼do das postagens. Assim, os 1.702            

posts coletados foram classificados em dois tipos de unidade de an§lise: por tema abordado e               

por tipo/estrat®gia de postagem (ver Tabela 1 e 2).  

O trabalho se ampara em uma revis«o bibliogr§fica e an§lise de conte¼do de not²cias              

relacionadas ao trabalho de gest«o de plataformas de redes sociais do Governo Federal. A              

partir da plotagem dos resultados obtidos, tend°ncias na postura de Temer e Dilma s«o              

identificados, demonstrando as similaridades e diferen­as entre a forma como cada um se             

comunica. A an§lise tamb®m exp»e seus interesses na Internet e como as estrat®gias usadas              

por ambos se relacionam com a literatura sobre o uso da Internet como ferramenta de               

aproxima­«o do p¼blico e publiciza­«o de pautas.  

Cabe destacar, no entanto, que, apesar dos esfor­os metodol·gicos, alguns limites da            

an§lise se fazem presentes na medida que n«o foi poss²vel mensurar como os usu§rios              

recepcionaram as postagens analisadas, qual exatamente ® o alcance dos posts (quantas            

pessoas efetivamente leram em suas timelines a postagem) e que tipo de p¼blico os posts               
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atingiram. Ainda assim, o artigo prop»e uma agenda de pesquisa futura que visa endere­ar              

esses e outros desafios. 

 
MĉDIA E VISIBILIDADE: A BUSCA PELO RECONHECIMENTO PĐBLICO 

O debate sobre a import©ncia da visibilidade pol²tica para os detentores de mandatos             

p¼blicos est§ presente na literatura sobre "m²dia e pol²tica" mesmo antes da Internet ter o               

espa­o de hoje como ve²culo de comunica­«o (MIGUEL e BIROLI, 2010). Essa literatura nos              

ajuda a compreender e analisar a defini­«o das pautas divulgadas no Facebook do Pal§cio do               

Planalto. Tamb®m oferece bases para compreender a import©ncia da publiciza­«o das           4

informa­»es no processo de contato do campo pol²tico com o p¼blico, oferecendo dicas sobre              

como a divulga­«o e comunica­«o pol²tica online pode ajudar a trazer legitimidade ao sistema              

democr§tico. A publiciza­«o da Presid°ncia da Rep¼blica no Facebook est§ intimamente ligada            

¨ m²dia, aqui definida como um aparato que re¼ne diversos meios de comunica­«o, entre eles               

a televis«o, jornais impressos, websites e p§ginas e perfis em plataformas de redes sociais.              

Assim como a pol²tica, o campo da m²dia possui regras e valores, por exemplo, possuindo               

par©metros formais ou informais que definem o que ® notici§vel ou n«o e do que s«o                

compostas as not²cias (MIGUEL, BIROLI, 2010; TRAQUINA, 2005). 

A m²dia ainda pode ser vista como um elemento capaz de conferir lideran­a aos              

autores pol²ticos (COOK, 1986, p. 203) ou como um instrumento que compete com a pol²tica               

para a media­«o pol²tica com a sociedade (BERNARDES, 2011). Sob essas perspectivas, os             

agentes do campo pol²tico disputam posi­»es de poder no campo da m²dia, o que,              

consequentemente, vai refletir na posi­«o que esses agentes ocupam na pol²tica (ABREU,            

2017). 

Ademais, al®m dos agentes pol²ticos disputarem poder competindo por espa­os com a            

m²dia, tamb®m disputam entre si para garantir visibilidade na pr·pria m²dia. Assim, a disputa ®               

dupla: pol²ticos disputam espa­o com a m²dia e disputam com outros agentes pol²ticos por              

espa­o na m²dia. Neste caso, o cidad«o eleitor ® visto com um ñconsumidorò dos produtos               

gerados pelo campo pol²tico (BOURDIEU, 2000), consumidor que opta por consumir produtos            

de um ou outro agente.  

4 Em linhas gerais, entendemos por "publicizar", o ato de divulgar ou tornar p¼blica uma ideia ou a­«o.                  
Mais especificamente, o conceito est§ ligado ¨ esfera p¼blica. Dessa forma, "publicizar", "dar             
publicidade" ou "tornar algo p¼blico" est§ ligado a torn§-lo objeto da fala p¼blica. "Um tema ou debate                 
ganha publicidade quando ® exposto e quando passa a ser potencialmente tema da esfera p¼blica em                
sua dimens«o discurso-argumentativa" (SILVA, 2009, p. 17). 
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A partir desta concep­«o, os pol²ticos precisam buscar a visibilidade atrav®s dos meios             

de comunica­«o para conseguir, racionalmente, vender os "produtos" gerados para o cidad«o.            

£ por esse motivo que a visibilidade ® condi­«o essencial para que ocorra a disputa pol²tica nas                 

atuais sociedades contempor©neas (BERNARDES, 2011), marcadas por uma tentativa de          

publiciza­«o das a­»es e dos produtos dos agentes pol²ticos na m²dia que desejam ser vistos               

pelo maior p¼blico poss²vel. 

£ importante destacar que o pol²tico n«o busca visibilidade pol²tica com a finalidade             

apenas de vencer as elei­»es. Ele busca tamb®m ser respeitado por seus pares e conquistar               

reconhecimento. Para Miguel (2002), ® isso que configura parte do capital pol²tico, dado que: 

 

O que se observa ® que a visibilidade da m²dia ®, cada vez mais, componente               
essencial da produ­«o do capital pol²tico. A presen­a em notici§rios e talk-shows            
parece determinante do sucesso ou fracasso de um mandato parlamentar ou do            
exerc²cio de um cargo executivo (MIGUEL, 2002, p. 169). 

 
 

Dessa forma, parte fundamental da carreira pol²tica ® o estabelecimento de um capital             

que est§ bastante relacionado com a publiciza­«o do agente pol²tico. Cabe destacar que, al®m              

de buscar o reconhecimento entre seus pares, os agentes do campo pol²tico tamb®m buscam              

reconhecimento da pr·pria popula­«o, que comp»e e influencia a opini«o de seus eleitores e              

aliados na determina­«o do seu sucesso ou fracasso. Seja qual for o objetivo, o pol²tico que                

busca a visibilidade positiva, ou seja, o estabelecimento de uma imagem positiva, n«o ignora os               

meios de comunica­«o. A m²dia ® essencial para cumprir este fim. 

  

Internet e novas m²dias 
ê medida que a internet se populariza, a disputa por visibilidade passa a ocorrer              

tamb®m nas plataformas digitais. A Pesquisa Brasileira de M²dia (IBOPE/SECOM, 2015)           

mostra que 42% dos brasileiros usa a internet como meio de informa­«o. O meio fica atr§s da                 

televis«o (93%) e do r§dio (46%). Das pessoas que usam a internet, 67% dizem usar para se                 

manter informado/saber as not²cias. Entre esses usu§rios, 92% s«o usu§rios de m²dias sociais.             

Por exemplo, o Facebook ® utilizado por 92% dos entrevistados e o WhatsApp, por 58%. 

De forma geral, os agentes pol²ticos buscam visibilidade nos meios privados de            

comunica­«o e tamb®m procuram estrat®gias para gerenciar os canais p¼blicos de           

comunica­«o com o p¼blico (BERNARDES, 2011). Esses canais p¼blicos formam o que            

Santôanna (2009) chama de ñm²dia das fontesò: s«o m²dias mantidas por atores sociais (entre              
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eles, o governo) que, antes, se limitavam a desempenhar o papel de fontes de informa­«o e                

que, hoje, tornaram-se o pr·prio agente difusor da informa­«o. Dessa forma, usando diversos             

ve²culos de informa­«o pr·prios (como plataformas de redes sociais, sites, televis«o e jornais             

impressos) informam e mant®m contato direto com a popula­«o.  

A ideia de uma ñm²dia das fontesò, ou seja, da divulga­«o de not²cias por quem antes                

era a fonte - e n«o o difusor - das informa­»es, coaduna com o pr·prio estabelecimento da                 

Internet enquanto ferramenta de comunica­«o disruptiva. As novas tecnologias permitem que           

o consumidor, o cidad«o, o antigo espectador seja tamb®m produtor e distribuidor de conte¼do              

atrav®s da Internet (NOGUEIRA e CASTRO, 2014, p.140), j§ que a rede funciona como uma               

nova forma de comunica­«o descentralizada que desafia meios tradicionais e que permite ao             

usu§rio ser tamb®m formulador de conte¼do (SANTOS e RODRIGUES, 2013; ANJOS, 2016,            

p.470). 

No caso, o que se percebe ® que os pr·prios agentes pol²ticos passaram a ser, ao                

mesmo tempo, fonte e transmissor da informa­«o. O Facebook do Planalto ® um exemplo em               

que a fonte (a Presid°ncia da Rep¼blica) usa sua pr·pria m²dia institucional para informar os               

cidad«os, dando visibilidade ¨s pautas do seu pr·prio interesse e avan­ando a sua agenda              

pr·pria. Cabe destacar que um dos motivos que leva atores sociais a se tornarem uma ñm²diaò,                

uma fonte de informa­«o, ® a possibilidade de controlar aspectos que geram visibilidade             

p¼blica. Um ator pol²tico, por exemplo, se beneficia mais em poder pautar sua agenda e definir                

como quer ser visto pelo p¼blico ao controlar a sua figura na Internet atrav®s de suas p§ginas e                  

perfis pessoais e/ou institucionais. 

Isso ® relevante porque o que ® pautado pela m²dia ® pautado pelo p¼blico e o que a                  

m²dia opta por omitir tamb®m ® omitido pelo p¼blico geral, j§ que ñas pessoas tendem a incluir                 

ou excluir dos pr·prios conhecimentos o que a m²dia inclui ou exclui do pr·prio conte¼doò               

(SHAW, 1979, p. 96 apud WOLF, 2008). Por esse motivo, estudos de agendamento avaliam              

como a m²dia ® capaz de pautar os assuntos que s«o discutidos pelo p¼blico e, no longo prazo,                  

formar a imagem que o cidad«o tem da realidade (WOLF, 2008, p. 144). Ademais, ® tamb®m                

por esse motivo que ® bastante interessante que um ator pol²tico utilize a Internet como ve²culo                

de visibilidade da sua imagem pr·pria que deseja propagar. 

 

Publiciza­«o nas redes sociais: o que postar na Internet? 
Na rotina jornal²stica, alguns crit®rios de noticiabilidade s«o seguidos no momento de            

transformar um fato em not²cia e, consequentemente, dar visibilidade a essa informa­«o. Esses             
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crit®rios de noticiabilidade definem a pauta a ser publicada por reunirem ño conjunto de              

qualidades dos acontecimentos que permitem uma constru­«o narrativa jornal²stica e que os            

recomendam enquanto informa­«o jornal²sticaò. (HOHLFELDT, 2001, p.209). Traquina (2005)         

aponta que, para se tornar uma not²cia, um acontecimento precisa se enquadrar dentro de              

crit®rios chamados de valores-not²cia.  

Para ele, os valores-not²cia de sele­«o que definem a forma­«o da pauta s«o: a morte,               

um dos principais valores-not²cias porque mexe com a no­«o de finitude do ser humano e que,                

por isso, ® considerado um fator de interesse p¼blico social e, consequentemente, fator de              

interesse para a comunidade jornal²stica. A notoriedade, que diz respeito a pessoas p¼blicas,             

incluindo chefes de estado. A proximidade, que corresponde ¨ proximidade geogr§fica, social e             

psicol·gica dos jornalistas de um fato (FERNANDES, 2012). A relev©ncia, que tem a ver com               

um acontecimento incidir sobre as pessoas ou o pa²s. O tempo e a novidade, quando um fato                 

vira not²cia pela sua atualidade, seja porque acaba de acontecer, porque ® lembrado pela sua               

relev©ncia no passado ou porque adquiriu longevidade pela sua import©ncia. A notabilidade,            

que ® a qualidade de um acontecimento ser palp§vel, tang²vel e, por ¼ltimo, o conflito ou                

controv®rsia, valor-not²cia importante porque envolve viol°ncia e discord©ncia que podem ser           

considerados importantes na pauta. 

O modus operandi utilizado na publica­«o de informa­»es na Internet pode seguir            

padr»es j§ consolidados nas m²dias tradicionais (FERREIRA, DALMONTE, 2008), muitos dos           

quais amparados nos valores-not²cia apresentados por Traquina. Assim, o Planalto define sua            

estrat®gia de postagem de acordo com pautas que seguem, pelo menos em parte, crit®rios              

similares aos da rotina jornal²stica, seguindo os valores-not²cia. Por exemplo, o fator "tempo",             

um dos principais crit®rios de noticiabilidade do jornalismo tradicional (TRAQUINA, 2005;           

WOLF, 2008), assumiu uma import©ncia ainda maior nas plataformas de redes sociais.            

Segundo Medistch (2001), isso se d§ devido ¨ no­«o de instantaneidade que os ve²culos              

tecnol·gicos simulam. Se antes uma not²cia tinha que ser produzida e espalhada com rapidez,              

hoje, com a internet, isso ocorre com muito mais efetividade. Ademais, ® interessante notar              

que, no caso do Facebook, ® poss²vel fazer transmiss»es ao vivo e organizar bate-papos em               

tempo real, dinamizando ainda mais o tempo de distribui­«o de um tema. 

Estrat®gias est®ticas tamb®m s«o adotadas na Internet. Manovich (2004) aponta que as            

inova­»es tecnol·gicas conseguem ativar impulsos est®ticos que envolvem o p¼blico          

representando ñamostras da realidadeò e formando uma moldura interpretativa sobre o que ®             

apresentado. A preocupa­«o com a est®tica est§ no seio das estrat®gias de postagem nas              
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redes sociais dado que o tipo e conte¼do de tema postado, bem como o uso de imagens e                  

recursos gr§ficos afeta diretamente a amplia­«o da visualiza­«o dos posts (AGGIO e REIS,             

2013). Aditivos interativos, como transmiss«o ao vivo de encontros tamb®m s«o relevantes.  

A transi­«o e complementa­«o entre as m²dias tradicionais e a Internet enquanto            

plataforma midi§tica s«o relevantes porque se antes os agentes pol²ticos estavam mais            

preocupados em produzir performances polidas e acabadas, hoje precisam considerar as           

audi°ncias interativas e a sua capacidade de questionar, redistribuir e modificar as postagens             

que visualizam (ANJOS, 2016, p.470), interagindo com imediatismo ¨ informa­«o que ®            

divulgada. 

Como demonstrado, os agentes pol²ticos precisam se atentar aos fatores que levam a             

maior engajamento e visibilidade em suas m²dias sociais. Aliadas ¨ est®tica, outras quest»es             

importantes no potencial de engajamento das plataformas s«o a qualidade da informa­«o            

postada e o investimento em recursos financeiros e materiais para a administra­«o da             

plataforma em si.  

 

O PLANALTO E O FACEBOOK: NOVOS DESAFIOS, NOVAS ESTRAT£GIAS 
O Pal§cio do Planalto tem investido recursos na administra­«o de suas plataformas            

online. A Presid°ncia da Rep¼blica est§ inserida no contexto de disputa por visibilidade nas              

m²dias sociais e percebe-se que houve uma preocupa­«o, tanto no governo Dilma Rousseff             

quanto no governo Michel Temer, em controlar o fluxo do conte¼do para conseguir uma              

comunica­«o direta com a sociedade.  

O Gabinete Digital da Presid°ncia da Rep¼blica, que passou a gerir os sites e as               

plataformas de redes sociais do Pal§cio do Planalto, foi criado em 2013 pelo governo Rousseff,               

ap·s as jornadas de junho (NOGUEIRA e CASTRO, 2014, p.139; MAGRANI, 2014, p. 75). No               

lan­amento da estrat®gia, o Governo Federal divulgou uma nota afirmando que a fun­«o da              

estrutura era coordenar a integra­«o das m²dias sociais oficiais do Planalto, divulgar as             

informa­»es dos minist®rios e simplificar os canais de acesso do cidad«o ao governo (BRASIL,              

2013). 

Junto com a forma­«o do Gabinete Digital, a presidenta Dilma Rousseff reformulou,            

tamb®m, sua presen­a nas plataformas de m²dias e redes sociais. Em setembro de 2013, seu               

Twitter foi reativado. A ferramenta n«o era usada desde 2010, durante a campanha             

presidencial. Logo depois, reativou a sua p§gina pessoal no Facebook. A presidenta tamb®m             
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come­ou a realizar sess»es de perguntas e respostas pelo Facebook do Pal§cio do Planalto e               

a transmitir v²deos pelo YouTube. 

O formato do Gabinete Digital manteve-se o mesmo at® 2014. O ciclo de protestos se               

intensificou no final desse ano, ap·s a reelei­«o de Rousseff. A crise pol²tica do governo teve                

impacto tamb®m na comunica­«o social. Em mar­o de 2015, o ministro da Secretaria de              

Comunica­«o Social da Presid°ncia da Rep¼blica (Secom), Thomas Traumann, ent«o          

respons§vel pela implementa­«o do Gabinete Digital, pediu demiss«o ¨ presidenta Dilma. A            

sa²da ocorreu ap·s o vazamento de um documento da Secom avaliando que a comunica­«o do               

Governo Federal era err§tica. O documento falava principalmente sobre a aus°ncia de uma             

estrat®gia do governo para responder grupos de ataque formados por internautas. Tamb®m            

citava as p§ginas administradas pelo Gabinete Digital como umas das poucas que defendiam             

Rousseff ¨ ®poca (NERY, CRUZ, 2005). 

No final de 2014, a Secom realizou licita­«o para contratar duas empresas terceirizadas             

para produzir o conte¼do, criar estrat®gias e realizar monitoramento digital do Planalto. A             

empresa TV1 ficou respons§vel pelo conte¼do jornal²stico veiculado por via digital e a empresa              

Isobar foi encarregada de produzir o conte¼do das plataformas de redes sociais do Pal§cio do               

Planalto e do Portal Brasil. Ap·s o impeachment, o governo Temer manteve as mesmas              

empresas contratadas pelo Gabinete Digital, mas alterou algumas das estrat®gias de uso das             

plataformas. 

Uma das mudan­as foi a interven­«o nas p§ginas dos minist®rios no Facebook. Logo             

que assumiu, o ministro da Comunica­«o Social da Presid°ncia do governo Temer, M§rcio             

Freitas, solicitou aos assessores de imprensa dos minist®rios as senhas das plataformas de             

redes sociais dos ·rg«os. Do Planalto, o Gabinete Digital passou a postar informa­»es nessas              

plataformas sem o consentimento dos minist®rios (TRUFFI, 2017). 
A hist·ria da cria­«o Gabinete Digital da Presid°ncia da Rep¼blica mostra que a gest«o              

nas plataformas de redes sociais ® uma preocupa­«o do Planalto do Planalto, tanto no governo               

de Rousseff quanto de Temer. Fica evidente que a publiciza­«o dos atos do governo e a                

preocupa­«o com visibilidade p¼blica ® um tema central na rotina palaciana,           

independentemente do ator pol²tico em destaque. Compreender como cada ator utilizar§ as            

redes sociais de forma distinta ®, ent«o, bastante relevante. 
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RESULTADOS: MAIS DIVULGA¢ëO, MENOS PARTICIPA¢ëO 
Para classificar as postagens coletadas da p§gina do Pal§cio do Planalto, dois eixos             

principais foram estabelecidos: os temas e os tipos. Os temas s«o os principais assuntos dos               

posts. Foram identificados dezessete (17) temas principais. Essas categorias n«o s«o           

mutuamente excludentes e n«o s«o exaustivas - foram criadas de forma arbitr§ria para facilitar              

a identifica­«o sistem§tica das principais pautas trabalhadas por Rousseff e Temer. Ademais,            

essas categorias foram criadas concomitantemente ¨ leitura dos posts. Foram privilegiados           

temas amplos, agregando subtemas menores que, devido a sua semelhan­a e baixa            

frequ°ncia, n«o foram contabilizados na an§lise. Os tipos s«o as estrat®gias de postagem             

identificadas na p§gina, ou seja, os modelos de postagem escolhidos para abordar um tema.              

Foram identificados seis (6) tipos principais. Novamente, os tipos n«o s«o exaustivos ou             

excludentes. Alguns posts foram classificados com mais de um tema e mais de um tipo de post.  

 

Conte¼do multim²dia 

Mesmo antes da classifica­«o das postagens, um aspecto importante dos dados           

colhidos diz respeito ¨ escolha estrat®gica dos administradores da p§gina do Planalto em optar              

por postar prioritariamente conte¼do com fotos, v²deos e links. Postagens com fotos incluem             

todo conte¼do divulgado em forma de imagem na plataforma, ou seja, fotos sem tratamento,              

com arte digital e que mesclam os dois tipos,  como mostram os exemplos a seguir:  

 

Figura 1: Tipos de posts com fotos 

 

          Foto sem arte digital                   Foto com arte digital                    Arte digital 

                                       Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto 

 
Conte¼do com v²deos inclui eventos ao vivo e tamb®m v²deos postados ap·s serem              

gravados. J§ conte¼do com links corresponde a postagens que levam a outras p§ginas da              

internet. Um outro tipo poss²vel de conte¼do multim²dia presente s«o os ñeventos e statusò,              
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conte¼dos que cont®m apenas texto e/ou inser­«o de eventos online criados por uma p§gina              

p¼blica no Facebook, mas que foram pouco utilizados em todo o per²odo da an§lise.  

 

                 Gr§fico 1: Compara­«o de conte¼do multim²dia 

  

                                   Fonte: elabora­«o pr·pria 

 

De forma geral, ® poss²vel afirmar que Rousseff e Temer adotam estrat®gias multim²dia             

bastante similares, na medida em que ambos d«o prefer°ncia para postagens com fotos e              

v²deos. Essa uniformidade ® esperada dado que as empresas contratadas para administrar a             

p§gina s«o as mesmas em todo o per²odo analisado. Embora o estudo n«o tenha avaliado               

todas as fotos e imagens da p§gina, percebe-se que essa similaridade ® vis²vel at® mesmo no                

layout das fotos em si. A composi­«o das imagens e dos v²deos tende a seguir o mesmo                 

padr«o no governo Rousseff, no per²odo de transi­«o e no governo Temer (veja imagens 7 e                

8). 

A op­«o por priorizar v²deos e fotos ® tamb®m resultado das estrat®gias digitais             

adotadas pelos profissionais de redes sociais, ¨ medida que o algoritmo do Facebook d§ mais               5

alcance a posts com fotos e v²deos (ALECRIN, 2015) e que ® sabido que postagens desse tipo                 

ter«o mais visibilidade na rede. No entanto, n«o ® sempre que postagens multim²dia             

alcan­aram melhores resultados na amostra: posts apenas com texto podem tamb®m ter um             

bom desempenho na plataforma de rede social a depender de seu teor.  

5 De acordo com o Facebook, o algoritmo da plataforma ® constru²do para que posts com mais                 
engajamento (resultado de curtidas, coment§rios e compartilhamentos) alcancem mais pessoas.  
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Por exemplo, o segundo post com mais engajamento no per²odo de Dilma Rousseff, e              

que consequentemente pode ter gerado um grande n¼mero de visualiza­»es em rede, tem             6

apenas texto em seu conte¼do. Trata-se de uma nota ¨ imprensa esclarecendo sobre uma              

conversa telef¹nica interceptada e gravada pela Pol²cia Federal entre a presidenta e o             

ex-presidente Lula . O post engajou 40.046 pessoas, ou seja, esse total de pessoas curtiu,              7

comentou e/ou compartilhou a postagem em quest«o enquanto, em m®dia, cada post do             

per²odo engaja apenas 2.549 pessoas. Engajamentos expressivos desse tipo, sobretudo no           

governo Rousseff, est«o ligados ao impeachment. 
 

Disputas entre conte¼dos: o que ® publicado pelo Planalto? 
Conforme apontado por Santôanna (2009) ao tratar das "m²dias das fontes", os agentes             

pol²ticos podem ser tanto a fonte como o transmissor da informa­«o . Em uma p§gina p¼blica                

de visibilidade consider§vel, como o perfil do Facebook do Pal§cio do Planalto, fica claro o               

esfor­o da equipe presidencial em divulgar as pautas centrais para o governo e comunicar as               

a­»es governamentais priorit§rias. Para que um conte¼do seja postado em uma p§gina p¼blica             

no Facebook, h§ um processo de distin­«o, identifica­«o, hierarquiza­«o e centraliza­«o de            

temas e estrat®gias por tr§s de cada a­«o (CATTANI, 2016, p.100), e os temas que mais                

aparecem dizem respeito diretamente ao que o governo em quest«o deseja avan­ar na             

sociedade, construindo uma imagem institucional que condiga com o que o/a Presidente deseja             

transmitir. 
 

Tabela 1: Categorias de an§lise dos temas identificados nas postagens 

M - Minorias e Direitos Humanos: temas 
relativos aos direitos de mulheres, 
homossexuais, crian­as, negros entre outros.  

I - Institucional: temas de cunho log²stico, 
relacionados ao funcionamento da Presid°ncia 
e do dia-a-dia das atividades do governo.  

E - Economia: temas relativos ao sistema 
financeiro, taxa de juros, investimentos 
econ¹micos, infla­«o entre outros. 

SO - Social: temas relativos aos programas de 
redistribui­«o de renda como o Bolsa Fam²lia 
ou de cunho social como o Minha Casa Minha 
Vida, entre outros. 

SA - Sa¼de: temas relativos ¨s campanhas de 
sa¼de, doen­as, hospitais, entre outros. 

C - Cultura: temas ligados a eventos, mostras 
culturais, leitura entre outros.  

ED - Educa­«o: temas relativos ¨s escolas, TP - Transporte: temas ligados ¨ malha 

6 A plataforma Netvizz n«o consegue capturar o alcance das postagen, de forma que n«o ® poss²vel                 
mensurar com exatid«o quantas vezes um post foi visualizado. 
7 O di§logo vazou para a imprensa e, logo depois, Lula foi impedido pela justi­a de assumir a Casa Civil 
da Presid°ncia da Rep¼blica. 
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professores, alunos e educa­«o em geral. ferrovi§ria, ao transporte p¼blico entre outros.  

T - Trabalho: temas relativos ao emprego, taxa 
de desemprego, oportunidades de trabalho entre 
outros.  

ES - Esporte: temas ligados ¨ promo­«o do 
esporte, eventos esportivos, entre outros.  

SE - Seguran­a: temas relativos ¨ seguran­a 
nacional, ao ex®rcito brasileiro, ¨ seguran­a de 
eventos, entre outros. 

IN - Inova­«o: temas relacionados ¨ Ci°ncia, 
Tecnologia e Desenvolvimento.  

RE - Rela­»es Exteriores: temas relacionados ¨ 
pauta internacional, encontros e acordos 
bilaterais, entre outros. 

IM - Impeachment: men­»es diretas e indiretas 
ao processo de impeachment e ¨ ruptura 
institucional do pa²s.  

MA - Meio Ambiente: temas ligados ¨ prote­«o 
ambiental, aquecimento global e pauta 
ambiental geral. IF - Infraestrutura  

A - Agropecu§ria: temas ligados ¨ agricultura e 
pecu§ria.  
                                                           Fonte: elabora­«o pr·pria 

 
         Gr§fico 2: Compara­«o por temas 

 

                                               Fonte: elabora­«o pr·pria 

 

No caso de Temer, ® not§vel que temas econ¹micos dominaram a pauta (30,2%) em              

compara­«o com Rousseff (3,4%). Ap·s o Impeachment, a economia tornou-se aspecto central            

da pauta do governo, que ativamente usou o Facebook para divulgar medidas de recupera­«o              

econ¹mica e defender a­»es de austeridade, como demonstram os posts: 
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             Figura 2: Posts de pauta econ¹mica 

 

                                     Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto 

 

Temer utiliza a p§gina do Planalto de forma ostensiva para argumentar em favor de              

suas medidas de recupera­«o econ¹mica. Temer ainda prioriza temas ligados ¨ pauta            

internacional, como a divulga­«o de encontros das Na­»es Unidas e reuni»es bilaterais, e uma              

pauta ligada ao trabalho e emprego. Enquanto os posts sobre rela­»es exteriores e trabalho              

ocupam 12,4% e 4,2% respectivamente no per²odo de Temer, em Rousseff ocupam 3,1% e              

2,1%.  
Ademais, sendo a morte e a proximidade crit®rios de noticiabilidade pr·prios da rotina             

jornal²stica que podem ser transferidos para as plataformas de redes sociais, ® poss²vel             

observar na p§gina do Planalto a presen­a de postagens desse tipo. ê ®poca da queda de um                 

avi«o que levava jogadores do time brasileiro de futebol Chapecoense, e que comoveu a              

popula­«o pela morte dos esportistas, Temer postou v§rios coment§rios em rela­«o ao            
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ocorrido, inclusive seguindo ondas virais com as hashtags #For­aChape e          

#For­aChapecoense, amplamente usadas pelos internautas durante o per²odo. 

 

      Figura 3: Post sobre a Chapecoense 

 

Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto 

 

Outros valores-not²cia citados por Traquina (2005) s«o a relev©ncia e proximidade,           

crit®rios que podem definir a divulga­«o de uma pauta em detrimento de outras. Temer,              

seguindo ambos crit®rios, aproveitou o espa­o institucional do Facebook do Planalto para tecer             

coment§rios relativos ao desempenho do Brasil nos Jogos Ol²mpicos que ocorreram no pa²s             

durante sua gest«o, usando a hashtag #Rio2016. Os Jogos ocorreram durante o per²odo de              

transi­«o de governos, o que justifica a grande quantidade de posts sobre o tema "Esporte".  

Ainda assim, se o foco de Temer em sua p§gina foi a pauta econ¹mica, Dilma Rousseff                

utilizou prioritariamente o espa­o da p§gina do Planalto para se defender ao longo do processo               

de Impeachment (23,3%). Enquanto Temer n«o cita diretamente o Impeachment em nenhuma            

de suas postagens, mesmo durante o per²odo de transi­«o, Dilma fala sobre o tema cento e                

oitenta e nove vezes em suas postagens. Desse total, o ex-presidente Lula ® citado doze               

vezes. No per²odo, Lula havia sido chamado para exercer o cargo de ministro-chefe da Casa               
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Civil da Presid°ncia da Rep¼blica, mas foi impedido por decis«o judicial. H§ doze posts no               

intervalo de dois dias (16 e 17 de mar­o de 2016) sobre a indica­«o. Seis usam a hashtag                  

#LulaMinistro. Por outro lado, Temer ® citado apenas uma vez em todo o per²odo.  

 

Figura 4: Posts citando Lula 

 

                                        Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto 

 

Rousseff se valeu do perfil institucional do Planalto para desmentir acusa­»es e            

denunciar a­»es contra si, inclusive nomeando acusadores e falando abertamente em ñgolpeò.            

Temer, por outro lado, n«o toca no assunto diretamente em nenhum momento e, quando              

menciona algo que poderia estar ligado ao tema, ® apenas para assegurar que o pa²s possui                

ñseguran­a jur²dicaò: 

Dilma ainda buscou dividir a sua pauta entre os temas de Minorias e Direitos Humanos,               

8%, abordando tamb®m quest»es sociais, 9,9% e relativas ¨ sa¼de, 11%, temas menos             
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noticiados nos per²odos de Temer - 1,5% sobre minorias, 6,4% quest»es sociais e 5,4 sa¼de. A                

maior parte dos posts de Rousseff diz respeito a a­»es e programas de governo como "Minha                

Casa Minha Vida", que aparece 51 vezes no per²odo, e "Bolsa Fam²lia", mencionado 26 vezes .               8

Ademais, assim como Temer, Rousseff tamb®m fez uso da p§gina para promover campanhas             

pontuais de car§ter imediato. No per²odo do seu governo, a p§gina apresenta uma quantidade              

maior de postagens relacionadas ¨ Sa¼de devido ¨ campanha contra o Aedes Aegypti por              

ocasi«o da prolifera­«o do Zika V²rus, como ® perceptĉvel na hashtag #ZikaZero. 

 

       Figura 5: Posts Rousseff de pauta social e campanha Zika V²rus 

 

                                          Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto  

 

De forma geral, a p§gina do Planalto tamb®m foi usada pelos dois presidentes para              

desmentir boatos. Enquanto Dilma usou a p§gina para alertar a popula­«o a respeito dos mitos               

envolvendo o Zika V²rus, Temer divulgou informa­»es sobre mentiras que espalham em            

p§ginas falsas e not²cias que propagam inverdades. As postagens relacionadas a esse tipo de              

quest«o foram divulgadas depois que internautas disseminaram um print de uma falsa            

resposta que o Pal§cio do Planalto teria dado nas redes sociais . 9

8 O Programa "Minha Casa, Minha Vida" aparece sempre com a hashtag #MinhaCasaMinhaVida. J§ no 
Bolsa Fam²lia, s· vem acompanhado da hashtag duas vezes. 
9 ê ®poca, foram divulgadas not²cias inver²dicas dizendo que o Planalto teria respondido a um               
coment§rio na p§gina no Facebook afirmado que n«o estava ñnem a²ò para a opini«o de uma pessoa,                 
vide a not²cia: ñPal§cio do Planalto n«o est§ "nem a²" para quem n«o aprovou a PEC 55ò -                  
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 Figura 6: Posts desmentindo boatos 

 

                                           Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto 

 

Cabe destacar que embora o per²odo do Governo Temer (considerando o governo            

provis·rio) possua 208 posts a mais do que o governo Dilma, ambos postam em m®dia cinco                

vezes ao dia. Um ponto de concord©ncia entre os dois ® a predomin©ncia de temas               

institucionais (16,9% para Temer e 18,2% para Rousseff), ou seja, temas diretamente ligados             

ao funcionamento do Planalto e ¨ atividade burocr§ticas ou comuns a qualquer agenda             

presidencial. Ou seja, a not§vel predomin©ncia na pauta de Temer pela economia            

potencialmente acabou impedindo que outras pautas fossem inseridas no Facebook e           

ganhassem visibilidade, sobretudo dado que os administradores da fanpage do Planalto           

tendem a postar uma quantidade fixa de posts por dia, gerando certa escassez de espa­o. 

 

Pensando em formatos: em quais tipos de posts os temas s«o divulgados? 

A forma com que os conte¼dos e temas s«o divulgados no Facebook importam. O              

mapeamento de temas mais frequentes ® por importante por apontar para as principais pautas              

que os agentes pol²ticos desejam publicizar sobre si. Ainda assim, ® igualmente importante             

compreender de que forma esses temas s«o abordados Ou seja, como os pol²ticos articulam              

esses conte¼dos na Internet. 

http://www.conexaojornalismo.com.br/colunas/politica/brasil/palacio-do-planalto-nao-esta-nem-ai-para-qu
em-nao-aprovou-a-pec--73-45904 
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Pol²ticos se exp»em e marcam presen­a nas redes sociais, entre outras coisas, para             

angariar capital pol²tico atrav®s da visibilidade da m²dia. Por isso, algumas vezes, ® poss²vel              

que um ator pol²tico se exponha na Internet e divulgue sua pauta sem, no entanto, se                

preocupar em ir al®m da dissemina­«o de informa­«o, por exemplo, promovendo a participa­«o             

e gerando um novo canal de comunica­«o efetiva com o p¼blico. Para entender as formas               

pelas quais Rousseff e Temer apresentaram seus principais temas, o artigo classificou as             

postagens conforme o tipo de post, ou seja, o padr«o de postagem seguido, conforme              

demonstra a tabela a seguir: 

 
Tabela 2: Categorias de an§lise dos tipos de posts identificados 

PG - Divulga­«o de informa­»es sobre programas de governo - leis, planos nacionais, a­»es, 
campanhas  

AP - Agenda Presidencial:  divulga­«o de ida a eventos, falas espor§dicas em reuni»es 

AM - Agenda Ministerial: divulga­«o de ida a eventos e de falas espor§dicas de Ministros ou 
outros atores pol²ticos 

IM - Postagem destinada a estruturar um argumento em rela­«o ao Impeachment  

DC - Divulga­«o de data comemorativa ou curiosidade sobre um tema 

EV - Evento ao vivo  
                                                              Fonte: elabora­«o pr·pria 

 

              Gr§fico 3: Compara­«o por tipos de post 

 

                                            Fonte: elabora­«o pr·pria  

Tanto Rousseff como Temer (inclusive durante o governo de transi­«o) utilizaram a            

p§gina do Planalto prioritariamente para divulgar a­»es governamentais (PG), com          
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porcentagens bem similares - respectivamente, 34,8% e 39,4%. Esse dado demonstra que os             

temas postados no Facebook do Planalto geralmente servem para divulgar e informar a             

popula­«o sobre uma a­«o em andamento encabe­ada pelo governo, como demonstram os            

exemplos: 

 

             Figura 7: Posts sobre a­»es do governo 

  
                               Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto 

 

Um dado interessante do governo Temer ® o uso da plataforma do Pal§cio do Planalto               

para divulga­«o de agenda de outros agentes pol²ticos, como Ministros e chefes de empresas              

estatais. Sobretudo na pauta econ¹mica, h§ espa­o para atores-chave apresentarem e           

defenderem suas a­»es (13,5%). Al®m disso, at® deputados e senadores parecem conseguir            

espa­o na pauta de Temer, j§ que o Facebook do Planalto deu visibilidade para encontros               

entre o presidente e esses pol²ticos, inclusive nomeando alguns parlamentares em suas            

postagens, refor­ando a articula­«o pol²tica com outros atores. Temer ainda menciona           

encontros com diretores e CEOs de grandes empresas. Nos posts de Rousseff , ®              

consideravelmente menor (7,2%) a presen­a de outros agentes pol²ticos na p§gina analisada,            

demonstrando uma maior centralidade da p§gina na figura da Presidenta e uma menor             

visibilidade para outros atores-chave de seu governo. 

Ademais, Dilma e Temer usaram bastante transmiss»es ao vivo pelo Facebook. Temer            

utilizou o recurso em uma propor­«o de 13,3% no governo de transi­«o e 8,5% no efetivo.                
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Dilma, 6,3% vezes. Como a literatura sobre m²dia aponta, o "tempo" ® efetivamente um valor               

not²cia de extrema relev©ncia, sobretudo, como demonstra Medistch (2001), nas redes sociais,            

onde isso fica ainda mais evidente, j§ que a possibilidade de divulga­«o "ao vivo" de               

informa­»es passa uma no­«o de instantaneidade simulada nas novas m²dias.  

O segundo tipo de postagem mais comum - independentemente do tema abordado - ® a               

Agenda Presidencial, ou seja, a divulga­«o de informa­»es acerca do trabalho di§rio do(a)             

Presidente. Esse dado ® esperado dada a pr·pria finalidade da p§gina do Planalto no              

Facebook, qual seja, a divulga­«o de informa­»es relevantes sobre o trabalho da Presid°ncia             

na rede social. A est®tica usada para apresentar a agenda do dia ® semelhantes nos dois                

governos. Ambos postam uma arte gr§fica onde h§ um ²cone representando um calend§rio. As              

informa­»es sobre os compromissos do dia v«o na descri­«o do post. No texto, Rousseff e               

Temer s«o marcados atrav®s de um hiperlink para seus perfis pessoais e enquanto Rousseff              

usa a hashtag #AgendaDaPresidenta, Temer usa #Agenda. Os posts tamb®m cont®m links            

para outra p§gina da Internet que oferece mais informa­»es sobre o que ® relatado.  

 

  Figura 8: Posts sobre agenda presidencial 

 

                                                 Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto 

 

Por fim, destaca-se a quantidade de tipos de posts de Rousseff com a finalidade de               

denunciar o processo de Impeachment. 21% de seus posts, independentemente do tema,            
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visam de alguma forma apresentar uma defesa da presidenta ou acusar alguma manobra             

contra ela. H§ 57 men­»es diretas ¨ palavra Impeachment. A palavra "golpe" aparece 27              

vezes e "democracia", 101. A hashtag #EmDefesaDaDemocracia foi usada 52 vezes, seja para             

citar discursos de Dilma, seja de apoiadores da presidenta, como mostra o exemplo abaixo. 

 

              Figura 9: Posts de Rousseff sobre o Impeachment 

 

                                                Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto 
 

No governo Temer, embora em nenhum momento o tema de uma postagem seja o              

impeachment, um total de cinco posts no governo de transi­«o e efetivo articularam             

indiretamente algum outro tema que poderia estar relacionado ¨ uma defesa frente a             

acusa­»es de golpe, tentando refor­ar uma apar°ncia de normalidade no pa²s.  
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                            Figura 10: Post de Temer com men­«o indireta ao Impeachment 

 

                                             Fonte: p§gina do Facebook do Pal§cio do Planalto 
 

Eventualmente, tamb®m h§ posts sobre datas comemorativas, festividades, eventos e          

de divulga­«o interna. 7,3% das postagens de Rousseff e 6,3% das de Temer fazem esse tipo                

de divulga­«o. O tema aparece mais vezes no governo de transi­«o, 11,4% vezes,             

principalmente pela ocorr°ncia dos Jogos Ol²mpicos Rio 2016, que ocorreram no per²odo.            

Tamb®m h§ abund©ncia de postagens sobre cerim¹nias militares no per²odo. 

 

Potencial democr§tico das m²dias sociais: muito al®m da visibilidade 
A an§lise dos principais temas e dos principais tipos de postagem utilizados para a              

divulga­«o dos temas construiu um panorama geral do que est§ presente na p§gina do              

Planalto no Facebook. Percebeu-se que a rede social ® efetivamente usada para divulga­«o de              

informa­»es e constru­«o de imagem de Rousseff ou Temer conforme os objetivos de governo              

e pautas definidas como priorit§rias. Nesse caso, o Facebook serviu como reposit·rio de             

informa­»es, transmitindo mensagens sobre o governo em quest«o para o p¼blico na Internet. 
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Essa quest«o pode ser vista at® mesmo nas palavras utilizadas nos posts. A p§gina do               

Planalto, em todos os per²odos analisados, chama a popula­«o a acompanhar, ler, conferir ou              

assistir os temas e as a­»es do governo, sem necessariamente tecer um chamado ¨              

participa­«o ou demandar sugest»es e intera­«o dos usu§rios. Isso fica evidente na an§lise por              

tipos de post feito anteriormente, nas nuvens das palavras colhidas nas descri­»es do posts e               

na an§lise de clusteriza­«o hier§rquica que seguem:  

 

Figura 9: Nuvem de palavras - Rousseff (direita) e Temer (esquerda)  

 

           Fonte: elabora­«o pr·pria 

                               Figura 10: Nuvem de palavras - governo de transi­«o 

 

          Fonte: elabora­«o pr·pria 
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Na nuvem de palavras de Temer, a palavra ñparticipaò aparece em destaque.            

Curiosamente, a express«o n«o faz refer°ncia ¨ participa­«o dos cidad«os e sim ¨ participa­«o              

de Temer em eventos e reuni»es. A clusteriza­«o hier§rquica do conte¼do postado durante o              

governo Temer confirma isso. No gr§fico 4, percebemos que a palavra ñparticipaò aparece             

agrupada ¨ ñagendaò. Tamb®m fica evidente o uso das transmiss»es ao vivo para chamar os               

internautas a assistir atos de a­»es do governo. A palavra ñao vivoò aparece ao lado de                

ñassistaò e ñministroò. O chamamento para os eventos ao vivo tamb®m n«o ® utilizado para               

convidar popula­«o a interagir com o governo em chats em tempo real, por exemplo. O mesmo                

acontece no per²odo do governo Rousseff (gr§fico 5), em que a palavra ñassistaò aparece              

vinculada ¨ palavras que indicam a­»es e posicionamento do governo, como ñcontraò, ñacordoò,             

ñdisseò, ñafirmouò, indicando mais uma vez que os recursos em v²deos s«o usados com o intuito                

de divulgar atos, mas n«o para buscar a intera­«o com o p¼blico.  

A clusteriza­«o hier§rquica de Temer e Rousseff tamb®m mostra que a pauta do             

Planalto se estende ¨s a­»es ministeriais. Nos dois casos, a palavra ñministroò aparece             

relacionada ¨ agenda dos presidentes, o que indica que os mandat§rios das pastas ganham              

visibilidade na p§gina principalmente quando participam de reuni»es com os presidentes. J§ a             

palavra ñminist®rioò est§ mais ligada a a­»es do governo gerais para o Brasil, j§ que est«o                

pr·ximas a express»es como ñprogramaò, ñfederalò (caso de Temer), ñpa²sò e ñgovernoò            

(Rousseff).  
 

              Gr§fico 4 : Clusteriza­«o hier§rquica - Temer 

    

      Fonte: elabora­«o pr·pria 
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             Gr§fico 5: Clusteriza­«o hier§rquica - Rousseff 

              

       Fonte: elabora­«o pr·pria 

 

              Gr§fico 6: Clusteriza­«o hier§rquica - governo de transi­«o 

                

           Fonte: elabora­«o pr·pria 
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O uso do Facebook apenas como plataforma de visibilidade coaduna com a ideia de               

que embora as plataformas de redes sociais possam promover a participa­«o c²vica dos             

cidad«os, conferindo um sentido de maior perten­a ¨ popula­«o, carece ¨ pr§tica pol²tica uma              

verdadeira integra­«o das tecnologias em prol da transforma­«o do modelo comunicativo de            

massas para um modelo mais interativo e participativo (CONTREIRAS, 2012, p.151, 155). 

Ainda assim, o Facebook pode ser mais do que um reposit·rio de informa­»es, pode              

servir como uma plataforma pol²tica e de transforma­«o social (VILHENA, 2014, p.12), como             

um espa­o para relacionamento e n«o apenas para dissemina­«o de informa­»es (NOGUEIRA            

e CASTRO, 2014, p.145). No entanto, o chamado ¨ participa­«o e intera­«o com os usu§rios               

da Internet n«o s«o frequentes na p§gina do Planalto. 

Ao analisar portais governamentais, estudiosos apontam que o uso da Internet pelo            

governo ® muitas vezes limitado a um uso informativo, sem grande preocupa­«o com a              

abertura de um canal de feedback por parte do representante ou gestor e sem uma publicidade                

que aumente a participa­«o cidad« nas decis»es coletivas (SILVA, 2005). Muitas vezes, os             

gestores e parlamentares n«o se atentam para um uso mais inteligente da Internet, que acaba               

sendo utilizada como uma extens«o das atividades offline, simplesmente disseminando          

informa­»es ou coletando dados (GORDON, 2013). 

Ainda assim, as redes sociais apresentam um grande potencial democr§tico, mesmo           

que falte iniciativa e porosidade do poder p¼blico para se deixar influenciar atrav®s de canais               

digitais eficientes (MAGRANI, 2014, p. 92, 100). Uma possibilidade futura para a p§gina do              

Planalto no Facebook, e para as p§ginas de demais agentes pol²ticos, ® justamente utilizar              

estrat®gias que promovam, al®m de visibilidade, engajamento e comunica­«o maiores com os            

usu§rios da rede. 

O banco de dados dessa pesquisa n«o permite avaliar a real visibilidade dos posts              

coletados, na medida em que n«o ® poss²vel mensurar quantas pessoas viram as postagens              

em suas timelines. Ainda assim, ® poss²vel aferir minimamente o grau de intera­«o, de              

engajamento, do p¼blico na p§gina do Facebook atrav®s do n¼mero total de curtidas,             

coment§rios e compartilhamentos dos posts. 

Para comparar o engajamento, apenas o per²odo Rousseff e Temer foi considerado por             

ambos corresponderem ao mesmo total de dias corridos. O per²odo analisado foi dividido em              

quatro tempos tamb®m para fins de compara­«o. O resultado pode ser observado no gr§fico: 
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Gr§fico 7: Engajamento nas postagens 

 

              Fonte: elabora­«o pr·pria 

 

O §pice de engajamento no per²odo Temer ® logo no in²cio do governo efetivo, ap·s o                

per²odo de transi­«o. J§ o §pice no per²odo Rousseff ® no final do mandato da presidenta,                

quando ela se valia da plataforma para avan­ar sua defesa contra o impeachment. Um dos               

posts que mais aumentou o engajamento em seu per²odo foi justamente um em que o ent«o                

Advogado Geral da Uni«o foi ao Congresso apresentar a defesa de Rousseff (Imagem 9). 

Uma forma de complementar a an§lise do engajamento na plataforma ® a partir da              

contagem do n¼mero de curtidas e rea­»es de cada post. A tabela abaixo corresponde ao               

n¼mero absoluto de curtidas e rea­»es de todos os post do per²odo Rousseff, de transi­«o e                

Temer: 
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Gr§fico 8: Rea­»es ¨s postagens 

 

               Fonte: elabora­«o pr·pria 

 
Em termos absolutos, Rousseff apresenta menos rea­»es por postagem do que Temer.            

Um dos motivos para tanto pode ser pela novidade da ferramenta que permite aos usu§rios               

reagir com cora­«o, espanto, tristeza, entre outros. £ poss²vel que, no per²odo Rousseff,             

poucas pessoas tivessem come­ado a adotar esse mecanismo, estando mais acostumadas a            

apenas curtir as postagens, marcado no gr§fico 5 como ñlegalò . 10

Ainda assim, ® percept²vel que Temer desperta mais emo­»es negativas no p¼blico do             

que Dilma, inclusive no per²odo de transi­«o. Embora, conforme apontado pelo gr§fico 4,             

Temer gera engajamento de mais pessoas, as rea­»es em suas postagens tendem a ser mais               

negativas (ñtristeò e ñraivosoò) do que positivas . Essa rea­«o se conecta ao pr·prio processo              11

do impeachment e ¨ agenda do Presidente Temer, na medida em que algumas pessoas              

questionaram a subida ao poder de Temer, caracterizando-a como um golpe e/ou se             

manifestaram contra a agenda econ¹mica e austera que Temer tanto divulgou na p§gina do              

Planalto. 

10 Os dados de rea­«o foram inseridos para complementar a percep­«o sobre o engajamento, mas ®                
importante ressaltar que o artigo leva em conta as complexidades em se considerar as rea­»es como um                 
indicativo de sentimento dos usu§rios da plataforma de rede social. Uma das complexidades a ser levada                
em conta est§ no fato do sentimento "triste" poder indicar tanto a insatisfa­«o do internauta, como a                 
tristeza perante o que ® noticiado (uma morte, por exemplo). Recomendamos que estudos futuros sobre               
o sentimento do usu§rio levem em conta an§lise de conte¼do dos coment§rios, por exemplo, que podem                
confirmar ou recha­ar algumas suspeitas.  
11 Como exemplo, uma mobiliza­«o contra Temer comum no in²cio de seu mandato foram os               
ñvomita­osò, em que pessoas inundavam postagens da p§gina de pessoal de Temer e institucional do               
Planalto com emojis de v¹mito.  
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CONCLUSëO 
De forma geral, os dados analisados sobre os usos da p§gina oficial do Facebook do               

Pal§cio do Planalto demonstram como ocorreu a transi­«o n«o apenas entre governos, de             

Rousseff para Temer, mas tamb®m dos pr·prios temas e pautas publicados na fanpage. As              

prioridades foram distintas no per²odo analisado, cada um utilizando a plataforma para construir             

uma imagem de si e de seu governo que condizesse com seus anseios pol²ticos - Rousseff                

defendendo seu cargo contra o impeachment e focando em pautas sociais e de minorias;              

Temer defendendo uma pauta econ¹mica e financeira, apresentando medidas para conter a            

crise. 

Embora os temas divulgados tenham efetivamente mudado consideravelmente no         

per²odo, as estrat®gias de postagem utilizadas foram similares. Apesar de Rousseff ter usado o              

espa­o em sua p§gina para divulgar tipos de posts com o intuito de endere­ar o impeachment                

-ao contr§rio do que fez Temer- na maior parte das vezes os tipos de postagens seguiram um                 

mesmo padr«o e quantidade: com bastante espa­o para a divulga­«o das a­»es e programas              

de governo e com postagens padr»es, relativas a temas institucionais e/ou das agendas             

presidenciais. 

A an§lise demonstrou que Rousseff e Temer efetivamente usam a p§gina oficial do             

Planalto para construir sua imagem, potencialmente trabalhando seu capital pol²tico. O objetivo            

principal do uso do Facebook pareceu ser garantir publiciza­«o dos atos e pautas do governo e                

aumento da visibilidade governamental. Ainda assim, percebe-se que a plataforma de rede            

social n«o ® utilizada em seu potencial total, na medida em que as postagens visam               

prioritariamente divulgar, publicizar, conte¼do institucional e n«o interagir com o p¼blico,           

promover participa­«o, transpar°ncia ou presta­«o de contas. 

An§lises futuras poderiam focar no engajamento cidad«o na plataforma, analisando          

coment§rios postados por usu§rios e as estrat®gias de comunica­«o dos administradores da            

P§gina do Planalto frente a isso. Um outro campo de estudo futuro ® o uso do Facebook por                  

minist®rios do governo, ¨ medida que eles s«o os principais executores das pol²ticas p¼blicas              

implementadas. Dados acerca da intera­«o entre a p§gina e os cidad«os - com taxas de               

resposta a coment§rios, por exemplo, poderiam ajudar a compreender se os cidad«os            

procuram usar as plataformas de redes sociais para intera­«o, como o governo reage a isso               

nas respostas e de que forma os temas e estrat®gias de postagem poderiam ser alterados para                

garantir mais abertura e participa­«o ao p¼blico. 
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1 Este artigo ® resultado da pesquisa de mestrado ñComunicação, participação política e 
deliberação na internet: uma análise do Vote na Webò financiada pela Funda­«o de Amparo ¨ 
Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), processo número 2014/12307-6 
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Resumo  

As redes sociais digitas são repletas de ofensas, ódio e pouco diálogo, nesses espaços 

também há a discussão política, com possibilidade de momentos de deliberação on-line 

e de participação política. Questionamos, então, se essa falta de respeito também 

atrapalha o diálogo em ambientes na internet que se propõe ao debate político na 

internet, como o website Vote na Web. Este estudo analisou o respeito mútuo e a 

reciprocidade no fórum de discussão política do PLC 7633/2014 no website Vote na 

Web, pela metodologia de análise de conteúdo, tendo como espinha dorsal o Discourse 

Quality Index. O nosso objetivo foi estudar a interação entre atores sociais em ambientes 

de participação político e deliberação, para verificar se há respeito e diálogo entre eles. 

Dos 496 comentários analisados, 108 foram considerados na categoria sem respeito 

mútuo e 284 não tinham reciprocidade. O diálogo entre usuários que votaram da mesma 

maneira é quase inexpressivo, o Vote na Web, no caso do fórum analisado, é uma arena 

para convencer o outro de que ele está errado de alguma maneira. 

 

Palavras-chave: deliberação, internet, discurso de ódio, reciprocidade, respeito mútuo. 
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Introdução 

Os ambientes informacionais digitais podem ser, dependendo do seu uso e das 

tecnologias empregadas, espaços de informação, manifestação e participação, 

modificando a ideia da esfera pública burguesa de publicidade e visibilidade (CARDON, 

2006); esses ambientes, que possibilitam a discussão política e momentos de 

deliberação on-line e de participação política serão o foco deste estudo.   

 A deliberação ocorre a partir da participação de indivíduos, porém participação 

com fins e meios específicos, é um processo comunicacional, no qual o indivíduo busca 

argumentos para convencer os participantes a fim de que o grupo chegue a melhor 

decisão para o bem comum. A comunicação na deliberação vai além do processo 

mediático ï de tornar visíveis pontos de vistas pelos meios ï mas também como um 

exercício de movimento em direção ao outro, como colocado por Ângela Marques 

(2009). ñNo sentido mais ·bvio, a delibera­«o ® tomada simplesmente como um 

momento do processo decisório democrático ï e etapa da discussão, distinta da tomada 

de decis«o propriamente ditaò (ARAUJO, 2004, p. 157).   

 A discussão que ocorre no processo de tomada de decisão é um exercício de 

cidadania baseado no diálogo (BOHMAN, 2009) e no reconhecimento (DRYZEK, 2004) 

do outro. O antagonismo é o ponto de partida de processos deliberativos, e eles serão 

solucionados momentaneamente, pois a deliberação cria uma teia de discursos 

(DRYZEK, 2004) numa esfera pública ampliada onde a cada momento um discurso 

prevalece como decisão.  

 Se o reconhecimento é necessário à deliberação, o respeito ao outro se torna 

etapa fundamental nesse processo. Nesse ponto, podemos discutir os limites da 

liberdade de expressão e o discurso de ódio. As redes sociais digitas são repletas de 

ofensas, ódio e pouco diálogo. Compreendemos como discurso de ódio a verbalização 

de ideias que manifestem a discriminação racial, social, por sexo, ge⅞ nero, orientação 

sexual, identidade cultural ou religiosa, com objetivo de propagar, incitar, promover ou 

justificar formas de oӢ dio baseadas na intolera⅞ ncia (MEYER-PFLUG, 2009; SILVA, et. al. 

2011; LUNA; SANTOS, 2014). Questionamos, então, se essa falta de respeito também 

atrapalha o diálogo em ambientes que se propõe ao debate político na internet. 

Um site que propõe o debate político on-line é Vote na Web, criado em 2009 pela 

empresa Webcitizen. A empresa trabalha com projetos que tem como objetivo promover 

o compartilhamento de conhecimento pela melhoria de processos comunicacionais 

(MENDONÇA; PEREIRA, 2011). A Webcitizen desenvolve aplicativos de inovação 

social e corporativa, de webcidadania, de colaboração de impacto social e para cidades 

inteligentes.  
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O Vote na Web foi uma ideia dos sócios da empresa para ampliar o portfólio e 

solucionar um problema concreto: a distância entre políticos e cidadãos como obstáculo 

da democracia brasileira (MENDONÇA; PEREIRA, 2011). Em novembro de 2009, o site 

foi lançado no evento TEDx, em São Paulo, após 18 meses, o Vote na Web  contava 

com 14 mil usuários cadastrados (MENDONÇA; PEREIRA, 2011). Em julho de 2016, o 

site já reunia mais de 740 mil usuários cadastrados, mais de 10 milhões em 500 mil 

votos computados, mais de 340 mil comentários e 6.340 projetos cadastrados.  

O site traz os projetos de lei do Congresso Nacional do Brasil para que o cidadão 

vote, simbolicamente, se concorda ou não com as propostas dos parlamentares. Uma 

de suas principais características são os resumos apresentados, formulados por 

analistas ï a partir do texto do projeto de lei original ï que buscam traduzir os termos 

utilizados para uma linguagem mais próxima a do público. Quando a lei passa por 

votação na Câmara e no Senado o site apresenta uma comparação entre o voto dos 

legisladores e dos usuários.  

 Este artigo analisa o respeito mútuo e a reciprocidade no fórum de discussão 

política do PLC 7633/2014 no website Vote na Web, pela metodologia de análise de 

conteúdo, tendo como espinha dorsal o Discourse Quality Index. O objetivo foi estudar 

a interação entre atores sociais em ambientes de participação político e deliberação, 

para verificar se há respeito e diálogo entre eles.  

 

1. Internet, participação e discurso de ódio 

Para Vedel (2003) as potencialidades políticas da internet são: informar melhor 

os cidadãos, a simulação on-line do debate público, mobilização cívica on-line, 

aproximar cidadãos e governantes. Como são potencialidades, essas características 

podem ficar inertes, dependendo da apropriação das ferramentas e de fatores de 

economia política dos meios de comunicação, o próprio autor tem um posicionamento 

crítico referente a isso.    

O potencial de aproximação entre governantes e governados pode ocorrer em 

dois sentidos, mais transparência por parte da ação governamental, que na internet 

pode manter um canal de informação e comunicação; e como um canal de recepção 

das demandas da população. Essa mecanização das ações do estado pode aproximar 

cidadãos e políticos, mas também pode individualizar o conceito de cidadania pela ideia 

do consumidor cidadão.  

As aplicações administrativas da internet são organizadas em torno de 
visões gerenciais da administração. Estes últimos são tratados como 
uma máquina para produção de serviços que funcionem em torno de 
uma lógica empresarial. E como o cliente de uma empresa, o cidadão 
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vê o reconhecimento de seus direitos de consumidor2 (VEDEL, 2003b, 
p. 85).  

 

Essas potencialidades n«o exploradas revelam que o ñimpacto das tecnologias 

digitais sobre o campo político está sempre intimamente relacionado com fatores 

culturaisò (MARQUES, 2010, p. 132), seja por quest»es de acesso ou pela abertura da 

esfera pública política às demandas dos cidadãos que estão na internet. Mesmo que 

haja o uso político da internet por parte dos indivíduos, é inocência admitir que essas 

tecnologias participativas sejam uma simples ferramenta de contra poder (AURAY, 

2012).  

Outro ponto importante é a economia política da comunicação na internet. É o 

sistema midiático que vai determinar se a internet configura-se como ambiente 

complementar da experiência de consumo de mídia, ou somente replica conteúdo da 

mídia tradicional (JENSEN; BORBA; ANDUIZA 2012). Fuchs (2014) recorda que a 

internet é controlada por grandes corporações, como o Google e Facebook, que 

mercantilizam os dados dos usuários e lucram com as suas atividades. ñEnquanto as 

corporações dominarem a internet ela n«o ser§ participativaò3 (FUCHS, 2014, p. 61), 

para o autor os locais participativos da internet são aqueles nos quais os usuários 

buscam construir e reproduzir projetos sem fins lucrativos.   

A internet não alterou efetivamente as relações de poder, mesmo que tenha 

ampliado os espaços de participação. Essa estrutura tecnológica ainda é controlada por 

relações de poder econômico, político e culturais (FUCHS, 2014). Na internet vão surgir 

esferas formadas por públicos fracos (FRASER, 1990), cujas decisões não possuem 

real impacto político, mas essas esferas serão múltiplas e favorecerão a deliberação 

entre esses grupos específicos.   

As relações de poder e os conflitos sociais ocorrem na internet da mesma 

maneira que fora dela. Apesar do ambiente digital favorecer a interação entre os 

sujeitos, também favorece situac┌ oӉes de riscos e conflitos, que vão desde excessos até 

abusos do direito de liberdade de expressão. É neste sentido que aparece o discurso 

de ódio, frequentemente difundido em fóruns de discussão, em redes sociais e em 

diversos ambientes informacionais digitais. De acordo com Luna e Santos (2014, p. 

233), o discurso de ódio serve para ñinsultar, perseguir e justificar a privac┌ aӉo dos direitos 

humanos e, em casos extremos, para dar razaӉo a homicēӢdios, acarretando conflitos com 

                                                           
2 Tradução das autoras de: les applications administrative de lôinternet sôorganisent pour la plupart autour 

dôunes visions manag®riale de lôadministration. Celle-ci est assimilée à une machine à produire des services 
qui fonctionne selon une logique dôentreprise. Et comme le client dôune entreprise, le citoyen se voit 
reconnaitre de droits de consommateur. 
3 Tradução das autora de: as long as corporations dominate the internet, it will not be participatory. 
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outros valores igualmente tutelados pela Carta Magna, como a dignidade humana e a 

vedac┌ aӉo aӡ  praӢ tica do racismoò.  

Declarações racistas e preconceituosas que atacam minorias sociais são 

constantemente identificadas em textos ou postagens na internet e suas redes sociais. 

Mas nem sempre é possível identificar o discurso de ódio nessas mensagens. Sob o 

pretexto de utilizar a liberdade de expressão e de pensamento, os internautas convocam 

e estimulam outros seguidores a exporem suas ideias sobre o tema, incitando a 

violência e cultivando o desprezo e a agressão contra sujeitos ou grupos sociais 

específicos. De acordo com Meyer-Pflug (2009, p. 99),  

[...] o grande desafio que se apresenta para o Estado e para a proӢ pria 
sociedade eӢ  permitir a liberdade de expressaӉo sem que isso possa 
gerar um estado de intolera⅞ ncia, ou acarrete prejuēӢzos irreparaӢ veis para 
a dignidade da pessoa humana e tambeӢm para a igualdade.  

 

Sobre o papel do Estado e a importância de se combater o discurso de ódio na 

internet, Silva et. al. (2011, p. 446) afirmam:  

Embora os fluxos informacionais da rede transcendam as fronteiras 
nacionais, estando em todo e em nenhum lugar concomitantemente 
(daēӢ uma de suas características principais, a desterritorializacᵺ ão), 
permanece a incumbe⅞ ncia do Estado de intervir quando um indivēӢduo 
ou grupo pertencente ao seu territoӢ rio tem seus direitos lesados por 
conteuӢ dos publicados no ambiente virtual.  

 

Ou seja, embora a linha que separe a liberdade de expressão de ideias e 

pensamentos do discurso de ódio seja tênue, é fundamental que existam leis que 

protejam os cidadãos quando seus direitos são violados na internet.  

Em ambientes informacionais digitais que se pretendem participativos e que 

procuram promover a deliberação online, como o Vote na Web, é freqüente a presença 

de discurso de ódio. Essa prática deve ser combatida para que seja possível aproximar-

se de um ideal de deliberação. 

 

2. Deliberação e internet  

Se a participação prevê a inclusão quantitativa de indivíduos, a deliberação 

prioriza a qualidade do debate entre os participantes, essas definições que parecem 

complementares vivem em constante tensão (SINTOMER, 2011).  Ao mesmo tempo em 

que a deliberação exige a participação, a participação massiva de um determinado 

grupo ï ou ponto de vista ï mitiga a consideração da participação e dos argumentos de 

outro grupo. ñDiversos autores admitem que participa­«o e delibera­«o n«o s«o 

idênticas, sendo que uma maior participação pode levar a um enfraquecimento da 

deliberação, enquanto uma melhor deliberação pode exigir uma menor participa­«oò 

(SAMPAIO, 2011, p. 197).  
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Bohman (2009) defende a deliberação dialógica, aquela que parta do diálogo, 

onde os indivíduos falam uns com os outros e consideram seus pontos de vistas. Esse 

autor enfatiza a importância do direito à liberdade de expressão para o diálogo público, 

e recorda que o termo óp¼blicoô significa que ele deve ser aberto a todos, n«o 

considerando somente o corpo de cidad«os, mas tamb®m ña existência de esfera 

sobrepostas de produção de decisão, discussão e sondagens de informa­«oò 

(BOHMAN, 2009, p. 32).  

 O autor entende a deliberação pública como uma atividade conjunta, que 

começa a partir de uma situação problemática na qual a coordenação é interrompida e 

é retomada quando os indivíduos voltam a cooperar. A deliberação alcança sucesso 

quando os participantes da atividade conjunta reconhecem que eles contribuíram para 

ela e influenciaram seus resultados, mesmo quando não concordam com eles 

(BOHMAN, 2009).   

 Na deliberação dialógica três princípios garantiriam a legitimidade dos resultados 

alcançados: a não tirania, a inclusão, e a publicidade (BOHMAN, 2009). A não tirania 

diz respeito à distribuição do poder e à institucionalização de direitos. A inclusão garante 

igualdade numérica e de reconhecimento de voz dos atores. E a publicidade quer dizer 

tanto à transparência do processo deliberativo em si como aos seus resultados.  

Normativamente, a ideia de uma deliberação pela cooperação parece inclusiva, 

mas ao mesmo tempo homogeneizadora, ele passa por cima de barreiras de 

desigualdades sociais, de gênero, de nacionalidade e de cor. Um locutor não vai 

reconhecer o argumento de seu interlocutor se não o considera como igual, e é preciso 

lembrar que essas desigualdades são estruturais em nossa sociedade. Não é papel 

desse interlocutor adaptar o seu argumento de maneira cooperativa para convencer o 

seu locutor, ele possui uma história de vida de opressão que argumentos de uma 

racionalidade pública ï como indicado por Bohman - dificilmente conseguirão expressar. 

 Essa luta por reconhecimento de voz ocorre diariamente em nossa sociedade, e 

de uns tempos para cá vem se refletindo nos meios de comunicação, principalmente 

depois que a internet ofereceu uma plataforma de expressão aos grupos 

marginalizados. Do mesmo modo, a internet promoveu um espaço para a manifestação 

de ideias e pensamentos de todo e qualquer sujeito que tenha acesso a rede e isso não 

excluiu pessoas ou grupos racistas, preconceituosos e extremistas. Diferentemente de 

outros meios de comunicação que possuem mecanismos constantes de supervisão, 

edição e controle de conteúdo, na internet, mesmo que um website sofra denúncia e 

acabe sendo retirado do ar, isso não impede que seu conteúdo seja disseminado, pois 

os usuários podem ter compartilhado a informação inúmeras vezes antes do site ser 
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desativado. Neste sentido, dificulta-se a ação do Estado contra as agressões ou 

violação de direitos dos cidadãos atingidos pelo discurso de ódio.  

 Bohman reconhece que mesmo com chances iguais os autores não terão igual 

poder de convencimento dentro do processo, por isso defende a deliberação como um 

processo coletivo de ação social, como se o grupo tivesse mais força que um ator único. 

Se as arenas estão abrindo-se aos poucos para as vozes dos grupos periféricos, a 

representatividade desses atores ainda não é ideal. Nem sempre os grupos ditos 

minoritários são minoria numérica, mas minoria representativa.  

 Dryzek (2004) parece preocupado em tornar o sentido da deliberação como 

prática democrática em algo menos normativo. Para o autor a deliberação é a troca ou 

a disputa de discursos na esfera p¼blica, e a esfera p¼blica ® ñlar de uma constela­«o 

de discursosò (DRYZEK, 2004, p.48). Por isso, o modelo de Dryzek ® chamado de 

democracia discursiva, o autor define:  

A deliberação como competição de discursos na esfera pública 
mantém-se fiel à ideia central da democracia deliberativa, a qual, como 
observei no começo, é a de que pretensões em favor de ou contrárias 
a decisões coletivas requerem justificação àqueles submetido a essas 
decisões nos termos que, mediante reflexão, esses indivíduos possam 
aceitar. Ao mesmo tempo, conceber a deliberação como a competição 
de discursos possibilita uma resposta efetiva às críticas dirigidas por 
teóricos da escolha social e democratas da diferença (DRYZEK, 2004, 
p. 51).  

 

 A deliberação é o embate de discursos na constelação de discursos da esfera 

pública, e isso ocorre em tempo indeterminado, pois o embate de discursos justapõe-se 

à mudança cultural (DRYZEK, 2004). Em determinados momentos a opinião pública 

flutua para determinada temática, e em outros momentos adquire outras significações; 

é por isso que legislações e práticas sociais que antes eram aceitas pela coletividade, 

hoje mostram-se inconcebíveis para o acordo coletivo. Percebe-se que, o autor entende 

a deliberação como indicativo de termômetro para a mudança social.  

Dryzek amplia a própria ideia de argumentação aceitável na deliberação quando 

usa o conceito de discurso. O autor define discurso como ñmodo compartilhado de se 

compreender o mundo incrustado na linguagemò (DRYZEK, 2004, p. 48), o que carrega 

conteúdo juízos, discordâncias, aptidões, assunções e predisposições, ou seja, fatos e 

valores. Devido a essas características, os que concordam com determinamos 

discursos reconhecem e processam estímulos sensoriais em relatos e histórias, e então 

o compartilham de modo intersubjetivo (DRYZEK, 2004). Dryzek destaca o papel das 

experiências, da emoção e dos valores na deliberação, contrariando a ideia da força do 

melhor argumento partindo da racionalidade.   
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 O autor deixa claro que é importante incluir múltiplos discursos, identidades e 

formas de comunicação na deliberação para que esse processo perca o apelo elitista e 

homogêneo, que privilegia a unidade e a exclusão em torno de uma razão pública 

unitária (DRYZEK, 2004). Além disso, o autor manifesta preocupação com 

manifestações coercivas, como por exemplo as que são identificadas em discursos de 

ódio propagados pela internet.  

Muitas formas de comunicação podem ser acolhidas (incluindo fofoca, 
piadas, performances), contanto que sejam (1) capazes de induzir 
reflexão, (2) não-coercivas e (3) capazes de conectar a experiência 
particular de um indivíduo, grupo ou categorias com algum princípio 
mais geral (DRYZEK, 2004, p. 51).  

 

Dos modelos apresentados, o de Dryzek (2004) é o que mais aproxima-se da 

proposta de deliberação ampliada de Sampaio, Maia e Marques (2011). A concepção 

de deliberação ampliada não concentra o processo no sujeito, ela é um sistema 

composto ñpela conversa­«o entre representantes formais e informais em fóruns 

públicos, pela conversação entre ativistas políticos, pela conversação cotidiana em 

espa­os privados sobre assuntos p¼blicos e at® pela conversa­«o nos mediaò 

(SAMPAIO; MAIA; MARQUES, 2011, p. 215).  

Do ponto de vista comunicacional, a deliberação envolve processos 

comunicativos em dois âmbitos: a própria comunicação interpessoal entre os 

participantes, e o papel dos meios de comunicação na formação do arsenal 

argumentativo dos participantes. ñNas democracias modernas, apenas os media podem 

fornecer esse cen§rio comunicativo que permite uma delibera­«o em ampla escalaò 

(SAMPAIO; MAIA; MARQUES, 2011, p. 216).  

Considerando a internet como meio e as suas características de esfera pública, 

percebemos que as múltiplas esferas formadas por diferentes públicos (FRASER, 1995) 

em espaços com publicidade e visibilidade variável (CARDON, 2006) formam um 

sistema de deliberações ampliadas.  

Pensando mais especificamente no processo da discussão, quando na internet 

ela adquire um âmbito muito amplo, pois é midiatizada e mediada. Além da rede formada 

pelo diálogo, o debate de cunho deliberativo que ocorre na internet tem status de 

comunicação midiatizada, possuindo maiores chances de impactar a opinião pública.  

 Como uma conversação mediada por computador (RECUERO, 2012) a 

discussão política na internet parte da negociação entre os usuários, que se valem do 

provimento de razões para construírem contextos. Os participantes da deliberação on-

line estão conectados e podemos considerar, baseados em Recuero (2009) que guiarão 

sua ação pela cooperação, competição e conflito. Seguindo esse conceito e a proposta 

de Bohman (2009) vemos que a ação cooperativa é o próprio processo deliberativo, a 
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competição caracteriza a busca pelo melhor argumento e o conflito é o ruído da 

ausência de respeito mútuo.  

Os participantes de uma discussão pública na internet podem a partir delas 

alcançar visibilidade para suas demandas, não só pelo processo de midiatização, mas 

também pela mensagem levada a cada um dos indivíduos participantes, que podem 

também dissipá-la, já que os usuários integram uma rede. Igualmente, mensagens com 

teor ofensivo, agressivo, racista, preconceituoso, extremista, também podem ser 

propagadas. Num ambiente deliberativo essas mensagens ferem direitos fundamentais 

de pessoas ou grupos sociais específicos e dificultam a qualidade do debate.  

No que diz respeito aos ambientes deliberativos, é fundamental que as  

manifestações que atacam os direitos de outros indivíduos, que caracterizam 

intolerância, que barram ou dificultam o acesso de grupos minoritaӢ rios ao debate, sejam 

combatidas, uma vez que naӉo cooperam para o debate democraӢ tico. Já as 

manifestações de ideias e pensamentos apresentados de forma pacēӢfica, mesmo que 

se configurem como divergentes, naӉo precisam ser censuradas, pois não se pode 

confundir o discurso de oӢ dio com a discorda⅞ ncia a determinadas concepc┌ oӉes. A 

discordância pode contribuir para o debate, prevalecendo sempre a tolera⅞ ncia.  

 

3. Metodologia  

A construção do corpus para análise exigiu método criterioso; a dinâmica da 

rede, que enriquece o estudo também dificulta de delimitação do recorte. Para superar 

este obstáculo, recortamos o objeto de acordo com temáticas particulares de nossa 

pesquisa, e caso quando necessário recortamos de acordo com critérios conceituais, 

mas levamos em consideração, sobretudo, os objetivos da pesquisa, de acordo com os 

estudos de Fragoso, Recuero e Amaral (2013).  

 Seguindo a proposta dessas autoras (2013), primeiramente foi delimitado por 

critério utilizar projetos de lei que tem como foco a mulher. A busca por esta palavra-

chave resultou em 964 ocorrências do termo.  Dentre os resultados, optamos pelo projeto 

de lei complementar 7633/2014, por tratar-se de um tema de discussão atual. Após essa 

definição, fizemos um recorte temporal para a coleta de dados referente à votação e à 

discussão em torno do projeto, o dia escolhido foi 18 de janeiro de 2015.  

Utilizamos como espinha dorsal o Discourse Quality Index (DQI) para analisar a 

interação e como os usuários expressam-se no ambiente de deliberação. Este método 

foi proposto por Steenbergen et al (2003) e utilizado por Mendonça Pereira (2011), mas 

                                                           
4 Pesquisa feita em 9 de outubro de 2014. 
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teve suas categorias adaptadas e atualizadas de acordo com os objetivos desta 

pesquisa e do que consideramos relevante frente ao objeto empírico estudado.  

 Partirmos de um ideal normativo para encontrarmos categorias de análise, a 

prática ® mais complexa e as realidades sociais diversas. ñSe o mundo emp²rico n«o 

corresponde aos ideais normativos, alguém pode argumentar que o mundo empírico 

precisa ser mudado. Outro pode argumentar, contudo, que os ideais normativos 

precisam ser ajustados ao mundo como ele ®ò 5 (STEINER, 2012, p. 2-3).   

 Os critérios de análise empírica que Steiner (2012) indica são:  

Participação no debate; nível de justificação dos argumentos; conteúdo 
da justificação dos argumentos; respeito demonstrado a outros grupos; 
respeito demonstrado às demandas de outros participantes; respeito 
demonstrado aos contra-argumentos de outros participantes; mudança 
de posicionamento durante o debate6 (STEINER, 2012, p. 12).   

 

 Para esta pesquisa vamos analisar as relações entre respeito mútuo de 

reciprocidade, já que desejamos discutir a deliberação on-line e o discurso de ódio. Por 

tratar-se de uma análise em categorias, proposta que encaixa-se na metodologia de 

análise de conteúdo, partimos da leitura de Bardin (1977) para definir as subcategorias 

e como elas seriam analisadas.  

A categoria respeito mútuo revelou traços decisivos deste ambiente de 

deliberação, já que ele possibilita a manutenção do vínculo entre interlocutores. Foram 

delimitados os seguintes critérios de análise, segundo proposta utilizada por Sampaio 

(2011): respeito implícito; respeito explícito; sem respeito rude; sem respeito incivil. 

ñEste crit®rio se manifesta no respeito pelos argumentos do outro, respeito a grupos e 

minorias e manuten­«o de uma atmosfera de grupo que busca o entendimento comumò 

(SAMPAIO; BARROS; MORAIS, 2012, p. 481).  

A reciprocidade entrou em nossa análise para revelar traços de conversação 

mediada por computador. ñEste crit®rio ® uma condição básica para deliberação, uma 

vez que se os participantes não ouvem e não consideram uns aos outros não é 

delibera­«o, mas apenas mon·logoò (SAMPAIO; BARROS; MORAIS, 2012, p. 479). 

Encontramos os sinais de reciprocidade nas menções a outros usuários, na reprodução 

de trechos de textos postados, na similaridade dos argumentos, e pela utilização da 

opção de responder diretamente ao comentário de outro usuário. Organizamos a 

reciprocidade nas seguintes subcategorias: acordo, desacordo, neutralidade.   

                                                           
5 Tradução das autoras de: if the empirical world does not correspond to the normative ideals, one may 
argue that the empirical world has to be changed. One may also argue, however, that the normative ideals 
need to be adjusted to the world as it is.  
6 Traduação das autoras de: participation in the debate; level of justification of arguments; content of 
justification of arguments; respect shown toward other groups; respect shown toward demands of others 
participant; respect shown toward counter-arguments of other participants; changes of positions during 
debate.  
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4. Resultados  

4.1 Respeito Mútuo 

  Admitimos a subcategorias por índices de exclusão mútua (BARDIN,1977) e 

consideramos aspectos de CMC (RECUERO, 2012): uso de emoticons amigáveis ou 

não; uso da caixa alta como ênfase; uso da caixa alta como grito; e uso excessivo de 

ponto de exclamação ou de interrogação para indicar modo de fala. No caso da caixa 

alta, quando o comentário era redigido todo em caixa alta, consideramos na 

subcategoria sem respeito incivil, o usuário estaria gritando se fosse uma conversação 

face a face; os comentários que usavam uma ou mais palavras em caixa alta para 

ênfase, não foram admitidos somente por isso como sem respeito, analisamos outras 

características como linguagem e palavrões. A pontuação foi fundamental para 

identificação do modo de fala, se é coercivo ou não, o uso excessivo e exclamações ou 

pontuação revela indignação, e outros aspectos de linguagem poderiam classificar 

esses comentários como sem respeito rude ou incivil. O uso de emoticons amigáveis 

indica respeito explícito, e o uso de emoticons não amigáveis sem respeito rude ou 

incivil.  

 O gráfico 1 mostra o resultado obtido na análise dessa categoria. Dos 496 

comentários analisados, trezentos e setenta (74%) expressavam respeito implícito, sem 

desrespeitar qualquer participante do fórum, ou o deputado autor do projeto de lei em 

questão. Setenta e cinco (15%) comentários adotaram um posicionamento rude, 

desfavorecendo a qualidade da deliberação. E trinta e três (7%) foram incivis, adotando 

posicionamento homofóbico, xenofóbico ou gradativamente mais rude que os outros, 

usando mais de um aspecto de linguagem sem respeito em um mesmo comentário. 

Somente dezoito (4%) comentários usaram linguagem respeitosa explícita, elogiando, 

parabenizando ou sendo gentil a outro participante do fórum ou ao deputado que propôs 

o projeto de lei em questão. A tabela 1 sintetiza os dados de respeito mútuo.  
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Gráfico 1 - Resultado da análise da categoria respeito mútuo no fórum do projeto de lei 
7633/2014 no Vote na Web 
Fonte: elaboração própria 
 

Tabela 1 - Resultado da análise da categoria respeito mútuo no fórum do projeto de lei 
7633/2014 no Vote na Web 

Respeito mútuo 

Com respeito mútuo 388 

Sem respeito mútuo 108 

Fonte: autoria própria 

 

 Quanto a presença de discurso de ódio, há comentários homofóbicos (exemplo 

figura 1), que usaram a homossexualidade do deputado autor do projeto de lei como 

justificava para não concordar com a proposta. Um comentário foi xenofóbico (figura 2), 

atacando os médicos cubanos, provavelmente os que vieram para o Brasil pelo 

programa Mais Médicos. Isso revela como é importante desconsiderar elementos 

coercivos na deliberação (DRYZEK, 2004) quando adotamos a pluralidade de formas 

discursivas e o reconhecimento dos participantes e justificações (BOHMAN, 2009). 

 

74%

4%

15%

7%

com respeito ímplícito

com respeito explícito

sem respeito rude

sem respeito incivil
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Figura 1 - Comentário homofóbico no fórum do projeto de lei 7633/2014 no Vote na Web 
Fonte: www.votenaweb.com.br/projetos/plc-7633-2014 acessado em 18/01/2015 
 

 
Figura 2 - Comentário xenofóbico no fórum do projeto de lei 7633/2014 no Vote na Web 
Fonte: www.votenaweb.com.br/projetos/plc-7633-2014 acessado em 18/01/2015 

 

4.2 Reciprocidade 

A reciprocidade é fundamental à deliberação, sem ela não há diálogo. Dos 496 

comentários, 212 tiveram reciprocidade, 12 com acordo, 12 com neutralidade e 188 em 

desacordo. O diálogo entre usuários que votaram da mesma maneira é quase 

inexpressivo, o Vote na Web, no caso do fórum analisado, é uma arena para convencer 

o outro de que ele está errado de alguma maneira.  

Tabela 2 - Resultado da análise da categoria reciprocidade no fórum do projeto de lei 
7633/2014 no Vote na Web 

Reciprocidade 

Sem reciprocidade 284 

Reciprocidade com acordo 12 

Reciprocidade com desacordo 188 

Reciporcidade com neutralidade 12 

Fonte: elaboração própria 
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Gráfico 2 - Resultado da análise da categoria reciprocidade no fórum do projeto de lei 
7633/2014 no Vote na Web 
Fonte: elaboração própria 

 

 A reciprocidade não está distribuída entre os usuários, alguns comentaram mais 

de uma vez, insistindo numa troca de justificações com outro usuário ï traços de 

interação mútua -, buscando o convencimento, em alguns casos era respondido por um 

usuário que não concorda com ele (figura 3), em outros, tinha apoio de outros usuários 

que também pensavam como ele (figura 4).  

 

 
Figura 3 - Exemplo de comentário da categoria reciprocidade 
Fonte: www.votenaweb.com.br/projetos/plc-7633-2014 acessado em 18/01/2015 
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Figura 4 - Exemplo de comentário da categoria reciprocidade  
Fonte: www.votenaweb.com.br/projetos/plc-7633-2014 acessado em 18/01/2015 
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 Percebemos que reciprocidade não significa respeito, e a abertura do diálogo 

muitas vezes é estopim para uma troca de comentários desrespeitosos, o que mostra a 

ligação entre discurso de ódio e falta de diálogo na internet. Cruzamos os dados das 

categorias respeito mútuo e reciprocidade. Dos 212 comentários que estavam em 

reciprocidade, 45 expressaram desrespeito a outros usuários ou ao deputado que 

propôs o projeto de lei (gráfico 3), sendo 32 de modo rude e 13 de modo incivil. O 

desrespeito não exclui a reciprocidade, mas revela como são os diálogos nesse 

ambiente, 21% dos comentários que tiveram alguma troca dialógica foram 

desrespeitosos.  

 

 
Gráfico 3 - Comparação entre os resultados das categorias respeito mútuo e 
reciprocidade 
Fonte: elaboração própria 
 

 Desses 45 comentários, 21 foram de efeito catarse, repostas desrespeitosas a 

comentários desrespeitosos, e 7 foram desrespeitosos com todos os usuários que 

comentaram de determinada maneira, como pode ser observado na figura 5 e 6, os 

usuários Leomar e Gabriel foram desrespeitosos com todos os usuários que votaram 

não.  

 

 

 
Figura 5 - Exemplo de reciprocidade com desrespeito a todos os comentários 
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Fonte: dados www.votenaweb.com.br/projetos/plc-7633-2014 acessado em 18/01/2015 
 

 

 
Figura 1 - Exemplo de reciprocidade com desrespeito a todos os comentários 
Fonte: dados www.votenaweb.com.br/projetos/plc-7633-2014 acessado em18/01/2015 

 

As figuras 5 e 6 apresentam manifestações desrespeitosas diante da opinião 

de outros cidadãos. Apesar de apresentarem argumentos, elas ferem a opinião de 

outras pessoas que votaram de modo diferente. Esse tipo de comportamento pode ser 

elevado ao status de discurso de ódio segundo Silva et. al. (2011, p. 448). 

Ademais de puramente manifestar-se, para caracterizar-se como tal, o 
discurso de oӢ dio deve manifestar discriminac┌ aӉo, ou seja, desprezo por 
pessoas que compartilham de alguma caracterēӢstica que as torna 
componentes de um grupo. Essas pessoas saӉo referidas como 
inferiores, ou ainda, parafraseando Waldron, saӉo tidas como indignas 
da mesma cidadania dos emissores dessa opiniaӉo.  

  

Neste sentido, compreende-se que a falta de respeito é um elemento que pode 

ser acrescido de conteúdo preconceituoso, racista, homofóbico, xenófobo, extremista, 

entre muitos outros, e que propagados na internet estão sujeitos a encontrarem 

seguidores e apoiadores, fortalecendo o discurso de ódio e concretizando uma forma 

de agressão que muitas vezes vem acompanhada do anonimato. O anonimato também 

é um problema que deve ser combatido em ambientes de participação e deliberação, 

pois dificulta o combate ao crime de discurso de ódio. 

 

Considerações Finais  

O potencial de deliberação do Vote na Web está justamente em permitir que as 

pessoas debatem em torno de determinado tópico que talvez não seja discutido nos 

meios de comunicação tradicionais, porém esses usuários conversam, em sua maioria, 

sozinhos, ou somente leem os outros comentários e se posicionam, mas sem 

aprofundar-se na reciprocidade. O respeito mútuo entre os usuários é um ponto 

preocupante, apesar de ter atingido números razoáveis, foi determinante para o diálogo, 

pois percebemos que um comentário ofensivo era, muitas vezes, seguido de outro 

comentário ofensivo.  

O anonimato e o distanciamento geográfico entre os usuários, que são 

proporcionados pela internet, podem ser apontados como motivos desse desrespeito, 

no ambiente on-line os usuários não estão frente a frente, não se conhecem e não se 

reconhecem. A falta de comunhão espacial não dá pessoalidade ao comentário, o 
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usuário não enxerga um ser humano que como ele expõe sua opinião na internet, mas 

somente palavras que emitem opiniões contrárias à sua. 

Não houve reconhecimento e nem diálogo no caso analisado, então não houve 

deliberação. Um ou outro usuário mais engajado usou o espaço para participação, e em 

alguns casos, até tentou estabelecer um debate, mas a pouca força nos laços que 

ligavam os nós dessa rede não levou a ação para frente. 

No Vote na Web, diferentemente de uma deliberação presencial, os participantes 

não se veem, e a presença de moderação pode passar despercebida. Uma deliberação 

presencial poderia ser mais efetiva nesse caso, pois os participantes se enxergariam e 

se reconheceriam como indivíduos.  
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Resumo 
 

O presente trabalho analisa a organiza­«o Nossas Cidades (www.nossas.org) formada na           

sociedade civil e se prop»e a intermediar a rela­«o entre indiv²duos e grupos da sociedade civil                

com o poder p¼blico, sobretudo, o Executivo nos munic²pios brasileiros em que atua. A              

plataforma utiliza os potenciais das TICs, especialmente, a Internet nos seus aspectos            

interativos e colaborativos para ampliar a participa­«o dos cidad«os na vida p¼blica das             

cidades. Assim, as organiza­»es da sociedade civil, al®m de exercerem press«o, t°m atuado             

em parceria com os governos, tornando-se mais ativas e propositivas. A partir do paradigma de               

rede, essas organiza­»es passaram a agir dentro dos marcos institucionais, apropriando-se           

das TICs para promover diversas atividades e ativismos. A an§lise procura dar °nfase ¨              

capacidade de influ°ncia dessas institui­»es sobre o processo decis·rio de pol²ticas. Para a             

realiza­«o do estudo, foi aplicado o ĉndice de Participa­«o Pol²tica e Influ°ncia (IPPI), que              

procura identificar o grau de influ°ncia exercido pelas organiza­»es da sociedade civil sobre o              

ciclo de pol²ticas p¼blicas. 

 

Palavras-chave: ĉndice de Participa­«o Pol²tica e Influ°ncia, Internet, Sociedade civil e           

Pol²ticas P¼blicas. 
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Introdu­«o 
 

A partir de uma breve contextualiza­«o sobre democracia e a quest«o da participa­«o             

via ferramentas digitais como as Tecnologias de Informa­«o e Comunica­«o (TICs), este            

trabalho se prop»e a estudar algumas experi°ncias do Brasil recente. O presente estudo se              

debru­a sobre a realidade pol²tico social brasileira para analisar a organiza­«o Nossas Cidades             

(www.nossas.org), que ® formada na sociedade civil e se prop»e a intermediar a rela­«o entre               

indiv²duos e grupos de interesse com o poder p¼blico, sobretudo, o Executivo nos munic²pios              

brasileiros em que atua. Como ser§ abordado adiante com mais detalhes, esta Rede se insere               

em novos arranjos sociais que surgiu na cidade do Rio de Janeiro em 2011. A inten­«o era                 

aproximar o cidad«o carioca da pol²tica local e impulsionar a participa­«o c²vica, por meio dos               

usos e desenvolvimentos de aplicativos de participa­«o e controle social, al®m da organiza­«o             

de campanhas, articulando as esferas do mundo material com o virtual.  

A partir de 2014 a Rede Meu Rio se expande e forma a Rede Nossas Cidades. Em                 

seguida, passam a agir nacionalmente com apoio de alguns "fundadores" e oferecem            

treinamento e suporte para o desenvolvimento de redes em novas cidades brasileiras. Hoje             

est§ presente em 10 cidades e promove campanhas de mobiliza­«o e ativismo pol²tico,             

principalmente com os jovens.  

A plataforma utiliza os potenciais das TICs, especialmente, a Internet nos seus aspectos             

interativos e colaborativos para ampliar a participa­«o dos cidad«os na vida p¼blica das             

cidades. Assim, a Rede Nossas Cidades, al®m de exercer press«o, tamb®m t°m atuado em              

parceria com os governos, tornando-se mais ativa e propositiva na rela­«o entre sociedade civil              

e poder p¼blico. A partir do paradigma de rede, essas organiza­»es t°m agido dentro dos               

marcos institucionais, apropriando-se das TICs para promover diversas atividades e ativismos.           

A an§lise procurou dar °nfase ¨ capacidade de influ°ncia dessas institui­»es sobre o processo              

decis·rio do ciclo de pol²ticas p¼blicas. 

 

 

1. Participa­«o, TICs e Cidadania 
 

Nos anos 1980, com o fim da ditadura militar e o processo constituinte, novos atores               

entram em cena no Brasil atrav®s dos movimentos sociais organizados que defendiam que a              
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futura Constitui­«o incorporasse, al®m de avan­os em direitos coletivos, novas pr§ticas de            

inclus«o participativa de cidad«os ¨ democracia. Assim novas institui­»es participativas e           

desenhos institucionais foram pensados para atender essas demandas. A partir da           

promulga­«o da Constitui­«o Federal de 1988 (CF-88), a participa­«o cidad« come­a a ser             

estimulada como mecanismo de amplia­«o da democracia ap·s o longo per²odo ditatorial.  

Para Mois®s (1990, 2010), a CF-88 possibilitou novas formas de inser­«o de            

organiza­»es da sociedade civil no Estado, por exemplo, ao incorporar na lei propostas para              

utiliza­«o de plebiscitos, referendos, atos de iniciativa popular na esfera legislativa al®m da             

institui­«o de diversos conselhos de participa­«o da sociedade civil. Permitiu tamb®m a            

possibilidade de participa­«o no ciclo de pol²ticas p¼blicas. Posteriormente, dentro deste           

mesmo esp²rito, foram criados ·rg«os de Ouvidoria nas institui­»es p¼blicas e outros            

mecanismos de transpar°ncia e accountability, inclusive transformados em leis, com intuito do            

governo ser mais responsivo frente aos cidad«os. 

Na virada do s®culo surgiram novas ferramentas, as TICs, que ampliaram as            

possibilidades de participa­«o ao contemplar temas emergentes de cidadania e a­»es pol²ticas.            

Estas ferramentas t°m ampliado e, de certa forma, alterado as possibilidades de trocas e              

debates sobre tem§ticas coletivas e p¼blicas. Martel (2015) lembra que o Google em 1998 era               

um startup, a Wikipedia foi lan­ada em 2001, Facebook e Twitter s«o de 2002, o iPhone, que                 

geraria uma mudan­a de comportamento com os smartphones, ® de 2007, e os tablets foram               

lan­ados por volta de 2010. Hoje, grande parte da sociabilidade, troca de informa­»es e              

comunica­«o, al®m do debate pol²tico, passam por estas ferramentas.  

Como consequ°ncia, as TICs conectaram-se a uma rede global de informa­»es digitais,            

que auxiliam no desenvolvimento de novos desenhos institucionais, que favorecem a intera­«o            

da gest«o p¼blica com o cidad«o. Portanto, criam-se possibilidades de amplia­«o para            

consultas, debates, delibera­»es, acompanhamento, acesso ¨s informa­»es e controle social,          

viabilizando a abertura de novos espa­os de participa­«o c²vica, ampliando a inser­«o da             

sociedade civil nas arenas pol²ticas e decis·rias. Na sociedade em rede (Castells, 1999, 2003,              

2012), existe a possibilidade de incorpora­«o de mecanismos e dispositivos comunicacionais           

da internet que podem ampliar a participa­«o dos cidad«os na vida p¼blica, seja pela a­«o               

individual, seja por meio de grupos sociais, diminuindo os custos da participa­«o e tornando-a              

mais interativa e democr§tica. 

Dessa forma, s«o significativas as mudan­as que ocorrem tanto na forma de            

relacionamento entre Estado e cidad«os como o pr·prio modelo de administra­«o do governo             
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brasileiro. Este passou a conjugar novas formas e possibilidades de participa­«o pol²tica dentro             

das arenas institucionais, que discutem e desenvolvem novos desenhos e formatos no            

gerenciamento das pol²ticas p¼blicas para alcan­ar maior efici°ncia, tendo em vista a restri­«o             

de gastos (ajustes e/ou austeridade fiscal), principalmente para os programas sociais. No            

©mbito internacional tamb®m vale lembrar o esfor­o que organismos internacionais multilaterais           

como a ONU (Organiza­«o das Na­»es Unidas) v°m desenvolvendo para dar maior visibilidade             

e incentivo ¨s pr§ticas democr§ticas contempor©neas na esfera p¼blica (Santos, 2016). 

No Brasil, a institucionaliza­«o de canais de participa­«o desenvolveu, por exemplo,           

Conselhos de Gestores de Pol²ticas P¼blicas que cria espa­os para que a sociedade civil              

possa participar do seu desenvolvimento, principalmente no processo de formula­«o,          

implementa­«o e avalia­«o destas pol²ticas setoriais, por meio da gest«o p¼blica compartilhada            

entre poder p¼blico e sociedade (Pereira et al, 2015). Outro exemplo da amplia­«o dos              

mecanismos de participa­«o na gest«o p¼blica s«o as experi°ncias do Or­amento Participativo            

(OP), que se consolida em Porto Alegre a partir de 1989, e se difunde para outras cidades do                  

Brasil e do mundo como modelo de boa governan­a e intera­«o entre poder p¼blico e               

cidadania (Wampler, 2008). Os OPs viraram refer°ncia e foram inclu²dos nas agendas das             

ag°ncias internacionais, assumindo diferentes significados (Oliveira, 2016). Os OPs s«o          

estudados como case de participa­«o cidad« em v§rios lugares no Brasil e no mundo, tendo                

recebido o pr°mio Habitat de pr§tica de boa governan­a da ONU em 1996 (Avritzer, 2003). 

Portanto, a participa­«o pol²tica no Brasil contempor©neo se insere em um contexto            

inicial caracterizado pelo processo de redemocratiza­«o nos anos 80, pelo qual a sociedade             

civil organizada assumiu um papel mais ativo na rela­«o com o Estado e dentro do processo de                 

desenvolvimento de pol²ticas p¼blicas. Em um segundo momento, a partir dos anos 90,             

marcado pela globaliza­«o e pelo neoliberalismo, a participa­«o cidad« dentro do ciclo de             

pol²ticas p¼blicas se torna um dos princ²pios organizativos defendidos pelas ag°ncias nacionais            

e internacionais como mecanismo de melhoria da efici°ncia na gest«o p¼blica, accountability e             

transpar°ncia (Milani, 2008).  

O desenvolvimento das TICs, em especial a Internet, trouxe profundas modifica­»es na            

din©mica de funcionamento da sociedade, criando condi­»es t®cnicas de amplia­«o da           

participa­«o cidad« por meio de seus canais de comunica­«o interativos e colaborativos. A             

participa­«o por meio desses dispositivos comunicacionais, a e-participa­«o, pode ser          

entendida como o uso que diferentes institui­»es, organiza­»es e cidad«os fazem das TIC para              

apoiar e dar suporte a tomada de decis«o democr§tica, de forma a criar oportunidades para               
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consulta e di§logo entre governantes e governados, a partir das diferentes ferramentas de             

comunica­«o digital (Medaglia, 2012). 

Vale lembrar que Fung et al (2013) trabalham com 6 modelos de intera­«o ou              

aprofundamento nas rela­»es entre internet e processos pol²ticos democr§ticos, a saber: 

 

(i) o empoderamento da esfera p¼blica, (ii) substitui­«o das organiza­»es          

tradicionais por novos grupos auto organizados digitalmente, (iii) democracia         

direta digital, (iv) apoio na confian­a, (v) mobiliza­«o constituinte e (vi) controle            

apoiado na multid«o social (Fung: 2013, 30).  
1

 

Alguns trabalhos discutidos e publicados recentemente avalizam o uso das TICs no            

campo pol²tico brasileiro, seja pela possibilidade aberta de participa­«o e decis«o em            

processos dentro do ciclo de pol²ticas p¼blicas ou pelo empoderamento cidad«o ao participar,             

discutir e deliberar em a­»es propostas tanto pelo Estado como outras originadas na sociedade              

civil. Podemos citar como exemplo, os casos da Rede Nossa S«o Paulo, Instituto P·lis,              

Mobilize Brasil, MCEE (Movimento de Combate ¨ Corrup­«o Eleitoral), entre outros exemplos            

de grupos de interesse que fazem uso das TICs (Silva e Ara¼jo, 2014; Santos et al, 2013;                 

Ara¼jo et al, 2014). O mesmo ocorre com a Rede Nossas (www.nossas.org), analisada aqui. 

Com apoio da internet, as pessoas est«o se organizando em a­»es pol²ticas que             

prop»em, inclusive, a cria­«o de leis como foi o caso da Lei da Ficha Limpa (Santos, 2016).                 

Mais recentemente, estes espa­os reivindicat·rios tamb®m foram ampliados com apoio das           

redes de abaixo-assinados (peti­«o online), que se organizam na e pela Internet, como Avaaz              

ou Change. A sociedade civil organizada, em sua heterogeneidade associativa e organizativa,            

passa a assumir um papel mais ativo dentro do processo pol²tico com atua­«o em diversos               

espa­os institucionais, na mobiliza­«o social e na press«o aos agentes p¼blicos em torno de              

suas demandas, o que Gohn (2005) vai chamar de protagonismo da sociedade civil. 

Apesar de existir uma grande parcela da popula­«o sem acesso ¨ Internet, um n¼mero              

crescente de pessoas, empresas, institui­»es e o pr·prio governo utilizam diariamente a rede             

mundial de computadores em suas diferentes tarefas e atividades, criando o que Lupton (2014)              

vai chamar de digitaliza­«o da vida, na qual a tecnologia digital altera as pr§ticas de               

sociabilidade e induzem novos comportamentos. 

1 Tradu­«o dos autores.  
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Segundo relat·rio divulgado pela Uni«o Internacional de Telecomunica­»es em 2015, a           

Internet teve um r§pido crescimento do n¼mero de usu§rios nos ¼ltimos 15 anos. Em 2000 o                

n¼mero de pessoas com acesso ¨ Internet era de 400 milh»es e em 2015 j§ atingia 3,2 bilh»es                  

de pessoas em todo o mundo (ONUBR, 2015). No Brasil, a pesquisa TIC domic²lios 2015               

informou que o pa²s tem 102 milh»es de internautas (aproximadamente 58% da popula­«o),             

com um crescimento de 5% em rela­«o ao ano anterior. 

Nesse novo arranjo societal, as organiza­»es da sociedade civil v°m se apropriando do             

ciberespa­o para criar canais de comunica­«o, assim como desenvolver novas formas de            

participa­«o e mobiliza­«o por meio de softwares, aplicativos e plataformas. Este ® o caso da               

Rede Nossas, organiza­«o analisada neste trabalho, que se utiliza de forma inovadora dos             

recursos da Internet para promover a participa­«o cidad« online frente aos problemas e             

propostas para as cidades. 

Os dados apresentados a seguir procuram problematizar a apropria­«o das TICs pela            

sociedade civil para promover a participa­«o cidad« e influenciar no processo de pol²ticas             

p¼blicas. O objetivo deste trabalho foi analisar algumas a­»es coletivas online desenvolvidas            

pelas redes locais aut¹nomas que comp»em a Rede Nossas, a saber: Meu Rio, Minha Sampa,               

Meu Recife, Minha Campinas, Minha Garopaba, Minha Porto Alegre, Minha Ouro Preto, Minha             

Blumenau, Minha Jampa e Meu Oiapoque, e suas influ°ncias dentro do ciclo de pol²ticas              

p¼blicas locais. 

Para isso, aplicou uma metodologia que consiste em duas etapas: (1) an§lise            

descritiva-qualitativa dos usos das ferramentas dispon²veis na Rede Nossas e como estas s«o             

utilizadas, tendo como vari§veis de an§lise a regi«o da a­«o (Norte, Nordeste, Sudeste ou Sul)               

e o tamanho da popula­«o das cidades, e (2) avalia­«o das a­»es coletivas online              

desenvolvidas por meio da aplica­«o do ĉndice de Participa­«o Pol²tica e Influ°ncia (IPPI)             

(Ara¼jo, Penteado e Santos, 2014) que consiste na mensura­«o de participa­«o e influ°ncia da              

sociedade civil no ciclo de pol²ticas p¼blicas. O IPPI possui seis dimens»es anal²ticas de usos e                

recursos das TICs na tentativa de melhor contribuir para o fen¹meno social e pol²tico da               

intera­«o entre Estado e sociedade civil. As dimens»es tratam dos usos e recursos da Internet               

(D1); atores e capital social (D2); eParticipa­«o (D3); estrat®gias de mobiliza­«o social (D4);             

desdobramento da a­«o e rela­«o com Pol²ticas P¼blicas (D5) e; repercuss«o na m²dia             

tradicional (D6), como veremos a seguir.  
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2. Rede Nossas: an§lise descritiva 
 

A Rede Nossas ® uma organiza­«o que surge no Rio de Janeiro em 2011, como Meu                
2

Rio e hoje est§ presente em 10 cidades, em todas as regi»es com exce­«o do Centro-Oeste.                

No "manifesto" inicial, a sociedade se prop»e a reinventar e construir a pol²tica pela mobiliza­«o               

dos cidad«os com "vontade de impactar suas realidades", desenvolvendo tecnologias para           

fomentar o ativismo. Para eles, a pol²tica deve ser feita atrav®s da "participa­«o efetiva dos               

cidad«os". A organiza­«o se coloca como apartid§ria e defende a independ°ncia,           

transpar°ncia, pacifismo e o respeito aos direitos humanos. Para isso, procura agir em tr°s              

frentes, a saber: (i) incuba­»es de ativismo; (ii) redes de mobiliza­«o e; (iii) ferramentas              

desenvolvidas para a pr§tica ativista. 

A Nossas Cidades ® composta por redes locais aut¹nomas (localizadas nos munic²pios            

onde atuam). Esta Rede promove encontros e treinamento para as pessoas que queiram se              

envolver. Tamb®m permanece aberta para a amplia­«o, atrav®s da possibilidade de funda­«o e             

cria­«o de redes aut¹nomas em novas cidades. Assim, atrav®s de contatos e projetos             

desenvolvidos tanto online como offline, estimula o crescimento de novos ativistas em novas             

cidades. 

No in²cio, ainda como Meu Rio, essa rede local inicia suas atividades buscando             

aproximar o cidad«o carioca da pol²tica local e impulsionando o ativismo, por meio de uso do                

desenvolvimento de aplicativos e organiza­«o de campanhas, articulando o online e offline. Em             

seus dois primeiros anos de atua­«o, Meu Rio conseguiu promover suas campanhas e             

conquistar importantes ñvit·riasò, atingindo 100 mil pessoas cadastradas em suas plataformas           

de ativismo. 

Em 2014, a rede Meu Rio se expande e forma o Nossas ap·s o recebimento de um                 

pr°mio internacional, segundo seu site . Como estrat®gia de amplia­«o e forma­«o de uma             
3

rede nacional, lan­aram o Programa de Fundadores para selecionar e treinar os cidad«os para              
4

fundarem em suas localidades redes de ativismo da rede Nossas Cidades. Atualmente a rede              

atua em 10 localidades e tem como objetivo ampliar a ades«o de novos membros e promover                

novos modelos de ativismo, voltado principalmente para os jovens. 

O quadro 1 identifica as Redes locais existentes por localiza­«o regional. No quadro ®              

2 Dispon²vel em: <http://nossas.org>. Đltimo acesso em 23/04/2017. 
3 Dispon²vel em: <http://www.nossas.org/#block-2551>. Acesso em 05/04/2017.  
4 Dispon²vel em: <http://www.fundadores.nossas.org/>. Acesso em 05/04/2017 . 
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poss²vel identificar que elas est«o distribu²das em diferentes cidades do Brasil, estando            

presente em 3 regi»es: nordeste (duas), sudeste (quatro) e sul (quatro). O estado de S«o               

Paulo, Rio Grande do Sul e Santa Catarina concentram duas redes cada. Das 10 redes locais,                

metade s«o capitais estaduais e a outra metade s«o cidades de m®dio e pequeno porte. 

 

Quadro 01 - Redes das Nossas Cidades 

Nome Estado Regi«o Capital regional 

Meu Rio RJ Sudeste Sim  

Minha Sampa SP Sudeste Sim 

Meu Recife PE Nordeste Sim 

Minha Ouro Preto MG Sudeste N«o  

Minha Porto Alegre RS Sul Sim 

Minha Campinas SP Sudeste N«o 

Minha Garopaba SC Sul N«o 

Minha Blumenau SC Sul N«o 

Minha Jampa PB Nordeste Sim 

Meu Oiapoque RS Sul N«o 

Fonte: elabora­«o autores, 2017. 

 

A leitura dos textos disponibilizados no site, permite identificar que a Rede Nossas             

Cidades ® uma organiza­«o da sociedade civil que utiliza e desenvolve ferramentas digitais de              

comunica­«o para o desenvolvimento de suas pr§ticas ativistas e participativas, dentro da            

prerrogativa democr§tica e das institui­»es pol²ticas. Com um discurso antipartid§rio, a Rede            

defende uma maior participa­«o do cidad«o na vida pol²tica local. Com influ°ncia do conceito              

de multid«o, de Hardt e Negri (2005), de articula­«o de singularidades em torno da produ­«o               

social de um comum, tem como lema: ñDistribu²mos poder, porque somos pot°ncia!ò, conforme             
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expresso em seu manifesto. 

A equipe do Nossas ® formada atualmente por 12 pessoas, que assumem fun­»es de              

diretoria, coordena­»es espec²ficas, staff, designer e programadores. Segundo exposto em seu           

s²tio virtual, a organiza­«o tem como objetivo: ñreconstruir a pol²ticaò, com 3 frentes de atua­«o:               

(i) incuba­»es: laborat·rio de ativismo, incuba organiza­»es e testa modelos e estrat®gias de             

ativismo; (ii) forma­«o de redes: articula­«o e treinamento de redes e; (iii) desenvolvimento e              

uso de ferramentas digitais: uso de ferramentas de ativismo online. Al®m disso, entendem a              

pol²tica como ñespa­o de tens«o, intera­«o e intermedia­«oò no qual existe espa­o para a              

atua­«o da sociedade seguindo os seguintes princ²pios: apartidarismo, embasamento,         

independ°ncia, pacifismo, respeito aos direitos humanos e transpar°ncia. 

Uma importante estrat®gia de divulga­«o ® a disponibiliza­«o de links de reportagens            

que falam sobre a Rede Nossas Cidades e suas parceiras regionais, dando maior visibilidade              

para as pr§ticas desenvolvidas, assim como das ñvit·riasò alcan­adas em suas campanhas.            

Essa estrat®gia de comunica­«o serve como publicidade e sinaliza­«o para seus participantes            

e simpatizantes que as a­»es desenvolvidas pela Rede tem efetividade e est§ repercutindo na              

sociedade, o que pode ajudar na forma­«o de capital social, importante elemento para a a­«o               

coletiva (cf. Putman, 1995). 

Qualquer cidad«o pode criar uma causa, desde que respeitem os princ²pios da Rede             

Nossas Cidades. Os criadores de mobiliza­»es s«o chamados de ñcozinheirosò, pois utilizam o             

aplicativo Panela de Press«o (descrito abaixo), como ferramenta de mobiliza­«o e press«o            

pol²tica sobre as autoridades. Algumas das causas regionais, s«o selecionadas pela equipe            

geral da Rede para receber apoio e suporte t®cnico das equipes da Rede Meu Rio e Minha                 

Sampa. 

As principais ferramentas de e-participa­«o s«o: Panela de Press«o e Legislando.           

Entretanto, cada campanha desenvolvida pelas redes regionais pode adotar um software ou            

plataforma espec²fica, como ® o caso do Mapa de Acolhimento. Em geral, a maioria das               

campanhas e a­»es utiliza o aplicativo Panela de Press«o, assim como disponibiliza            

informa­»es sobre os motivos da mobiliza­«o. Abaixo segue uma descri­«o dos aplicativos            

utilizados: 

 

2.1. Panela de Press«o :  
5

5 Dispon²vel em: <http://paneladepressao.nossascidades.org/ >. Đltimo acesso em: 23/04/2017. 
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ǒ O Panela de Press«o, criado e gerido pela equipe t®cnica da Rede Nossas Cidades, ®               

um aplicativo de mobiliza­»es que permite contato direto com governantes, gestores           

p¼blicos, parlamentares, concession§rias de servi­os p¼blicos, pol²ticos em geral e          

outros tomadores de decis«o da cidade.  

ǒ O Panela de Press«o n«o ® um site de peti­»es online, mas funciona como um sistema                

digital de press«o sobre as autoridades respons§veis, das seguintes formas: 

a) Por email: ao clicar, o usu§rio enviar§ um email do seu endere­o eletr¹nico             

diretamente para o endere­o eletr¹nico do alvo. 

b) Por Facebook: ao clicar, o usu§rio ir§ postar com o seu perfil diretamente no mural               

do alvo. 

c) Por Twitter: ao clicar, o usu§rio ir§ tuitar o alvo diretamente com o seu perfil. 

d) Por telefone: ao clicar, a telefonista eletr¹nica vai ligar para o celular do usu§rio e               

completar a liga­«o com o alvo, deixando-os em contato direto. 

ǒ As mobiliza­»es que estiverem em desacordo com a pol²tica do Panela de Press«o,             

podem ser denunciadas e tiradas do ar. 

 

2.2. Legislando :  
6

ǒ Plataforma digital que possibilita aos cidad«os participarem do processo de cria­«o de            

projeto de leis (PL) por meio da cria­«o de um PL ou mesmo da edi­«o de um PL                  

existente, assinatura (apoio) de um PL desenvolvido na plataforma e ado­«o de um PL              

(no caso de um parlamentar); 

ǒ PLs adotados por parlamentares: 

 

 

Quadro 02: Projetos de Lei adotados por parlamentares na plataforma Legislando : 
7

Projeto de Lei Rede Contribuidore
s 

Assinatura
s  

Situa­«o Parlementar 
respons§vel 

Regulamenta a 

instala­«o de 

vagas vivas 

Minha 

Blumena

u 

12 148 Em  

tramita­«

o 

Vereador M§rio 

Hildebrand  

6 Dispon²vel em: <http://legislando.nossascidades.org/>. Đltimo acesso em: 23/04/2017. 
7 Đltimo acesso em 05/04/2017. 
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permanentes em 

Blumenau 

Pro²be a presta­«o 

de servi­os de 

vigil©ncia de c«es 

de guarda com fins 

lucrativos 

Meu 

Recife 

4 32 N«o 

aprovado 

Veradora 

Isabella de 

Rold«o (autora 

do projeto) 

PEC Programa de 

Metas 

Meu 

Recife 

7 84 Em 

tramita­«

o 

Dep. Estadual 

Priscila Krause 

(autora do 

projeto) 

Cria um Novo 

Sistema de 

Transporte 

Individual 

Minha 

Sampa 

7 16 Em 

tramita­«

o 

Vereadores 

Ricardo Young 

(autor do 

projeto) 

Toninho Vespoli 

Estabelece 

Programa de 

incentivo para 

recupera­«o de 

fachadas 

hist·ricas. 

Minha 

Sampa 

12 30 Em 

execu­«

o 

Vereador 

Gilberto Natalini 

(autor do 

projeto) 

Institui a 

obrigatoriedade de 

elabora­«o de 

invent§rios das 

emiss»es de 

Gases de Efeitos 

Estufa (GEE) e de 

Minha 

Sampa 

3 5 Em 

tramita­«

o 

Vereador 

Ricardo Young 

(autor do 

projeto) 
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implanta­«o de 

medidas de 

redu­«o. 

Estende a 

gratuidade em 

¹nibus para 

acompanhantes de 

pessoas com 

doen­as cr¹nicas 

que estejam 

internadas 

Meu Rio 3 21 Em 

tramita­«

o 

Vereador 

Reimont Otoni 

(autor do projeto 

Limita o aumento 

do sal§rio dos 

vereadores de S«o 

Paulo. 

Minha 

Sampa 

4 59 Em 

tramita­«

o 

Vereador 

Toninho Vespoli 

(autor do 

projeto) 

Cria Cart«o do 

torcedor nas 

entradas dos 

est§dios e sistema 

de monitoramento 

por imagem 

Minha 

Sampa 

3 7 Em 

tramita­«

o 

Vereador Jos® 

Police Neto 

(autor do 

projeto) 

Prev° a Prefeitura 

de SP como ¼nica 

respons§vel pelas 

cal­adas em S«o 

Paulo 

Minha 

Sampa 

11 32 Em 

tramita­«

o 

Vereador Andrea 

Matarazzo (autor 

do projeto) 

Cria a lei de 

prote­«o e 

bem-estar dos 

Meu Rio 13 64 Em 

tramita­«

o 

Vereador 

Jefferson Moura 

(autor do 
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animais no Rio de 

Janeiro 

projeto) 

Cria o Programa 

"Pra­as Amigas 

dos Cachorros" 

Minha 

Sampa 

7 52 Em 

tramita­«

o 

Verador Jos® 

Police Neto 

Fonte: autores, 2017 

 

A an§lise do quadro acima permite identificar que a maioria dos PLs adotados por              

parlamentares s«o de origem do pr·prio parlamentar (10 do total de 12). Contudo, em todos foi                

poss²vel identificar a presen­a de colabora­«o, mas com um n¼mero baixo de apoios             

(assinaturas).  

 

2.3. Mapa de acolhimento :  
8

ǒ Mapa de georreferenciamento de localiza­«o e avalia­«o de servi­os p¼blicos de           

atendimento a v²timas de viol°ncia sexual no Brasil 

ǒ O mapa ® atualizado de forma colaborativa 

ǒ Na p§gina do Mapa tamb®m existem informa­»es do projeto e orienta­«o para mulheres             

v²timas de viol°ncia 

 

A Rede Nossas j§ utilizou outros aplicativos, que no momento da pesquisa estavam             

desativados: Multitude (aplicativo de oferta para trabalho volunt§rio), Imagine, De olho (blog de             

acompanhamento da C©mara Municipal carioca - ¼ltima atualiza­«o em 3 anos atr§s), De             

guarda (vig²lia eletr¹nica coletiva; projetos De Guarda na Friedenreich e De Guarda no             

Bondinho - Meu Rio) e Compartilha­o. 

O site da Nossas segue a seguinte estrutura : Apresenta­«o (defesa da participa­«o e             
9

ativismo), Manifesto (luta pelo comum!), Quem somos, Nossas Redes, Nossas Ferramentas,           

Estrat®gias, Vit·rias, Conceito, Princ²pios, Equipe, Nossas Incuba­»es, Hist·ria, Transpar°ncia         

(disponibiliza­«o do balan­o), Na M²dia (reportagens em ve²culos de comunica­«o sobre a            

Rede). Todos os sites das redes que comp»em o Nossas seguem uma apresenta­«o             

semelhante ao site da Nossas, com algumas varia­»es em rela­«o ao n¼mero de se­»es e               

8 Dispon²vel em: <http://www.mapadoacolhimento.nossascidades.org/>. Đltimo acesso em: 23/04/2017. 
9 Dados colhidos em 3 e 4 de abril de 2017. 
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termos. Os sites mais antigos e com maior mobiliza­«o disponibilizam mais se­»es como             

veremos abaixo no quadro de an§lise descritivas das redes que formam o Nossas Cidades. 

Contudo, vale destacar que os sites apesar de serem de f§cil operacionalidade, ® muito              

dif²cil achar informa­»es sobre outras a­»es e hist·rico das campanhas (de sucesso ou mesmo              

as que fracassaram).  

 

Quadro 03: Redes locais do Nossas 

Nome Nr se­»es site Campanhas Vit·rias  
10

Meu Rio 5 6 3 

Minha Sampa 9 10 8 

Meu Recife 6 3 3 

Minha Ouro Preto 6 3 8 

Minha Porto Alegre 12 3 6 

Minha Campinas 9 8 6 

Minha Garopaba 3 0 0 

Minha Blumenau 4 0 0 

Minha Jampa 5 3 2 

Meu Oiapoque 6 0 0 

Fonte: autores, 2017. 

 

O quadro acima permite identificar que cada rede local possui uma din©mica e             

organiza­«o pr·pria, mas mant®m uma unidade geral, seguindo o modelo de organiza­«o em             

rede. As redes mais ativas s«o: Minha Sampa, Minha Porto Alegre e Minha Campinas, seguido               

da rede fundadora Meu Rio. Vale destacar o n¼mero de Vit·rias que Minha Ouro Preto divulga,                

10 Vit·ria ® o termo utilizado pela Nossas para indicar que uma campanha da rede teve sucesso. Para 
essa tabela somente est«o identificados as informa­»es dispon²veis no site. 
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8 no total. Contudo, ® importante perceber que as campanhas e a­»es s«o muito diferentes               

entre si, algumas s«o gen®ricas, como por exemplo a Caixa 2 N«o!, da Minha Ouro Preto, que                 

simplesmente foi uma mobiliza­«o online, que envolveu outras cidades do pa²s para enviar um              

documento para o Congresso Federal contra a anistia dos crimes de caixa 2 (#Caixa2N«o).              

Outras, como a campanha do Meu Rio pela cria­«o de uma delegacia de desaparecidos,              

realizada em parceria com a ONG Instituto Sou da Paz (mais uma evid°ncia da atua­«o em                

rede), conseguiu criar uma mobiliza­«o que contou com o apoio de 15 mil pessoas, at® que a                 

delegacia finalmente fosse criada.  

Vale destacar que algumas das redes locais ainda est«o em processo de forma­«o             

como: Minha Garopaba, Minha Blumenau e Meu Oiapoque (selecionando pessoas para serem            

fundadores). Minha Jampa foi recentemente formada e ainda est§ em processo de            

consolida­«o, no entanto, vem realizando campanhas de mobiliza­»es e conquistando vit·rias           

(N«o afogue 80 milh»es e 27 vereadores e um segredo). 

 

 

3. Aplica­«o do IPPI 
 

Visando avaliar a efetividade e efic§cia da Nossas, o artigo aplicou a metodologia do              

ĉndice de Participa­«o Pol²tica e Influ°ncia da sociedade civil no ciclo de pol²ticas p¼blicas              

(IPPI), desenvolvida pela equipe de pesquisadores (Ara¼jo, Penteado e Santos, 2014) para o             

estudo de fen¹menos contempor©neos, como a Rede Nossas Cidades, que se articula e atua              

pelo uso das TICs. O IPPI possui 6 dimens»es anal²ticas criadas com base na revis«o da                

literatura sobre os temas de a­«o coletiva, internet e sociedade, pol²ticas p¼blicas e             

ciberativismo. Abaixo apresentamos uma breve descri­«o das 6 dimens»es de estudo: 

 

1) D1 - Usos dos recursos da internet: Identifica­«o e avalia­«o dos dispositivos            

comunicacionais que o grupo/ coletivo utiliza em uma a­«o ativista; 

2) D2 - Atores e Capital Social: Identifica­«o e classifica­«o dos atores envolvidos quanto             

ao seu capital social para a mobiliza­«o de recursos financeiros e mobiliza­«o de             

pessoas; 

3) D3 - eParticipa­«o: Identifica­«o e classifica­«o das formas de eParticipa­«o          

webativismo (com base nas categorias desenvolvidsas por Tamborius et al, 2007 e            

Ara¼jo et al, 2013) 
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4) D4 - Estrat®gias de Mobiliza­«o: Identifica­«o e avalia­«o das estrat®gias de uso dos             

recursos do ciberespa­o para a mobiliza­«o de recursos; 

5) D5 - Desdobramento da a­«o e rela­«o com PPs: Verificar se ap·s a realiza­«o de uma                

a­«o ou mobiliza­«o houve um desdobramento pol²tico: proposta de uma pol²tica           

p¼blica, influ°ncia na forma­«o da agenda, etc; 

6) D6 - Repercuss«o na m²dia: Identificar se a a­«o ou mobiliza­«o teve repercuss«o nas              

m²dias tradicionais e dentro do ciberespa­o. 

 

Para esse artigo, o IPPI foi aplicado em todas as redes que formam o Nossas com o                 

objetivo de analisar a capacidade de influ°ncia da rede em geral. A pontua­«o em cada               

dimens«o varia de 0 a 5, conforme detalhado em Ara¼jo, Penteado e Santos (2014). Segue               

abaixo o resultado alcan­ado: 

 

Quadro 4: Aplica­«o do IPPI ao Nossas  

Dimens«o Mensura­«o Observa­»es  

D1 - Usos dos recursos da internet 5  disposi­«o de aplicativos, usu§rios 

podem propor propostas de a­«o, 

etc 

D2 - Atores e Capital Social 4 os atores envolvidos pertencem a 

uma rede de movimentos sociais e 

possuem v²nculos com institui­»es 

p¼blicas;  

D3 - eParticipa­«o 5 Possibilidade de 

eEmpoderamento: quando h§ 

transfer°ncia de influ°ncia, 

controle, proposi­«o e formula­«o 

de pol²ticas a partir dos desejos e 

anseios cidad«os 

D4 - Estrat®gias de Mobiliza­«o 3 quando ocorre a promo­«o da 

mobiliza­«o atrav®s de 
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convoca­«o em cascata e uso de 

torpedos, al®m das redes sociais 

D5 - Desdobramento da a­«o e rela­«o 

com PPs 

4 quando as a­»es implicam a 

elabora­«o pr·pria de pol²ticas 

que s«o incorporadas pelos 

governos. O governo mant®m 

para si a tarefa de implementa­«o 

e avalia­«o 

D6 - Repercuss«o na m²dia 5 quando as a­»es s«o noticiadas 

e/ou comentadas de forma direta 

por meios eletr¹nicos e impressos 

com enquadramento propositivo, 

chamando a aten­«o do poder 

p¼blico 

M®dia ponderada 4,33  

 

 

 

O gr§fico 1 apresenta uma melhor visualiza­«o dos resultados: 

 

Gr§fico 01: Resultados IPPI NOSSAS 
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O hex§gono do gr§fico 1 permite observar um bom preenchimento da figura, somente             

apresentando um achatamento na dimens«o D4 (Estrat®gias de Mobiliza­«o). Esse valor           

menor ® associado a impossibilidade de fazer campanhas massivas em suas mobiliza­»es/            

a­»es e a promo­«o de um maior engajamento para al®m daquela causa. 

O ²ndice de 4,33 ® um valor alto que revela a grande capacidade de influ°ncia das                

a­»es promovidas pela Rede Nossas, com um uso efetivo e estrat®gico de TICs, com grande               

capacidade de di§logo e press«o nos agentes p¼blicos, na possibilidade da promo­«o de             

modalidades de eEngajamento, com uma estrat®gia de mobiliza­«o adequada aos recursos           

dispon²veis, com uma efetiva influ°ncia sobre a­»es e pol²ticas p¼blicas e conseguindo que             

suas campanhas, organiza­«o e vit·rias sejam repercutidas nos meios de comunica­«o           

tradicionais e digitais. 

Entretanto, ® importante destacar que nem todos os membros da rede possuem a             

mesma capacidade de influ°ncia, e que esse estudo procurou olhar a rede de forma geral. 

 

 

Considera­»es Finais 
Os resultados mostram que a Rede Nossas representa uma inova­«o em termos de             

participa­«o cidad« online, oferecendo dispositivos digitais e metodologias criativas, novas          
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formas de press«o e apresenta­«o de propostas aos agentes p¼blicos em torno de suas              

demandas.  

Os dados do Quadro 02, apresentados acima, revelam, um n¼mero baixo de            

assinaturas aos projetos apresentados na plataforma Legislando. Esse ® um exemplo de uma             

ferramenta colaborativa e criativa que n«o recebe ades«o da popula­«o. Se por um lado isso ®                

um dado de que as ferramentas da internet s«o subutilizadas, do ponto de vista pol²tico, pela                

popula­«o, essas s«o uma importante estrat®gia de a­«o da sociedade civil. 

Para falar do uso das TICs por parte da sociedade civil no desenvolvimento de pol²ticas               

p¼blicas ® preciso ter em mente o longo processo de despolitiza­«o pelo qual passam os               

cidad«os, que nos remete a diferentes causas, desde o esvaziamento hist·rico de partidos             

pol²ticos e sindicatos, at® o individualismo a que nos encerra o mundo do trabalho e as                

metr·poles contempor©neas.  

De qualquer forma, grupos destacados da sociedade civil, aqui representados pela           

Rede Nossas souberam tomar parte das TICs e, de forma criativa, adapt§-las a uma estrutura               

de a­«o que acaba por exercer press«o no poder p¼blico. Um dos aspectos essenciais dessa               

atua­«o est§ no reconhecimento por parte da Rede da import©ncia de coordenar a­»es online              

e offline. Dessa forma, a presen­a de transpar°ncia, criatividade e expertise nessas            

institui­»es, al®m do uso que fazem dos meios de comunica­«o tradicionais, s«o fatores             

explicativos do sucesso da iniciativa. 
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RESUMO 

 

Este trabalho propõe avançar o diálogo e a troca de conhecimento entre a Estatística e as 
Ciências Sociais demonstrando e apresentando, de forma rápida, técnicas de coleta, análise e 
apresentação de dados utilizando ferramentas computacionais. Seu objetivo é apresentar o 
processo de criação de uma aplicação web que associa fatores das duas disciplinas – técnicas 
de análise e processamento de dados de forma acessível aos cientistas sociais. Para tanto, 
inicialmente se discute o contexto do Big Data e, após, apresenta-se o desenvolvimento da 
aplicação, ocorrido em três etapas principais: o planejamento da base de dados, o 
planejamento da coleta de dados usando R, e o desenvolvimento da interface com o usuário 
utilizando Shiny Dashboard. Essa ferramenta contribui para o desenvolvimento da cidadania ao 
aumentar a transparência da atividade legislativa, facilitando o acesso de cidadãos às 
estatísticas de desempenho e realização de atividades no poder legislativo de uma determinada 
unidade da federação. 

Palavras-chave: Big Data, Estatística. Ciência Política, web scrap, Estatística descritiva, 
Modelo Relacional, Base de dados, Shiny, R 
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1. Introdução 
 

As novas tecnologias têm trazido diversas oportunidades para a pesquisa científica: novas 

formas de coleta e análise de dados tornam-se mais acessíveis devido à redução do custo de 

equipamentos e ao desenvolvimento de softwares relativamente simples de serem utilizados 

capazes de processar grandes volumes de dados. Essa disseminação de técnicas de análises 

que contribuem para tornar os processos de tomada de decisão mais eficientes insere-se no 

contexto do fenômeno do Big Data. Tem sido atribuído (Kitchin, 2014; Yiu, 2012) ao Big Data 

uma capacidade praticamente ilimitada no que diz respeito à compreensão do comportamento 

humano em razão da sua produção de dados em massa, porém, para que esta capacidade seja 

desenvolvida, é preciso que pesquisadores de diferentes áreas consigam dialogar e trabalhar 

com bancos de dados em termos compreensíveis a ambas as partes. 

Essa realidade é uma das faces do que vem sendo chamado de revolução do Big Data (Kitchin, 

2014). O termo Big Data já foi utilizado em diversos congressos e eventos especializados de 

diferentes áreas, porém sem muita precisão quanto a sua definição. Ele tem sido utilizado para 

1) descrever os fenômenos sociais, como a mudança de comportamento gerada pela 

informação em tempo real; 2) as características específicas dos dados, como grandes volumes 

gerados rapidamente, e de fontes e formas variadas; 3) as técnicas de análises e de 

armazenamento, que precisam ser pensadas e planejadas de modo a superar limites das 

técnicas utilizadas hoje em dia; e, ainda, 4) as necessidades tecnológicas, como dispositivos de 

captura e de processamento (De Mauro, 2014). Ou seja, a propagação rápida desse conceito 

tem levado a sua ampliação sem um núcleo claro de significado de o que é Big Data (Grimes, 

De Mauro, et al 2016).  

Diebold (2012) realizou uma busca pela origem etimológica do termo sem chegar a conclusões 

definitivas. Contudo, em meados dos anos 1990, apontou possíveis origens do uso do termo 

com o sentido que se conhece hoje, que é descrever soluções para a armazenagem e 

processamento de grandes volumes de dados. Segundo o autor (Diebold, 2012), Cox e 

Ellsworth (1997) foram os responsáveis por uma das primeiras aparições do termo com o 

sentido atual ao se referir ao big Data problem para descrever uma situação em que um 
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conjunto de dados era maior do que a capacidade da memória principal1, exigindo novas 

soluções.  

A consolidação do fenômeno do Big Data enquanto atributo dos dados veio no início dos anos 

2000 com o relatório de Douglas Laney (2001), em que estuda os desafios que o incremento do 

e-commerce trouxe para o mercado de gestão de dados, e afirma que “as condições e meios de 

negócios atuais estão empurrando os princípios tradicionais da gestão de dados para os seus 

limites, fazendo surgir novas abordagens” (Laney, 2001, p. 1). Os desafios da gestão de dados 

mencionados pelo autor são apresentados em três dimensões: Volume, Velocidade e 

Variedade. Laney não cunhou nem utilizou o termo Big Data, mas estabeleceu seus 

fundamentos: os “3 vês” são referidos constantemente como núcleo do conceito de Big Data. 

Sua caracterização tornou-se, assim, referência (De Mauro, 2014; Diebold, 2012). 

Uma das primeiras utilizações estatísticas conscientes do termo Big Data foi implementada por 

Diebold (2003 apud Diebold, 2012). Por “conscientes” entende-se que o termo não continha 

apenas o sentido genérico de grande base de dados, mas também as outras implicações 

próprias do fenômeno, como, por exemplo, implicações metodológicas. O próprio Diebold 

(2012) reconhece que outros autores também utilizaram o termo na mesma época com a 

finalidade de discutir aspectos metodológicos da econometria em que eram necessárias novas 

técnicas e abordagens para lidar adequadamente com quantidades de variáveis, preditores e 

observações que levavam os métodos e recursos da época ao limite. Entretanto, mesmo antes 

da aplicação do termo, o fenômeno do Big Data já era conhecido: o autor cita como exemplo 

uma publicação de 1996, que trata de massive data sets (Anderson, 1996), em que é ressaltado 

o papel das técnicas de inteligência artificial que podem contribuir para lidar com grandes bases 

de dados. Nessa mesma publicação, Dumais (1996) discute problemas típicos do que hoje é 

conhecido por text mining, fazendo observações sobre as grandes matrizes que eram geradas 

nas análises de texto e seus limites. 

No caso da estatística, tanto a necessidade de desenvolver novas técnicas para tratar da 

grande massa de dados disponíveis, quanto a oportunidade gerada por novas tecnologias de 

processamento, permitiram a disseminação de softwares e o desenvolvimento de métodos 

computacionais intensivos, além do avanço e da aplicação em larga escala dessas técnicas. 

Diferentes técnicas estatísticas encontraram campos prósperos para seu desenvolvimento. 

���������������������������������������� �������������������
�
�� A memória principal de um computador é aquela que pode ser acessada diretamente pelo processador. É onde os 

programas e os dados necessários a sua execução são temporariamente armazenados. 
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Algumas delas, como a análise fatorial, a análise de componentes principais, a análise de 

cluster e a regressão logística tornaram se parte de técnicas conhecidas como Data Minning, 

Machine Learning, e foram incorporadas ao Big Data como funções de um cientista de dados2. 

Finalmente, a convergência entre os dados com novas características, as novas tecnologias 

capazes de armazenar e processar grandes massas de dados, e as novas técnicas de análise 

têm produzido algum grau de impacto social que pode ser observado em diversas áreas. O 

relatório do Mckinsey Global Institute (Manyka et al, 2011), por exemplo, chamou o Big Data de 

a próxima fronteira para a inovação, competitividade e produtividade. Segundo o Instituto, este 

fenômeno é capaz de aumentar a produtividade e a geração de valor em diversos setores 

econômicos, gerar um novo mercado e um novo tipo de profissional. 

Outra faceta do impacto social do fenômeno inclui a comunicação instantânea e as novas 

formas de interação social, já que estas alteram o funcionamento de uma sociedade e o 

comportamento dos indivíduos, uma vez que “passam a ser produtores incessantes de dados 

digitais” (Nascimento, 2016, p. 223).  

A dimensão do impacto social do Big data seria, por sua natureza, objeto de estudo das 

Ciências do comportamento. Entretanto, nas Ciências Sociais brasileiras, a disponibilidade de 

dados sobre temas específicos e aplicação de técnicas estatísticas para além das medidas 

descritivas é escassa. Em 2005, quando o fenômeno do Big Data já estava caracterizado e 

batizado, a Ciência Política brasileira, por exemplo, estava “na contramão da história” (Soares, 

2005), pois a estatística, como técnica de análise, não era bem recebida nos círculos 

acadêmicos. Segundo o autor, havia uma falsa dicotomia entre estudos quantitativos e 

qualitativos que era, na verdade, reflexo de uma formação deficiente na capacidade dos 

cientistas políticos trabalharem com métodos rigorosos. Como consequência, Gláucio Soares 

(2005) argumenta que a Ciência Política tende ao isolamento, e está sujeita à invasão de outras 

áreas. 

Nesse mesmo sentido, Barboza e Godoy (2014) realizaram um estudo a fim de verificar o 

oferecimento de disciplinas metodológicas nos programas de pós-graduação em Ciência 

Política e concluíram que o problema apontado 10 anos antes por Soares (2005) ainda 

���������������������������������������� �������������������
�
�� Cientista de dados é como tem sido referido o profissional que trabalha com Estatística, processamento de dados 

e apresentação de relatórios no contexto de Big Data. 
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persistia. Cabe destacar que ambos os autores utilizam apenas estatísticas descritivas nos seus 

trabalhos. 

Baltar e Baltar (2013) também apontam para o isolamento das Ciências Sociais brasileiras em 

termos de interdisciplinaridade e, assim como Ramos (2013), destacam os limites dos 

pesquisadores em relação ao uso de ferramentas computacionais em pesquisa social. O 

desafio que as Ciências Sociais têm pela frente é, portanto, desenvolver um know-how de 

coleta, armazenamento e análise de dados numa escala com a qual ainda não é capaz de lidar. 

Considerando que todo esse fenômeno descrito gera impactos que, por sua natureza, são 

objetos de estudo das Ciências Sociais (Nascimento, 2016), a solução é a aproximação com 

outras áreas do conhecimento que detenham as técnicas de análise e processamento de 

dados, pondo fim ao isolamento e se tornando interdisciplinar de fato.  

Há, contudo, aqueles que acreditam que essas técnicas tornam o método científico tradicional 

obsoleto e que apontam inclusive o “fim da teoria” e da ciência como ela vem sendo feita 

(Anderson, Prensky, Dyche apud Kitchin, 2014), uma vez que apenas a identificação de 

relações estatisticamente significativas seriam suficientes para desvendar padrões, sem a 

necessidade de um marco teórico. Kitchin (2014) destaca que os próprios dados são gerados 

em contextos sociais e a partir de construções teóricas. Sendo assim, o fim da teoria seria uma 

falácia. Análises teóricas sociais ainda são fundamentais, dada a complexidade das relações 

sociais e do comportamento humano. 

Dessa forma, cabe aos cientistas sociais conhecer os métodos para compreender os tipos de 

técnicas empregadas na literatura e ler com propriedade os trabalhos de seus pares; além de 

conhecer as ferramentas que têm à disposição para suas investigações científicas. O 

estatístico, por sua vez, tem nas técnicas o seu objeto de estudo, surgindo daí a 

responsabilidade de tornar estas ferramentas acessíveis aos pesquisadores de outras áreas. 

Por diversas vezes em congressos e seminários de Estatística, a falta de comunicação da 

Estatística com outras áreas tem sido apontada como responsável por parte desta barreira3. 

Podemos notar assim, que o isolamento é uma característica da relação não só entre a 

Estatística e as Ciências Sociais, mas também destas com outras áreas.  

���������������������������������������� �������������������
��� Esta afirmação foi feita em diversas situações em palestras do XXII SINAPE, de 2016. Por exemplo, David 

Spiegelhalter na conferência de abertura; na mesa redonda ISI Session: Expanding the Frontiers of Statistical 
Practice; e no evento satélite “Perspectivas e Desafios na Produção e Divulgação de Estatísticas Públicas no 
Brasil”. 
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Embora a oportunidade de fusão entre as áreas seja frequentemente destacada, a escassez da 

literatura em português que aborda métodos quantitativos de maneira acessível aos cientistas 

sociais atua como uma barreira de entrada na área, dificultando sua aplicação e uso. 

Este trabalho propõe avançar o diálogo e a troca de conhecimento entre a Estatística e as 

Ciências Sociais apresentando de forma introdutória técnicas de coleta, análise e apresentação 

de dados utilizando ferramentas computacionais utilizadas no contexto do Big Data. Seu 

objetivo é apresentar o processo de criação de uma aplicação web que associa fatores das 

duas disciplinas – técnicas de análise e processamento de dados de forma acessível aos 

cientistas sociais. Essa ferramenta também contribui para o desenvolvimento da cidadania ao 

aumentar a transparência da atividade legislativa, pois facilita o acesso de cidadãos às 

estatísticas de desempenho e realização de atividades no poder legislativo de uma determinada 

localidade. O único requisito para a aplicação da técnica é que os dados de interesse estejam 

dispostos em páginas da web. De forma a demonstrar que é possível implementar este tipo de 

aplicação longe dos grandes centros populacionais e econômicos, o município selecionado para 

esta pesquisa foi Ijuí, cidade localizada no noroeste do Rio Grande do Sul e com 

aproximadamente 80 mil habitantes.  

Este texto está estruturado em três partes principais além desta introdução. Inicialmente, 

apresentam-se, de forma introdutória, conceitos básicos de bancos de dados relacionais e 

regras de normalização, que se aplicam de forma a garantir o armazenamento de dados de 

maneira eficiente. Esta etapa tem a finalidade de apresentar o marco teórico por trás da 

construção do banco de dados. Na segunda parte, introduz-se uma ferramenta capaz de coletar 

dados (semi) estruturados de sítios web, o Web Scraping, que consiste na leitura do código 

fonte para retirar informações específicas para a construção de bancos de dados. A utilização 

da ferramenta será exemplificada utilizando um pacote desenvolvido na linguagem R feito para 

esta finalidade, o rvest (Wickham, 2016). Por fim, discute-se a criação de uma interface web 

para a apresentação dos dados obtidos utilizando Shiny Dashboard (Chang, 2016). 

2. Metodologia 
 

O desenvolvimento da aplicação ocorreu em três etapas principais: o planejamento da base de 

dados, o planejamento da coleta de dados, e o desenvolvimento da interface. A interação entre 

as etapas da aplicação pode ser visualizada no esquema a seguir. 
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Figura 1- Fluxograma da aplicação 

   

 

O planejamento da base de dados corresponde à identificação das variáveis de interesse e a 

estruturação do esquema de armazenamento de dados. Optou-se pela criação de um banco de 

dados dentro do marco teórico das bases de dados relacionais. A escolha por esse modelo 

justifica-se pela versatilidade e otimização do espaço que a estratégia provê (Heuser, 1998). 

O planejamento da coleta significa localizar e definir a estratégia de extração dos dados. Para 

tanto é necessário identificar a localização dos dados e estabelecer uma rotina capaz realizar a 

atividade. Esta tarefa foi desenvolvida em R versão 3.3.2 (RCORE, 2015), com auxílio do 

pacote rvest (Hadley, 2016). Inicialmente considerou-se o uso do RSelenium (Harrison, 2016), 

porém, dificuldades técnicas4 tornam seu uso mais restrito em relação ao rvest. 

Por fim, o desenvolvimento da interface foi feito utilizando o Shiny Dashboard (Chang, 2016), 

que permite a criação de páginas e painéis de controle web no ambiente R. A aplicação foca na 

apresentação de estatísticas descritivas da atividade legislativa. Uma vez que a técnica utilizada 

na coleta dos dados permite a análise de todo o universo a utilização de estatísticas descritivas 

fornece uma visão completa da situação. Dessa forma, são apresentadas estatísticas 

descritivas, como médias, proporções e frequências – inclusive na forma de nuvem de palavras. 

���������������������������������������� �������������������
�
��� O pacote apresentou incompatibilidades com a versão 49 do Firefox. Foram consideradas alternativas como o uso 

do phantomJS. O uso deste navegador viabilizou a atividade, entretanto, exigiu uma série de conhecimentos 
específicos para configurar adequadamente o software. Por isso, optou-se pela troca do pacote. Para uma 
aplicação utilizando o RSelenium ver (Meirelles, 2016)�
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Os gráficos apresentados foram elaborados utilizando os pacotes highcharter (Kunst, 2016), 

bubbles (Cheng, 2015), e wordcloud (Fellows, 2014).  

Todo o trabalho foi desenvolvido com a linguagem R versão 3.3.2, no ambiente de 

desenvolvimento RStudio (2015) por ser uma ferramenta de código aberto que garante a 

reprodutibilidade da aplicação. 

2.1 Estruturação do banco de dados 
 

Dados coletados são, na verdade, representações de atributos ou características pertencentes 

a alguma unidade. Por exemplo, cada vereador possui um nome e está filiado a um partido. O 

nome e o partido são, portanto, atributos de um vereador. Coletando os atributos de diversos 

vereadores do município, pode-se construir um banco de dados. Um banco de dados é, 

portanto, o conjunto de unidades reunidas segundo uma mesma lógica de relação entre 

variáveis (Heuser, 1998). 

O modelo Relacional foi desenvolvido por Edgar Frank Codd em 1970, e publicado no artigo 

Relational Model of Data for Large Shared Data Banks. Codd concebeu um modelo de 

organização dos dados com base em uma estrutura fundamental chamada de relação ou 

entidade, que é comumente conhecida por tabela. Uma relação é constituída por um ou mais 

atributos (colunas da tabela) que traduzem os tipos de dados a armazenar. As listas ordenadas 

destes atributos são chamadas de tuplas. Cada tupla preenchida é um registro (uma linha na 

tabela) (Heuser, 1998). Considere por exemplo a relação abaixo que descreve atributos das 

matérias no modelo lógico e em forma de tabela. 

 Matéria( id, Tipo, Autor ) 

Tabela 1 – Exemplo de uma relação 

id Tipo Autor 

5135 Projeto de Lei 
Poder 
Executivo 

5136 Requerimento Vereador A 

5137 Indicação Vereador B 
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Cada elemento de uma tupla deve ser atômico. Isto é, não é permitido que o componente seja 

uma estrutura de dados em que os valores possam ser decompostos em unidades menores. No 

exemplo acima pode ser atribuído apenas um Tipo e um Autor a cada matéria, representada por 

um id. É preciso, ainda, que os valores dos componentes pertençam ao domínio do respectivo 

atributo. Isto é, há um conjunto especificado de autores e de tipos que podem ocupar os 

respectivos atributos. Existe ainda nesta tabela a variável id, que assume um valor único em 

cada matéria. Essa característica permite a adoção dessa variável como chave primária, um 

elemento que pode ser usado como índice para criar relacionamentos com outras tabelas e 

atributos. A relação entre atributos é chamada de dependência funcional. O atributo B possui 

dependência funcional do atributo A se para cada valor do atributo A existir um único valor do 

atributo B. No exemplo anterior, como cada matéria possui exatamente um tipo, pode-se dizer 

que Tipo depende funcionalmente do id. Ou seja, conhecendo o id, pode-se obter o respectivo 

tipo associado. 

As associações entre tabelas são definidas pelas regras de compartilhamento de informações. 

Essas relações se dão por meio de chaves que indicam que as tupla estão conectadas. 

Considere, por exemplo, 

Vereador( Nome, Partido) 

Matéria( id, Tipo, Autor = Vereador.Nome ) �

�

Neste exemplo, tem-se uma relação entre tabelas. Um vereador é caracterizado por um nome e 

um partido, enquanto uma matéria tem uma identificação e é caracterizada por um tipo e um 

autor. Nome e id são as respectivas chaves primárias, e a relação entre as duas tabelas está no 

fato de que os autores das matérias são os vereadores.   

A relação entre tabelas e atributos deve ser definida de modo a evitar aspectos indesejáveis, 

como a repetição de informação, a incapacidade de representar parte da informação ou a perda 

de informação, garantindo, assim, a organização e a eficiência no banco de dados. Para tanto, 

existe um conjunto de regras com a finalidade de evitar estes problemas. A aplicação dessas 

regras é conhecida como processo de normalização.  

No processo de normalização, cada regra é chamada de uma "forma normal". O banco é 

considerado na primeira forma normal se a primeira regra é observada, o banco de dados é 
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considerado na "segunda forma normal", se a segunda regra for observada, e assim por diante. 

Existem mais níveis de normalização. 

A primeira forma normal (FN1) consiste em eliminar grupos repetidos em tabelas individuais, 

criando tabelas separadas para cada conjunto de dados e identificando cada uma por meio de 

chaves primárias. Esta forma é obtida se todos os atributos forem atômicos e contiverem 

apenas um valor. A relação abaixo, por exemplo, no caso em que o requerimento foi de autoria 

do Vereador A e do Vereador C, deve ser dividida em duas. Assim, as novas tabelas possuem 

apenas um valor em cada atributo, cumprindo os critérios da primeira forma normal. 

Figura 2 – Primeira forma normal: exemplo da decomposição de uma tabela em 2 tabelas na 

primeira forma normal. 

 

 

A segunda forma normal (FN2) argumenta que a única dependência funcional deve ser da 

chave primária, além de estarem na FN1. No banco Vereador, onde Nome é chave primária 

Vereador( Nome, Partido, Espectro político do partido) �

Observa-se que o espectro político do partido está associado diretamente ao partido e não ao 

vereador. Isso significa que ele depende funcionalmente de Partido e não da chave primária id. 

Portanto, a relação pode ser dividida em 

Vereador( Nome, Partido)  

Partido( Nome, Sigla, Espectro político) 
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A terceira forma normal (FN3), por sua vez, argumenta que os atributos não chave devem ser 

independentes entre si, e dependentes única e exclusivamente da chave primária. Considere o 

banco abaixo que relaciona Vereador, Nome, Partido e Frequência. 

Vereador( Nome, Partido, Frequência) 

Sessões ( Data, Tipo) 

Considerando a existência da relação que diz respeito às Sessões, Frequência é uma função 

do número de sessões que o vereador compareceu. Portanto, apesar de depender da chave 

primária, ela não depende única e exclusivamente dela. Sendo assim, este atributo deve ser 

removido da relação e uma relação das sessões e dos vereadores presentes deve ser criada.  

Vereador( Nome, Partido) �

� Sessões ( Data, Tipo) 

Presença(Sessão , Vereador ) �

Dessa forma, é possível explicitar a origem da estatística “Frequência”, que é a soma da 

ocorrência do nome do vereador em cada Sessão dividido pelo total de sessões ocorridas.  Ao 

acrescentar as novas Sessões e os vereadores presentes na tabela Presença, o valor da 

estatística Frequência pode ser atualizado. Note que no caso anterior, seria preciso realizar a 

alteração dos valores para cada vereador. 

Considerando os princípios dos bancos de dados relacionais e as regras de normalização 

apresentadas, a seguinte estrutura relacional foi adotada para o banco de dados: 

Figura 3 – Modelo relacional: Proposta de armazenamento de dados de acordo com as três 

primeiras formas normais. 
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A estrutura proposta evita repetições e permite a realização de consultas, por meio das 

ferramentas adequadas, de modo a gerar as tabelas e as estatísticas de interesse. Além disso, 

permite maior eficiência na atividade de Web Scrap, uma vez que somente os dados 

necessários serão coletados. 

2.2 Web scrap 
 

Na maior parte do tempo, navegar pela internet significa visitar sítios web utilizando um software 

adequado à tarefa. Estes softwares são chamados de navegadores (browsers), e são diversos 

os navegadores disponíveis nos computadores e nos dispositivos móveis que permitem acesso 

à internet. A tarefa essencial de um navegador é comunicar-se com um servidor e exibir 

adequadamente a página indicada pelo usuário.  

A indicação é feita através de uma linha de texto chamada de Uniform Resource Locator5 

(URL). Esta linha deve conter, no mínimo, a indicação de um protocolo de transmissão (ftp, http, 

���������������������������������������� �������������������
�  Uniform Resource Locator é uma referência a um recurso na web que especifica sua localização e a forma de 

acesso a esse recurso. 

��������
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�������������
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https, mailto...) e de um host6, que deve ser um nome registrado ou um endereço de IP7. Por 

exemplo o endereço “http://www.camaraijui.rs.gov.br/” indica o esquema HTTP8 e o host 

camaraijui.rs.gov.br. Dessa forma, ao fornecer essa URL para o navegador, espera-se o retorno 

do conteúdo referente à câmara. Adicionalmente, o endereço poderia conter ainda um caminho 

indicando conteúdos dentro do host, como por exemplo, adicionando “vereadores/” ao final da 

URL. Nesse caso, teríamos acesso à página de vereadores do sítio da câmara de vereadores 

de Ijuí. 

Caso a URL não seja localizada ou esteja incorreta, o navegador exibe uma mensagem de erro. 

Caso o navegador tenha sucesso em localizar, solicitar e receber o conteúdo da página, este 

será exibido. O conteúdo exibido pelo navegador ao acessar uma página é gerado a partir de 

uma interpretação que o navegador faz de um arquivo fornecido pelo servidor. Este arquivo é 

chamado de código fonte. Ele contém uma série de orientações para que o navegador disponha 

corretamente as figuras, textos, tabelas e outros elementos que compõe a página. Este arquivo 

é normalmente escrito em uma classe de linguagens conhecidas como linguagens de 

marcação9 e, por isso, pode ser lido em editores de texto. Na comunicação por páginas da 

internet convencionou-se utilizar estruturas e marcações chamadas de tags, dispostas no texto 

do código fonte de acordo com algum padrão e com marcas descritivas, que definem o início e 

o fim do texto marcado como unidade ou elemento de informação. Por exemplo: 

<div> 
<p> Olá Mundo! </p> 

</div> 
 

No código acima, as tags são marcadas pelo “<” e “>”, indicando o início e o fim de uma 

estrutura. Além disso, também é possível inserir estruturas dentro de estruturas, e definir 

características especiais, chamadas de atributos.  As estruturas têm a função de definir como 

uma informação será apresentada, qualificando blocos de conteúdo. Desse modo, as 

linguagens utilizadas nos códigos fontes podem ser tratadas como objetos estruturados, o que 

���������������������������������������� �������������������
�  Hospedeiro. Qualquer computador conectado a rede que ofereça recursos, serviços e aplicações. 

� Endereço no formato xxx.xxx.xxx.xxx que identifica dispositivos na rede. 

	     Hiper Text Transfer Protocol. Protocolo de transferência de páginas web utilizado na internet. 


 Markup Languages. São um conjunto de (meta) linguagens que definem marcas para a representação de textos. O 
objetivo destas linguagens é separar conteúdo, estrutura e formatação. Nesse conjunto encontram-se SGML, 
HTML, XML, XHTML, por exemplo. (BAX, 2000)�
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permite não só a compreensão pelo navegador, mas também a realização de buscas 

automatizadas e a estruturação dos objetos em bancos de dados. 

O World-Wide Consortium10 (W3C) é o órgão internacional responsável por desenvolver e 

definir especificações técnicas e orientações mínimas comuns para garantir a interoperabilidade 

da internet. O W3C trabalha com princípios de padrão aberto que garantem a abertura e 

transparência dessas especificações. No caso das linguagens como HTML, XML, etc., a adoção 

destes princípios significa que elas não são propriedades sujeitas aos interesses de 

corporações, “permitindo assim a criação de documentos portáveis, […] que não são 

dependentes de um determinado software, hardware, ou sistema operacional” (Bax, 2000, 34). 

Portanto, sabendo que as páginas exibidas na internet são documentos estruturados, pode-se 

definir estratégias para extrair estas informações, ou seja, executar o web scrap. A ideia por trás 

do web scrap é de que se a página exibe dados de forma sistemática, ela provavelmente foi 

gerada a partir de um banco de dados, e, portanto, pode-se tentar reconstruir este banco a 

partir do conteúdo exibido na página. Munzert (2015) sugere a execução dessa tarefa em 6 

passos, a saber 1) identificar a informação que se deseja extrair; 2) escolher uma estratégia 

adequada à realização da tarefa; 3) obter os dados; 4) extrair a informação desejada; 5) 

preparar os dados; 6) validar os dados. Contudo, Munzert (2015) alerta que um web scrap 

eficiente é dado pela combinação adequada destas etapas em cada caso específico, nem 

sempre sendo necessária a execução de todos os passos, podendo, até mesmo, serem 

executados simultaneamente. 

Identificar a existência da informação que se deseja extrair em um website é o passo inicial para 

se optar pela utilização do web scrap. Além da informação em si, é preciso localizar a partir da 

estrutura exibida no código fonte quais são as tags e atributos que apontam para a informação 

que se deseja coletar. A informação pode estar disposta em uma única página, ou distribuída 

através de diversas páginas. No primeiro caso, é necessário identificar apenas a estrutura da 

página na qual os dados de interesse estão dispostos. No segundo caso, é necessário, além da 

etapa anterior, identificar uma estrutura por trás das URLs das páginas. 

No primeiro caso, quando a informação está disposta em uma única página, o acesso às 

estruturas de tags do documento é feito pelo código fonte. Em navegadores como o Google 

���������������������������������������� �������������������
��

� No sítio Www.w3c.org é possível encontrar mais informações sobre o trabalho da w3c e os princípios de padrão 
aberto.�
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Chrome ou o Microsoft Edge, o código fonte pode ser visualizado clicando com o botão direito e 

selecionando “inspecionar” ou “exibir código-fonte”, e a identificação do dado de interesse pode 

ser feita através de uma busca simples.  A partir daí, o item pode ser localizado pelo X-Path ou 

pelo Selector11.  

Por exemplo, a página da sessão ordinária de 21/11/2016 (Câmara municipal de Ijuí, 2016) 

exibe a informação de diversas características da sessão, como o tipo da sessão, a data, o 

número de matérias votadas e o número de vereadores presentes. A figura 4.a mostra 

localização da informação de interesse na página, enquanto a figura 4.b mostra a 

correspondência no código fonte. 

Figura 4.a – Exemplo de página de sessão. 

 

Fonte: Câmara municipal de Ijuí (2016) 

 

Figura 4.b – Código fonte 

 

���������������������������������������� �������������������
��

�� Selector são expressões que selecionam atributos em tags HTML definidos a partir de folhas de estilo. Já o X-
Path é uma sintaxe para definir e selecionar as partes (nós) de um documento XML, inclusive seu conteúdo.�
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Fonte: Google Chrome 

 

No rodapé exibido na figura 4.b é possível observar o caminho percorrido em toda a estrutura 

HTML até a tag onde está localizado o tipo da sessão. Este caminho é a forma como se indica 

ao scrapper onde a tag de interesse está localizada e é representado pelo Seletor CSS, que 

pode ser obtido facilmente no Google Chrome clicando em cima da tag com o botão direito e 

selecionando “copy CSS path”. Assim, será copiado para o clipboard “#content > ul.inline.muted 

> li:nth-child(3) > small”. Este Seletor indica a seguinte estrutura mínima: 

<id = “content”> 
  <ul>   

 <li> … </li> 
 <li> … </li> 
 <li>  
  <small>...</small> 
 </li> 
 
</ul> 
 

</div> 
�

O Seletor pode ser lido da direita para a esquerda, e o “>” pode ser entendido como “está 

contido”. Assim, a tag “small” está contida no terceiro nó “li” da tag “ul.inline.muted”, contido na 

tag com âncora “content”. Por fim, para localizar adequadamente a informação dentro da tag, é 

necessário, ainda, a distinção entre conteúdos, que são os pedaços de texto exibidos na tela, 

como neste caso, ou atributos, como no caso dos links, que são armazenados nos atributos 

href12.   

Para o segundo caso, quando a informação está distribuída ao longo de diversas páginas, é 

necessário identificar a localização das páginas no servidor pela estrutura da URL. No caso de 

coleta de informação dos vereadores, a URL “http://www.camaraijui.rs.gov.br/vereadores” lista 

todas as páginas de vereadores da câmara. Assim, poder-se-ia coletar as URLs como um 

atributo, para, em seguida, solicitar ao scrapper que visite todas as páginas percorrendo a lista 

e colete a informação desejada em cada uma delas.  Uma alternativa seria inspecionar o link 

para cada página a fim de identificar o mecanismo que estrutura a sintaxe das URLs. Neste 

���������������������������������������� �������������������
��

�� o principal atributo do elemento <a>, chamado de âncora, é o link de referência, designado pela sigla de href. Ele 
guarda a URL para a qual o elemento aponta. Toda a página é referida por um endereço URL.�
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caso, a estrutura das URLs é “http://www.camaraijui.rs.gov.br/vereadores/nome_do_vereador”. 

Dessa forma, a URL das páginas dos vereadores poderia ser construída a partir de uma lista de 

nomes. 

A obtenção dos dados consiste no núcleo do web scrap. Uma vez que a estrutura das URLs 

tenha sido desvendada e uma lista das páginas a serem percorridas tenha sido obtida, a 

atividade de coleta pode ser desdobrada em uma sequência de ações. 1) Mapeia-se e 

recupera-se o endereço de todas as páginas de interesse; uma vez de posse da lista de 

endereços, 2) visitam-se as páginas uma a uma para a obtenção do código-fonte. Obtido o 

código fonte, 3) localiza-se as estruturas que contêm os conteúdos ou atributos de interesse e 

extraem-se essas informações. Esse passo a passo a ser realizado automaticamente pelo 

software. É equivalente ao passo número 4 (Munzert, 2015).  

De posse das informações desejadas, elas podem ser armazenadas conforme o esquema 

disposto anteriormente. Uma vez que o banco de dados for consolidado, é possível realizar 

consultas a partir da interface do usuário. 

2.3 A interface do usuário 

 

Neste trabalho, foi desenvolvida uma interface do usuário que consiste em uma aplicação web 

desenvolvida utilizando o Shiny Dashboard (Chang, 2016). Este pacote é uma expansão do 

Shiny, desenvolvido pela equipe Rstudio, que permite a criação de painéis de controle de forma 

simples e direta no ambiente de desenvolvimento em R.  

A interface com o usuário consiste em uma página web com um menu onde podem ser 

acessadas as informações coletadas, e um painel principal, onde as informações são exibidas. 

Optou-se por um menu que contém links para páginas de suporte, que são uma página de 

apresentação, a página da Câmara de vereadores de Ijuí, e uma página sobre o autor; e links 

para as páginas de conteúdo, que são uma página com informações sobre a composição da 

câmara, uma página com informações sobre as matérias e uma página com informações sobre 

as seções. Os links para as páginas individuais de cada vereador foram gerados de forma 

dinâmica. Isso quer dizer que se for adicionado ou alterado algum vereador, tanto o número de 
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páginas quanto a lista de nomes são automaticamente gerados a partir dos novos dados 

inseridos13. 

As estatísticas descritivas apresentadas para os usuários são geradas a partir de consultas ao 

banco de dados criado e armazenado na web. A coleta e o armazenamento descritos nas 

seções 2.1 e 2.2 são realizados em uma etapa separada. Os dados coletados são 

armazenados junto da aplicação pois a execução da atividade de web scrap gera necessidade 

de espera por parte do usuário. 

Como informações para o usuário, são apresentadas estatísticas descritivas específicas em 

cada página. Na página da composição da câmara (figura 5), são apresentadas duas medidas 

de frequência (o número de partidos diferentes e o número de vereadores), uma medida 

resumo (a proporção de mulheres no total de vereadores), e dois gráficos de setores para as 

variáveis qualitativas (partido ao qual o vereador pertence e sexo do vereador). 

Figura 5 – Menu e aba composição da câmara 

 

Nas páginas dos vereadores, há a descrição do nome e do partido, o total de matérias 

apresentadas, ao lado do número médio de matérias apresentadas por autor, e a frequência 

relativa (em percentual) da presença do vereador nas sessões. Também há uma foto de cada 

���������������������������������������� �������������������
��
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vereador que é carregada diretamente do site da câmara e um gráfico de bolhas que mostra a 

frequência dos tipos de matérias que o vereador propõe. 

Figura 6 – Aba vereadores 

 

Na página das matérias (figura 7) são apresentadas duas medidas de frequência, o número de 

matérias votadas e o número de autores diferentes; e uma medida de tendência central, a 

média de autores por matéria; além de dois gráficos: um de barras mostrando a frequência de 

cada tipo de matéria, e uma nuvem de palavras elaborada com os títulos das matérias14. 

Figura 7 – Aba matérias 

���������������������������������������� �������������������
��

� '� �"�(���)��� ��� ������ ��� ��"������ ��*���� �"+��� ����������� ��� ��&��� ,� ��������� ��� ������)��-� "������
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Na página das Sessões, são apresentadas três medidas resumo e um gráfico. As medidas 

apresentadas são o número total de sessões ocorridas, o número médio de matérias votadas 

por sessão, e a proporção média de vereadores presentes por sessão. O gráfico apresentado é 

um gráfico de pizza que mostra a proporção de sessões por tipo. 

 

Figura 8 – Aba sessões 
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3. Considerações finais 

 

As técnicas aplicadas neste trabalho representam apenas parte do conhecimento que foi 

introduzido tanto na Estatística quanto na Ciência Política pelo cenário que a era do Big Data 

trouxe. O domínio destas ferramentas dá autonomia para ambas as disciplinas em todas as 

etapas do desenvolvimento da pesquisa e permite sinergia entre equipes multidisciplinares.  

O web scrap representa a autonomia na obtenção de dados. Para os cientistas políticos e 

sociais em geral, significa que não é mais necessário que uma base de dados estruturada seja 

disponibilizada. A existência dos dados dispostos em páginas da web é suficiente para que 

estes possam se tornar variáveis de análise nas questões da área e permitir o aumento da 

capacidade de análise e a integração de dados de diversas fontes. Para os estatísticos, a 

técnica simplifica esforços repetitivos e aumenta a chance de significância dos resultados, pois 

permite a obtenção de amostras maiores. 

Conhecer as características da estruturação dos bancos de dados para cientistas políticos 

insere domínio sobre boas práticas na organização e construção da informação, evitando o 

surgimento de problemas que possam prejudicar as análises e, assim, comprometer o trabalho. 

Para estatísticos, por sua vez, aumenta a eficiência no processamento e armazenamento de 

dados. 

Apresentar e disponibilizar os dados para ambos representa a forma de comunicação e acesso 

das informações pelo grande público, eliminando um grande obstáculo na disseminação de 

resultados de pesquisas científicas. 

Uma etapa seguinte no desenvolvimento dessa pesquisa é a integração completa do web 

scrap, que incluiria a execução sistemática da rotina de scrap e o armazenamento do banco de 

dados em servidores sem a necessidade de interação com o usuário. Além disso, a consulta e 

descarga das tabelas com os dados brutos poderiam ser disponibilizadas. 

Outra evolução possível é o tratamento mais apurado das informações fornecidas. A verificação 

da aceitação pública da aplicação e a adaptação a demandas do público específico, incluindo 

indicadores de interesse ou dados de outras fontes, corroborariam para sua consolidação. Bem 

como a apresentação de análises estatísticas mais complementares. 
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Por fim, incentiva-se a replicação deste trabalho em diferentes locais e unidades da federação. 
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Anexo I – Código fonte para realização de Web Scrap 
 

library(xml2) 
library(dplyr) 
library(rvest) 
require(XML) 
setInternet2() 
#Conecta na internet e define a url inicial 
webscrap <- function (){ 
 
url.sessoes <- "http://www.camaraijui.rs.gov.br/ses soes/" 
pagina <- read_html(url.sessoes) 
 
######### 
#Pega informação das sessões (tipo, data, presentes , n de 
materias) 
######## 
 
sessoes <-  pagina %>% 
  html_nodes(css = "#main > div.container.conteudo- principal > 
div > #content > table > tbody") %>% 
  html_nodes("a>p") %>% 
  html_text() 
 
sessao.tipo <- pagina %>% 
  html_nodes(css = "#main > div.container.conteudo- principal > 
div > #content > table > tbody") %>% 
  html_nodes(css = "tr>td:nth-child(2) > ul > li:nt h-
child(3)")%>% 
  html_text() 
 
sessao.tipo <- unlist(lapply(strsplit(sessao.tipo,"  "),'[[',3)) 
 
sessao.data <- pagina %>% 
  html_nodes(css = "#main > div.container.conteudo- principal > 
div > #content > table > tbody") %>% 
  html_nodes(css = "tr>td:nth-child(2) > ul > li:nt h-
child(1)")%>% 
  html_text(trim = TRUE) 
 
sessao.tribuna <- pagina %>% 
  html_nodes(css = "#main > div.container.conteudo- principal > 
div > #content > table > tbody") %>% 
  html_nodes(css = "tr>td:nth-child(2) > ul > li:nt h-
child(2)")%>% 
  html_text(trim = TRUE) 
 
sessao.link <- pagina %>% 
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  html_nodes(css = "#main > div.container.conteudo- principal > 
div > #content > table > tbody") %>% 
  html_nodes(css = "a")%>% 
  html_attr("href") 
 
 
######### 
#Pega informação dos Vereadores (nome, link.foto, l ink.pagina, n 
de materias) 
######## 
 
url.ver <- "http://www.camaraijui.rs.gov.br/vereado res/" 
pagina.ver <- read_html(url.ver) 
 
vereadores <- pagina.ver %>% 
                  html_nodes("#content > ul") %>% 
                  html_nodes("a > h5") %>% 
                  html_text(trim=TRUE) 
 
vereador.foto <- pagina.ver %>% 
                  html_nodes("#content > ul") %>% 
                  html_nodes("a > img") %>% 
                  html_attr("src") 
 
vereador.link <- pagina.ver %>% 
                  html_nodes("#content > ul") %>% 
                  html_nodes("a") %>% 
                  html_attr("href") 
 
 
vereador.nome    <- lapply(strsplit(vereadores," [( ]"),'[[',1) 
vereador.partido <- gsub("[)]","",lapply(strsplit(v ereadores," 
[(]"),'[[',2)) 
 
materias.por.autor   <- list() 
materias.nom.autor   <- list() 
 
for(i in 1:length(vereador.link)){ 
   
  print(paste("Verificando vereador",vereador.nome[ i],"..")) 
   
   vereador.pagina         <- read_html(vereador.li nk[i]) 
   materias.por.autor[[i]] <- vereador.pagina %>% 
                                html_nodes("#a_mate rias") %>% 
                             
html_nodes("div.accordion-heading > a") %>% 
                             html_attr("href") 
 
   materias.nom.autor[[i]] <- rep(vereador.nome[[i] ], 
length(materias.por.autor[[i]])) 
   
   print("..ok") 
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} 
 
 
######### 
#Pega informação das Materias (tipo, data, presente s, n de 
materias) 
######## 
 
#link <- sessao.link[1] 
chamada_over  <- list() 
Materia_over  <- list() 
sessao_over   <- list() 
outrosautores <- list() 
 
for(link in sessao.link){ 
  chamada     <- list() 
  Materias    <- list() 
  sessao      <- list() 
   
  print(paste("verificando",sessao.data[sessao.link  == 
link],"..")) 
 
  sub.sessao  <- read_html(link) 
 
  chamada[[1]] <- sub.sessao %>% 
    html_nodes("#content > h1") %>% 
    html_text() 
  chamada[[2]] <- sub.sessao %>% 
    html_nodes("#vereadores > ul >li ") %>% 
    html_nodes("a > img") %>% 
    html_attr("alt") 
  sessao[[1]] <- rep(chamada[[1]],length(chamada[[2 ]])) 
   
  #Materias_id 
  Materias[[1]] <- sub.sessao %>% 
    html_nodes("#a_materias") %>% 
    html_nodes("div > div.accordion-heading > a") % >% 
    html_attr("href") 
   
  sessao[[2]] <- rep(chamada[[1]],length(Materias[[ 1]])) 
   
  #Autor Individual 
  Materias[[4]] <- sub.sessao %>% 
    html_nodes("#a_materias") %>% 
    html_nodes("div > div:nth-child(2) > div > div > ul > li:nth-
child(2)") %>% 
    html_text(trim=T) 
   
  aux <- cbind(Materias[[4]][!(Materias[[4]] %in% 
vereador.nome)],Materias[[1]][!(Materias[[4]] %in% 
vereador.nome)]) 
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  #Titulo materia 
  Materias[[2]] <- sub.sessao %>% 
    html_nodes("#a_materias") %>% 
    html_nodes("div > div.accordion-heading > a") % >% 
    html_text(trim = TRUE) 
   
  Materias[[2]] <- gsub("[^[:alnum:]]"," ",Materias [[2]]) 
  Materias[[2]] <- substr(Materias[[2]],7,nchar(Mat erias[[2]])-1) 
   
  #tipo materia 
  Materias[[3]] <- sub.sessao %>% 
    html_nodes("#a_materias") %>% 
    html_nodes("div > div:nth-child(2) > div > ul >  li:nth-
child(2) > small") %>% 
    html_text() 
  materias.tipo.sub.str.aux <- Materias[[3]] 
  Materias[[3]] <- 
substr(materias.tipo.sub.str.aux,8,nchar(materias.t ipo.sub.str.au
x)) 
   
  chamada_over  <- c(chamada_over, list(chamada)) 
  Materia_over  <- c(Materia_over, list(Materias)) 
  sessao_over   <- c(sessao_over,  list(sessao)) 
  outrosautores <- c(outrosautores,list(aux)) 
   
  print("ok") 
} 
 
materia.id     <- unlist(sapply(Materia_over,'[[',1 )) 
materia.titulo <- unlist(sapply(Materia_over,'[[',2 )) 
materia.tipo   <- unlist(sapply(Materia_over,'[[',3 )) 
materia.autor  <- 
cbind(unlist(sapply(outrosautores,function(X){X[,nc ol(X)-
1]})),unlist(sapply(outrosautores,function(X){X[,nc ol(X)]}))) 
materia.sessao <- unlist(sapply(sessao_over, '[[',2 )) 
 
presenca.sessao    <-  unlist(sapply(sessao_over,'[ [',1)) 
presenca.vereador  <-  unlist(sapply(chamada_over,' [[',2)) 
 
 
df.sessoes <- data.frame(tipo       = sessao.tipo,  
                         data       = 
as.Date(sessao.data,"%d/%m/%Y"), 
                         tribuna    = as.numeric(se ssao.tribuna), 
                         link       = sessao.link) 
 
df.materia <- data.frame(id       = materia.id, 
                         tipo     = materia.tipo, 
                         sessao   = materia.sessao,  
                         titulo   = materia.titulo)  
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df.vereadores <- data.frame(nome     = 
as.character(vereador.nome), 
                            partido  = vereador.par tido, 
                            foto     = vereador.fot o) 
 
df.Autor.Materia   <- 
rbind(cbind(unlist(materias.nom.autor),unlist(mater ias.por.autor)
),materia.autor) 
 
colnames(df.Autor.Materia) <- c("Autor","Mataria") 
 
df.vereador.sessao <- data.frame(nome     = presenc a.vereador, 
                                 sessao   = presenc a.sessao) 
 
write.csv(df.materia,        "materias.csv",        fileEncoding 
= "UTF-8") 
write.csv(df.sessoes,        "sessoes.csv",         fileEncoding 
= "UTF-8") 
write.csv(df.vereadores,     "vereadores.csv",      fileEncoding 
= "UTF-8") 
write.csv(df.Autor.Materia,  "materias_autor.csv",  fileEncoding 
= "UTF-8") 
write.csv(df.vereador.sessao,"vereador_sessao.csv",  fileEncoding 
= "UTF-8") 
 
} 
   
 
system.time( webscrap()) 
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Anexo II – Código fonte para interface Shiny 
 

 

require(shiny) 
library(shinydashboard) 
library(ggplot2) 
library(dplyr) 
#devtools::install_github("jcheng5/bubbles") 
library(bubbles) 
library(highcharter) 
library(tm) 
library(wordcloud) 
library(rvest) 
 
data.ver <- read.csv("vereadores.csv",          sep  = ",", 
stringsAsFactors = FALSE, fileEncoding = "UTF-8") 
data.mat <- read.csv("materias.csv",            sep  = ",", 
stringsAsFactors = FALSE, fileEncoding = "UTF-8", h eader = T) 
data.ses <- read.csv("sessoes.csv",             sep  = ",", 
stringsAsFactors = FALSE, fileEncoding = "UTF-8") 
data.mat.aut <- read.csv("materias_autor.csv",  sep  = ",", 
stringsAsFactors = FALSE, fileEncoding = "UTF-8") 
data.ver.sec <- read.csv("vereador_sessao.csv", sep  = ",", 
stringsAsFactors = FALSE, fileEncoding = "UTF-8") 
data.ver.sex <- read.csv("cargo_sexo.csv",      sep  = ";", 
stringsAsFactors = FALSE, fileEncoding = "UTF-8") 
 
server <- function(input, output) { 
  ntabs <- length(data.ver$nome) 
  tabnames <- paste0("tab", 1:(ntabs)) 
  a <- vector("list", ntabs) 
   
  for(i in 1:ntabs){ 
    a[[i]] <- menuSubItem(data.ver$nome[i], tabName  = 
tabnames[i], icon = icon('user')) 
  } 
   
  output$menu <- renderMenu({ 
    sidebarMenu( 
      menuItem("Apresentação", tabName = "Apresenta cao", icon = 
icon("home"), selected = TRUE), 
      menuItem("Composição da câmara",     tabName = "Camara",       
icon = icon("university")), 
      menuItem("Vereadores",   tabName = "Vereador" , 
               a), 
      menuItem("Matérias",     tabName = "Materias" ,     icon = 
icon("file-text")), 
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      menuItem("Seções",       tabName = "Secoes",       icon = 
icon("clock-o")), 
      menuItem("Página da Câmara", icon = icon("roa d"),  
               href = "http://www.camaraijui.com.br /"), 
      menuItem("lattes do autor", icon = icon("grad uation-cap"),  
               href = "http://lattes.cnpq.br/093323 7287129219") 
    ) 
  }) 
   
  output$valueboxMaterias <- renderValueBox({ 
    valueBox( 
      paste0(length(data.mat$id)), "Metérias votada s", icon = 
icon("file-text"), 
      color = "purple" 
    ) 
  }) 
   
  output$nVereadores <- renderValueBox({ 
    valueBox( 
      paste0(length(data.ver$nome)), "é o número de  vereadores", 
icon = icon("users"), 
      color = "purple" 
    ) 
  }) 
   
  output$nPartidos <- renderValueBox({ 
    valueBox( 
      paste0(length(unique(data.ver$partido))), "é o número de 
partidos", icon = icon("gears"), 
      color = "purple" 
    ) 
  }) 
   
  output$repFem <- renderValueBox({ 
    percentMulheres <- 
round(100*data.ver.sex$Eleito[2]/data.ver.sex$Eleit o[3],2) 
    valueBox( 
      paste0(percentMulheres,"%"), "São mulheres", icon = 
icon("female"), 
      color = "purple" 
    ) 
  }) 
   
  output$valueboxAutorPorMateria <- renderValueBox( { 
 
    valueBox( 
      paste0(length(unique(data.mat.aut$Autor))), " Autores 
diferentes", icon = icon("users"), 
      color = "purple" 
    ) 
  })   
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  output$valueboxAutores <- renderValueBox({ 
    media.AutPorMat <- 
round(length(data.mat.aut[,1])/length(data.mat[,1]) ,2) 
    valueBox( 
      paste0(media.AutPorMat), "Autores por matéria  em média", 
icon = icon("line-chart"), 
      color = "purple" 
    ) 
  })  
   
  output$nSessoes <- renderValueBox({ 
    valueBox( 
      paste0(length(data.ses$X)), "sessões foram re alizadas", 
icon = icon("clock-o"), 
      color = "purple" 
  ) 
  }) 
  output$nMateriasporSessao<- renderValueBox({ 
    media.MatPorSes <- 
round(length(data.mat$X)/length(data.ses$X),2) 
    valueBox( 
      paste0(media.MatPorSes), "Matérias votadas em  média por 
sessão", icon = icon("files-o"), 
      color = "purple" 
  ) 
  }) 
  output$nPresenca<- renderValueBox({ 
    media.VerPorSes <- 
round(100*length(data.ver.sec$X)/(length(data.ses$X )*length(data.
ver$X)),2) 
    valueBox( 
      paste0(media.VerPorSes,"%"), "Presença média nas sessões", 
icon = icon("eye"), 
      color = "purple" 
  ) 
  }) 
   
   
  output$WordCloudTit <- renderPlot({ 
     
    myCorpus <- Corpus(VectorSource(data.mat$titulo )) 
    myCorpus <- tm_map(myCorpus, content_transforme r(tolower)) 
    myCorpus <- tm_map(myCorpus, removePunctuation)  
    myCorpus <- tm_map(myCorpus, removeNumbers) 
    myCorpus <- tm_map(myCorpus, removeWords, c(sto pwords(kind = 
"pt"),"ijuí","outras","providencia","providência"," providências",
"providencias")) 
    myDTM <- TermDocumentMatrix(myCorpus, control =  
list(minWordLength = 1)) 
    m     <- as.matrix(myDTM)  
    m1    <- sort(rowSums(m),decreasing = TRUE) 
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    wordcloud(names(m1), m1, max.words = 60, colors =brewer.pal(8, 
"Dark2")) 
  }) 
   
  output$TiposAutorBarra <- renderHighchart({ 
    autor.tipo <- data.mat %>% 
      count(tipo) %>% 
      ungroup() %>% 
      arrange(desc(n)) %>% 
      mutate(x = row_number()) %>% 
      rename(nome = tipo, 
             y = n) %>% 
      select(y,nome) %>% list_parse() 
     
    hcbar <- highchart() %>% 
      hc_xAxis(categories = unlist(pluck(autor.tipo ,2))) %>% 
      hc_title(text = "Matérias apresentada por tip o") %>% 
      hc_yAxis(title = "Matérias apresentada por ti po") %>% 
      hc_add_series(data = autor.tipo, type = "bar" , showInLegend 
= FALSE, 
                    name = "Tipos de Matéria") 
    hcbar 
  }) 
   
  output$PartidosPizza <- renderHighchart({ 
    partido.tipo <- data.ver %>% 
      count(partido) %>% 
      ungroup() %>% 
      arrange(desc(n)) %>% 
      mutate(x = row_number()) %>% 
      rename(partido = partido, 
             y = n) %>% 
      select(y,partido) 
     
    hcbar <- highchart() %>% 
      hc_chart(type = "pie") %>% 
      hc_title(text = "Distribuição das Cadeiras") %>% 
      hc_add_series_labels_values(partido.tipo$part ido, 
partido.tipo$y, name = "Número de vereadores", 
                                 type = "pie") 
     
    hcbar 
  }) 
   
  output$SessoesTipo <- renderHighchart({ 
    sessoes.tipo <- data.ses %>% 
      count(tipo) %>% 
      ungroup() %>% 
      arrange(desc(n)) %>% 
      mutate(x = row_number()) %>% 
      rename(tipo = tipo, 
             y = n) %>% 
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      select(y,tipo) 
     
    hcbar <- highchart() %>% 
      hc_chart(type = "pie") %>% 
      hc_title(text = "Sessões ocorridas por tipo")  %>% 
      hc_add_series_labels_values(sessoes.tipo$tipo , 
sessoes.tipo$y, name = "Sessões ocorridas por tipo" , 
                                  type = "pie") 
     
    hcbar 
  }) 
   
  output$VereadorSexo <- renderHighchart({ 
    Sexo.tipo <- data.ver.sex[-3,c(3,5)] %>% 
      arrange(desc(Eleito)) %>% 
      mutate(x = row_number()) %>% 
      rename(Genero = Sexo, 
             y = Eleito) %>% 
      select(y,Genero) 
     
    hcbar <- highchart() %>% 
      hc_chart(type = "pie") %>% 
      hc_title(text = "Distribuição das Cadeiras") %>% 
      hc_add_series_labels_values(Sexo.tipo$Genero,  Sexo.tipo$y, 
name = "Distribuição por gênero", 
                                  type = "pie") 
     
    hcbar 
  }) 
   
  output$mytabs <- renderUI({ 
    Tabs <- vector("list", ntabs+3) 
    for(i in 1:ntabs){ 
       
      materias <- as.character(data.mat.aut[ data.m at.aut[,2] == 
data.ver$nome[i],3]) 
      filtro1  <- subset(data.mat, data.mat$id %in%  materias) 
      tab.tipo.mat <- table(filtro1$tipo) 
      tab.tipo.mat <- sort(tab.tipo.mat[tab.tipo.ma t > 0], 
decreasing = TRUE) 
       
      vereador.partido <- data.ver$partido[i] 
      vereador.materias.n <- sum(data.mat.aut[,2] = = 
data.ver$nome[i]) 
      vereador.presenca   <- 
round(100*sum(as.character(data.ver.sec[,2]) == 
as.character(data.ver$nome[i]))/length(data.ses[,1] ),2) 
      materias.por.autor  <- 
round(length(data.mat.aut[,1])/length(unique(data.m at.aut[,2])),2
) 
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      media.VerPorSes <- 
round(100*length(data.ver.sec$X)/(length(data.ses$X )*length(data.
ver$X)),2) 
       
      Tabs[[i]] <- tabItem(tabName = tabnames[i], 
                           h2(data.ver$nome[i]),br( ), 
                            
                           fluidRow( 
                             valueBox( 
                               paste0(vereador.part ido), "é o seu 
partido", icon = icon("gear-large"), 
                               color = "purple" 
                             ), 
                             valueBox( 
                               paste0(vereador.mate rias.n), 
paste("Matérias apresentadas. (Média por 
autor",materias.por.autor,")"), icon = icon("file-t ext"), 
                               color = "purple" 
                             ), 
                             valueBox( 
                               paste0(vereador.pres enca,"%"), 
paste0("de Presença. (Presença média é ",media.VerP orSes,"%)"), 
icon = icon("eye"), 
                               color = "yellow" 
                             ) 
                             ), 
                            
                           fluidRow( 
                             box(width = 4, 
                                 HTML(paste0("<img 
src='",data.ver$foto[i],"' align = 'middle' width =  '100%'>")) 
                             ), 
                             box(width = 8, height = 400, 
                                 title = "Proposiçõ es por tipo", 
                                 bubbles(value   = 
as.numeric(tab.tipo.mat),  
                                         label   = gsub("de 
Lei","",rownames(tab.tipo.mat)), 
                                         tooltip = 
rownames(tab.tipo.mat), 
                                         width   = "100%", 
                                         height  = "300", 
                                         color   = 
rainbow(length(tab.tipo.mat), 
alpha=NULL)[sample(length(tab.tipo.mat))]) 
                             )) 
      ) 
    } 
 
    Tabs[[i+1]] <- tabItem(tabName = "Materias", 
                           fluidRow( 
                             column(width = 1), 
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                             column(width = 10, 
                             h2("Matérias"), 
                             p("Estatísticas sobre as matérias 
apresentadas na câmara.") 
                           ), 
                           fluidRow( 
                             # Dynamic infoBoxes 
                             valueBoxOutput("valueb oxMaterias"), 
                             valueBoxOutput("valueb oxAutores"), 
                             
valueBoxOutput("valueboxAutorPorMateria") 
                           ), 
                           fluidRow( 
                             column(width = 6, 
                                    
highchartOutput("TiposAutorBarra") 
                             ), 
                             column(width = 6, 
                                    span("Palavras frequentes nos 
títulos das matérias", style="font-weight:bold"),br (), 
                                    plotOutput("Wor dCloudTit") 
                             ) 
                           ), 
                           column(width = 1) 
    )) 
     
    Tabs[[i+2]] <- tabItem(tabName = "Camara", 
                           fluidRow( 
                             h2("Composição da Câma ra"), 
                             br(), 
                             fluidRow( 
                               column(width = 1), 
                               column(width = 10, 
                               valueBoxOutput("nPar tidos"), 
                               valueBoxOutput("nVer eadores"), 
                               valueBoxOutput("repF em") 
                               ), 
                               column(width = 1) 
                             ), 
                             fluidRow( 
                               column(width = 6, 
                               highchartOutput("Par tidosPizza")), 
                               column(width = 6, 
                               highchartOutput("Ver eadorSexo")) 
                             ) 
                           )) 
     
    Tabs[[i+3]] <- tabItem(tabName = "Secoes", 
                           fluidRow( 
                             h2("Sessões"), 
                             p("Estatísticas sobre as sessões"), 
                             fluidRow( 

Anais III Encontro PDPP -  Página 150



�

�

                               column(width = 1), 
                               column(width = 10, 
                                      valueBoxOutpu t("nSessoes"), 
                                      
valueBoxOutput("nMateriasporSessao"), 
                                      valueBoxOutpu t("nPresenca") 
                               ), 
                               column(width = 1) 
                             ), 
                             fluidRow( 
                                    
highchartOutput("SessoesTipo") 
                             ) 
                           )) 
    do.call(tabItems, Tabs) 
  }) 
} 
 
 
ui <- dashboardPage( 
  dashboardHeader(title = "Menu"), 
  dashboardSidebar( 
    sidebarMenu(style = "position:fixed; overflow: visible", 
      sidebarMenuOutput("menu") 
    ) 
  ), 
  dashboardBody( 
    uiOutput('mytabs'), 
    tabItem(tabName = "Apresentacao", 
            fluidRow( 
              column(width = 1), 
              column(width = 10, 
                     h2("Apresentação"),br(), 
                     div(style = "text-align: justi fy", 
                         p("Esta aplicação é parte do Trabalho de 
Conclusão de curso do Bacharelado em Estatística da  Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, apresentado em 2016, intitulado",  
                           span("Aproximando a esta tística e as 
Ciência Política na Era do Big Data.", style = "fon t-style: 
italic"), 
                           "Ela tem o objetivo de a presentar 
estatísticas descritivas da atuação legislativa do município de 
ijuí de forma simples e direta."), 
                         p("A aplicação funciona em  duas etapas 
principais. A coleta de dados e a apresentação de e statísticas 
descritivas de maneira acessível ao grande público.  A coleta de 
dados foi realizada utilizando técnicas de webscrap , e apenas a 
composição da câmara por gênero foi obtida a partir  do TSE."), 
                         p("A aplicação foi desenvo lvida 
utilizando a linguagem R, com auxílio do pacote Shi ny by 
Rstudio."), 
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                         p("Todos os dados apresent ados são 
públicos e foram extraídos do sítio oficial da câma ra de 
vereadores de Ijuí e do repositório do TSE.") 
                     ), 
                     br(), 
                     p(style= "text-align:center", 
                       a(href = 
"http://www.camaraijui.rs.gov.br/", 
                         img( 
src='http://static.camaraijui.rs.gov.br/imagens/zc1 _w300_h250__c3
7beff059d0f2d20ded9a708f7555aef0c1f7618f51511fc6b2a b2ee4ad58bf_z6
o7p.png', height = '120', width = '140') 
                       ), 
                       a(href = 
'http://www.tse.jus.br/eleicoes/estatisticas/reposi torio-de-
dados-eleitorais', 
                         
img(src="http://metodologiapolitica.com/wp-
content/uploads/2012/10/tse.jpeg", height = '120', width = '120') 
                       ), 
                       a(href = 'http://shiny.rstud io.com/', 
                         
img(src="https://d21ii91i3y6o6h.cloudfront.net/gall ery_images/fro
m_proof/9306/large/1447177198/rstudio-hex-shiny-dot -psd.png", 
height = '120', width = '120') 
                       ) 
                     ), 
                     br(),br(),br() 
              ), 
              column(width = 1) 
            ) 
    ) 
     
  ) 
) 
 
shinyApp(ui = ui, server = server) 
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Resumo 

 

O objeto deste trabalho é a apropriação das novas Tecnologias de Informação e 

Comunicação (TICs) por coletivos feministas periféricos da Zona Leste da cidade de São 

Paulo. As metodologias utilizadas foram: entrevistas (com militantes dos coletivos) e análise 

de redes (da estrutura de clusters de uma amostra de páginas de Facebook). As matrizes 

discursivas (SADER, 1988) do “Feminismo Periférico” são os movimentos culturais 

periféricos e os feminismos das esferas públicas digitais. As redes sociais possibilitam a 

emergência de uma “audiência criativa”, com a internet desempenhando um papel de 

democratizar o acesso direto e imediato à produção, circulação e recepção de discursos 

feministas, sob a forma da “autocomunicação de massa” (CASTELLS, 2013; 2015). Por fim, 

este novo ciclo político de contestação pode ser entendido como um movimento social em 

rede, que cria um “espaço público híbrido”, ao articular redes online e offline.  

 

Palavras-chave: esfera pública; feminismo periférico; redes sociais digitais 

  

Anais III Encontro PDPP -  Página 154



! 2 

Introdução 

A internet é central para se compreender as mobilizações sociais contemporâneas. 

O tema deste paper é a apropriação das novas Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TICs) pelos coletivos feministas periféricos da Zona Leste desde 2012. Trabalhamos com a 

hipótese de que as esferas públicas digitais ou virtuais em torno do feminismo, possibilitadas 

pelas redes sociais da internet são fundamentais para a compreensão da gênese do que 

algumas militantes e ativistas chamam de “Feminismo Periférico”.  

Enquanto o ciclo político anterior – por nós interpretado como um “Feminismo 

Popular” (MEDEIROS, 2015) – foi marcado pela mediação de uma assessoria técnica 

feminista “externa”, uma característica específica deste novo “ciclo de contestação” 

(TARROW, 1993) é o papel crucial que a internet agora desempenha para democratizar o 

acesso direto e imediato à produção, circulação e recepção de debates e textos feministas. 

Em menor medida, há também a democratização do acesso à universidade, embora nos 

pareça que, mesmo com a maioria das militantes destes coletivos frequentando o Ensino 

Superior, as sociabilidades e os discursos cruciais para a construção de seu feminismo 

passam mais pelas redes sociais do que pelo ambiente universitário em si mesmo.1 De 

qualquer modo, parece bem evidente a ausência de uma mediação institucional e 

organizada como havia anteriormente na forma de “ONGs feministas centrais”.  

Em entrevistas realizadas com militantes de coletivos feministas periféricos, a 

internet surgiu como um tópico relevante sem que elas tivessem sido instadas diretamente a 

tematizá-la:  

 

O que que você acha que explica essa explosão do feminismo periférico? É 
tudo meio assim, 2012, 13, né? 

[...] Eu acho que, é tipo... Porque é foda assim, de tudo o que... tudo é 
mais difícil de chegar [na periferia], né? E aí você tem, tipo, uma coisa 
entalada e aí chega pra você essa informação de que tem um 
movimento que é só de mulheres que pensam e querem as mesmas 
coisas que você. [...] E... eu acho que é isso que faz assim, tipo, 
crescer tanto porque a gente não tem tanto espaço, né? Então, quando 
se cria um espaço, o negócio faz “puf”... né? E eu acho que é isso, 
porque na periferia, as... as... os jovens assim, né? A gente tem acesso 
à internet, e com o acesso à internet a gente percebe o quanto a gente 
é restrito de tantas coisas, né? E aí... com isso... mas, as mulheres se 
encontraram pra não serem ou não querem mais aquelas coisas.... 

Mas é a internet, né? Internet é uma revolução. 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
1 Em oposição ao intenso crescimento de coletivos feministas com um perfil mais de classe média 
criados em universidades públicas federais e estaduais, mas também em instituições de ensino 
superior privadas mais elitistas (como PUC-SP, Mackenzie, FGV-SP e Cásper Líbero, considerando a 
cidade de São Paulo).  
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É, a internet é foda! É, porque, é isso, né? [...] Foi o... o fenômeno que 
veio pela internet pra gente [...].  

(SER VI ELAS, entrevista, 17 jun. 2016) 

 

[...] esse feminismo periférico, esse boom do feminismo periférico, 
sabe? Da mulher poder aprender sobre transfobia no grupo de debate 
do Facebook, independente se ela já pisou numa universidade ou não. 
Também acho que isso é um avanço, sabe? O fato do tema tá sendo 
discutido mais largamente, sabe? Isso foi resultado do movimento 
feminista. (JUNTAS NA LUTA, entrevista, 26 mai. 2015) 

 

Partindo deste reconhecimento pelas próprias militantes da importância da internet (e 

de suas redes sociais, principalmente o Facebook), vamos passar para a explicitação de 

nosso quadro teórico-conceitual e, posteriormente, analisaremos o material empírico, por 

meio de uma análise da rede discursiva que informa o “Feminismo Periférico”.  

 

Quadro teórico 

Ainda há pouca bibliografia sobre o que se está chamando provisoriamente de 

“feminismo digital”, “ciberfeminismo” ou “feminismo comunicacional”. Do que nos foi possível 

mapear, alguns objetos estão mais visados – como no caso do uso da internet por diferentes 

Marchas das Vadias (GARCIA; SOUSA, 2014; MARTINS, 2013; TOMAZETTI, 2015) ou do 

site “Blogueiras Feministas” (ALENCAR, 2013; FERREIRA, 2015; LIMA, 2013) –, embora 

muitos destes textos sejam frutos de pesquisas em andamento. Já outras problemáticas 

recebem menos atenção dos e das investigadoras, como parece ser o caso dos blogs, 

páginas de Facebook, canais do Youtube e outros espaços virtuais que são centrais seja 

para o feminismo negro, seja para o feminismo periférico. A seguir, buscaremos neste paper 

avançar uma pequena contribuição neste sentido.  

Uma exceção é o mestrado de Modelli (2016), que compara dois blogs coletivos 

feministas: o Blogueiras Feministas e o Blogueiras Negras (duas iniciativas pioneiras, 

criadas em 2010 e 2012, respectivamente). Neste sentido, a autora busca incorporar a 

temática racial na reflexão sobre o feminismo na “era das redes sociais virtuais”, evitando a 

invisibilização do feminismo negro que inúmeras vezes ocorre sob um falso universalismo. 

Os blogs são interpretados como “ferramentas comunicacionais” (e, em outros momentos, 

como “espaços de conversação”) e a internet como possibilitando a emergência de um novo 

“espaço comunicacional”. Segundo a autora, se a grande mídia tradicional trabalha na 

direção do silenciamento e aprisionamento das mulheres em imagens estereotipadas e 

discursos patriarcalistas, a “popularização das redes sociais virtuais” oferece às mulheres 

“uma possibilidade de se expressarem e se fazerem visíveis” (MODELLI, 2016, p. 46). 
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Contudo, a pesquisadora ressalta que a internet tem um “caráter ambíguo”, apontando que 

ela pode tanto reforçar as desigualdades e violências de gênero quanto potencializar novas 

ações coletivas feministas.  

Uma das razões pelas quais os feminismos das esferas públicas digitais podem ser 

interpretados como uma matriz discursiva é o modo como o compartilhamento de narrativas 

pessoais auxilia na construção de uma identidade coletiva: 

 

Além de possibilitar a expressão de vozes marginalizadas, a internet 
oportuniza os processos de construção de identidade. Ao exprimirem seus 
pontos de vista e suas histórias autobiográficas, aqueles outrora 
desvalorizados podem alçar posicionamentos semelhantes e assim 
configurarem processos de identificação, adquirirem uma maior certeza 
sobre as próprias escolhas e a motivação para se autoafirmarem no mundo. 
(GARCEZ apud MODELLI, 2016, p. 87) 

 

Neste sentido, partilhar “histórias autobiográficas” permite a reelaboração simbólica da vida 

cotidiana e o reconhecimento de padrões de opressão, dominação e exploração contra os 

quais é possível lutar, no lugar de vivências que se apresentam como isoladas, localizadas e 

puramente individualizadas, o que tende a esconder os processos sociais que produzem tais 

situações.  

Além disso, as redes sociais também exercem um papel de ampliar 

exponencialmente a sociabilidade das jovens. Vale destacar que a internet é espaço de 

encontro, de início de amizades que viabilizam a fundação de coletivos. Da mesma forma 

que foi a universidade pública que criou pontes no Coletivo Mulheres de Orí entre distritos 

muito distantes da cidade paulistana, no caso do M.A.N.A. Crew foi a internet, mais 

especificamente o Instagram, que permitiu que duas das grafiteiras que são suas lideranças 

se conhecessem e passassem a tocar o coletivo, o que de outro modo provavelmente não 

aconteceria, já que uma delas é moradora da Cidade Tiradentes e a outra no distrito de 

Ermelino Matarazzo (localizado a quase 20 km de distância). Esta potencialização pela 

internet da sociabilidade é inclusive condizente com teses desenvolvidas por Castells (2003; 

2015) acerca de um “individualismo conectado”.  

Já de acordo com Modelli, mídias sociais (como blogs e até o Orkut e o Facebook) 

“permitem que indivíduos de grupos marginalizados se encontrem na rede, promovam a 

conversação, se organizem e se engajem em torno de suas pautas e temas sensíveis” 

(MODELLI, 2016, p. 44; nossos grifos); nos termos de nossa própria pesquisa, isto implicaria 

apreender o feminismo digital como uma esfera pública 2  bem como uma rede de 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
2 Esta interpretação do feminismo digital como esfera pública não é estranha à investigação de 
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sociabilidade. As redes sociais virtuais ou digitais favoreceriam a construção de “laços 

sociais”, os quais “são formados a partir de interesses, temas e valores compartilhados, mas 

sem a força das instituições e com uma dinâmica de interação específica” (MARTINO apud 

MODELLI, 2016, p. 79). Duas características da construção de laços sociais são: a dinâmica 

– “a forma de interação entre os participantes, assim como o fluxo de pessoas que entra e 

sai dessa rede e a quantidade de conexões estabelecidas” – e a flexibilidade – os “vínculos 

fluídos e rápidos que são formados e desmanchados entre os participantes” (MODELLI, 

2016, p. 79).3  

Como dito, a internet é central para se compreender as mobilizações sociais 

contemporâneas como um todo. Gohn (2014, p. 43-45) aglutina “os movimentos sociais 

brasileiros contemporâneos em três grandes categorias”: (1) “movimentos identitários”; (2) 

“movimentos de luta por melhores condições de vida e de trabalho nos âmbitos urbano e 

rural”; e (3) “os movimentos globais, globalizantes ou transnacionais”. Esta terceira categoria 

– “a grande novidade do novo milênio” (GOHN, 2014, p. 45) – abarca, por exemplo, a 

chamada Primavera Árabe e os movimentos dos Indignados (na Espanha) e Occupy Wall 

Street (nos EUA). Estas mobilizações sociais e políticas se apropriam “das transformações 

tecnológicas para alavancar suas performances, utilizando o desenvolvimento de meios de 

informações, a Internet e a ampliação das redes de comunicações” (GOHN, 2014, p. 45). 

Mais detalhadamente: 

 

A maioria desses movimentos é composta por jovens e a forma de 
comunicação predominante é on-line, que ganhou status de ferramenta 
principal para articular ações coletivas. Por isso, os recursos analíticos têm 
de incorporar essa importante alteração nas relações que se estabeleceram 
e estruturaram os movimentos. A transnacionalização advém dessas 
mudanças. A comunicação não ocorre só via os computadores e a Internet. 
Celulares e diferentes dispositivos de mídia móvel passaram a ser o meio 
de comunicação básico e o registro instantâneo de ações transformou-se 
em arma de luta, gerando outras ações como resposta. Twitter, Facebook, 
YouTube, LinkedIn e outras redes sociais passaram a ser acionados 
principalmente via aparelhos móveis, como Blackberrys e iPhones, alçados 
a ferramentas do ciberativismo que se incorporaram ao perfil do ativista. 
(GOHN, 2014, p. 45-46) 

 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
Modelli: “Em conformidade com a ideia de ciberespaço como um ambiente propício para o 
desenvolvimento da inteligência coletiva, podemos afirmar que os blogs coletivos feministas 
funcionam como uma arena democrática por conceder às mulheres, grupo historicamente excluído e 
marginalizado das arenas democráticas públicas e institucionais (Fraser, 2007), um espaço para 
encontro, diálogo, engajamento, empoderamento, mobilização e ação” (MODELLI, 2016, p. 91-92; 
nossos grifos). A autora também aproxima os blogs coletivos feministas à noção tocquevilliana de 
“associações voluntárias” (MODELLI, 2016, p. 94). 
3 Ainda é preciso que a pesquisa social aprofunde a reflexão sobre as interações entre a flexibilidade 
destes laços sociais mediados pela internet e a emergência da forma-coletivo nos novos 
associativismos do século XXI. 
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Como a própria autora frisa, “as categorias anteriores [de movimentos sociais] 

também [entraram] nesse circuito tecnológico, em diferentes escalas” (GOHN, 2014, p. 45). 

Investigaremos nesta paper alguns dos elementos das novas TICs apropriadas pelos 

coletivos feministas periféricos.  

O pano de fundo teórico de nossa interpretação é o conceito de matrizes discursivas, 

elaborado por Eder Sader em seu estudo sobre a gênese de movimentos sociais e a 

entrada, no decorrer da década de 1970, das classes populares no cenário público 

brasileiro. Sader está preocupado com a emergência de novos significados, ou seja, na 

forma pela qual os sujeitos atribuem novos sentidos à sua vida cotidiana, reelaborando-a; 

contudo  

 

Os sujeitos não são livres para produzir seus discursos e nem podem 
inventar na hora seus sistemas de comunicação. Eles recorrem a matrizes 
discursivas constituídas e, em primeiro lugar, à matriz da própria cultura 
instituída, reproduzida através de uma pluralidade de agências sociais. Mas 
encontramos na sociedade agências que, embora participando da cultura 
instituída (condição para que haja comunicação social), expressam práticas 
de resistência e projetos de ruptura. Constituem novas formas de 
agenciamento social, que abrem espaço para a elaboração de experiências 
até então silenciadas ou interpretadas de outro modo. As matrizes 
discursivas devem ser, pois, entendidas como modos de abordagem da 
realidade, que implicam diversas atribuições de significado. Implicam 
também, em decorrência, o uso de determinadas categorias de nomeação e 
interpretação (das situações, dos temas, dos atores) como na referência a 
determinados valores e objetivos. Mas não são simples ideias: sua 
produção e reprodução dependem de lugares e práticas materiais de onde 
são emitidas as falas. (SADER, 1988, p. 142-143) 

 

Conforme os discursos são indissociáveis destes “lugares e práticas materiais”, 

Sader está interessado em descobrir “centros de elaboração discursiva” que possibilitariam 

às classes populares reelaborarem suas próprias experiências e vivências. Tal reelaboração 

nada mais seria do que uma mediação simbólica entre as estruturas sociais objetivas e as 

ações coletivas: um processo de atribuição de novos significados às condições de existência 

experienciadas e vivenciadas pelos sujeitos. Para nós, mais importante do que o caráter 

institucional das matrizes discursivas é o fato de que elas se constituem como esferas 

públicas; mais especificamente esferas públicas informais, as quais poderemos melhor 

apreender como redes de sociabilidade.  

É nossa hipótese de partida – aqui apenas formulada e explicitada, não desenvolvida 

e comprovada – que as duas matrizes discursivas centrais para a gênese do Feminismo 
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Periférico são os movimentos culturais periféricos4 e os feminismos das esferas públicas 

digitais. 

Celikates (2015) aborda o processo de “digitalização da esfera pública” a fim de 

entender até que ponto se trataria de uma mudança estrutural da esfera pública, tal qual a 

apontada por Habermas, considerando os séculos XVIII a XX. Este processo consiste no 

 

[...] papel crescentemente proeminente da internet em geral e da Web 2.0 e 
das redes sociais [social media] em particular como ferramentas para 
produzir publicidade, participar em debates públicos que transcendem os 
limites tradicionais (linguísticos, culturais, espaciais, etc.) da esfera pública, 
disseminar informações, organizar mobilização e arrecadação de recursos, 
sustentar movimentos e coordenar a ação política coletiva. (CELIKATES, 
2015, p. 166-167) 

 

Para o autor, seria um equívoco superestimar a mudança na interação comunicativa 

das formas offline para as online; não apenas as formas offline de participação e 

mobilização políticas permanecem importantes para sustentar protestos, como há uma nova 

intersecção entre formas online e offline. Isto, contudo, não anula a relevância da 

transformação ocorrida, que permite às pessoas se comunicarem diretamente, fora do 

alcance da grande mídia tradicional e dos sistemas econômico e político uma vez que “as 

novas formas de comunicação digital e interação possibilitadas por novas mídias” são 

estruturalmente comparáveis “à lógica estrutural destas mídias no sentido de serem 

horizontais, decentralizadas, transnacionais, sem líderes, inclusivas, dinâmicas e 

organizadas em rede” (CELIKATES, 2015, p. 167). Na “imprensa mainstream” e na “esfera 

pública tradicional” há uma clara diferenciação entre, de um lado, uma “elite relativamente 

fechada de jornalistas e ‘formadores de opinião’ com acesso aos políticos e aos meios de 

comunicação” e, de outro, uma “audiência relativamente passiva, anônima e silenciosa” 

(CELIKATES, 2015, p. 168). Já na esfera pública digital a inovação reside em um “modo de 

comunicação de muitos-para-muitos”, combinando, pela primeira vez, tanto o caráter 

massivo da mídia quanto um aspecto interativo; nesta configuração, quem decide o que é ou 

não relevante não é uma minoria que detém os meios de comunicação antes da sua 

publicação e sim os próprios usuários depois da publicação (CELIKATES, 2015, p. 168 e 

167).  

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
4 O Movimento Hip Hop e os saraus periféricos são os principais movimentos artístico-culturais aos 
quais estamos nos referindo. Estes movimentos são a principal forma de sociabilidade a partir do qual 
os coletivos de mulheres periféricas surgem. Nestes espaços, estas jovens se descobrem, se reúnem 
e se articulam; mas também vivenciam preconceitos e discriminações, o que muitas vezes as leva a 
sair de coletivos mistos e construir auto-organizações apenas de mulheres (MEDEIROS, 2016a). 

Anais III Encontro PDPP -  Página 160



! 8 

Como buscaremos defender nas considerações finais, os conceitos de contrapoder, 

autocomunicação de massa, audiência criativa, cultura da autonomia e espaço público 

híbrido de Castells (2013; 2015) podem ser úteis para compreender a singularidade histórica 

das esferas públicas digitais em geral e do “Feminismo Periférico” em particular. A recepção 

e a apropriação das teorias feministas deixaram de se dar por meio de agências de 

mediação e passaram a ser realizadas de forma autônoma pelas militantes e ativistas 

periféricas, de modo bastante individuado5 e fragmentado: nem mesmo no interior de cada 

coletivo é possível dizer que a apropriação dos feminismos se dê de forma homogênea – 

cada timeline do Facebook é única.  

A seguir, buscaremos apresentar como partimos da singularidade dos perfis 

pessoais das militantes para analisar como se estrutura a rede discursiva que alimenta 

virtualmente a formação do feminismo periférico.  

 

Material empírico 

Realizamos um mapeamento das páginas de Facebook que as militantes e ativistas 

jovens dos coletivos entrevistados seguem para se informar e se formar no tocante a 

debates feministas – ou, dito de modo mais amplo, acerca dos direitos das mulheres. A 

amplitude dos conteúdos e temáticas destas páginas não é algo simples de ser delimitado 

inequivocamente. Foram incluídas páginas que não tematizam explicitamente o feminismo 

ou mesmo outras que não o reivindicam claramente. Também foi um processo complexo 

decidir quais páginas cujo conteúdo principal são a beleza e a estética negras (estamos 

trabalhando com a hipótese de que sejam partes integrantes do feminismo negro digital) 

deveriam ou não entrar na análise. Nosso critério foi verificar se havia alguma postagem que 

tematizasse, mesmo que de forma humorística ou imagética (por exemplo: por meio de 

memes), questões sociais como a discriminação racial de mulheres negras, muito embora o 

grosso do conteúdo postado pudesse ser voltado para dicas de cuidados com cabelos 

crespos e/ou cacheados, maquiagem para peles negras ou então vestimentas africanas e 

afro-brasileiras. 

O procedimento consistiu em entrar no perfil pessoal de Facebook das militantes dos 

coletivos entrevistados, com as quais temos amizade, e coletar todas as páginas que elas 

“curtem” (“seguem”) que tivessem alguma relação com a temática (lato sensu) dos direitos 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
5 Partimos aqui do conceito desenvolvido por Castells (2013, p. 172): “Individuação é a tendência 
cultural que enfatiza os projetos do indivíduo como supremo princípio orientador de seu 
comportamento. Individuação não é individualismo, pois o projeto do indivíduo pode ser adaptado à 
ação coletiva e a ideais comuns, como preservar o meio ambiente ou criar uma comunidade, 
enquanto o individualismo faz do bem-estar do indivíduo o principal objetivo de seu projeto particular”.  
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das mulheres. Verificando no final de julho de 2016 os perfis de apenas 24 militantes, de 7 

coletivos diferentes, foram listadas 828 páginas diferentes que poderiam contribuir de 

alguma forma para a sociabilidade e os debates públicos que participam da gênese do 

feminismo periférico. O grau de diversidade, heterogeneidade e fragmentação do processo 

de formação da opinião na esfera pública digital é muito surpreendente. É muito comum que 

páginas que poderiam ser do interesse de várias ativistas tenham a curtida de apenas uma 

delas, revelando o caráter extremamente descentralizado das discussões na internet. 

Realizado o mapeamento, o ponto de partida da análise quantitativa de redes foram 

estas mais de 800 páginas. Algumas delas estavam inativas durante a amostragem 

selecionada no decorrer do 1º semestre de 2016 e, portanto, não foram processadas. O 

processamento considerou 606 páginas, porém quase 300 delas acabaram isoladas no 

grafo e foram, por isto, descartadas; sobraram 319 páginas a serem analisadas. A análise 

de rede6, por meio da aplicação de um algoritmo pelo software Gephi, identificou cinco 

clusters (“agrupamentos”), os quais podem ser sinteticamente descritos da seguinte maneira 

(as cores são escolhidas aleatoriamente pelo software): 

- agrupamento vermelho (48 páginas): “feminismo digital”; 

- agrupamento rosa (99 páginas): “mulheres nos movimentos culturais”; 

- agrupamento laranja (3 páginas): “sagrado feminino”; 

- agrupamento azul (71 páginas): “feminismo mais institucionalizado”; 

- agrupamento verde (98 páginas): “mulheres negras”.  

No grafo da Imagem 1, no Apêndice, estão indicados os nomes das 6 maiores 

páginas de cada agrupamento. 

Uma análise mais pormenorizada de 4 dos 5 agrupamentos (o cluster do “sagrado 

feminino”, por ser muito menor do que os outros não necessita de um detalhamento da 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
6 Agradeço a Márcio Moretto Ribeiro tanto pelo trabalho de processamento e análise quanto pela 
seguinte explicação metodológica: “O tamanho dos nós é proporcional ao número de usuários que 
curtiram alguma das postagens na amostragem selecionada. Para cada duas páginas A e B foi criada 
uma aresta cujo peso é o número de usuários que curtiram postagens das duas ao mesmo tempo 
(intersecção de A e B) dividido pelo número de usuários que curtiram pelo menos uma delas (união 
de A e B). A disposição dos nós nas figuras é construída pelo software Gephi da seguinte maneira: os 
nós possuem uma força de repulsão entre si (como imãs de mesma polaridade) e as arestas os 
aproximam proporcionalmente ao peso delas. Esse processo de repulsa e reaproximação é repetido 
várias vezes até chegar em um ponto de equilíbrio. As cores indicam clusters, os quais são gerados 
pelo Gephi tentando minimizar a razão entre o peso das arestas que cruzam os agrupamentos pelo 
número que cruzaria se o grafo tivesse o mesmo número de arestas dispostas de maneira aleatória. 
Assim, o agrupamento indica, de certa forma, que há mais arestas intra do que inter-agrupamentos. 
Neste caso, o agrupamento das páginas indica grupos de leitores comuns”.  
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análise para saber quais são suas características internas) revela sub-agrupamentos 

[subclusters].  

 

[1] O agrupamento vermelho – “feminismo digital” (Imagem 2, no Apêndice) – é o 

cluster mais denso, autorreferenciado e com maior número de usuários que curtiram algum 

post nesta amostra de páginas, de longe (enquanto os outros agrupamentos têm as maiores 

páginas com usuários dentro desta rede na casa das centenas ou milhares ou, no máximo, 

em torno dos 10 mil, no caso deste cluster específico nada menos do que 16 páginas 

ultrapassam esta marca dos 10 mil seguidores). Seus 3 subclusters podem assim ser 

descritos: 

[1.1] “núcleo interno” do feminismo digital (páginas como: Empodere Duas Mulheres; 

Moça, você é mais poesia que mulher; Moça, você é machista; Feminismo Sem Demagogia 

– Original; Geledés Instituto da Mulher Negra; Não Me Kahlo; Vamos juntas?; Acidez 

Feminina; As Mina na História; Jout Jout Prazer; Think Olga; e Chega de Fiu Fiu); 

[1.2] “núcleo externo” do feminismo digital (páginas como: Arquivos Feministas; 

Diários de uma feminista; Ventre Feminista; etc.);  

[1.3] núcleo LGBT do feminismo digital (páginas como: Cartazes & Tirinhas LGBT; 

Não sou preconceituoso, mas; Mães pela Diversidade; etc.).  

Temos a impressão de que a maioria dos trabalhos sobre feminismo nas redes 

sociais da internet tem se detido nas páginas que formam este cluster, se ocupando muito 

menos dos outros universos virtuais que poderemos ter acesso ao entrar em contato com os 

agrupamentos a seguir.  

 

[2] O agrupamento rosa – “mulheres nos movimentos culturais” (Imagem 3, no 

Apêndice) – é o maior cluster em termos de número de páginas (não de usuários que 

curtiram algo – paradoxalmente, se considerarmos o número de usuários é o menor de 

todos, com exceção do “sagrado feminino”, que reúne apenas 3 páginas). Também se trata 

do cluster mais disperso e o que é mais heterogêneo internamente, contando com 9 

subagrupamentos: 

[2.1] mulheres na literatura e na poesia (páginas como: Jéssica Balbino7; Margens; 

Carolina em HQ; Senhoras Obscenas; Mulheres que escrevem; Quilombhoje Literatura; Luz 

Ribeiro; e Slam das Minas – SP); 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
7 Jéssica Balbino é uma jornalista, militante e pesquisadora. A segunda página deste subcluster, 
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[2.2] mulheres no Hip Hop e no rap (Rap Feminino; FNMH2; Rima Mina; Por um Hip 

Hop mais igualitário; Issa Paz; e Sharylaine); 

[2.3] de longe o subcluster mais heterogêneo dos 9, reunindo “feminismo digital” 

(Siririca; Vulva Revolução; Xotanás; Santa Vulva; Lugar de Fala; e Feminismo pra quê?); 

“mulheres produtoras culturais” (3 coletivos universitários, 2 grupos de teatro, 2 grupos de 

música, 1 grupo de pesquisa acadêmica); feminismos negro, popular e periférico; e temática 

LGBT. 

[2.4] movimentos sociais (LGBT, movimento negro, anarquismo e trotskismo);  

[2.5] “mulheres produtoras culturais” (aparentemente não periféricas: hacktivismo, 

audiovisual, fotografia, jornalismo, publicidade e universidade); 

[2.6] “mulheres no rap e na poesia” (Tati Botelho; Dory de Oliveira; Hip Hop 

Feminino; Mulheriu Clã; GGF A Família; Mel Duarte; palavrapreta; Slam das Minas; Lua 

Rodrigues);  

[2.7] feminismos periférico e negro e cultura popular (Aparelha Luzia; Grupo de Coco 

Semente Crioula; Débora Garcia Poetisa; ComunaDeusa; Periferia Trans; Juntas na Luta; 

etc.);  

[2.8] MC Cacau Rocha e outros (PCB, antirracismo e LGBT);  

[2.9] antirracismo e mulheres negras (Zulmira somos nós; Aqualtune Associação; 

Mulher Sagrada - Corpo, Mente e Espírito; Em Negritto). 

Em nossa interpretação, os subclusters 2.1, 2.2, 2.6 e 2.7 representam melhor a 

singularidade deste agrupamento como um todo: a presença das mulheres nos movimentos 

culturais periféricos (a construção do seu protagonismo por meio da ocupação de espaços 

físicos e virtuais enquanto produtoras culturais em circuitos ainda dominados por homens). 

É curioso notar que todas as páginas dos coletivos feministas periféricos entrevistados da 

Zona Leste que surgiram como ativas no processamento da análise de rede se encontram 

neste agrupamento (tais como: Ser Vi Elas; Mulheriu Clã; Grupo de Coco Semente Crioula; 

e Juntas na Luta – páginas do feminismo periférico fora da Zona Leste também foram 

incluídas neste cluster: Fala Guerreira, da Zona Sul de São Paulo; Coletiva Maria Sem 

Vergonha, da Zona Norte; Coletivo DiadeNega, de Diadema, na Região Metropolitana de 

São Paulo; e Slam das Minas – SP, um coletivo feminista periférico itinerante). Nossa 

hipótese é que este cluster virtual representa a rede online mais próxima e similar à rede 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
“Margens”, também é administrada por ela; foi criada com o intuito de divulgar sua pesquisa de 
mestrado (BALBINO, 2016).  
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offline dos coletivos, sua base “física”, “real”, “material”, ou seja: justamente os movimentos 

culturais. 

 

[3] O agrupamento laranja – “sagrado feminino” – é o menor cluster em termos de 

páginas, apenas 3: Feminino Sagrado; Filhas da Terra - Escola de Saberes Femininos; e 

Pachamama "Ciclos do Sagrado Feminino". Vamos dar menos atenção a este cluster tendo 

em vista nosso objetivo de identificar matrizes discursivas fundamentais para explicar como 

a questão racial adquiriu centralidade no “Feminismo Periférico”.8  

 

[4] O agrupamento azul – “feminismo mais institucionalizado” (Imagem 4, no 

Apêndice) – tem algumas características similares ao cluster vermelho, mas o que o 

singulariza é a concentração da enorme maioria de páginas de Facebook do movimento 

feminista mais institucionalizado. Há no seu interior 3 subclusters: 

[4.1] “feminismo digital” (páginas como: Feminismo Radical Didático; Imprensa 

Feminista; Felinismo; Por uma cerveja Feminista; Marcha das Vadias Rio de Janeiro; Eu 

vejo flores em você; xereca; Professora Feminista);  

[4.2] “feminismo institucional”, páginas ligadas a:  

[4.2.1] ONG’s (Católicas Direito de Decidir; ELAS Fundo de Investimento 

Social; Agência Patrícia Galvão; Odara - Instituto da Mulher Negra; e SOF 

Sempreviva Organização Feminista);  

[4.2.2] movimentos sociais tradicionais (Marcha Mundial das Mulheres; 

Articulação de Mulheres Brasileiras; Frente Nacional Pela Legalização do Aborto; 

2015 - Marcha das Mulheres Negras; GERI - IPJ- (Grupo de Estudos por Relações 

Igualitárias [do Instituto Paulista de Juventude]);  

[4.2.3] o Estado, seja a ex-Secretaria de Políticas para as Mulheres da 

Presidência da República (SPMulheres; Observa Gênero; e Conferência Nacional de 

Polí-ticas para as Mulheres) ou a Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres 

de São Paulo; e, por fim,  

[4.2.4] a ONU (ONU Mulheres Brasil; e ElesPorElas - HeForShe Brasil);  

[4.3] “temática LGBT” (Para Tudo; Nome Social É Direito; e Canal das Bee).  

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
8 Pudemos observar a presença de uma ativista identificada com esta vertente do sagrado feminino 
em duas atividades que etnografamos durante nossa pesquisa de campo, mas ela não militava em 
nenhum dos coletivos feministas periféricos mapeados e entrevistados, e sua proposta de dança 
circular foi realizada em ambas as ocasiões como forma de encerrar os eventos em questão.  
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Aqui é interessante notar a presença das páginas de Facebook de ONGs feministas 

“centrais”, como a Católicas pelo Direito de Decidir e a SOF, que contribuíram nas décadas 

de 1980 a 2000 como integrantes da matriz discursiva para o ciclo político anterior, o 

“Feminismo Popular”. 

 

[5] Por fim, o agrupamento verde – “mulheres negras” (Imagem 5, no Apêndice) – 

tem uma pluralidade de abordagens e temáticas que priorizam as mulheres negras, com 4 

sub-agrupamentos:  

[5.1] “feminismo negro” e “feminismo periférico” (páginas como: Preta e Acadêmica; 

Blogueiras Negras; Preta Pariu; Sueli Carneiro; Afronta; Dicionário Subversivo; Negrita 

Gordiva; Entre Luma e Frida; Nós, mulheres da periferia; Bloco das Pretas; e Sarau 

DasPrê);  

[5.2] “beleza da mulher negra”, são páginas orientadas principalmente para o cabelo 

(crespo ou cacheado) das mulheres negras, mas também para: maquiagem, pele, moda, 

turbantes, jóias, vestuário, lifestyle, unhas, “noiva negra”, cuidados com o corpo, sendo 

alguma destas páginas lojas que vendem produtos, outras trazendo apenas dicas e fotos 

(como: Beleza Natural; Boutique de Krioula; Belocrespo ( By Amanda Gil ); Blog das 

Cabeludas - Crespas e Cacheadas; Soul Vaidosa; Débora Ninja; Negras Plus Size; 

Prapreta; Eva Lima; Gata Crespa Cacheada por Aline Silva; Negra Rosa; Encrespa Geral; 

Criloura; Negra Vaidosa; Divas & Crespas - tipo 4; Canal Patrícia Avelino; e Soul Negra);  

[5.3] “protagonismo das mulheres negras” (A mãe preta; Anastácia Contemporânea; 

Grupo Cultural Balé Das Iyabas; Lélia Gonzalez; Leia Mulheres Negras; Cidinha da Silva; 

Negras em Movimento; Nós do Cabelo; Doutora Josefina Serra; Livraria Africanidades; 

Mulheres Negras Capixabas; A Negra; e Capulanas Cia de Arte Negra); 

[5.4] rap (Dina Di Eterna Rainha Do Rap; e A's Trinca).  

É interessante notar dois deslocamentos: um pequeno subcluster de mulheres 

rappers aqui (curiosamente em vez destas páginas estarem no cluster rosa, das “mulheres 

nos movimentos culturais”) e a ausência do Geledés, importante ONG feminista negra, que 

está mais próxima do “núcleo duro” do “feminismo digital” (o maior subcluster do 

agrupamento vermelho) do que das outras páginas do feminismo negro (digital ou não), 

talvez revelando sua maior amplitude de público-alvo atualmente na internet. 9 

 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
9 Sobre a inserção digital do Geledés, cf. a pesquisa de doutorado em andamento de Bianca Santana 
em Ciência da Informação na ECA/USP. 
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Iniciamos nossa investigação com a hipótese de que o feminismo nas redes sociais 

da internet – ou: as esferas públicas feministas digitais – constituiriam uma matriz discursiva 

(no sentido dado por Sader) fundamental para a gênese dos coletivos feministas periféricos. 

A análise de rede aqui brevemente apresentada revelou a complexidade deste fenômeno. 

Talvez não devêssemos tratar diretamente o feminismo nas redes sociais digitais como uma 

única matriz discursiva (na suposição de que seria um “centro de elaboração discursiva” 

homogêneo) e sim a internet como uma rede discursiva (ou dito de modo talvez mais 

rigoroso: uma rede de redes discursivas). E no interior desta rede discursiva foi possível 

identificar alguns agrupamentos [clusters] que poderiam ser interpretados como matrizes 

discursivas do “Feminismo Periférico” (não necessariamente todos os grupos).  

O material empírico analisado e interpretado nos indicou, dito de forma simplificada, 

a existência de cinco públicos distintos: (1) o feminismo digital (composto por páginas de 

Facebook e blogs sem existência física ou material organizada fora da realidade virtual); (2) 

os movimentos culturais periféricos; (3) o sagrado feminino; (4) o feminismo institucional 

(ONGs, movimentos sociais tradicionais, feminismo estatal e organismos internacionais); e, 

por fim, (5) o feminismo negro (entendido de modo bastante amplo, pois conectado 

internamente à valorização da beleza e da estética das mulheres negras).  

A importância do cluster “mulheres negras” pode ser compreendida se tivermos em 

mente que, no atual ciclo político do feminismo periférico, a questão racial ganhou 

centralidade no ativismo das mulheres jovens (MEDEIROS 2016b). Mas também é preciso 

ressaltar que, mesmo que se formule a hipótese de que o feminismo negro (digital) passou a 

ser uma matriz discursiva para os coletivos feministas periféricos, o fenômeno é complexo e 

precisa ser apreendido com nuances. Em primeiro lugar não seria possível entendê-lo 

somente por uma via teórico-conceitual (representada, por exemplo, pelas páginas Sueli 

Carneiro e Lélia Gonzalez – importantes feministas negras brasileiras – sem contar o 

Blogueiras Negras10) mas é necessário também explorar a contribuição de uma via estético-

expressiva, por assim dizer: todas as páginas dedicadas às temáticas da beleza da mulher 

negra, como um meio de combater a intersecção entre racismo e machismo, por meio da 

valorização da sua identidade, sua estética e sua autoestima. Em segundo lugar, mesmo em 

termos de vertentes teóricas, não há uma unidade necessária; como veremos no capítulo 3, 

no interior do “Feminismo Periférico” convivem enquadramentos diversos, nomeadamente o 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
10 Sobre as redes de sociabilidade em torno do Blogueiras Negras, cf. a pesquisa de doutorado em 
andamento de Dulcilei da Conceição Lima no Programa de Pós-Graduação em Ciências Humanas e 
Sociais da UFABC. Já uma comparação entre o Blogueiras Negras e o Blogueiras Feministas se 
encontra, como já apontado, em Modelli (2016).  
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feminismo negro11 (muitas vezes o termo feminismo interseccional12 é utilizado como seu 

sinônimo) e o mulherismo africana13.  

Já os movimentos culturais (como os saraus periféricos e o Hip Hop) surgirem como 

um cluster na análise de redes discursivas corrobora outra hipótese nossa que eles próprios 

já constituem por si sós, uma matriz discursiva central para o feminismo periférico, haja visto 

que as jovens que fundam estes coletivos se conhecem, se encontram e se articulam 

principalmente no seio destes movimentos – eles propiciam uma rede de sociabilidade 

fundamental para estas mulheres, assim como uma esfera pública informal onde se 

tematizam as desigualdades de classe e de gênero, sem contar a discriminação racial.  

 

Considerações finais 

Buscamos neste paper expandir o conhecimento acerca dos feminismos nas esferas 

públicas digitais no sentido de abarcar terrenos ainda pouco explorados, como a ocupação 

offline e online que mulheres jovens estão protagonizando nos movimentos culturais 

periféricos, o feminismo negro digital e sua afinidade com a valorização da beleza das 

mulheres negras.14 

Como dito anteriormente, alguns conceitos de Castells (2013; 2015) podem ser úteis 

para compreender a singularidade histórica do “Feminismo Periférico”. Para Castells, a 

internet e a comunicação sem fio são “meios de comunicação interativa”; a rede mundial de 

computadores permite a circulação de qualquer documento – “textos, áudios, vídeos, 

programas de software” (CASTELLS, 2015, p. 111) – que possa ser digitalizado. Deste 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
11  Algumas referências históricas da construção contemporânea do feminismo negro enquanto 
vertente teórica são: Davis (2016 [1981]), hooks (1981; 1984), Lorde (1984) e Hill Collins (2009 
[2000]). Para além destas autoras, todas estadunidenses, é preciso também considerar autoras 
brasileiras, como Gonzalez (1983; 1988a; 1988b), Nascimento (2006 [1990]) e Carneiro (2003a; 
2003b); biografias de Lelia Gonzalez e Beatriz Nascimento podem ser encontradas, respectivamente, 
em Ratts e Rios (2010) e Ratts (2006). 
12 As referências clássicas para o conceito de interseccionalidade são Crenshaw (1989; 1991). Para 
um panorama que inclusive problematiza a adoção ahistórica deste marco inaugural do conceito e 
insere a sua gênese (histórica) em um contexto de lutas sociais em curso desde a década de 1960, 
cf. Hill Collins e Bilge (2016). Uma recepção do conceito na tradição da teoria crítica encontra-se em 
Kerner (2012). Por fim, Kergoat (2010) critica o conceito, propondo a superação de algumas de suas 
limitações a partir da adoção da categoria de “consubstancialidade”. 
13 A primeira autora a defender o mulherismo africana – não confundir com o mulherismo proposto 
pela escritora Alice Walker, sem adjetivação – como alternativa ao feminismo negro é Hudson-
Weems (1993; 2003). Já Dove (1998; 2003) busca contribuir na construção desta vertente teórica 
relacionando-a explicitamente ao paradigma mais amplo da afrocentricidade. No Brasil não há tantas 
publicações como no caso do feminismo negro; cf. o artigo de Vallim (2015) e o blog “Pensamentos 
Mulheristas” (https://pensamentosmulheristas.wordpress.com/).  
14 Além de campanhas virtuais organizadas por fora do circuito mainstream do “feminismo digital”, 
como a #NãoPoetizeOMachismo (em novembro de 2015).  
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modo, e com o desenvolvimento da chamada Web 2.0, surge uma nova forma de 

comunicação. Castells a chama de autocomunicação de massa e aponta três elementos que 

a caracterizam: (1) ela é comunicação de massa pois alcança uma audiência 

potencialmente global graças às redes de computadores; (2) ela é multimodal pois a 

digitalização de conteúdo e softwares “permite a reformatação de quase qualquer conteúdo 

em quase qualquer forma, cada vez mais distribuído pelas redes sem fio” (CASTELLS, 

2015, p. 118); (3) ela congrega “conteúdo autogerado, emissão autodirecionada e recepção 

autosselecionada por muitos que se comunicam com muitos” (CASTELLS, 2015, p. 118; 

grifos do autor). Essa nova esfera de comunicação seria um meio “revolucionário”, 

articulando redes de computadores, uma linguagem digital e emissores distribuídos e 

interagindo em escala global. Com “o desenvolvimento de redes horizontais de comunicação 

interativa”, os usuários constroem “seus próprios sistemas de comunicação de massa”, já 

que se tornou possível “a circulação, a mixagem e a reformatação de qualquer conteúdo 

digital” (CASTELLS, 2015, p. 113). Este processo não anula as redes verticais de 

comunicação; o que existe segundo o autor é uma interação crescente entre as redes 

verticais (conceitualizadas como poderes por Castells) e as redes horizontais 

(conceitualizadas como contrapoderes), em um processo simultaneamente de 

complementaridade e de luta política e social.  

Entretanto, a emergência da autocomunicação de massa aumentou 

substancialmente o “potencial para que a audiência controle suas práticas comunicativas” 

(CASTELLS, 2015, p. 183). Não apenas as pessoas (em especial a juventude) afirmam sua 

autonomia com relação a instituições sociais e a mídia tradicional como a internet fortalece 

suas “práticas de autonomia”: os sujeitos passam a ser simultaneamente emissores e 

receptores de mensagens, produzindo seu próprio conteúdo e fazendo-o circular na internet. 

Este novo “processo de comunicação” precisa ser entendido como “uma rede multidirecional 

compartilhada, [na qual] todos os emissores são receptores e vice-versa” (CASTELLS, 

2015, p. 183). Uma complexidade adicional reside na interpretação das mensagens, que 

não se dá com indivíduos isolados e sim num processo amplamente dinâmico entre sujeitos 

comunicativos e diferentes modos de comunicação (televisão, internet, etc.) e canais de 

comunicação (como de notícias internacionais, esportivos, religiosos, etc.); a negociação de 

significados se dá no interior de “redes de comunicação que produzem significado 

compartilhado” (CASTELLS, 2015, p. 184). A produção de significado é, portanto interativa: 

em vez de “comunicação de massa direcionada a uma audiência” passa-se a ter uma 

audiência criativa, “a fonte da cultura da remixagem que caracteriza o mundo de 

autocomunicação de massa” (CASTELLS, 2015, p. 184).  
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A “autocomunicação de massa” é, portanto, uma revolução tecnológica na base 

material das formas de comunicação, que possibilitou a produção, a circulação e a recepção 

de discursos de modo horizontal, extremamente descentralizado e potencialmente 

transnacional, fomentando uma “audiência criativa” e uma “cultura da autonomia”, nas quais 

a formação e a informação – neste caso, de discursos feministas – passa a ocorrer de 

maneira imediata (isto é, sem mediadores15), heterogênea e singular.  

Por fim, o “espaço público híbrido” é uma categoria bastante produtiva para 

compreender como o online e o offline estão imbricados. 16  Os saraus periféricos são 

atualmente uma forma privilegiada de ocupação do espaço urbano (praças, parques, 

bibliotecas e outros equipamentos públicos). Certas experiências de sofrimento, preconceito 

e discriminação tanto na vida cotidiana quanto neste circuito cultural podem ser 

reelaboradas simbolicamente, com o auxílio de redes discursivas proporcionadas pela 

internet. E a articulação da indignação individual pode se converter em ações coletivas, 

sejam elas virtuais ou presenciais, o que nos leva a interpretar o “Feminismo Periférico” 

como um “movimento social em rede”.  

A separação que vimos acima entre movimentos culturais periféricos e os 

feminismos nas esferas públicas digitais como matrizes (redes) discursivas do “Feminismo 

Periférico” é apenas um recurso analítico que nos auxilia a compreender suas contribuições 

específicas para a gênese dos coletivos investigados, haja visto que na vida cotidiana, o 

online e o offline não estão apartados. Como afirma Castells, a nossa sociedade não é 

“puramente virtual”, há uma conexão íntima entre as redes virtuais e as redes na vida social: 

 

!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!
15 Esta oposição entre agências de mediação e acesso imediato talvez também possa ser encontrada 
no caso dos movimentos culturais periféricos. Enquanto que no “Feminismo Popular” (e dos 
movimentos populares do ciclo político da redemocratização, de modo mais amplo), a Igreja Católica 
(com seus padres, freiras e mesmo os leigos iniciados e participantes das CEB’s) foi fundamental 
para a constituição de uma identidade coletiva enquanto “povo”, quando consideramos o papel 
desempenhado pelos movimentos culturais no Feminismo Periférico, podemos encontrar a 
centralidade de uma noção de autorrepresentação (como ressaltado por Balbino, 2016): a periferia, 
ao gerar produtores e consumidores culturais no circuito do Hip Hop e da literatura 
marginal/periférica, passa a reivindicar a negação da necessidade de agentes mediadores na 
constituição de sua identidade coletiva enquanto “sujeitos periféricos”.  
16 Modelli também aponta para a necessidade de se investigar a transposição das barreiras do online 
e do offline: “Estas manifestações feministas na internet organizadas em rede [...] têm criado uma 
nova geração de mulheres que se informam por meios alternativos e dentro de uma rede de 
conexões tecidas com outras mulheres que militam na internet, sem deixar de comparecer às 
marchas de rua” (MODELLI, 2016, p. 99-100). As manifestações de rua às quais a autora se refere 
concretamente são a Marcha Mundial das Mulheres e a Marcha das Vadias; acrescentaríamos os 
atos de rua que ocorreram em outubro e novembro de 2015 (contra o Projeto de Lei 5069, proposto 
por Eduardo Cunha – estes atos ficaram conhecidos como “a Primavera Feminista”), em junho de 
2016 (protestos contra a cultura do estupro, motivado por caso de estupro coletivo no Rio de Janeiro 
– campanha que ficou conhecida pela hashtag #PorTodasElas) e, por fim, em outubro de 2016 (em 
solidariedade ao movimento argentino #NiUnaMenos, decorrente de um brutal feminicídio).  
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O mundo real em nossa época é um mundo híbrido, não um mundo virtual 
nem um mundo segregado que separaria a conexão on-line da interação 
off-line. E é nesse mundo que os movimentos sociais em rede vieram à luz, 
numa transição – natural, para muitos indivíduos – do compartilhamento de 
sua sociabilidade para o compartilhamento de sua indignação, de sua 
esperança e de sua luta. (CASTELLS, 2013, p. 173-174; nosso grifo) 

 

As militantes feministas periféricas são plenamente conscientes destas interfaces e 

articulações. Em um debate promovido pela Secretaria Municipal de Políticas para Mulheres 

na Biblioteca Mário de Andrade (em março de 2016), uma integrante do coletivo Nós, 

Mulheres da Periferia compartilhou uma discussão permanente que as midiativistas 

cultivam, acerca da necessidade de equilibrar as militâncias online e offline. Mesmo 

reconhecendo que “a gente nasceu online”, elas debatem a todo momento: “tamo pisando 

no chão?” e “a gente tem que voltar pra nóis”, ou seja, para a vida cotidiana das mulheres 

periféricas. O grupo não tem uma sede fixa própria; elas sempre trabalham coletivamente 

por meio do uso das novas TIC’s: GoogleDocs, Skype, Facebook, WhatsApp. A reflexão da 

militante no debate avançou para uma ponte com a obra e o pensamento de Zygmunt 

Bauman: “Somos fluídas demais, somos! como fala? Líquidas!! [!] A internet faz a 

gente ser líquida, esses bagulho todo!”. Por este motivo o coletivo buscou se inscrever 

no Programa VAI para dialogar “com quem tá com o pé no chão”; foram realizadas 

durante o ano de 2015 oficinas com mulheres das mais diferentes idades acerca das 

representações da mulher periférica na grande mídia e uma exposição (“fixa e física”) com 

a produção colaborativa do coletivo com as participantes foi realizada no Centro Cultural da 

Juventude. Foi um “desafio para a geração online”; e elas continuam debatendo 

internamente o risco de “não estar pisando no chão”. 
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Imagem 1 – Agrupamentos da rede de páginas do Facebook 

 

fonte: elaboração por Márcio Moretto Ribeiro a pedido do autor 
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Imagem 2 – Subclusters do agrupamento vermelho 

(“feminismo digital”) 

 

fonte: elaboração por Márcio Moretto Ribeiro a pedido do autor 
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Imagem 3 – Subclusters do agrupamento rosa 

(“mulheres nos movimentos culturais”) 

 

fonte: elaboração por Márcio Moretto Ribeiro a pedido do autor 
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Imagem 4 – Subclusters do agrupamento azul  

 (“feminismo mais institucionalizado”) 

 

fonte: elaboração por Márcio Moretto Ribeiro a pedido do autor 
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Imagem 5 – Subclusters do agrupamento verde 

(“mulheres negras”) 

 

fonte: elaboração por Márcio Moretto Ribeiro a pedido do autor 
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1
 Ariadne Santiago é mestranda em ciência política na Universidade de Brasília; Marisa von Bülow é professora 

do Instituto de Ciência Política/UnB; Tayrine dos Santos Dias é mestranda em ciência política na UnB; 

Alexandre Gomes é doutorando em ciência política na UnB. Este paper é resultado das pesquisas sobre impactos 

de novas tecnologias e mídias sociais na política, realizadas no âmbito do grupo de pesquisa Resocie ï 

Repensando as Relações entre Estado e Sociedade, IPOL/UnB. Sugestões e críticas serão bem-vindas e podem 

ser enviadas para marisavonbulow@gmail.com. 

Anais III Encontro PDPP -  Página 180



2 

RESUMO 

 

A ex-presidente Dilma Rousseff foi reeleita em um dos pleitos mais acirrados do período 

pós-democrático no Brasil, inaugurando um período de alta instabilidade que culmina com 

sua remoção do cargo em 2016. Nesse período, a crise e seus desdobramentos foram 

intensamente discutidos nas m²dias sociais, figurando nos ñtrending topicsò do Twitter em 

diferentes momentos. Os debates foram marcados por disputas sobre o caráter democrático 

do impeachment e, mais especificamente, sobre a defini­«o de ñgolpeò. Este artigo mapeia 

os diferentes enquadramentos utilizados no Twitter em torno do termo ñgolpeò, investiga sua 

construção, e identifica mudanças ao longo do tempo. São comparados dois períodos de 

intensa mobilização online, em torno a dois eventos importantes: o voto pela admissibilidade 

na Câmara dos Deputados, em abril, e o julgamento do impeachment no Senado Federal, 

em agosto. Por meio de técnicas de análise de conteúdo, analisamos como se deram as 

disputas pelo enquadramento da palavra golpe no Twitter. Ao fazê-lo, contribuímos para a 

literatura sobre a qualidade do debate democrático online e sobre a construção de frames 

em mídias sociais, em contextos de polarização política.  

 

Palavras-chave: framing, Twitter, movimentos sociais, golpe, Brasil, impeachment 
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Introdução 

  

         No dia 31 de agosto de 2016, passados menos de dois anos do seu segundo 

mandato, a Presidente Dilma Rousseff foi retirada do poder. Foi a segunda vez, desde a 

transição brasileira para a democracia, que um Presidente perde seu mandato por 

determinação do Poder Legislativo. Muitas diferenças, no entanto, separam o processo 

mais recente daquele que culminou no fim do governo de Fernando Collor de Mello. Neste 

último caso, quando se chegou à votação final, havia um amplo consenso entre 

organizações da sociedade civil, partidos políticos e opinião pública, de que era preciso 

aprovar o impeachment de Collor de Mello. O impeachment de Dilma Rousseff não foi 

consensual. Ao contrário: dividiu o país entre coxinhas - apoiadores do impeachment - e 

mortadelas - defensores da permanência da Presidenta no cargo. Para os primeiros, o 

impeachment foi legal e as instituições democráticas cumpriram seu papel; para os outros, 

foi nada menos do que um golpe, ou um golpe parlamentar. 

 Nem mesmo os cientistas políticos chegaram a um acordo sobre a interpretação 

política e legal do impeachment de Rousseff. Alguns argumentaram que o impeachment 

não poderia ser considerado uma ruptura democrática. Dentre eles está o professor da 

Fundação Getúlio Vargas (FGV) Carlos Pereira, que argumentou que "a sociedade está 

comprometida com a democracia" e que "essa história de golpe é uma estratégia de 

vitimização"2. Bolívar Lamounier, sociólogo e cientista político, argumentou que quem 

demonstrou desapreço pelas instituições da democracia representativa foi a ex-presidente 

Rousseff, já que "não hesitou em atropelar os limites da legalidade no tocante à 

administração financeira e à legislação orçamentária"3. Por outro lado, o também sociólogo 

Jessé Souza, ex-presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), defendeu 

que o impeachment de Rousseff, ao desrespeitar o pressuposto de soberania popular do 

governo, foi um golpe, com forte influência da mídia. O ex-professor Universidade de São 

Paulo (USP), Paulo Sérgio Pinheiro, por sua vez, argumentou que as acusações do 

impeachment resultaram de uma busca por um fato ou interpretação jurídica que pudesse 

justificar a saída de Rousseff, o que resultou em um golpe palaciano do então vice-

presidente4;5. 

                                                
2
 https://cepesp.wordpress.com/2015/08/17/carlos-pereira-acordo-para-evitar-impeachment-e-um-

erro/. Acesso em 26 de março de 2017. 
3
https://www.portalaz.com.br/blog/blog-do-murilo/378861/cinco-razoes-para-darmos-adeus-a-dilma-

por-bolivar-lamounier Acesso em 26 de março de 2017. 
4
http://www.ocafezinho.com/2016/04/10/folha-sofre-derrota-ao-procurar-intelectuais-a-favor-do-golpe-

esmagadora-maioria-se-coloca-ao-lado-da-democracia/ Acesso em 30 de março de 2017. 
5
 Para uma coletânea de artigos de intelectuais e de ativistas que argumentam que o impeachment 

foi um golpe, ver Jinkings, Doria e Cleto (2016). 
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  Outros especialistas ainda contestaram o processo, mesmo sem declarar 

explicitamente se o consideravam golpe ou não. A professora da USP Ângela Alonso, por 

exemplo, questionou os argumentos usados para defender a saída da ex-presidente, como 

estelionato eleitoral, má gestão e impopularidade, destacando que não são justificativas 

bastantes para interrupção do mandato presidencial6. O cientista político Fernando Limongi 

entendeu que o impeachment da ex-presidente teria sido um recall, um mecanismo 

extremamente destrutivo para qualquer governo democrático. Para o também cientista 

político Leonardo Avritzer, o mais importante são as consequências do processo para a 

credibilidade e legitimidade das instituições do país: "independentemente da existência de 

um golpe ou não, as instituições políticas estão operando em uma lógica particularista que 

certamente afetará a sua credibilidade e legitimidade por muitos anos"7. 

         Para compreender o processo que levou a essa polarização, é importante considerar 

os últimos três anos, ou seja, analisar a progressiva perda de apoio da Presidente desde o 

que ficou conhecido como ñAs Jornadas de Junho de 2013ò. Os protestos daquele ano, 

quando milhões de brasileiros foram às ruas a partir de uma miríade de demandas e 

agendas, foram importantes porque sinalizavam a insatisfação de boa parte da população 

com as instituições políticas em geral, e com o governo de Dilma Rousseff, em particular. 

No dia 21 de junho de 2013, quando Dilma Rousseff fez um pronunciamento à Nação, duas 

hashtags alcan­aram o status de ñtrending topicsò no Twitter: uma a favor da Presidente 

(#tamojuntoDilma) e outra contrária (#calaabocaDilma) (Recuero, 2014). Foi o primeiro 

ensaio de uma polarização que tomou conta do país nos anos seguintes. 

          Essa polarização deu-se simultaneamente nas plataformas de mídias sociais, nos 

encontros face-a-face e nas esferas políticas institucionais. Facebook e Twitter, as duas 

plataformas mais utilizadas, tornaram-se ñarenas de luta pol²ticaò (Garc²a et al, 2014), nas 

quais indivíduos, grupos e organizações disseminavam suas ideias e visões sobre os 

eventos políticos. Como Jeffares argumenta, nunca foi tão barato, fácil e rápido fazer esse 

tipo de disseminação da informação (Jeffares, 2014:12). 

         Este artigo busca contribuir para os debates sobre comunicação digital e, mais 

especificamente, sobre as características e a qualidade do debate político em plataformas 

de mídias sociais, em contextos de polarização política. Para tanto, analisamos as disputas 

sobre o significado da palavra ñgolpeò a partir de mensagens divulgadas no Twitter. Como 

mostraremos, o termo ñgolpeò foi utilizado por tr°s grupos de atores: aqueles pr·-

impeachment, os contrários ao processo e um grupo expressivo de internautas que não se 

                                                
6
http://jornalggn.com.br/noticia/leonardo-avritzer-o-impeachment-e-o-estado-das-instituicoes-

democraticas-no-brasil. Acesso em 26 de março de 2017. 
7
http://jornalggn.com.br/noticia/leonardo-avritzer-o-impeachment-e-o-estado-das-instituicoes-

democraticas-no-brasil. Acesso em 26 de março de 2017. 
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posicionaram claramente nestes dois pólos. Nos três casos, os enquadramentos usados 

eram heterogêneos. Entre os defensores do impeachment, não havia um argumento único 

sobre por que não era golpe, apesar de boa parte das mensagens enfatizar que o processo 

era legal. O mesmo pode ser dito sobre os opositores do impeachment: não havia uma 

justificativa única de por que o impeachment deveria ser visto como um golpe. A palavra 

ñgolpeò foi utilizada principalmente em associa­«o com o tema da democracia, mas tamb®m 

com temas como direitos de minorias e corrupção, e esses enquadramentos mudaram ao 

longo do tempo. Enquanto que na época de votação na Câmara dos Deputados, os 

enquadramentos visavam mobilizar as pessoas para participarem de protestos, nos dias da 

votação do Senado havia maior preocupação, entre os críticos do impeachment, em 

ressaltar a importância histórica do momento e seu legado. 

Outro resultado da nossa análise é a identificação do uso da ironia, do humor, do 

sarcasmo e da ofensa como estratégias de comunicação amplamente utilizadas no Twitter. 

Em especial, a ironia foi utilizada como estratégia de retórica daqueles que buscavam 

deslegitimar o argumento do golpe. O humor, por sua vez, foi amplamente utilizado por 

aqueles que preferiram não filiar-se a nenhum dos dois pólos. 

 Nossa an§lise vincula duas literaturas: a literatura sobre ñenquadramentosò (framing) 

em teorias de movimentos sociais e a literatura sobre mídias sociais e seus impactos 

políticos. Concordamos com Benford e Snow, que argumentam que é preciso compreender 

o ñtrabalho de dar significadoò, ou seja, ña luta pela produ­«o de ideias e significados 

mobilizadores e contra-mobilizadoresò (Benford e Snow, 2000:613) para explicar os 

processos contenciosos. As características diversas e as dinâmicas dos processos de 

enquadramento nas mídias sociais ainda são pouco exploradas pela literatura sobre 

framing, uma lacuna que queremos ajudar a preencher. Nosso objetivo é compreender 

como essa luta por significados e ideias se traduz nos 140 caracteres das mensagens no 

Twitter. As questões empíricas que pretendemos responder são: quais os frames 

relacionados ao uso do termo "golpe" que os atores com diferentes posições a respeito do 

impeachment (contra, a favor, ou neutro/indefinido) mobilizaram? Como eles mudaram ao 

longo do tempo? Ao responder a essas perguntas, ajudaremos  também a desvendar uma 

das crises políticas mais importantes da história recente do país. 

 

         Métodos e Dados 

         O processo formal do impeachment durou 9 meses, de dezembro de 2015 a agosto 

de 2016. Neste capítulo, nós nos concentramos no período final: de abril a agosto de 2016. 

Mais especificamente, focamos a análise em dois eventos: as votações de abril e de agosto 

de 2016 no Congresso Nacional, que marcaram a decisão de aprovar o início do processo 
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na Câmara dos Deputados, e o julgamento final no Senado Federal, respectivamente. 

         Utilizamos a linguagem de programação Python para coletar as mensagens que 

mencionavam a palavra ñgolpeò no Twitter, entre 31 de mar­o e 26 de setembro de 2016. 

Em seguida, selecionamos os períodos de 16 a 18 de abril e de 30 de agosto a 1 de 

setembro e filtramos apenas as mensagens que haviam sido reencaminhadas (retweeted), 

para concentrar-nos naquelas que tiveram maior alcance. Quando um(a) usuário(a) 

reencaminha mensagens ele(a) se envolve com o debate e com o conteúdo específico 

daquela mensagem, seja para concordar ou para discordar (Boyd, Golder e Lotan, 2010:1). 

Do total de tweets coletados nos seis dias, foram selecionados os 471.160 retweets que 

continham a palavra ñgolpeò e estavam em portugu°s. Utilizamos Python novamente para 

extrair uma amostra aleatória de 2 mil retweets únicos8, sendo metade para cada um dos 

dois períodos analisados. 

         A amostra foi submetida a análise de conteúdo manual para encontrar os 

enquadramentos utilizados nas mensagens que mencionavam a palavra ñgolpeò. Essa 

análise foi feita em quatro passos: primeiro, determinamos se o conteúdo da mensagem era 

favorável, contrário, ou neutro/indefinido com relação ao processo de impeachment; em 

seguida, dividimos as mensagens em duas categorias: aquelas que utilizavam a palavra 

ñgolpeò no seu sentido literal de golpe de Estado ou golpe parlamentar, e aquelas que 

utilizavam a palavra de forma irônica ou sarcástica. Em seguida, criamos categorias de 

enquadramentos, para definir a quais temas o golpe estava associado: democracia, 

corrupção, direitos de minorias, situação da economia, ideologia, entre outros (ver Tabela 3 

do Anexo para a descrição de cada uma dessas categorias). Finalmente, definimos se as 

mensagens utilizavam ou não linguagem ofensiva. 

         A análise de conteúdo foi complementada e enriquecida por duas entrevistas semi-

estruturadas realizadas com representantes de organizações da sociedade civil que 

promoveram protestos e ações durante a campanha pró-impeachment (Movimento Endireita 

Brasil e Vem Pra Rua).  

 Para complementar a comparação entre os dois períodos (16-18 de abril e 30 de 

agosto-1 de setembro), selecionamos as vinte mensagens mais retuitadas de cada um (ver 

tabelas 4 e 5 do Anexo). Isso nos dá uma visão, ainda que preliminar, dos enquadramentos 

mais difundidos e dos tipos de atores que participaram das disputas desses 

enquadramentos no Twitter.  

 

Enquadramentos em 140 Caracteres 

                                                
8
 Dos 2000 tweets selecionados, 49 não diziam respeito às discussões do processo político em curso 

no Brasil, e foram descartados da análise de conteúdo. 
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         A literatura sobre ação coletiva e enquadramento há muito discute a importância de 

estudar como os atores apresentam suas mensagens. ñFramingò, a ñconstru­«o de 

significadoò (Benford e Snow, 2000: 614), ®, sem d¼vida, uma tarefa fundamental em 

qualquer tipo de ação coletiva. Ao enquadrar argumentos de uma certa maneira, os atores 

oferecem diagnósticos sobre um determinada situação, soluções prognósticas e motivação 

para a mobiliza­«o (idem). ñFramingò tamb®m ® importante para ñsimplificar e agrupar 

aspectos do mundo l§ foraò (idem) e para criar pontes e identidades coletivas, em um 

processo dinâmico de integração de novas visões e significados mais ou menos expandidos 

(Caniglia e Carmin, 2005).  

         Enquadramentos, ou ñframesò, s«o, assim, resultados de processos que envolvem 

dinâmicas de combinação, reafirmação, intermediação, separação, expansão ou 

reinterpretação de parte da realidade. Muitas vezes, os atores participam de disputas por 

enquadramentos, desafiando diagnósticos e prognósticos dos demais (idem). Os 

enquadramentos de a­«o coletiva ñenfatizam a import©ncia e a injusti­a de uma condição 

social, ou redefinem como injusto ou imoral o que antes era visto como ruim mas talvez 

toler§velò (Snow e Benford 1992 apud Baud e Rutten, 2004:1). S«o, assim, um componente 

fundamental de como ideias e compreensões sobre realidades políticas e sociais se 

desenvolvem e se difundem. Neste trabalho, estamos especialmente interessados em 

analisar como o processo de enquadramento ajuda a dar significado a eventos específicos, 

organizando e guiando a ação (Snow et al 1986: 464).  

Ao pesquisar sobre enquadramentos, é importante não apenas analisar o conteúdo 

dos discursos, mas também quem as envia e o meio pelo qual as mensagens se difundem. 

A popularização da Internet e, mais especificamente, das plataformas de mídias sociais, 

mudou a forma e a rapidez de propagação de ideias. Como um dos líderes de uma 

organização pró-impeachment declarou, é uma questão de horas para mobilizar e alinhar 

milhares de ativistas em torno de uma demanda do movimento (Oliveira, A., comunicação 

pessoal, 11/10/2016). 

         A importância cada vez maior das plataformas de redes sociais não contradiz os 

argumentos anteriores da literatura sobre enquadramentos e ação coletiva. No entanto, 

apresenta novos desafios, tanto para ativistas como para pesquisadores. A literatura sobre 

enquadramentos focou nos processos coletivos de elabora­«o e alinhamento de ñframesò 

em movimentos sociais. No caso do uso das plataformas de mídias sociais, que abre novas 

possibilidades para a ação individualizada e fragmentada, ainda sabemos pouco sobre 

como ideias ï e enquadramentos ï são construídas e difundidas online. 

         De aproximadamente 140 milhões de usuários da Internet no Brasil, em torno de 18 
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milhões têm uma conta no Twitter, uma plataforma de rede social criada em 2006 

(Zappavigna, 2011:790). No caso específico dessa plataforma, o limite de 140 caracteres 

para cada mensagem tem impacto sobre as formas de enquadramento, em razão da forma 

como cria conexões entre atores e facilita a difusão de conteúdos. A apresentação de 

mensagens em ordem cronológica inversa e a construção de conexões diretas entre 

usu§rios (um usu§rio pode ñseguirò o outro sem ser ñseguidoò) t°m impactos nas formas de 

comunicação de ideias. O Twitter é uma plataforma especialmente útil para a busca de 

conteúdos, porque permite acesso ao que outros estão falando sobre certo tema, 

fomentando assim a formação de comunidades online de valores compartilhados que pode 

se expandir facilmente (idem: 789).  

Outra caracter²stica do Twitter ® a ñshareabilityò (Papacharissi, 2012:1992), a relativa 

facilidade com a qual é possível criar e compartilhar conteúdo, o que permite aos usuários 

testemunharem as ideias e opiniões de outras pessoas. Além disso, o uso de hashtags 

(palavras precedidas pelo símbolo #) também facilita a viralização e difusão de mensagens. 

As hashtags t°m sido usadas para criar uma esp®cie de ñslogan simb·licoò (Tremayne, 

2013). A hiperconectividade e as distâncias virtuais menores fomentadas pelo Twitter 

podem ajudar a criar comunidades discursivas que participam de processos de construção 

e disputa de enquadramentos. São essas características e seus possíveis impactos que 

tornam o Twitter uma plataforma especialmente interessante de ser estudada a partir do 

marco teórico do enquadramento. 

         A estrutura de conexões proporcionada pelo Twitter está relacionada a um padrão 

de pr§ticas que s«o ñinformais, conversacionais, opinativasò, nas quais ® frequente o uso do 

humor, da ironia e do sarcasmo, e a conexão entre usuários em nível pessoal (Holton e 

Lewis, 2011:14). De fato, a an§lise das mensagens sobre o ñgolpeò mostra o uso 

disseminado desses recursos linguísticos. É importante notar, no entanto, que esses usos 

para fins de ação coletiva não são uma novidade; pelo contrário, são armas retóricas 

antigas dos movimentos sociais. Como argumenta Martin, o uso do humor ajuda a fortalecer 

laços entre pessoas e a transmitir emoções e conhecimento (Martin, 2007:17-19). Estudos 

sobre protestos tamb®m enfatizam o impacto das mensagens bem humoradas, que ñpodem 

fortalecer e criar respostas de longo prazo, como os sentimentos de afeto, solidariedade e 

lealdade entre ativistasò (Hart, 2007:12). 

          

O Impeachment da Presidente Dilma Rousseff 

 

 As eleições presidenciais de 2014 foram, provavelmente, as mais polarizadas e 

competitivas desde a transição para a democracia. Dilma Rousseff foi reeleita com uma 
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margem inferior a 3 milhões de votos (TSE, 2015). Menos de uma semana depois, duas 

organizações da sociedade civil - Movimento Brasil Livre (MBL) e Vem Pra Rua (VPR) - já 

organizavam protestos usando palavras de ordem como ñFora PTò e ñFora Corruptosò. 

Nesse dia, em torno de 2.500 pessoas participaram dos protestos na Avenida Paulista 

(Uribe, Lima e Lima, 2014). Os meses que se seguiram foram marcados pela massificação 

dos protestos de rua. No dia 13 de março de 2016, milhões de pessoas foram às ruas em 

mais de duzentas cidades do país (Estado de S.Paulo, 2016).  

 Logo ap·s a reelei­«o de Dilma Rousseff, a demanda pelo ñimpeachmentò era 

bandeira de apenas alguns grupos minoritários. Os partidos de oposição não haviam 

embarcado nessa demanda (Uribe et al, 2014). Em vez disso, apoiavam a tese de que a 

eleição tinha sido fraudada (Matais, Rosa e Bulla, 2014). Até abril de 2015 ainda havia 

discordâncias sérias entre as principais organizações que chamavam os protestos sobre 

qual deveria ser a demanda: auditoria das eleições, novas eleições, impeachment, e até 

mesmo intervenção militar (Tatagiba, Trindade e Teixeira, 2015). O MBL, por exemplo, 

argumentava que não concordava com propostas de ruptura institucional e defendia mais 

transparência e eleições mais limpas9. 

 Para algumas dessas organizações, a chamada por protestos que pediam o 

impeachment de Dilma Rousseff fazia sentido não apenas por causa dos escândalos de 

corrupção, ou por causa da crise econômica, mas também porque era uma oportunidade 

para terminar o ciclo de poder presidencial do Partido dos Trabalhadores e suas políticas 

públicas (Gobbi, 2016). Também representava uma chance de apresentar novas 

alternativas políticas à direita do espectro ideológico (ibidem). 

 O protesto de 15 março de 2015 representou um marco em termos de capacidade 

de mobilização das organizações por causa de sua dimensão - cerca de um milhão de 

pessoas foram para as ruas nesse dia (Tatagiba, Trindade e Teixeira, 2015). A partir daí, os 

partidos de oposição e os líderes políticos reavaliaram suas posições para definir um apoio 

explícito ao pedido de impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff (Lima, 2015). Durante 

os protestos de 12 de abril daquele ano, MBL, VPR e Revoltados ON LINE (ROL) 

unificaram seu discurso a favor do impeachment. Por outro lado, grupos contrários ao 

impeachment também se articularam para organizar eventos em defesa do governo de 

Rousseff, como o protesto de 20 de agosto de 2015, chamado pelo Movimento dos 

Trabalhadores Sem Teto (MTST), Central Única dos Trabalhadores (CUT), União Nacional 

dos Estudantes (UNE), União Brasileira de Estudantes do Ensino Médio (UBES), Frente de 

Luta pela Moradia (FLM) e sindicatos. Em 2016, os protestos anti-impeachment ganharam 

força, atingindo um pico de mobilização no dia 18 de março, quando houve comícios em 
                                                
9
 https://www.facebook.com/events/1489124448042807/. Acesso em 31 de março de 2017. 
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pelo menos 55 cidades (Góis, 2016). 

É importante compreender o contexto histórico e político em que a campanha a favor 

do impeachment ocorreu. O Partido dos Trabalhadores (PT) chegou ao poder após a 

eleição de Luiz Inácio Lula da Silva em 2002, com o apoio de uma ampla coalizão de 

partidos políticos que atravessaram o espectro ideológico. Em 2010, após ser reeleito, Lula 

fez campanha com êxito para que sua auto-designada sucessora, Dilma Rousseff, fosse 

eleita presidente. Embora Lula continuasse a ter taxas extremamente altas de popularidade, 

Rousseff era pouco conhecida pelo público e normalmente vista como uma tecnocrata. A 

garantia de sua eleição exigiu a construção de uma nova e ainda mais ampla coalizão, 

envolvendo a busca pelo voto de atores mais conservadores. No entanto, Dilma nunca 

alcançou os picos de popularidade ou o apoio político que Lula teve. 

Quando começou seu segundo mandato, Dilma Rousseff enfrentou uma 

"tempestade perfeita". Ela enfrentou a erosão de sua coalizão de apoio no Congresso, no 

contexto de uma crise econ¹mica e do impacto da opera­«o ñLava-Jatoò da Pol²cia Federal. 

A popularidade do PT e do governo de Dilma foi abalada pelas acusações, prisões e 

condenações recorrentes. Em um contexto de crescente fragilidade, o governo não pôde 

evitar a eleição de um deputado oposicionista à Presidência da Câmara dos Deputados: 

Eduardo Cunha, que oficialmente rompeu os laços com o governo em julho de 2015 e 

autorizou a abertura do processo de impeachment em dezembro do mesmo ano. 

 O Presidente da Câmara aceitou o argumento de que Rousseff tinha recorrido a 

fraudes ilegais para garantir equilíbrio orçamentário durante seu segundo mandato, 

chamadas de "pedaladas fiscais" - o que para alguns poderia ser considerado um crime de 

responsabilidade. Depois disso, uma comissão especial de deputados redigiu um relatório a 

favor da admissibilidade do processo de impeachment de Rousseff. Em 17 de abril de 2016, 

o relatório foi levado ao plenário para ser aprovado ou vetado pela Câmara. Em uma tensa 

votação, a maioria dos deputados decidiu a favor da abertura do processo de impeachment, 

que avançou para ser decidido pelo Senado. Em 12 de maio, o julgamento foi aberto no 

Senado, o que levou ao afastamento temporário da Presidente. O processo foi encerrado 

em 31 de agosto de 2016 com a determinação final para que Dilma Rousseff deixasse o 

cargo, feita pelo plenário do Senado. Em seguida, o vice-presidente até então, Michel 

Temer, assumiu o poder político como chefe do Poder Executivo. 

 

As Disputas de Significados: o que é golpe? 

  

Durante a votação para a admissibilidade do processo de impeachment em abril e a 

votação final que conduziu à retirada definitiva de Rousseff da Presidência em agosto, os 
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usuários do Twitter postaram euforicamente sobre estes eventos políticos. Muitos deles se 

envolveram nos debates sobre o impeachment usando o termo "golpe" como parte de 

mensagens e/ou através do uso de hashtags como #nãovaitergolpe (von Bülow, Dias e 

Santiago, 2016). O termo foi utilizado principalmente por internautas contrários ao 

impeachment para definir e deslegitimar o processo. No entanto, como mostramos a seguir, 

a palavra "golpe" foi usada a partir de uma diversidade de enquadramentos, e não só entre 

atores anti-impeachment. O "golpe" também foi mencionado pelos usuários que se 

posicionavam a favor da expulsão de Dilma, que disputaram seu significado e sua 

ocorrência, ou simplesmente se divertiram às custas da discussão. O termo ainda foi 

mencionado por aqueles que se abstiveram de apresentar uma posição clara a favor ou 

contra o impeachment.  

 A distribuição de mensagens pelas categorias de análise de conteúdo, como 

veremos a seguir, nos ajuda a compreender a variedade de enquadramentos utilizados 

pelos v§rios grupos que participaram da disputa pelo significado do ñgolpeò. Cada categoria 

representa uma tem§tica ¨ qual o ñgolpeò era associado, evidenciando esfor­os de 

enquadramento às vezes complementares, às vezes contraditórios - como quando o golpe 

era apresentado como uma ruptura democrática, ou, ao revés, como evidência do bom 

funcionamento das instituições democráticas.  

Neste artigo, apresentamos uma análise dos principais enquadramentos 

relacionados à palavra "golpe" através da classificação de tweets incluídos em nossa 

amostra de 1.951 textos (ver Tabelas 1, 2 e 3 do Anexo). Primeiro, analisamos os dados 

para os dois períodos em conjunto, ou seja, a amostra de 1.951 retweets únicos que 

selecionamos para categorização manual. Em seguida, comparamos os dois períodos de 

tempo (duas semanas em abril e duas em agosto de 2016). 

A maioria dos tweets da amostra é de usuários que se posicionaram contra o 

impeachment de Dilma Rousseff (67,8%). Isso não é surpreendente, uma vez que o uso da 

palavra ñgolpeò foi mais comum entre aqueles que eram contra o processo, que o utilizaram 

como uma esp®cie de ñmaster frameò (Benford, 2013) que dava sentido geral ao que estava 

acontecendo. Em resumo, impeachment = golpe. No entanto, 15,5% das mensagens na 

nossa amostra usaram a palavra para mostrar apoio ao processo de impeachment, e 16,7% 

mencionaram a palavra "golpe" sem apresentar uma posição clara a favor ou contra o 

impeachment. Cerca de dois terços dos tweets (75,9%) em nossa amostra empregaram a 

palavra "golpe" em seu sentido literal, mas uma parte importante (24,1%) o usou 

ironicamente.  

Entre os que disputaram os significados da palavra golpe, os temas de democracia 

(31,7%), mobilização (8,9%) e corrupção (8,2%) foram os mais utilizados para caracterizar o 
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que o golpe é ou não é (ver gráfico 1). Esses resultados confirmam que os conflitos em 

torno da legitimidade e legalidade do processo institucional do impeachment, e as 

referências às estruturas democráticas como aspectos importantes do Estado brasileiro, 

mobilizaram uma parte significativa dos atores envolvidos no debate online. Os posts 

indefinidos eram menos propensos a discutir a democracia, enquanto quase 40% dos 

outros dois grupos disputavam este enquadramento (ver gráficos 2 a 4). As mensagens 

contra o impeachment denunciaram o possível caráter antidemocrático dos procedimentos 

ou das acusações políticas feitas à ex-presidente, questionando sua legitimidade.  

 

Gráfico 1. Análise de Conteúdo das Mensagens, por categorias (amostra total) 

 

Fonte: elaboração própria, com base na análise da amostra de tweets coletados. 
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Gráfico 2. Análise de Conteúdo das Mensagens Pró-Impeachment, por 

categorias 

 

Fonte: elaboração própria, com base na análise da amostra de tweets coletados. 

 

Gráfico 3. Análise de Conteúdo das Mensagens Anti-Impeachment, por 

categorias 

 

Fonte: elaboração própria, com base na análise da amostra de tweets coletados. 
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Gráfico 4. Análise de Conteúdo das Mensagens Indefinidas quanto ao 

Impeachment, por categorias 

 

Fonte: elaboração própria, com base na análise da amostra de tweets coletados. 

 

Vale lembrar que algumas das hashtags mais utilizadas durante a campanha contra o 

impeachment no Twitter foram relacionadas à "defesa da democracia", como 

#emdefesadademocracia e #todospelademocracia (von Bülow, Dias & Santiago, 2016). Ao 

mesmo tempo, os tweets analisados revelaram desconfiança nas instituições democráticas 

responsáveis pelo julgamento de impeachment. Isso pode ser notado em alguns dos textos 

mais retweetados, como este da ex-presidente Rousseff: "o segundo [em referência ao 

golpe militar de 1964], o golpe parlamentar concluído hoje por meio de uma farsa jurídica, 

ele me derruba do mandato que fui eleita pelo povo #lutarsempre" (Tabela 5 no Anexo). 

Por outro lado, tweets pró-impeachment destacaram o cumprimento das normas e 

leis, disputando diretamente, portanto, o significado democrático (ou não) do processo de 

impeachment. As organizações pró-impeachment se esforçaram para encontrar um 

caminho legal para se opor à reeleição de Dilma Rousseff. Após as contas do orçamento 

federal de 2014 terem sido rejeitadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU), parte desses 

grupos se articularam para escrever um documento que poderia apoiar o processo formal. 

Adelaide Oliveira, líder nacional do VPR, declarou que a organização, juntamente com 

outros grupos, estava em estreito contato com advogados renomados meses após a 

reeleição de Dilma, para avaliar quais eram as chances dessa argumentação embasar o 

processo de impeachment (Oliveira, A., comunicação pessoal, 11/10/2016). Assim que a 

rejeição das contas foi interpretada como crime fiscal, os grupos se comprometeram a exigir 

a saída da ex-presidente (idem). O argumento dessa líder do VPR resume a abordagem de 
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parte dos atores pró-impeachment, que lutaram pelo avanço do processo formal e pela 

difusão de mensagens para defender sua importância e legalidade.  

A categoria cotidiano (referências, muitas vezes feitas de forma irônica ou sarcástica, 

a temas da vida cotidiana dos cidadãos, como seus relacionamentos amorosos, filmes, 

esportes, trabalho e problemas diários - ver exemplos nas tabelas em Anexo)  foi a segunda 

mais usada em toda a amostra, muito próxima das categorias mobilização e corrupção (ver 

gráfico 1). Apesar das críticas ao funcionamento das instituições democráticas, o 

reconhecimento da importância da luta popular e a convocação para manifestações de rua 

revelou uma confiança ainda existente na capacidade democrática da mobilização da 

sociedade civil daqueles contrários ao impeachment (ver gráfico 3). O rápido avanço do 

processo formal do impeachment também reforçou o senso de urgência na articulação de 

manifestações de rua. Por outro lado, apenas 1,3% dos textos favoráveis ao impeachment 

faziam referência a protestos ou qualquer forma de ação direta de mobilização, talvez 

porque no período analisado estava cada vez mais clara a tendência de vitória no 

Congresso Nacional, sem necessidade de grandes mobilizações de rua. 

O tema da corrupção ganhou força nos debates sobre o impeachment desde as 

primeiras mobilizações contra a ex-presidente Rousseff em 2014 (Arruda, 2013). Devido ao 

avanço nas investigações da "Operação Lava-Jato" da Polícia Federal, as denúncias de 

corrupção perpassaram todo o debate sobre o processo de impeachment. 

Aproximadamente 9% dos tweets pró e contra impeachment discutiram corrupção, embora 

apenas 2,5% dos indefinidos o fizeram. Para os contrários ao impeachment, o tema da 

corrupção foi enquadrado a partir da desconfiança sobre a legitimidade do processo 

institucional, como podemos ver no texto deste tweet: "O maior congressista corrupto da 

história brasileira está encarregado do golpe. Leve Cunha para casa"10. Nos textos a favor 

do impeachment, por sua vez, as referências à corrupção foram usadas para reforçar a 

necessidade da retirada da Presidente. Um termo freqüentemente usado por este grupo em 

conexão com a corrupção é "petralha", que associa o Partido dos Trabalhadores (PT) a uma 

gangue criminosa. Assim como os enquadramentos relacionados à democracia, o tema da 

corrupção serviu como base para os enquadramentos construídos tanto por atores pró 

como contra o impeachment. 

Outras mensagens associaram o ñgolpeò a temas diferentes, criando novos 

enquadramentos para disputar o significado do evento. Um bom exemplo disso são as 

referências à economia. Enquanto quase 10% dos posts a favor do impeachment 

apresentaram argumentos econômicos, 4,3% dos textos contra e 3,4% dos indefinidos 

utilizaram este enquadramento. Isso mostra que o tema da economia foi mais mobilizado 
                                                
10

 https://twitter.com/zehdeabreu/status/721839877684404226. Acesso em 31 de março de 2017. 
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por uma abordagem pró-impeachment, principalmente para criticar a situação econômica e 

a governança da ex-presidente Rousseff. Além disso, a acusação contra a ex-presidente 

Dilma estava relacionada à forma como ela administrou o orçamento federal, supostamente 

violando a lei fiscal brasileira. O tópico econômico também foi frequentemente usado em 

tweets pró-impeachment, a fim de reafirmar tal posição, vinculando argumentos legais e 

contextuais. 

Referências a ideologia também foram usadas de forma diferente pelos três grupos. 

12,9% das mensagens pró-impeachment associaram o golpe a posições ideológicas dos 

grupos contra o impeachment, enquanto apenas 4,2% dos contra e 3,7% dos indefinidos 

usaram esse enquadramento. Parte dos tweets a favor do impeachment se referiam aos 

que estavam contra ele como esquerdistas ou defensores do Partido dos Trabalhadores - o 

que é claro no tweet: "se o significado do golpe no dicionário comunista é Tirar PT fora do 

poder, estou orgulhoso de ser um golpista #somostodosgolpistas"11. Para este grupo, o 

componente ideológico do processo de impeachment claramente importa. 

Por outro lado, referências ao papel da mídia no processo de impeachment foram 

mais freqüentes nos tweets contra o impeachment do que nos outros dois grupos. 9,4% dos 

textos contra impeachment associaram o golpe à forma como a mídia brasileira retratou o 

processo. Muitos enfatizaram a diferença entre a cobertura jornalística brasileira e 

internacional durante o período - 15,8% dos usuários foram enquadrados simultaneamente 

nas categorias de "mídia" e "internacional". Diferentemente, apenas 2% dos posts a favor 

do impeachment e 4,9% dos indefinidos discutiram como a mídia falava sobre o processo. 

As discussões sobre minorias (3,2% de todos os tweets) e história (5,8% de todos os 

tweets) não foram recorrentes nem em toda a amostra, nem nos três grupos analisados - as 

mensagens pró-impeachment foram as que usaram esse categoria com maior frequência 

(5,9%), e os tweets contra a saída de Rousseff foram categorizados no tema "história" mais 

frequentemente (6,6%). Mesmo assim, esses enquadramentos receberam importância por 

estarem presentes nos tweets mais retweetados sobre o julgamento final do impeachment 

em agosto de 2016. 

Ao comparar os três grupos - pró, contra e indefinido - em termos de uso da 

linguagem, observamos que os tweets pró-impeachment e indefinidos usavam mensagens 

irônicas quase na mesma proporção (47,5% e 45,5% eram irônicos, respectivamente) (ver 

gráfico 5). No entanto, os tweets daqueles contrários ao impeachment usam muito menos 

ironia (13,5%). Em uma entrevista com um líder de uma organização que chamou os 

                                                
11

http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:6NBMo--
5dn0J:toptwitter.com/br/%3Flimit%3D6%26start%3D15372+&cd=3&hl=pt-
BR&ct=clnk&gl=br&client=safari#start-0 Acesso dia 31 de março de 2017. 
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protestos pró impeachment, confirmamos que o humor e a ironia são comumente usados 

como estratégia. Nas suas palavras: 

"De fato, o humor ajuda a desconstruir a política. A maior arma para combater os 

maus políticos sempre foi a ironia. [...] O humor é a arma mais corrosiva contra os 

maus políticos. Contra os bons também, porque o humor é corrosivo, desconstrói." 

(Bueno, P. comunicação pessoal, 11/03/2016). 

 

Gráfico 5. Distribuição das Mensagens por Posição frente ao Impeachment e 

Uso de Linguagem Ir¹nica ou Literal da Palavra ñGolpeò 

 

Fonte: elaboração própria, com base na análise da amostra de tweets coletados. 

 

Mesmo que os internautas que utilizaram do humor ou da ironia para falar sobre o 

impeachment não estivessem necessariamente ligados a essas organizações, a função de 

desconstrução foi explorada por eles como uma forma para disputar os significados do 

"golpe". Isso fica visível ao analisarmos os textos que se referem às situações cotidianas. 

Dos 24,1% dos tweets da amostra que continham conteúdo irônico, 29,4% associaram 

"golpe" com situações cotidianas - como o post mais retweetado do per²odo de abril: ñgolpe 

é o q eu gasto com xerox todo m°sò (ver Tabela 4 do Anexo). Ao relacionar o golpe a 

eventos triviais de suas vidas cotidianas, essas mensagens levam os debates a questões 

do indivíduo comum.  

Constatamos que 9,6% de todos os posts pró-impeachment e 8,2% de todos os 

contrários  utilizaram linguagem ofensiva para apresentar suas opiniões. Apenas 4,6% dos 

indefinidos fizeram o mesmo. O uso de palavras agressivas para abordar as posições 

opostas ao que se está de acordo (ver Tabela 2 do Anexo) nos informa sobre a intolerância 

a diferentes pensamentos expressos on-line, e a dificuldade de diálogo entre grupos com 

visões opostas. Um exemplo de tweet que representa esta situação polarizada é: "Se você 

apoia este golpe, por favor, me dá unfollow". 
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Também vimos acima que uma porção significativa dos tweets sem posição clara 

sobre o impeachment usou ironia (45,5%). Isso mostra a complexidade das discussões e a 

heterogeneidade dos participantes. Alguns atores evitavam posicionar-se em um dos pólos, 

mas usavam ironia e humor como forma de se expressar politicamente e criticar o sistema 

político ao mesmo tempo. O humor também pode ser uma maneira de engajar o debate 

sem indicar claramente uma posição a respeito. Este aspecto pode ser notado pela análise 

do uso da hashtag "#impeachmentday" durante a votação de admissibilidade do processo 

de impeachment na Câmara dos Deputados. A hashtag chegou aos trending topics no 

Twitter neste dia e mobilizou uma ampla gama de atores, que não poderiam ser facilmente 

situados nem nos grupos contra, nem nos grupos a favor do impeachment (von Bülow, Dias 

e Santiago, 2016). A principal característica dos perfis mais centrais nas redes de 

interações em torno do uso do hashtag "#impeachmentday" é o uso do humor, e em geral 

estas são contas daqueles que chamamos de ñsuper-usu§riosò do Twitter, ou seja, contas 

que têm elevado número de seguidores e de publicações, mas que não são de celebridades 

e nem de políticos (idem, 2016; ver também Tabelas 4 e 5). 

 

O desenrolar da disputa: as mudanças entre abril e agosto 

 

Entre o dia 17 de abril, quando o início do processo de impeachment foi autorizado 

pela Câmara dos Deputados, e o dia da votação final pelo Senado, em 31 de agosto, 

algumas mudanças importantes aconteceram na maneira como os usuários do Twitter 

enquadraram as discussões sobre o processo. A comparação entre esses dois períodos 

mostra como processos de enquadramento em sites de mídias sociais são dinâmicos. De 

fato, Benford e Snow (2000: 628) argumentam que o processo de enquadramento é, por 

definição, dinâmico e contínuo.  

De forma geral, a distribui­«o do n¼mero de mensagens que mencionavam o ñgolpeò 

entre os pró-impeachment, anti-impeachment e indefinidos não mudou de maneira 

significativa, com aumento dos indefinidos de 14,1% para 19,2%. Mais interessante, no 

entanto, são algumas mudanças no uso da linguagem e nos enquadramentos.  

Enquanto que os usuários pró-impeachment passaram a usar menos da ironia (de 

51,8 para 42,3% dos tweets), o oposto ocorreu entre aqueles contra o impeachment (de 

10,2 para 16,8%) - ver Gráficos 6 e 7. O contexto político ajuda a explicar essa mudança, já 

que os usuários contrários ao impeachment usaram a ironia para ajudar a explicitar sua 

incredulidade com o resultado do processo. Como pode ser visto nesta mensagem: 

"Parabéns aos que tramaram o #golpe! Conseguiram o aval do STF, Senado e de boa parte 
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da população! #Gênios #Mitos"12. Tanto os internautas contrários ao impeachment como os 

favoráveis enviaram quase duplicaram o uso da linguagem de cunho ofensivo: de 5,2 para 

11,1% no caso dos anti-impeachment e de 5,2 para 10,9% nos pró-impeachment. Mais uma 

vez, a mudança no contexto político, com as chances de concretização do impeachment 

cada vez maiores e a crescente polarização, ajuda a explicar esse aumento da 

agressividade. 

 

Gráfico 6. Distribuição das Mensagens Pró-Impeachment conforme o  

Uso da Linguagem em Abril e Agosto 

 

Fonte: elaboração própria, com base na análise da amostra de tweets coletados. 

 

Gráfico 7. Distribuição das Mensagens Contra o Impeachment conforme o Uso da 

Linguagem em Abril e Agosto 

 

Fonte: elaboração própria, com base na análise da amostra de tweets coletados. 

 

Os enquadramentos utilizados também mudaram ao longo do tempo (ver gráficos 8). 

Os tweets pró-impeachment mencionaram mais frequentemente o tema da democracia 

durante a votação no Senado em agosto (de 27,7% para 38,7%). Todavia, as mensagens 

contra o impeachment debateram menos este assunto (de 39% para 34%), seguindo uma 

                                                
12

 https://twitter.com/ReporterFurao/status/771052818203639808. Acesso em 30 de março de 2016. 
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tendência diferente da amostra total. Isso pode ser explicado devido a uma controvérsia na 

votação no Senado. De acordo com a legislação de impeachment (Lei 1.079, de 10 de abril 

de 1950), o processo de acusação implicaria em duas sanções, quando o impeachment é 

aceito: a destituição do cargo e a perda dos direitos políticos por oito anos. No entanto, em 

31 de agosto de 2016, os senadores decidiram realizar uma votação em separado, 

concluindo pelo não impedimento de Rousseff de candidatar-se a cargos públicos, o que lhe 

permite concorrer a cargos eletivos no futuro próximo. Em virtude desse entendimento, 

muitos usuários pró-impeachment associaram a manutenção dos direitos políticos de 

Rousseff como um real "golpe". 

Os gráficos 8 a 11 mostram que a freqüência de utilização do enquadramento de 

mobilização diminuiu (de 13,1% para 4,7%), especialmente para os textos anti-

impeachment, que passaram de 17,8% para 6,3% sobre este tema. Parece, então, que o 

apelo às ruas para esses atores foi menos forte depois da definição de impeachment do que 

antes. Por outro lado, quando analisamos os 20 tweets mais retuitados do segundo período, 

vemos que a ex-presidente Dilma se referiu à luta popular na maioria de seus tweets, 

identificável pelo uso de hashtags como #lutarsempre. Além disso, uma das hashtags mais 

utilizadas do período foi #alutacomeçou, em referência à luta popular que deveria começar 

a partir do julgamento impeachment. 

 

Gráfico 8. Distribuição das Mensagens por Categoria em Abril e Agosto  

(%, amostra total) 

 

Fonte: elaboração própria, com base na análise da amostra de tweets coletados. 
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Gráfico 9. Distribuição das Mensagens Pró-Impeachment, 

por Categoria em Abril e Agosto 

 

Fonte: elaboração própria, com base na análise da amostra de tweets coletados. 

 

Gráfico 10. Distribuição das Mensagens Contra o Impeachment, 

por Categoria, em Abril e Agosto 

 

Fonte: elaboração própria, com base na análise da amostra de tweets coletados. 
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Gráfico 11. Distribuição das Mensagens Indefinidas, por Categoria, em Abril e Agosto 

 

Fonte: elaboração própria, com base na análise da amostra de tweets coletados. 

 

Outro enquadramento menos freqüente em agosto do que em abril foi o que 

relacionava o processo à corrupção, cujo uso caiu de 10% para 6,4%, na amostra total. 

Essa redução foi pertinente tanto para atores a favor (de 10,2% para 8%) como para os 

contrários ao impeachment (de 11,7% para 7%). Isso mostra que a corrupção perdeu parte 

de sua importância no julgamento final, mas ainda era capaz de mobilizar atores envolvidos 

no debate no Twitter. O tema da economia apareceu com menor frequência nos textos pró 

impeachment (de 12% para 7,3%), o que pode significar uma menor importância dos 

aspectos econômicos na mobilização de atores durante o julgamento final. 

Por outro lado, algumas categorias apareceram mais frequentemente em agosto do 

que em abril. É o caso da ñideologiaò, que aumentou de 10,2% para 16,1% para os tr°s 

grupos. Os textos que mais utilizaram esse enquadramento continuaram a ser os pró 

impeachment (de 9,8% para 16,1%). Em contrapartida, este enquadramento foi um pouco 

mais utilizado pelos opositores do impeachment (de 3,1% para 4,7%) e nas mensagens 

indefinidas (de 2,9% para 4,3%). No caso dos tweets que não apresentaram claramente 

uma posição a favor ou contra o impeachment, vimos que apenas a referência a situações 

do cotidiano (18,2%) foi empregado em mais de 10% destes tweets no período de abril, 

enquanto em agosto apenas o tema de democracia (12,8%) estava presente em mais de 

10% das mensagens. Este grupo foi também o maior responsável pela ocorrência de 

"outros", cerca de 40% das mensagens indefinidas estão nessa categoria, em cada um dos 

Anais III Encontro PDPP -  Página 201



23 

meses. Esses achados podem apontar para a postura de distância ou desconfiança perante 

as instituições políticas e os enquadramentos apresentados pelos grupos pró e contra, que 

têm  baixa conexão ou apelo aos problemas cotidianos das pessoas. 

 O enquadramento relacionado ¨ categoria ñhist·riaò, embora ainda n«o central, 

mobilizou mais atores no Twitter durante o processo de votação no Senado do que na 

Câmara (de 4,2% para 7%). Os tweets contra impeachment foram os que utilizaram essa 

referência mais freqüentemente em ambos os períodos (5,1% e 7,6%). É importante 

enfatizar que este tópico foi relevante em termos de número de retweets. Quatro das 

mensagens mais retuitadas em ambos os períodos foram relacionados a esta categoria (ver 

Tabelas 3, 4 e 5 do Anexo). Esse argumento também é válido para o enquadramento de 

minorias. Ainda que este tema não seja comum em nenhum dos grupos (foi usado em torno 

de 3% na amostra total em ambos os períodos), estava presente no primeiro e segundo 

tweets mais retuitados em agosto e em abril, respectivamente. 

Também é importante ressaltar como o tipo de atores cujas mensagens tiveram 

maior repercussão mudou. Nos três primeiros dias, em abril, perfis individuais foram a 

maioria dos 20 tweets mais retuitados (Tabela 4). Nos dias de julgamento, no entanto, Dilma 

Rousseff foi o ator com a maior centralidade - 10 deles foram de sua autoria. Em seus 

textos, ela adotou um discurso enfático, denunciando o impeachment como um golpe de 

escopo amplo, contra a nação, as minorias, seu partido e seu legado político (Tabela 5). Os 

tweets de Rousseff expressam alguns dos enquadramentos associados ao golpe de Estado 

- principalmente às minorias, à democracia, à ideologia e à história -, além de mostrar   

como esses sentidos do "golpe" foram ampliados e consolidados ao longo do tempo. 

 

Considerações finais 

 

Neste capítulo, buscamos entender como o Twitter foi apropriado dinamicamente, no 

Brasil, como uma arena de disputa política onde organizações, atores políticos e indivíduos 

compartilham e discutem ideias que ressoam e interagem com os eventos offline. Nossa 

análise contribui para a literatura clássica de framing em movimentos sociais, ao nos 

debruçarmos na análise do conteúdo das mensagens que mencionavam a palavra ñgolpe". 

A construção de enquadramentos pelos atores políticos em plataformas de mídias sociais 

nos informam sobre as temáticas e as abordagens que promoveram o engajamento dos 

atores online. No caso do impeachment de Dilma Rousseff, o estudo da disputa por 

enquadramentos em torno do termo "golpe" nos ajuda a entender a pluralidade dos temas 

mobilizados por ativistas ao se engajarem na campanha do impeachment, para além da 

aparente dicotomia entre anti e pró impeachment. 
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A partir dos dados analisados, podemos formular algumas constatações sobre como 

as diferentes temáticas foram utilizadas no processo de construção de enquadramentos de 

"golpe" no Twitter. Os significados associados à palavra "golpe" eram heterogêneos e 

disputados. O debate central em torno desse termo estava relacionado ao caráter 

democrático e institucional do processo de impeachment, bem como a denúncias de 

corrupção.  

O uso da ironia foi frequente, de início, principalmente nas mensagens pró 

impeachment e naqueles textos que não apresentavam claramente sua posição 

(indefinidas). Este achado pode significar uma tentativa de participar do debate, ainda que 

sem marcar um posicionamento claro sobre os temas discutidos. Apesar do nosso esforço 

empírico e analítico, ainda é um desafio compreender e explicar o papel que a ironia 

desempenha no engajamento online. 

As mensagens contra o impeachment buscavam, de início, mobilizar e convencer, 

evitando uso de ironia e destacando os aspectos questionáveis e considerados 

antidemocráticos no processo. Ao final do julgamento, os atores contrários à saída de 

Rousseff se referiam com menor frequência à necessidade de manifestações de rua e eram 

mais agressivos e irônicos do que no período anterior. Essa mudança reflete a deterioração 

dos debates e o esgotamento de alguns dos conflitos pelos enquadramentos. 

Os tweets pró impeachment e indefinidos usaram ironia com maior frequência desde o 

período de abril. Aqueles que defenderam o impeachment não demonstraram a 

necessidade de justificá-lo ou legitimá-lo, pois estavam engajados em minar ou reformular o 

significado de golpe. Ao final do processo institucional, em que a expectativa de que 

Rousseff fosse removida era alta, estes atores se concentraram nos ritos processuais e 

institucionais do impeachment, muitas vezes adotando a estratégia de estigmatizar os 

argumentos de seus opositores. 

Com a saída definitiva da presidente, aqueles que se opuseram ao impeachment 

buscaram alertar sobre os possíveis resultados nocivos de políticas que poderiam ser 

implementadas pelo novo governo, como a perda de direitos sociais. Estes atores tentaram 

olhar para o futuro e alertar sobre como a história seria escrita para as próximas gerações, 

argumentando que seria claro, então, que "foi um golpe". Para aqueles a favor do 

impeachment, era hora de reorganizar as forças. Para os atores entre os dois pólos, rir 

sobre o resultado final pareceu ser a melhor opção. 

 A análise apresentada é limitada em seu alcance, por focar especificamente nos 

enquadramentos construídos em torno da palavra ñgolpeò, e por focar apenas nos usos do 

Twitter em períodos específicos. Apesar dessas limitações, os resultados apresentados 

mostram a relevância de estudar processos de enquadramentos em mídias sociais. 
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Pretendemos enriquecer nossa análise sobre os atores que mobilizaram os diferentes 

quadros no Twitter, bem como ampliar o escopo dos atores entrevistados, para que 

possamos analisar esses processos com maior profundidade. Em termos teóricos, o 

próximo passo é investigar que papel a ironia e o humor desempenham no engajamento 

político online, e quais são as conseqüências e significados dessa abordagem. Enfatizamos, 

finalmente, a necessidade de compreender melhor a relação entre os enquadramentos on-

line e a mobilização social off-line, agenda de pesquisa que também se apresentou como 

um próximo passo. 
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Anexo 

 

Tabela 1 - Categorias da Análise de Posição Política das Mensagens 

Posição política dos 

tweets 

Definição 

Pró-impeachment Posicionamento claro a favor do impeachment. Identificável por duras 

críticas ao governo de Rousseff, pela defesa dos procedimentos legais 

e institucionais de sua saída, por reinterpretações do termo "golpe", ou 

aspectos similares. 

 

Contra o 

impeachment 

Posicionamento claro contra o impeachment de Dilma Rousseff. 

Identificável pelo uso naturalizado para palavra "golpe", pela referência 

ao processo institucional como problemático, ou aspectos similares. 

 

Indefinido  Posicionamento pouco claro sobre o impeachment. Identificável pela 

descrição de posições de terceiros sem adicionar comentários ou 

críticas, evidência de confusão ou dúvida sobre o tema, uso de humor 

para evitar o debate (ex: Não me interessa se foi um golpe ou não, eu 

só quero que termine logo porque tenho aula amanhã"). 

 

 

Tabela 2 - Categorias da Análise de Estilo de Linguagem das Mensagens 

Estilo de linguagem 

dos tweets 

Definição 

Ironia O autor faz considerações em que o significado literal não 

corresponde ao significado pretendido (ex.: "Que lindo dia para um 

golpe contra a democracia brasileira"). Também incluímos sarcasmo, 

um tipo mais agressivo de humor com foco em indivíduos. 

Significado literal O autor faz considerações em que o significado literal corresponde ao 

significado pretendido.  
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Ofensa Uso de palavras ofensivas e lesivas para tratar do tema do 

impeachment, como xingamentos ou apologia à violência.  

 

Tabela 3 - Categorias da Análise de Conteúdo das Mensagens 

Categorias Definição 

Democracia  Temas relacionados ao Estado democrático de direito. Discussões em torno 

da institucionalidade do processo de impeachment também foram incluídas 

nessa categoria, como o debate sobre a existência de crime que pudesse 

justificar a saída de Dilma Rousseff. 

 

Economia Temas relacionados aos aspectos econômicos e fiscais do governo, como a 

distribuição de renda, e mensagens que se referem a problemas de classe. 

Ex.: tweets que consideram o impeachment elitista, ou que argumentam que 

as classes mais baixas são as mais afetadas por ele.   

Minorias  Temas sobre minorias políticas, como mulheres, comunidade LGBTT, grupos 

raciais e étnicos, entre outros. Independente da abordagem a essas questões, 

o texto que é relacionado a esse tema foram incluídos nessa categoria. Isso 

significa que tanto um texto que acusa o "golpe" de sexista como um que usa 

a imagem da mulher de forma sexista para defender uma ideia são 

enquadrados  nesse tema.  

Corrupção Tweets relacionados a questões morais do impeachment, como as 

investigações da Polícia Federal brasileira contra a corrupção. Identificável 

pelo uso de palavras como "roubalheira", "ladrões", "assalto".  

Internacional Tweets que mencionam outros países e seus posicionamentos sobre o 

impeachment no Brasil, como os textos que comentam as opiniões da mídia 

internacional ou que chamam atenção para manifestações e protestos que 

ocorrem em outros países.  

Ideologia Textos que se referem a ideologias enquanto comentam o processo de 

impeachment. Aqui são incluídos os "ismos", como fascismo, 

conservadorismo, comunismo, socialismo, ou temas correlatos como 
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"reacionário". Também incluímos nessa classe tweets sobre religião e que 

contém estigmas como "petralha" ou "coxinha". 

Cotidiano  Temas relacionados à vida cotidiana do cidadão brasileiro comum, como seus 

relacionamentos amorosos, filmes, esportes, trabalho e problemas diários.  

Mídia Tweets que comentam a cobertura da mídia do impeachment. Identificável por 

críticas feitas a emissoras específicas, ou por associação da saída de Dilma à 

maneira como os jornais abordaram o evento.  

História Tweets que fazem referência a eventos passados, como o golpe militar de 

1964, o impeachment de Collor de 1992, ou que é relacionado à ideia de 

legado histórico, prevendo como o impeachment de Dilma será interpretado 

pela história no futuro. 

Mobilização Tweets em que o impeachment é associado a luta popular, referido como uma 

causa que demanda mobilização social. Identificável por referências a atos, 

demonstrações e a acampamentos perto do Congresso Nacional que foram 

realizados nos dias de votação.  

Outros Tweets que não se enquadravam nas categorias acima. 
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Tabela 4. Os 20 tweets mais retweetados do primeiro período de análise (16 a 18 de 

abril)   

Ator 

Posiciona

mento Categoria Tweets 

Super-usuário Indefinido Cotidiano golpe é o q eu gasto com xerox todo mês 

Político 

(Congressista) Contra 

Minorias, 

economia 

em nome da população lgbt, do povo negro 

exterminado nas periferias, dos trabalhadores da 

cultura, dos sem-teto/terra, voto não ao golpe!' 

Político (Ex-

presidente 

Dilma) Contra Outros pronunciamento à nação contra o golpe! 

Jornalista Contra 

História, 

minorias 

cara foi no microfone, dedicou o voto ao 

torturador-mor de 64, louvou o golpe de 2016 e cês 

tão chocados é com o cuspe? esse país tá louco 

Super-usuário Indefinido Outros 

óok deputado j§ pode ir pra sua casa s«o uma da 

madrugda' - 'eu qro continua 

falandoimpeachmtneneadilmaaa' - 'deputado vai 

dormi' - 'golpe!!!!!!!ô 

Celebridade Contra 

Corrupção, 

democracia 

o maior corrupto da história do brasil comanda o 

golpe. e vocês vibram! pobres diabos ignorantes. 

levem o cunha pra casa. 

Usuário comum   Contra História 

vcs insistem que 'não é golpe', aí chega o 

bolsonaro e diz 'perderam em 64 e vão perder em 

2016'. a² fica dif²cil usar outra palavraé 

Jornalista Contra Mídia 

parabéns imprensa brasileira pela defesa 

escrota do golpe 

Político 

(Congressista) Contra Mídia 

(vocês não precisam passar raiva assistindo à 

globo news apoiar o golpe. liguem na tv brasil (ebc): 

cobertura honesta e respeita você! 

Usuário comum   Contra Minorities deputadas contra o golpe appreciation tweet 

Jornalista Contra Democracia golpe é pra quem tem medo de rua e de urna. 
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#ondeosfracosnaotêmvez 

Celebridade Pró 

Cotidiano, 

corrupção 

se vc mentiu no currículo e descobriram, se é 

incompetente ou roubou não podem te demitir da 

onde trabalha, basta gritar não vai ter golpe 

Político 

(Congressista) Contra História 

não pode ser normal um deputado exaltar o 

golpe de 64 e admitir que o que acontece hj também é 

golpe e ser aplaudido 

Super-usuário Indefinido Cotidiano 

golpe mesmo é você que não me dá a famosa 

chance 

Super-usuário Contra Democracia 

não, não, golpe não, quem não teve voto tem 

que respeita...! - #dilmaficagolpesai 

Super-usuário Indefinido Mídia 

impeachment 2016 - impeachment já x não vai 

ter golpe - 17/04 - 14h00 - globo, band, record e 

redetv! - câmara dos deputados 

Jornalista Contra Outros 

é dificil não se fascinar com a retórica nordestina 

de silvio costa do ptdob.falou com o coração na mão e 

a verdade na boca,contra o golpe 

Jornalista Contra 

Mobilização, 

mídia 

o brasil vibra, a internet vibra, as manifestações 

cobrem o pais de cabo a rabo. e a imprensa, como o 

rabo preso no golpe, não conta nada. 

Super-usuário Contra 

Ideologia, 

história 

bolsonarinho citou: -  -  deus -  família -  militares 

-  golpe de 64 -  - gente boa demais o rapaz. 

Celebridade Contra Democracia 

não recebo do governo, não sou petista,mas o 

que eu não sou mesmo é manipulada! golpe que está 

escrachado na nossa cara! #golpeaquinãopassa 
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Tabela 5. Os 20 tweets mais retweetados do segundo período de análise (30 de 

agosto-1 de setembro) 

Ator 

Posiciona

mento Categoria Tweets 

 

Político (Ex-

presidente Dilma) Contra Minorias 

O golpe é contra o povo e a nação. é misógino. é 

homofóbico. é racista. é a imposição da intolerância, 

preconceito, violência #lutarsempre 

Jornalista Contra 

Democraci

a, 

economia 

Tem dois grupos comemorando o golpe contra 

dilma: os que vão tirar direitos dos trabalhadores e os 

que ainda não sabem que vão perdê-los. 

Político (Ex-

presidente Dilma) Contra 

Mobilizaçã

o 

O golpe é contra os movimentos sociais e 

sindicais e contra os que lutam por direitos em todas as 

suas acepções #lutarsempre 

Celebridade Contra 

Democraci

a 

Estou extremamente triste e decepcionada com 

essa farsa. feliz é aquele que acredita que isso foi justo, 

que isso ñ é um golpe. 

Super-usuário Contra Economia 

Se voc° apoia o golpe e ® trabalhadoré.. 

beméé tenho p®ssimas not²cias 

Político (Ex-

presidente Dilma) Contra 

História, 

Mobilizaçã

o 

É o segundo golpe de estado que enfrento na vida 

#lutarsempre 

Usuário comum   Indefinido Outros 

@cristilobo sinceramente acho que com o temer 

vice da dilma o pmdb, vai dar um golpe para assumir o 

poder (num dou 2 anos para dilma) 

Político (Ex-

presidente Dilma) Contra 

Democraci

a, história, 

Mobilizaçã

o 

O 2º, o golpe parlamentar desfechado hoje por 

meio de uma farsa jurídica, me derruba do cargo para o 

qual fui eleita pelo povo #lutarsempre 

Político (Ex-

presidente Dilma) Contra 

Democraci

a 

Votos ñ são de michel temer, foram obtidos por 

mim. se eu tivesse praticado crime, iriam p/ o vice. mas 

ñ foi assim. é golpe #pelademocracia 

Celebridade Contra Democraci Se vc acha q artista q é contra o golpe foi 
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a, ideologia comprado pela lei rouanet, 1o #foratemer, 2o pesquise 

a lei, 3o minha ideologia ñ está a venda 

Veículo de mídia Contra 

Democraci

a, história 

Golpe de 2016 é o maior retrocesso da 

democracia no brasil desde 1964 

Político (Ex-

presidente Dilma) Contra 

Democraci

a, história 

o 1º, o golpe militar, apoiado na truculência das 

armas, da repressão e da tortura, me atingiu quando 

era uma jovem militante. #lutarsempre 

Político (Ex-

presidente Dilma) Contra 

Mobilizaçã

o 

Mas o golpe não foi cometido apenas contra mim 

e contra o meu partido. isto foi apenas o começo 

#lutarsempre 

Político (Ex-

presidente Dilma) Contra 

Democraci

a 

Condenaram uma inocente e consumaram um 

golpe parlamentar. #lutarsempre 

Político (Ex-

presidente Dilma) Contra Outros 

Integra do pronunciamento da presidenta dilma 

após aprovação do golpe parlamentar 

Super-usuário Indefinido 

Mídia,cotidi

ano 

Fátima bernardes e william bonner acabam de 

anunciar que se separaram! isso sim é golpe! #jn 

Político 

(Congressista) Pró 

Democraci

a  

Se houve golpe em 2016', foi cassar um 

presidente q cometeu crime d responsabilidade e ñ 

torná-lo inelegível! a jararaca ainda está viva! 

Político (Ex-

presidente Dilma) Contra 

Democraci

a 

Não ascendem ao governo pelo voto direto, como 

eu e @lulapelobrasil. apropriam-se do poder por meio 

de um golpe de estado #lutarsempre 

Político Contra Outros Foi golpe. 

Usuário comum   Indefinido Outros 

Michel Temer disse que não vai mais tolerar o 

termo 'golpe' e nem levar desaforo para casa 
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Resumo:  

Este artigo discute o modelo de gestão participativa implementado pelo governo Ana 

Júlia Carepa (PT), que esteve a frente do executivo estadual paraense no período de 

2007 a 2010. Por meio da análise dos mecanismos de participação popular, o artigo 

discute a relação entre o governo e os conselheiros do Planejamento Territorial 

Participativo (PTP), focando na captura dos representantes de organizações e 

movimentos sociais, e nas limitações da Administração Pública na implementação das 

ações e obras do PTP. Os conselhos deliberativos são mecanismos de participação 

popular, importantes enquanto espaços de contestação, na gestão e no controle das 

políticas públicas. Consolidação da cultura política nas estruturas políticas; os próprios 

limites da tecnologia informacional e problemas de planejamento para a implementação 

do PTP e efetiva­«o das demandas, s«o evidencias dos entraves ao ñmodelo de gest«o 

participativaò, analisados neste artigo.  

Palavras-chave: Planejamento Territorial Participativo(PTP);Conselhos Deliberativos; 

Participação Popular. 

Abstract:  

This paper discusses the participatory management model implemented by the 

government Ana Júlia Carepa (PT), which was ahead of the Pará state executive from 

2007 to 2010. Through the analysis of public participation, the paper discusses the 

relationship between the government and the counselors of the Participative Territorial 

Planning (PTP), focusing on capturing the representatives of social organizations and 

movements, and the limitation of public administration in the implementation of actions 

and constructions of PTP. Deliberative councils are mechanisms for popular 

participation, while important contestation areas, the management and control of public 

policies. Consolidation of political culture in political structures; the own limits of 

information technology and planning problems for the implementation of PTP and 

effectuation of demands, are evidence of barriers to ñparticipatory management modelò, 

analyzed in this paper. 

Keywords: Participative Territorial Planning (PTP). Deliberative councils. Popular 

partipations. 
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1. A INSTITUCIONALIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO POPULAR EM UMA 

"POLÍTICA DE INCLUSÃO DIGITAL" NO PARÁ. 
(1)

 

 

O resultado da eleição estadual de 2006 rompeu com um período de 12 anos da 

gestão tucana no Governo do Estado do Pará. Vencedora daquela eleição, a então 

candidata petista Ana Júlia Carepa trazia em seu discurso de campanha a promessa de 

descentralizar a administração pública. A ferramenta política utilizada para 

descentralizar o governo foi inspirada no Orçamento Participativo (OP), idealizado pela 

gestão do prefeito de Porto Alegre, o petista Olívio Dutra que, em 1989, estruturou nas 

bases do OP mecanismos da democracia participativa ou ñdemocracia popularò, como 

entende Boaventura Santos (2002).  

O Orçamento Participativo permitia à sociedade o acesso ao orçamento 

municipal,  que poderia indicar suas prioridades para a gestão pública. Para a ampliação 

da participação popular, o OP criou uma teia de estruturas de espaços participativos nos 

mais variados níveis de importância: por meio de assembleias regionais e temáticas; dos 

fóruns de delegados; e da composição do Conselho do Orçamento Participativo. 

A participação direta e irrestrita da população se estabelecia então, no primeiro 

grau de institucionalização da ferramenta política: as assembleias. Inspirado nas arenas 

de democracia clássica, as assembleias reuniam os cidadãos e representantes diretos da 

sociedade para conhecer a proposta de governo da Administração Pública Municipal 

para a elaboração da peça orçamentária. Naquele mesmo espaço, já eram eleitos os 

representantes para compor o Fórum de Delegados Regionais e Temáticos. 

O segundo nível de participação se dava no próprio Fórum de Delegados, onde 

os representantes da sociedade poderiam então indicar os critérios para a priorização das 

demandas e a definição da estrutura organizacional do OP. Com base na indicação das 

prioridades definidas pelo fórum, o Conselho do Orçamento Participativo passaria a 

discutir a distribuição dos recursos previstos na peça orçamentária bem como a 

fiscalização da implementação das ações previstas e aprovadas em conjunto pela 

Administração Pública e sociedade civil representada. 

A fim de alargar a participação política no vasto território paraense, chegando 

até os seus então143 municípios, a gestão da governadora Ana Júlia Carepa implantou 

logo no seu primeiro ano de governo, 2007, o Planejamento Territorial Participativo 

(PTP). O processo de envolvimento da sociedade para a decisão política das ações 

governamentais teve a participação direta de 80 mil pessoas, pouco mais de 1% do total 

Anais III Encontro PDPP -  Página 217



da população, que há época era de 7.065.573, conforme Censo divulgado em 2007 pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï IBGE. 

Inspirado na experiência do OP, o PTP se constituiu como parte do Plano 

Plurianual 2008-2011 do Estado do Par§. Trabalhando o slogan ñConstruindo um Pará 

de Todas e Todosò, o planejamento para os quatro anos de governo previam recursos na 

ordem de R$ 31 bilhões, 70 programas, sendo 46 finalísticos; 23 de apoio às Políticas 

Públicas e Serviços ao Estado; e um de apoio administrativo. 

Definido pelo próprio governo, o modelo de participação teria sido construído: 

ñcom base na concep­«o de gestão democrática e radicalmente participativa que norteia 

o PTP, que tem como premissa a gestão transparente, em suas ações, e democrática em 

seus mecanismos de di§logo com a sociedadeò (PARÁ, 2007). 

Assim como o OP, o PTP do governo paraense permitiu aos cidadãos do Estado 

que indicassem quais seriam as ações prioritárias para compor o programa de governo. 

Essa ferramenta do governo Ana Júlia também estruturava a democracia participativa 

em três níveis e, para a realização das assembleias regionais, estabeleceu a divisão 

administrativa do território paraense em 12 Regiões de Integração (Baixo Amazonas, 

Tapajós, Marajó, Xingu, Araguaia, Carajás, Lago de Tucuruí, Tocantins, Metropolitana, 

Guamá, Rio Caetés e Rio Capim). A tal divisão tinha por base as especificidades 

econômicas, ambientais sociais e espaciais dos municípios paraenses. 

Para vencer as barreiras territoriais, junto à ferramenta do PTP e seus níveis de 

envolvimento (Plenárias Públicas Regionais, Assembleias Públicas Municipais e 

Conselhos Regionais e Estadual), o governo paraense implantou o Sistema de Controle, 

Acompanhamento e Avaliação dos Resultados (eCar PTP) para que os conselheiros do 

PTP pudessem acompanhar o andamento das obras, bem como fazer observações sobre 

o avançar destas ações em canal direto com a gestão estadual.  

Assim como importou o modelo do PTP da experiência do governo de Olívio 

Dutra com o OP, em Porto Alegre, a gestão petista do Estado do Pará incorporou o 

Sistema de Monitoramento do Paraná para permitir inclusão digital dos conselheiros do 

PTP. Estabelecia assim as bases para a criação do Governo Eletrônico (e-Gov) no Pará. 

Para Funai e Rezende (2010), o e-Gov vai além da informatização de um 

governo, ele possibilita a criação de um canal bidirecional que dará agilidade para 

aperfeiçoar o atendimento ao público, à sociedade. E foi nesta concepção que o 

Governo Eletrônico paraense se pautou. 
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Compreendendo os benefícios (TIMONEN, OôDONNEL, HUMPHREYS, 2002, 65) da 

ferramenta para o alargamento político e descentralização da gestão, a gestão petista 

esperava dar eficiência, ampliação do controle e a consequente redução dos abusos do 

sistema público, e a percepção do Estado e das demandas públicas. Contudo, o 

aperfeiçoamento da gestão só se dará se superado os desafios do processo do Governo 

Eletrônico. 
(2)

 

 O processo de implantação do eCar exigiu por parte da Empresa de Processamento de 

Dados do Estado do Pará (Prodepa), responsável pela customização do sistema, o 

cumprimento de algumas etapas para a operacionalização do sistema que seria 

concebido exclusivamente para utilização dos conselheiros do PTP.  

A primeira etapa para o aperfeiçoamento do software às exigências do PTP 

decifrou as necessidades específicas do cliente, no caso o Governo do Estado do Pará. 

Avançada esta fase, a Prodepa definiu como se daria a armazenagem das informações 

no computador, estabelecendo a estrutura de armazenamento da informação, isto é dos 

projetos do PTP. No formato final do eCar PTP ficou decidido que a organização dos 

projetos ficaria organizada pela matriz: Região de Integração > Município > Demanda. 

A última etapa do processo de customização do sistema estabeleceu como se 

daria o acompanhamento e os níveis de restrição aos usuários do eCar PTP. Conectados 

à Internet, os conselheiros de uma determinada Região de Integração só teriam acesso as 

obras referentes à sua região. Conselheiros da Região do Lago de Tucuruí só poderiam 

acompanhar o andamento das licitações e obras/serviços voltadas para aquele território. 

Além de acompanhar, os usuários do sistema também poderiam fazer a avaliação das 

obras do PTP. Estando na ponta, onde estavam planejadas as obras, os conselheiros 

registrariam no sistema o andamento das obras. Dessa forma, permitiria aos 

responsáveis pela gestão checar se o cronograma de ação seguia o fluxo pré-

estabelecido. ñCom a implantação do eCar PTP, o governo abria uma janela aos 3.968 

conselheiros, acreditando que a ñmoderniza­«oò do sistema de acompanhamento 

possibilitaria a inclus«o social e digital dos representantesò, (AGE, 2012: 55). 

2.    POLÍTICA DE INCLUSÃO DIGITAL IMPLEMENTADA EM UM "GOVERNO 

POPULARò. 

As primeiras fases do PTP levaram o governo até as 12 Regiões de Integração e 

aos 143 municípios, escutando e registrando as prioridades definidas pela sociedade, no 

entanto, para que aquele modelo tivesse continuidade e pudesse ser aplicado junto as 

ações pensadas pela gestão para o Novo Modelo de Desenvolvimento proposto pelo 

Anais III Encontro PDPP -  Página 219



governo Ana Júlia, foram criados os 12 Conselhos Regionais e o Conselho Estadual do 

PTP. 

Instalado em agosto de 2007, os Conselhos Regionais do PTP estruturaram a 

participação no processo pós-delegação de prioridades. O balizamento dessas 

prioridades era feito pelos quatro principais objetivos do novo modelo de gestão, o PTP. 

Apresentado pelo governo do estado como a ferramenta ñque tinha por finalidade 

consolidar a democracia do estado, através da participação popular, da gestão 

descentralizada e do empoderamento dos sujeitos, integrando os atores sociais nas 

decis»es governamentaisò (COSTA; LIRA, 2010, p. 11),  

O Planejamento Territorial Participativo tinha como objetivos: a participação 

popular; uma nova cultura gerencial para o alcance da eficiência e justiça social; a 

garantia de ampliação da legitimidade do Estado; e a busca pela governabilidade. 

Além de alargar a participação, os conselhos empoderaram os sujeitos 

participantes do processo do PTP. Indo além das plenárias populares, espaços 

organizados pelas assembleias municipais para a discussão das prioridades em cada um 

dos municípios paraenses, os 12 Conselhos Regionais garantiriam aos representantes 

populares o acompanhamento e monitoramento das ações retiradas do PTP e inseridas 

no PPA 2008-2011.  

A composição dos conselhos era um substrato das Assembleias Públicas 

Municipais (APMs). Para cada dez participantes nas plenárias, era garantindo um 

assento que seria destinado ao conselheiro regional. A escolha dos conselheiros veio 

pelos próprios líderes populares, que indicaram os seus representantes no PTP. Prefeitos 

e vereadores, representantes diretos da sociedade local, tinham seus assentos 

assegurados. O líder do executivo municipal e um representante da Câmara de 

Vereadores também se tornavam conselheiros natos dos seus respectivos municípios.   

A fase de instalação dos Conselhos Regionais se deu logo após a realização das 

143 APMs, em julho de 2007. Números oficiais indicam a participação de 40.782 

pessoas envolvidas nas plenárias. Desse total, seguindo a metodologia estabelecida, 

foram eleitos 3.696 conselheiros. Considerando os 286 conselheiros natos (prefeitos e 

um vereador municipal), os 12 Conselhos Regionais do PTP asseguraram assento a 

3.983 pessoas. 
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Tabela 01 - Número de participantes e de conselheiros eleitos nas APMs 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Coordenação de Sistematização Pesquisa e Memória/PTP/SEPOF-PA 

O estudo de perfil da historiadora Marcelle Oliveira, ex-assessora de  

 

O planejamento do PTP, indica uma participação massiva de líderes populares ligados a 

causas sociais. Conforme análise da Figura 02, é possível observar que a composição 

dos Conselhos Regionais trouxe para próximo do governo as lideranças espalhadas nos 

143 municípios.  

[...] percebemos que a participação mais expressiva foram os 

movimentos sociais e populares, o que já era de se esperar, visto a 

realidade política e social que se encontrara o Pará, com as devidas 

dificuldades da participação dos setores não-organizados nas decisões 

de políticas públicas. Considere-se que pela primeira vez na história do 

Pará, o governo convocava a população para contribuir e discutir o seu 

Planejamento Plurianual para sua gestão. (OLIVEIRA, 2009, p. 18). 

 

A inclusão havia sido efetivada. A nova forma de gestão descentralizada, focada 

na participação popular, inseriu as práticas dos atores sociais na lógica da política de 

desenvolvimento pensada para o estado do Pará.  

 

Tabela 2 - Estratificação por segmentos sociais dos participantes das APMs 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Coordenação de Sistematização Pesquisa e Memória/PTP/SEPOF-PA 
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Aptos ou não para contribuir com a complexidade da vida política, os 

representantes de movimentos populares, trabalhadores e entidades do terceiro setor se 

fizeram presente no processo do PTP e, nesta etapa da institucionalização da 

participação popular, foram absorvidos pelo governo nas estruturas dos conselhos 

regionais.  

Atuando na fiscalização e monitoramento do andamento das obras e serviços 

demandados pelos demais participantes do PTP, os conselheiros teriam um importante 

papel na eficácia do novo modelo de gestão adotado pelo governo Ana Júlia. Outra 

atribuição que cabia aos conselheiros seria a definição das prioridades para cada região 

de integração.  

Não só a mandatária do governo: integravam o Conselho Estadual um 

representante da Assembleia Legislativa do Estado, dezoito representantes do Governo 

do Estado, nomeados pela governadora, três representantes de entidades da sociedade 

civil organizada de âmbito estadual e 84 conselheiros eleitos durante as reuniões dos 

conselhos regionais. No total, o Conselho Estadual era composto por 114 assentos. 

[...]O Conselho Estadual do PTP é o órgão de proposição das políticas 

píblicas que nortearão a ação governamental no Estado do Pará, 

contribuindo para a formulação do Plano de Desenvolvimento do 

Estado do Pará, definindo as prioridades, dentre as ações definidas nos 

Conselhos Regionais, que comporão o PPA 2008-2011 e o Orçamento 

Anual, debatendo e atualizando as diretrizes básicas do planejamento 

das Regiões de Integração Regional ao mesmo tempo em que 

acompanhará e fiscalizará a implementação do Plano de 

Desenvolvimento do Pará. (PARÁ, 2007, p. 04) 

 

Em janeiro de 2008, a segunda reunião do Conselho Estadual do PTP apresentou 

as 429 ações prioritárias eleitas pelas APMs. Após o debate dos conselheiros, essas 

demandas passaram a constar no Plano Plurianual do governo. Dados oficiais indicam 

que 73% de todas as demandas eleitas nas Plenárias Públicas Regionais e nas APMs 

foram incorporadas pelo PPA 2008-2011. 

Além da apresentação das demandas eleitas pelas APMs, a segunda reunião do 

Conselho Estadual iniciou o treinamento dos conselheiros. Através da realização do 1º 

Seminário de Formação de Conselheiros, os novos representantes da sociedade, saídos 

dos movimentos populares, da classe trabalhadora e de ONGs, puderam conhecer as 

experiências da participação popular desde a década de oitenta até os dias atuais, 

experimentadas em todo o mundo. 

A formação dos conselheiros é etapa imprescindível para a efetividade do PTP. 

A defasagem de conhecimentos técnicos por parte dos conselheiros poderia vir a se 
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impor como um entrave intransponível na usabilidade da ferramenta podendo, inclusive, 

frustrar os planos de descentralização da gestão, como se propunha a gestão petista, 

(TATAGIBA, 2002). (3)   

Durante o processo de formação dos conselheiros, foi apresentado o site do PTP 

e do Sistema de Controle, Acompanhamento e Avaliação de Resultados ï eCar PTP, 

que já vinha sido pensado para possibilitar o canal direto do conselheiro, situado nas 

regiões  mais remotas do estado com a gestão governamental.  

3.  APÓS A PARTICIPAÇÃO,  É A VEZ DO CONTROLE SOCIAL. 

Institucionalizada a participação por meio dos conselhos regionais e estadual, era 

a vez de criar ferramenta para a garantia do controle das ações indicadas como 

prioridade no âmbito do PTP. Foi importado do estado do Paraná o Sistema de 

Controle, Acompanhamento e Avaliação de Resultados ï eCar. Operando na plataforma 

de software livre, o sistema foi customizado conforme as necessidades apresentadas 

pela gestão do PTP. O processo de implantação do eCar exigiu, por parte da Empresa de 

Processamento de Dados do Estado do Pará (Prodepa), o cumprimento de algumas 

etapas. Para a concepção do projeto de customização da ferramenta, a Prodepa realizou 

levantamento das necessidades do cliente, no caso, o Governo do Estado do Pará. 

Também foi definido a armazenagem das informações, isto é, como os projetos do PTP 

seriam arquivados no sistema, seguindo a matriz: Região de Integração > Município > 

Demanda. 

A terceira etapa da customização do sistema estabeleceu o processo de 

acompanhamento e os níveis de restrição dos usuários. Operando por meio da Internet, 

o eCar PTP permitiu aos conselheiros de uma determinada Região de Integração 

visualizar exclusivamente as obras referentes à sua região. Conselheiros da Região do 

Lago de Tucuruí só poderiam acompanhar o andamento das licitações e obras/serviços 

voltadas para aquele território. 

Nesta concepção, entende-se o eCar PTP como um instrumento que permite o 

desenvolvimento de técnicas de fiscalização e de soberania popular sobre o processo de 

acompanhamento das ações de governo. Outro princípio também era trazido à tona no 

âmbito da gestão pública com a instalação da ferramenta: a transparência. Com a 

implantação do eCar PTP, o governo abria uma janela aos 3.968 conselheiros e 

acreditava que assim permitiria a inclusão social e digital dos representantes eleitos pela 

sociedade nas APMs. 
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Apesar da intenção do governo, Gomes (2005) e Polat (2005), defendem que as 

somente as ferramentas de participação política conectada  à Internet não são capazes de 

assegurar o incremento da atividade política, de transformar indivíduos em cidadãos 

ativos.  

Entendendo que grande parte dos usuários do eCar PTP não teriam entrosamento 

e conhecimento profundo da ferramenta, o Governo do Estado ï influenciado pela 

demanda dos conselheiros do PTP, que elegeram a formação e qualificação como 

elemento de fundamental importância na realização do planejamento e da participação 

popular ï deu início, em 2008, no Plano de Formação dos Conselheiros Regionais do 

PTP.  

Denominado ñDiretrizes Gerais e Programa Formativoò, o plano formativo se 

balizava em conceitos como: (I) Democracia Participativa ï pela construção de um 

processo que possibilite a integração dos vários segmentos sociais na construção do 

planejamento e no controle social das obras e serviços do PTP; (II) Empoderamento dos 

atores sociais ï pela valorização dos sujeitos sociais ligados aos Movimentos Sociais 

organizados da sociedade civil, historicamente excluídos do processo de planejamento e 

do controle social do Estado; (III) Territorialidade ï pela valorização dos territórios de 

integração como lugares privilegiados de planejamento e de controle social, pautados na 

descentralização dos processos de gestão e controle social do Estado; (IV) Diversidade 

sócio-cultural ï pela valorização das questões sócio-culturais, ambientais e das 

vocações econômicas dos territórios, que possibilite pensar e construir um ñPlano 

Estadual de Desenvolvimento Sustentadoò baseado na din©mica do lugar e articulado ¨s 

matrizes de desenvolvimento regional, estadual, nacional e internacional; (V) 

Transversalidade interdisciplinar  - pela valorização de temáticas interdisciplinares por 

meio de questões que envolvam a diversidade de gênero, orientação sexual e de raça 

como temas transversais de todo processo de formação. 

3.E-GOVERNO 

O E-Governo surge como um espaço prático e viável para dar maior 

transparência nas relações do setor público com o cidadão, possibilitando a 

consolidação da democracia, o fortalecimento da cidadania e permitindo um maior nível 

de transparência dado o estímulo do controle social. O governo eletrônico apresenta 

oportunidades em usufruir as amplas possibilidades advindas com a Internet e outras 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), realçando as questões de 
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transparência e controle social por serem atributos para a intermediação nas relações 

entre governo e cidadãos.  

Seguindo a concepção do termo, podemos concluir que com a implantação do 

Sistema de Controle, Acompanhamento e Avaliação de Resultados ï eCar PTP, a gestão 

petista estruturou, no Estado do Pará, consolidou os fundamentos do E-Governo, o qual 

ñmais do que um provedor de serviços on line, poderá ser, sobretudo, uma ferramenta 

de capacita­«o pol²tica da sociedadeò (RUEDIGER, 2002, p. 30). 

Para estudiosos do governo eletrônico, a implantação do E-Governo pressupõe: 

automação, informatização e transformação (FERGUNSON, 2002). Para a automação, fase 

focada na melhoria da eficiência do atendimento e prestação de serviços públicos, 

seriam criadas as bases on-line para a interação entre governos (G2G), entre governos e 

empresas (G2E), e entre governo e cidadão (G2C). Já a etapa da informatização 

estabeleceria os meios para uma comunicação de via dupla, possibilitando que o 

cidadão viesse a tomar parte das decisões nos temas sociais como: segurança, educação, 

saúde e transporte. Por fim, a transformação, afetaria o modus operandi da 

Administração Pública e a forma que o cidadão passaria a se relacionar com o governo, 

incentivando-o para uma participação ativa. Esta fase aproxima-se da conceituação do 

quinto grau de democracia digital de Gomes(2005). 

O quinto grau, evidentemente, é representado pelos modelos de democracia 

direta, onde a esfera política profissional se extinguiria porque o público mesmo 

controlaria a decisão política válida e legítima no interior do Estado. Trata-se do modelo 

de democracy plugôn play, do voto eletrônico, preferencialmente on-line, da conversão 

do cidadão não apenas em controlador da esfera política mas em produtor de decisão 

política sobre os negócios públicos. O resultado do estabelecimento de uma democracia 

digital de quinto grau seria, por exemplo, um Estado governado por plebiscitos on-line 

em que à esfera política restaria exclusivamente as funções de Administração Pública. 

(GOMES, 2005, p. 6) 

3.1 O E-GOVERNO NO PARÁ. 

Não é correto afirmar que o governo eletrônico foi implantado após a instalação 

do eCar PTP, se assim o fosse, teríamos que ignorar o esforço das gestões públicas em 

lançar sites institucionais para ampliar o contato e a prestação de serviços com os 

cidadãos. A gestão da governadora Ana Júlia, ao implantar o eCar PTP trouxe ares de 

modernidade ao governo eletrônico no Pará, permitindo explorá-lo amplamente, indo 

além do contato e prestação de serviços em sites institucionais.  
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A mobilização de milhares de paraenses nas Plenárias e APMs, a participação 

direta de 3.968 conselheiros e a descentralização do governo não foram suficientes para 

o sucesso do novo modelo de gestão proposto pelo governo. Muitas das demandas 

indicadas entraram para o hall de expectativas frustradas da população, como por 

exemplo, a construção da ponte sobre o Rio Paracuari. A estrutura para ligar os 

municípios de Soure e Salvaterra foi indicada na Assembleia Pública de Soure e chegou 

a entrar no PPA 2008-2011, no entanto, não saiu do papel. 

Por mais que o governo Ana Júlia respeitasse e considerasse legítimas as 

demandas dos participantes do PTP, a burocracia instalada no governo, os tecnocratas 

dentro de seus gabinetes, desenvolveram  parte  de seu programa, projetos e ações de 

governo, levando em consideração a racionalidade e a especialização técnica em 

detrimento da contribuição popular. 

Ademais, outro possível problema para a efetivação plena do novo modelo de 

gestão se fundamenta nos princípios clientelistas dos atores políticos. A realidade 

brasileira - em especial de regiões com baixo desenvolvimento, como os Estados da 

Região Norte ï abre espaço para uma relação de dependência dos eleitores para com os 

políticos e vice-versa. No que tange ao Governo Eletrônico, o eCar PTP não garantiu o 

controle social por parte dos conselheiros, pois o programa de formação do governo não 

atendeu amplamente as carências dos usuários do sistema.  

Somada a esta dificuldade de acesso de parte da população paraense, pesquisa 

desenvolvida para traçar o perfil socioeconômico, político e institucional dos 

participantes das Plenárias do PTP apontou que apenas 18,1% do total dos participantes 

da Plenária da Região de Tapajós, realizada em Santarém, tinham nível superior 

completo. Dos 651 participantes que responderam a pesquisa, 1,2% foram classificados 

como analfabetos, 15,4% com nível fundamental incompleto, 7,5% com nível 

fundamental completo, 19% com nível médio incompleto, 26,6% com nível médio 

completo e 12,1% com nível superior incompleto. Os dados, por si só nos indicam que o 

nível social dos conselheiros seria um duro obstáculo para repassar aos usuários do eCar 

PTP as noções de usabilidade do sistema.  

Assim como em Santarém, a baixa escolaridade dos conselheiros é uma 

realidade das demais Regiões de Integração. A Região do Marajó, uma das mais 

carentes de todo o Estado, indicou na pesquisa, que do total dos 610 participantes que 

responderam a pesquisa, 4,8% foram classificados como analfabetos e 19,3% com o 
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nível fundamental incompleto, os demais 75,9% responderam ter instrução superior ao 

nível fundamental de ensino. 

Aliado ao problema de baixa escolaridade, as condições sociais da maioria dos 

conselheiros os impedia que estes tivessem computador em suas residências, 

prejudicando um contato mais próximo com a Internet e as ferramentas para operá-la.  

Ao analisar o novo modelo de gestão proposto pela gestão da governadora Ana 

Júlia, compreende-se que esses fatores contribuíram para frustrar a plena execução das 

ações do PTP. Do total de 429 ações eleitas nas APMs e inseridas no PPA 2008-2011, 

apenas 171 haviam sido executadas. Mais de 60% das demandas não saíram do papel, 

conforme Relatório de Monitoramento das Demandas do PTP, publicado em 2009, pelo 

Governo do Estado. Vinte e sete municípios não foram atendidos com nenhuma das três 

obras a qual teriam direito. Outros 69 foram atendidos com apenas uma ação, 39 

receberam duas ações e apenas oito, dos 143 municípios, foram contemplados 

integralmente. 

Das 15 ações previstas para a Região Metropolitana, o governo realizou apenas 

seis. Isto é, 60% das obras do PTP nos cinco municípios que integram a região serviram 

apenas como forma de avolumar a lista de previsões no PPA 2008-2011.   

Na Região do Marajó, o índice de efetividade do PTP foi de 31%. Previstas 48 

ações para aquela área, apenas 15 saíram do papel. Definida entre as prioridades para 

aquela região conforme estabelecia o Relatório de Monitoramento das Demandas do 

PTP, a solicitação dos representantes do município de Curralinho, que desejavam a 

construção de um Sistema de Tratamento e Distribuição de Água, não foi executada.  

Sob a coordenação das Secretarias de Estado de Desenvolvimento Urbano e 

Regional (Sedurb) e de Saúde (Sespa), a construção do Sistema de Tratamento e 

Distribuição de Água no município de Curralinho estava prevista para a LOA 

2008/2009. Segundo relatório da Diretoria de Planejamento (Diplan), da Secretaria de 

Planejamento, Or­amento e Finan­as (Sepof), a a­«o se tratava de ñInvestimentos para 

amplia­«o e melhoria em sistemas de abastecimento de §gua e redes de esgotoò e sua 

execução orçamentária se daria da seguinte forma: ñRealiza­«o de obras de saneamento 

do Projeto Alvorada: recursos no OGE (R$ 2,2 milhões) e a captar (R$ 18,5 milhões) 

pulverizados entre 20 munic²piosò; (PARÁ, 2009, pg. 29). Apesar do planejamento 

orçamentário, a demanda entrou para o rol de ações não atendidas.  

Além dos problemas já citadas para a efetividade do novo modelo de gestão, um 

outro fator para a baixa execução das ações do PTP se deveu ao fato do governo 
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estadual não ter definido o volume de recursos. Validaram as ações junto aos 

conselheiros, mas não foi quantificado o custo de execução, fundamental para a 

viabilidade das obras. 

Um exemplo da imprevisibilidade financeira foi a obra de pavimentação 

asfáltica da PA-446 (Primavera-Boa Vista), elencada como prioridade na Assembleia 

Pública Municipal de Quatipuru. O Relatório de Monitoramento das Demandas do PTP 

previa o custo da obra em R$ 400 mil, estando sob a coordenação da Secretaria de 

Transportes (Setran). Verificando o Relatório em setembro de 2009, constatava-se a 

indica­«o por parte da Setran de ñobra n«o iniciada. Sem recurso em 2009ò. 

A falta de uma previsão orçamentária ampliou ainda mais a  ineficácia, como na 

aprovação de ações com o custo bem além das possibilidades financeiras do Governo do 

Pará. O município de Xinguara indicou como uma das tr°s a­»es do PTP a ñConstrução 

de 1.000 casas populares na zona rural e urbana, sendo beneficiado  a sede do município e os 

distritos Rio Vermelho, S«o Jos® e S«o Francisco e as diversas agrovilasò (PARÁ, 2009, p. 03).  

Considerando o Custo Unitário Básico indicado pelo Sindicato da Indústria da 

Construção Civil do Estado do Pará ï Sinduscon  para o ano de 2009, a média do m² era 

de R$ 738,05. Prevendo uma casa popular padrão de 36,84 m² de área construída, mil 

unidades teriam um custo de R$ 27.226.602, valor este que ultrapassaria a capacidade 

do governo em investimentos nesta área. 

O Programa Habitar Melhor, que visava reduzir o déficit e a inadequação 

habitacional, garantindo o acesso à moradia digna, prioritariamente às famílias de baixa 

renda, trabalhava com uma previsão orçamentária de R$ 22.626.782,  para a construção 

de habitação no Estado do Pará. 

Além da ausência de um estudo de viabilidade financeira, outro fator que 

impediu a efetividade das ações do PTP se deu pela falta de orientação por parte do 

Governo para com os participantes da APMs. Não foi esclarecido aos cidadãos que 

participaram do processo de votação das ações os limites de responsabilidade e atuação 

das administrações estadual e federal. Na Assembleia Pública Municipal de Óbidos, os 

participantes indicaram dentre suas três prioridades a abertura de uma Agência Bancária 

da Caixa Econômica. Por se tratar de uma instituição federal, caberia apenas ao 

Governo Federal a decisão sobre o tema.  

A falta de planejamento para a definição de prioridades, a ausência de um estudo 

de viabilidade orçamentária para a execução do PTP e o baixo conhecimento das 
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atribuições do poder público,  podem  ser compreendidos aqui como as causas para que 

mais de 60% das demandas do PTP não tenham saído do papel. 

 

 

NOTAS: 

1. Este artigo é resultante  da pesquisa de dissertação de mestrado intitulada ñO PTP E SUAS 

LIMITAÇÕES PARA A EFETIVAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS ï PARTICIPAÇÃO POPULAR NO 

GOVERNO ANA JÚLIA CAREPA (2007-2010)ò, de Yuri Pereira Carneiro Age, sob minha 

orientação, defendida em 2012 no Programa de Pós-Graduação em Ciência Política, na 

UFPA.   

2. [...]Note-se que os três benefícios e desafios principais  do e-governo estão inter-

relacionados. A eficiência e as metas de modernização do governo só pode ser alcançado 

através de re-engenharia da forma como o governo opera; maior foco no cliente é mais provável 

de ser alcançado quando e-governo é verdadeiramente acessível a todos; e confiança em e-

governo só pode ser alcançada  através da  demonstrando clara que a prestação de serviços 

eletrônico é segura e impede o abuso do sistema. (TIMONEN, OôDONNEL, HUMPHREYS, 2002: 65) 

3. [...]O trabalho desenvolvido nos conselhos gestores muitas vezes é prejudicado por fatores 

que podem alterar o equilíbrio necessário ao processo decisório entre sociedade e governo; os 

principais são: dificuldade dos atores, tanto governamentais quanto não-governamentais, em 

lidar com a pluralidade; a relação conselheiro-entidade; a qualificação dos conselheiros para o 

exercício de suas funções, entre outros (TATAGIBA, 2002, p. 57). 
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OS FORMATOS DE INTERATIVIDADE EM PLATAFORMAS DE ORÇAMENTO 

PARTICIPATIVO DIGITAL 

 

Resumo 

Contemporaneamente, tem-se verificado combinações de instituições de participação 
com as Tecnologias de Informação e Comunicação, cujo exemplo emblemático é o 
Orçamento Participativo Digital. O objetivo deste estudo foi analisar plataformas de OPD, 
buscando identificar seus modelos de interatividade e avaliar quão profícuas são as 
funcionalidades oferecidas em termos políticos no sentido de transmissão de informação 
política, formulação da agenda pública, emissão de opinião, negociação da diferença e 
tomada de decisão política. O intuito foi analisar as ferramentas e funcionalidades 
existentes de acordo com o formato de comunicação (simétrico ou assimétrico) e por 
tipos de interatividade (unidirecional, bidirecional ou em três vias), com base em duas 
variáveis: (1) nível de controle do receptor e (2) direção da comunicação. Esta análise 
permitiu enquadrar as ferramentas disponibilizadas em seis níveis de interatividade: 
monólogo; resposta (feedback); diálogo responsivo; discurso mútuo; resposta controlada 
e discurso público, a partir da análise da orientação da interação e da capacidade de 
diálogo entre governo e cidadãos-internautas e identificar a quais modelos de Orçamento 
Participativo Digital e de interatividade as diversas funcionalidades correspondem e quais 
fases do ciclo de políticas públicas são contemplados em cada experiência analisada. 
Foram desenvolvidos estudos de casos em perspectiva comparada, buscando 
contemplar a diversidade de formatos de OPD existentes. 

Palavras-chave: Orçamento Participativo Digital; Interatividade; Tecnologias de 
Informação e Comunicação; Participação; Gestão Pública Orçamentária. 

 

 

Introdução 

Contemporaneamente, tem-se verificado combinações de instituições 

participativas com as tecnologias de informação e comunicação ï TIC, promovendo a 

diversificação e modernização dos canais participativos. Exemplo emblemático é o 

arranjo institucional do Orçamento Participativo Digital - OPD, formato inovador de gestão 

pública orçamentária envolvendo a participação popular e o uso da Internet, cujos 

principais objetivos são: incluir segmentos pouco participativos, reduzir os custos da 

participação política e ampliar o acesso dos cidadãos às informações e aos processos 

decisórios (Coleman; Sampaio, 2014). 

As principais vantagens de realizar um e-OP estaria em menor custo, 

conveniência para participar, resultados agregados para os gestores, apresentação de 

informação interativa e clara e a possibilidade de existir um ponto central de informação. 

Logo, pode-se concluir que estes ñOPs modernosò podem ajudar a aumentar a 

transparência e a vontade dos cidadãos de fazerem mais demandas ao poder público 
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sem grandes conflitos, mas se incentivando uma compreensão mútua e um ethos de 

cooperação na forma de direcionar tais temas na sociedade (Luehrs; Heaven, 2013). 

O uso das TIC nos processos de orçamentos participativos pode ter grandes 

variações, a depender do formato que assuma. Em algumas experiências, os cidadãos 

apenas podem indicar temas, em outras, apenas votar, já em outras, debater as 

propostas apresentadas, e ainda criar redes de relacionamento no interior das 

plataformas. Ademais, é importante especificar que existem OPDs exclusivamente online 

e também modelos híbridos que conjugam fases presenciais com fases online (cf. Abreu; 

Pinho, 2014; Spada, Allegretti, 2013; Ferreira, 2012; Miori, Russo, 2011; Nitzsche et al, 

2012; Sampaio, Peixoto, 2014; Sampaio, 2014).  

Formas inovadoras de utilização das TIC contemplam o envolvimento dos 

cidadãos para que participem do processo ativamente e seu reconhecimento como atores 

do debate político. Portanto, é necessário que aqueles que implementam os processos 

considerem que as TIC, para além de ferramentas, podem materializar a possibilidade de 

exercício ativo da cidadania (Coleman; Sampaio, 2017; Pineda; Iasulaitis, 2016; Smith, 

2009). 

Como orçamentos participativos são baseados em um maior empoderamento do 

cidadão para participar do processo de tomada de decisão orçamentária, eles 

naturalmente pressupõem maior interação e diálogo entre cidadãos, gestores públicos e 

políticos. Portanto, um aspecto fundamental para o êxito de experiências de OP Digital é 

a forma como se estabelece a interação entre governo e cidadãos, mediante uma relação 

bidirecional entre ambos os polos do processo, as ferramentas tecnológicas utilizadas e 

as funcionalidades interativas ofertadas para tanto, bem como o formato de comunicação 

resultante desta interação. 

A rede eletrônica, tal como a conhecemos atualmente, possui recursos técnicos 

que potencialmente possibilitam a ampliação dos canais de participação e a modificação 

estrutural das formas de interação social. A interatividade é a característica mais 

enfatizada da Web 2.0, também denominada Web Social, baseada na utilização de 

aplicativos que fazem da Internet uma plataforma participativa. 

O termo ñinteratividadeò ressalta a participa­«o ativa do benefici§rio de uma 

transação de informação e possibilita a substituição de formas monologais e autoritárias 

por formas dialogais e plurais de circulação da informação e de relação social mediada. 

Para que um formato de comunicação seja considerado interativo este deve ser marcado 

pela troca de informação, pela conversação ou diálogo (Ferber; Foltz; Pugliese, 2007), no 

qual o usuário pode influenciar a forma e/ou o conteúdo da apresentação ou experiência 

Anais III Encontro PDPP -  Página 234



 

4 
 

mediada (Lombard; Snyder-Dutch, 2001; Stromer-Galley, [2000] 2013). Em sistemas 

interativos, o cidadão pode controlar o conteúdo da interação solicitando ou fornecendo 

informação. 

Kiousis (2002) oferece uma definição bastante completa de interatividade, se 

referindo a um ambiente mediado no qual os participantes podem se comunicar em 

diferentes formatos: de um para um, de um para muitos e de muitos para muitos, 

simétrica e assimetricamente, participando da troca de mensagens recíprocas: 

The degree to which a communication technology can create a 
mediated environment in which participants can communicate 
(one-to-one, one-to-many, and many-to-many), both symmetrically 
and asymmetrically, and participate in reciprocal message 
exchanges (third-order dependency). With regard to human users, 
it additionally refers to their ability to perceive the experience as a 
simulation of interpersonal communication and increase their 
awareness of telepresence (KIOUSIS, 2002, p. 372). 

 

A interatividade, portanto, é uma particularidade da rede que possibilita ao 

indivíduo afetar e ser afetado por outros, com a possibilidade de assumir o controle da 

tecnologia, logo ñusu§rios e criadores podem tornar-se a mesma coisaò (Castells, 1999, p. 

51). Portanto, a interatividade dialógica é um elemento diferenciador em plataformas 

participativas digitais, com considerável potencial democrático (Stromer-Galley; Foot, 

2003). 

Uma vez que OPDs são instituições participativas desenhadas exatamente para 

promover esta interação mais ampla entre cidadãos e o poder público, eles nos parecem 

como objetos profícuos para a análise específica da interatividade digital. Portanto, o 

objetivo deste estudo é analisar plataformas de Orçamento Participativo Digital, buscando 

identificar seu modelo de interatividade. Para tanto, avaliamos a) em que momento do 

ciclo das políticas públicas as ferramentas digitais permitem a inserção do cidadão; b) 

quais são as ferramentas interativas oferecidas pelas plataformas de OPD; c) quais e 

quão profícuas são as funcionalidades oferecidas pelos processos participativos.1 

O intuito é identificar a quais modelos de Orçamento Participativo Digital e de 

interatividade as diversas funcionalidades correspondem e quais fases do ciclo de 

políticas públicas são contempladas em cada experiência analisada. 

O corpus de análise foi composto pelas plataformas de Orçamento Participativo 

Digital de uma gama de municipalidades espalhadas por América do Sul, América do 

                                                           
1
 Semelhante esforço já foi realizado por Sampaio (2014), porém o autor faz uma prospecção geral 

de casos de OPD, não apresentando análises mais aprofundadas de cada processo. Neste 
sentido, nosso estudo se assemelha mais ao Nitzsche et al (2012), que avaliaram a utilização de 
ferramentas web 2.0 em vários OPDs alemães. 
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Norte e Europa: Amadora (Portugal), Fortaleza (Brasil), Nova York (Estados Unidos), 

Bristol (Inglaterra), Braga (Portugal), Madrid (Espanha), Paris (França), Rosario 

(Argentina), Reykjavik (Islândia), Porto Alegre (Brasil), Ipatinga (Brasil) e Hamburgo 

(Alemanha). 

 

 

2. Metodologia 

Para os propósitos deste estudo foi realizada uma composição de técnicas, 

resultando em um aparato metodológico específico, incluindo a experimentação do uso 

das plataformas de OP Digital, observação das possibilidades de interações mediadas 

pelo computador, coleta de dados e análise de conteúdo em perspectiva comparada. 

Foram analisadas as ferramentas e funcionalidades existentes nas plataformas de 

OPD de acordo com o formato de comunicação (simétrico ou assimétrico) e por tipos de 

interatividade (unidirecional, bidirecional ou em três vias), com base em duas variáveis: 

(1) nível de controle do receptor e (2) direção da comunicação. Esta análise permitiu 

enquadrar as ferramentas disponibilizadas em seis níveis de interatividade: (1) monólogo; 

(2) resposta (feedback); (3) diálogo responsivo; (4) discurso mútuo; (5) resposta 

controlada e (6) discurso público (conforme modelos desenvolvidos por McMillan, 2002, 

Ferber, Foltz e Pugliese, 2007. 

O modelo se inicia com variações de comunicação unidirecional, tendo como 

exemplo o fornecimento de informações, sendo o monólogo a forma de comunicação 

essencialmente de mão única; o feedback permite participação limitada, mas não há 

garantia de que as mensagens enviadas irão gerar respostas, como é o caso do email. O 

modelo prevê, ainda, formas de comunicação bidirecional, sendo o diálogo responsivo 

um tipo desta forma de comunicação, sendo o remetente quem mantém o controle do 

processo; o discurso mútuo retrata o modelo em que ocorre o intercâmbio de papeis 

entre emissor e receptor, no qual ambas as partes enviam e recebem mensagens, mas 

neste caso os participantes detém maior controle sobre o processo de diálogo, sendo as 

salas de bate-papo e os murais ferramentas que ilustram este formato (McMillan, 2002). 

O modelo prevê, por fim, as formas de comunicação em três vias, incluindo a resposta 

controlada, cujo exemplo emblemático é a ferramenta de enquete, na qual é possível a 

participação dos usuários, mas o gestor da plataforma mantém um controle significativo 

sobre o conteúdo, pois as perguntas são previamente estabelecidas e a apresentação 

dos resultados é determinada pelos coordenadores do website. Esta forma contrasta com 

formatos de discurso público, como fóruns e salas de bate-papo, nos quais os 
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participantes dispõem de oportunidade quase ilimitada para determinar o conteúdo (com 

exceção a casos em que se aplica moderação e exclusão de comentários ofensivos e 

difamatórios). A comunicação de três vias permite que os próprios participantes interajam 

entre si e influenciem terceiros, portanto, potencialmente pode fornecer mecanismos para 

a deliberação pública (Ferber; Foltz; Pugliese, 2007). 

Na forma mais elementar do modelo, os gestores da plataforma de OPD são 

compreendidos como remetentes e os indivíduos que a utilizam apenas como receptores. 

Os usuários, no entanto, também podem desempenhar papeis ativos, a depender do 

modelo de Orçamento Participativo Digital desenvolvido. Modelos de OPD com baixo 

grau de interatividade tenderão a disponibilizar informações sobre o processo do OP 

presencial, modelos de média interatividade tenderão a disponibilizar ferramentas como 

enquetes, com perguntas fechadas e agendas pré-formuladas pelo governo, priorizando 

modelos de interatividade de resposta controlada, em detrimento a ferramentas como 

salas de bate-papo, que são funcionalidades próprias de modelos de discurso público, 

formatos interativos mais avançados. 

Assim, com base nas variáveis direção da comunicação e nível de controle do 

receptor, utilizaremos o seguinte modelo de análise das funcionalidades de plataformas 

de e-OP na dimensão de ciberinteratividade: 

Figura 1. Modelos de interatividade 

 
 
 

Nível de 
controle pelo 

usuário 

 Uma via Duas vias Três vias 

Alto Resposta (feedback) 

 

Discurso mútuo

 

Discurso público 

 

Baixo Monólogo 

 

Diálogo responsivo 

 

Resposta controlada 

 

Legenda: 

E= Emissor  R= Receptor  P= Participante (papeis de emissor e receptor intercambiáveis) 

 

Neste modelo, os círculos representam os papeis que os indivíduos e as 

plataformas desempenham no processo. As setas e os círculos sobrepostos indicam a 

direção da comunicação. Na forma mais elementar do modelo, os gestores da plataforma 

de OPD são compreendidos como remetentes e os indivíduos que a utilizam como 

R E P P P P P 

E R R E 
R 

E 
P 
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receptores. Os usuários, no entanto, também podem desempenhar papeis ativos, a 

depender do modelo de Orçamento Participativo Digital desenvolvido. 

Após a análise das ferramentas de interação disponíveis, foram identificadas as 

funcionalidades presentes nas plataformas de Orçamento Participativo Digital: (1) 

Informação, (2) Engajamento e Mobilização, (3) Apresentação de Propostas, (4) Emissão 

da Opinião e Deliberação e (5) Voto, algo já aplicado em pesquisa similar realizada por 

Sampaio (2016). 

As ferramentas interativas disponibilizadas guardam relação com o modelo de 

Orçamento Participativo adotado. Neste sentido, foi identificado o modelo de OPD 

desenvolvido e os ciclos das políticas públicas que contemplam. Um processo completo 

de formulação de políticas públicas no Orçamento Participativo Digital contemplaria as 

diversas fases do processo decisório: Formação da Agenda, Formulação de Políticas, 

Tomada de Decisão, Implementação das Políticas e Avaliação do Processo. No entanto, 

nem sempre os processos de OPD contemplam todas essas fases. 

 

 

Figura 2. Ciclo das Políticas Públicas no Orçamento Participativo Digital 

 

Com base neste modelo metodológico, foram desenvolvidos estudos de casos em 

perspectiva comparada com o objetivo de identificar a arquitetura tecnológica e as 

funcionalidades contidas em plataformas de Orçamento Participativo Digital, o que nos 

permitiu não apenas comparar as diferenças entre os modelos de interatividade nos 

Formação da 
Agenda 

Formulação de 
Políticas 

Tomada de 
Decisão 

Implementação 

Avaliação 
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diversos tipos de experiências de OPD, mas também as diferenças e similaridades entre 

os diferentes países analisados. 

As experiências analisadas contemplaram uma diversidade de formatos de OPD 

existentes e foram enquadradas conforme tipologia elaborada por Sampaio (2014): 

Mobilização online e participação presencial; Envio de sugestões online e participação 

presencial; Envio de sugestões online, com participação presencial e voto online; 

Deliberação online; Deliberação online e voto online; Participação presencial e voto 

online; Entre e-voto e e-decisão e Sugestões online, participação presencial e controle 

online. 

 

 

3. Apresentação e Análise dos Resultados   

 

3.1 Ciclo das Políticas Públicas 

 

Os recursos governamentais são escassos, de modo que, se entendermos política 

p¼blica como aquilo que ño governo escolhe ou n«o fazerò (DYE, 1984) torna-se evidente 

que o desenvolvimento de políticas públicas guarda relação com a eleição de prioridades 

por parte de um governo, uma vez que, como afirma Lowi (1972 apud Souza, 2006), ña 

pol²tica p¼blica faz a pol²ticaò. 

 

Tabela 1. Ciclo das Políticas Públicas no Orçamento Participativo Digital 

 Formação 
da Agenda 

Formulação 
de Políticas 

Tomada de 
Decisão 

Implementação/ 
Transparência 

Avaliação 

Amadora X  X   

Fortaleza   X   

Nova York X X X X  

Bristol  X X   

Braga  X X X  

Madrid X  X   

Paris X  X   

Reykjavik X  X   

Rosario    X  

Porto Alegre    X  

Ipatinga    X  

Hamburgo X X X   
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O ciclo de políticas públicas se inicia com a identificação dos problemas. Essa é 

uma fase estratégica, pois influencia na formação da agenda governamental, ou seja, no 

conjunto de assuntos sobre os quais o governo e atores ligados a ele concentram sua 

atenção num determinado momento. No entanto, nem todas as experiências de OPD 

integraram os cidadãos na formação da agenda governamental. Dentre os municípios 

que contemplaram esta fase, as experiências de Amadora, Nova York, Madrid e Paris 

permitiram que o cidadão escolhesse dentre os temas pré-agendados pelo governo; as 

experiências que contemplaram a identificação de temas e problemas pelos próprios 

cidadãos foram as de Reykjavik e Hamburgo. 

Uma questão passa a fazer parte da agenda governamental quando desperta a 

atenção e o interesse dos formuladores de políticas e compõe a agenda decisional, 

quando passa a ser uma questão pronta para uma decisão ativa dos formuladores de 

políticas, ou seja, prestes a se tornar política (KINGDON, 2003). Neste sentido, ainda no 

estágio pré-decisório, além da formação da agenda, foram avaliadas as possibilidades 

dos cidadãos se tornarem atores aptos a influenciarem nas decisões sobre as 

alternativas para a formulação das políticas, participando ativamente do processo de 

confluência entre os fluxos de questões e problemas, de políticas e de soluções.  

A fase de elaboração e formulação da política pública consiste na preparação da 

decisão política, quando se examina o problema que foi apresentado para ser inserido na 

agenda e se levantam as possíveis alternativas para sua solução. Neste momento, 

inclusive, são avaliados os custos e os possíveis efeitos de cada alternativa e são 

estabelecidas prioridades. Neste sentido, verificou-se que a responsabilidade de 

formulação da política pública quase sempre ficava a critério do governo, e nesta fase a 

população praticamente não era consultada, com exceção das experiências de Nova 

York, Bristol e Braga, onde os cidadãos podiam participar do processo de formulação dos 

projetos e elaboração dos programas. Esta é uma fase estritamente técnica, tanto no 

processo de OP digital, quanto no presencial, mas que pode ser transparente frente à 

cidadania. 

O processo de tomada de decisão é o momento da eleição das políticas 

propriamente dito. É a fase mais contemplada nos processos de OPD, inclusive algumas 

experiências iniciam o ciclo nesta fase, pois não abrem a possibilidade de participação 

dos cidadãos no processo de formação da agenda e formulação da política. Nos formatos 

de OP exclusivamente digital, o governo escolhe os temas e obras previamente e os 

submetem à votação online. Nos formatos híbridos de OP, a população participa 
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presencialmente na escolha de obras e/ou prioridades que são submetidas à votação no 

processo online. 

A implementação das políticas decididas cabe aos gestores governamentais, por 

se tratar de um conjunto de ações visando à consecução das obras e projetos definidos. 

Não obstante, a implementação de políticas públicas muitas vezes não obedece somente 

a critérios técnicos, mas sobretudo evidencia disputas ideológicas tanto no interior de um 

governo quanto entre grupos de interesses em uma sociedade que é plural e perpassada 

pelo confronto entre diferentes projetos políticos, concepções e interesses de grupos, 

cujas relações são, muitas vezes, marcadas por assimetrias de poder. Essa fase do 

processo pode ser acompanhada pela população e é fundamental para a accountability 

governamental. Informar o arranjo institucional para a execução, como serão organizados 

os recursos humanos e financeiros, materiais, dados sobre as licitações, valores, os 

prazos execução e os responsáveis pelas obras e projetos, permite um processo 

sistemático de supervisão e controle social da execução de uma atividade e possibilita 

eventuais correções. Esta fase do ciclo das políticas públicas foi contemplada somente 

nas experiências de Orçamento Participativo Digital de Nova York, Braga, Rosario, Porto 

Alegre e Ipatinga. 

A avaliação se constitui na fase final do processo das políticas públicas e é uma 

importante etapa do processo, mas que não foi contemplada em nenhuma das 

experiências analisadas. As experiências de Orçamento Participativo Digital não 

contemplaram a divulgação de indicadores sobre as políticas implementadas e as obras 

executadas, por exemplo, quantas crianças foram atendidas com a construção de um 

Centro de Educação Infantil, e tampouco foi realizado um balanço do processo, com o 

intuito de avaliar consequências previstas e não previstas e aprimorar as experiências. 

 

3.2 Ferramentas Interativas 

 

A análise das ferramentas digitais utilizadas nas experiências de Orçamento 

Participativo Digital demonstrou que foram priorizadas ferramentas básicas, com baixo 

nível de sofisticação tecnológica. Considerando que o processo de Orçamento 

Participativo Digital em geral envolve votações online, exigiram-se cadastros dos 

participantes mediante ao fornecimento de diversas informações, em especial do número 

de registro eleitoral, de forma a comprovar o domicílio eleitoral dos internautas e impedir 

votações duplicadas. Em alguns casos, além do registro online era enviado um código de 
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segurança por email a ser utilizado nos momentos de votações, como na experiência de 

Madrid. O cadastro dos participantes também serviu ao propósito de identificar os 

comentários em propostas nas experiências de Bristol, Madrid, Rosario, Reykjavik e 

Hamburgo, evidenciando pessoas reais e comprometidas com um debate responsável. 

 

Tabela 2. Ferramentas interativas presentes nas plataformas de OPD 

          

   
Email X X X X X  X   X X X 

Formulário para contato X X X X X   X  X X X 

Cadastro de usuário X X X X X X X X   X X 

Links para informações X X X X X    X X X X 

Facebook   X   X X X X X   

Twitter   X   X X X  X   

Flickr          X   

Comentários       X     X 

Acervo de comentários       X     X 

Canal no Youtube      X  X X    

Postar vídeo   X      X    

Vídeos explicativos       X X X X X X 

Mapas X  X    X  X X   X  

Simulador orçamentário    X        X  

Criação de perfil individual            X 

Criação de enquetes             

Enquete para voto X X X X X  X      

Exibe resultado da enquete 
de voto 

X X X X X  X       

Recomendar a página, 
convidar amigos 

   
 

  X X  X X  X  X 

Enviar propostas X       X      X 

Comentários em propostas    X  X  X X   X 

Resposta aos comentários 
(devolutiva governo) 

           X 

Mural de mensagens            X 

Myspace             

Chat             

Sala de bate papo com 
representante do governo 

           X 

Acervo dos chats            X 

Fóruns temáticos    X        X 

Acervo dos fóruns            X 

Delicious             

Sonico             

Uso de celulares (SMS) X            

RSS Feed          X   X  
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Rádio Web          X    

TV Web          X    

Motor de busca X X X X X X X X X X X X 

Google +   X          

 

 

Quase a totalidade das experiências disponibilizaram formulários de contato e 

outras ferramentas assimétricas, como o email. Os mecanismos de voto por enquetes 

online foram adotados nas experiências de Amadora, Fortaleza, Nova York, Bristol, Braga 

e Hamburgo. 

Outra opção bastante utilizada foi a hipertextualidade, na qual por meio dos links 

os cidadãos podiam se aprofundar em informações específicas sobre o funcionamento do 

processo e do orçamento, acessar relatórios de participação e dados técnicos, 

deslocando-se de um endereço a outro, em vários pontos das plataformas. 

Todas as plataformas apresentaram motores de busca. As experiências de 

Amadora, Nova York, Madrid, Paris, Reykjavik, Porto Alegre e Ipatinga utilizaram 

ferramentas de localização georreferenciada, exibindo mapas de unidades territoriais 

para localizar obras. 

As experiências de Bristol e Hamburgo disponibilizaram aplicativos para a 

simulação orçamentária, de forma que os cidadãos pudessem melhor compreender o 

processo orçamentário, no caso de Bristol, e para enviarem seus próprios orçamentos 

simulados ao poder público, no caso de Hamburgo, de modo a orientar as prioridades 

dos investimentos do Executivo. 

Verificou-se o emprego de celulares somente na experiência de Amadora, em 

Portugal, onde os participantes, após registrarem seu número de celular na página do 

OP, podiam votar por SMS grátis. Na experiência de Nova York, havia a possibilidade de 

receber mensagens de texto com atualizações e informações. Em nenhuma experiência 

analisada, verificou-se o uso de aplicativos para celulares, confirmando resultado visto 

em Sampaio (2014). 

Ferramentas mais sofisticadas do ponto de vista de convergência tecnológica 

foram aquelas empregadas na experiência de Porto Alegre, que investiu em rádio web e 

TV web, permitindo o acompanhamento em tempo real de atividades presenciais do 

processo de Orçamento Participativo. 

As possibilidades de customização de conteúdo foram simplórias, com a exceção 

da experiência alemã de Hamburgo, que apresentou a possibilidade de resultados 

configurados de acordo com os interesses individuais do usuário e de Porto Alegre, que 
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fez uso da tecnologia RSS, que possibilitava a assinatura para receber notificação cada 

vez em que ocorresse mudança na página. 

As ferramentas colaborativas e de formação de redes sociais digitais da Web 2.0, 

que podem incrementar os processos participativos, foram timidamente empregadas. A 

experiência que propiciou maior envolvimento dos cidadãos e individualização foi a do 

OPD de Hamburgo, que disponibilizou a criação de perfis de redes sociais online, 

tornando visível os dados pessoais dos participantes a outros usuários da plataforma. O 

Orçamento Participativo de Nova York possibilitou o cadastramento de perfil para os 

representantes eleitos de cada um dos 51 distritos, com a biografia de cada conselheiro e 

mapa da área de abrangência. Tais possibilidades de personalização e criação de perfis 

individuais de redes sociais tornam o OPD mais atrativo aos cidadãos, ao propiciar forte 

identificação do usuário com a plataforma da Internet, fomentar relacionamentos sociais 

digitais, aproximar pessoas com interesses semelhantes e facilitar o debate entre elas.  

A análise da utilização de redes sociais demonstrou que o microblogging Twitter 

foi empregado nos projetos de Nova York, Madrid, Paris, Rosario e Porto Alegre; a rede 

de relacionamento Facebook foi utilizada em Nova York, Madrid, Paris, Rosario, 

Reykjavik e Porto Alegre; canais de compartilhamento de vídeos no Youtube foram 

empregados em Madrid, Rosario e Reykjavik e o aplicativo de imagens Flickr foi utilizada 

em Porto Alegre. No geral, as contas em redes sociais tinham por objetivo divulgar o 

processo de Orçamento Participativo, engajar mais participantes com destaque para a 

utilização do Twitter na experiência de Paris, que integrou o microbblogging em suas 

estratégias de discussão de projetos e convencimento de voto, a partir da hashtag 

#NotreBudget e na experiência de Nova York, onde os tweets eram integrados à 

plataforma do OP Digital em tempo real. Estiveram ausentes redes profissionais, como o 

LinkedIn e de bookmarking, como Delicious. A literatura temática mostra que a utilização 

de redes de relacionamento fortalece exercícios colaborativos e atraem atenção de mais 

participantes, ampliando o engajamento (SPADA, ALLEGRETTI, 2013). 

 

3.3 Funcionalidades das plataformas e modelos de OPD 

 

A tabela 3 evidencia as diferentes funcionalidades das plataformas digitais de 

OPD em relação à capacidade dos participantes em intervir nos processos participativos. 

Conforme as ferramentas interativas já indicavam, quase todas as plataformas de OPD 
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valorizam informação, recebimento de propostas e mobilização, respectivamente. 

Portanto, são ferramentas mais voltadas, inicialmente, para incrementar o conhecimento 

ou atenção dos cidadãos aos processos participativos e, em muitos casos, envolvê-los 

em processos participativos presenciais. Por outro lado, também não é raro que as 

ferramentas digitais sejam utilizadas para o recebimento de sugestões e propostas de 

obras, que tenderão a ser avaliadas em outras etapas do orçamento participativo. A 

tabela também deixa claro que a participação nas etapas de decisão de OPDs são a 

regra e não a exceção, algo provavelmente ligado à própria lógica de empoderamento 

dos orçamentos participativos. Por outro lado, o uso de ambientes, ferramentas ou 

plataformas que incentivassem as conversações e deliberações on-line ainda nos 

parecem raras, geralmente sendo utilizadas na forma de testes. Apesar de podermos 

atribuir este fato a decisões políticas dos gestores dos OPD, reconhecemos que também 

é um resultado que pode ser explicado pela sequência entre fases online e presencial 

dos OPD, portanto as deliberações podem ocorrer em fase presencial, algo não avaliado 

por nossa pesquisa. 

 

Tabela 3. Funcionalidades das ferramentas do Orçamento Participativo Digital 

 Informação Mobilização Recebimento 
de propostas 

Deliberação Voto 

Amadora X X X   X 

Fortaleza X    X 

Nova York X X X  X 

Bristol X  X X X 

Braga X  X  X 

Madrid X X X  X  

Paris X X X X  X 

Rosario X    X 

Reykjavik X X X X X 

Porto Alegre    X  X    

Ipatinga X X    

Hamburgo X  X X  

 

A análise das funcionalidades das plataformas de Orçamento Participativo Digital 

permitiu constatar grande variedade de modelos de OPD, que podem ser classificados na 

seguinte tipologia: 

 

E-voto: Fortaleza e Rosario. Trata-se de um modelo de OP presencial que apresenta 

uma fase complementar on-line, a fase do voto, que ocorre simultaneamente por meio da 
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Internet e dos modos presenciais. Em Fortaleza, ocorreu uma consulta participativa para 

a montagem do PPA ï Plano Plurianual da cidade para o período de 2014-2017, e, na 

última fase, foram utilizadas as tecnologias digitais na forma de urnas eletrônicas 

distribuídas pela cidade e também pelo voto digital. 

 

  

E-consulta + e-voto: Braga, Amadora, Madrid e Nova York. É um modelo híbrido em 

que o cidadão participa enviando sugestões e votando online, podendo envolver fases 

presenciais ou não. Braga, Madrid e Nova York combinam voto online e presencial, já em 

Amadora, o processo de votação ocorre exclusivamente via Internet. Após a coleta das 

propostas, há um momento intermediário, no qual o órgão executivo analisa a viabilidade 

técnica das sugestões em termos de orçamento disponível, tempo, jurisprudência, fusão 

de propostas similares, etc. Após tal processo, é tornado público o resultado das obras 

que podem seguir para votação final. Portanto, neste modelo os cidadãos registram suas 

preferências e participam do processo de tomada de decisão dentre as opções 

aprovadas pelo Executivo. 

E-consulta + e-deliberação + e-voto: Bristol, Reykjavik e Paris. É o modelo de OPD 

que contempla a maior variedade de funcionalidades, nas quais os cidadãos podem 

enviar propostas, discutí-las e, após o processo de deliberação, escolher dentre as 

propostas apresentadas e defendidas. A deliberação ocorre por meio de fóruns digitais e 

chats. A literatura especializada revela que esse modelo, embora seja um dos menos 

utilizados, é o mais durável, pela credibilidade que recebe, como nas experiências de 

Belo Horizonte e de Berlim-Lichtenberg (Sampaio, 2014). Não obstante, um dos 

processos enquadrados neste modelo, o de Bristol, denominado Itôs my Bristol, ainda 

pode ser considerado como piloto, por ter sido realizado apenas uma vez. 

E-mobilização + e-acompanhamento: Porto Alegre e Ipatinga. São processos de 

Orçamento Participativo balizados nas etapas presenciais, que instrumentalizam a 

Internet apenas para engajar e mobilizar participantes para as plenárias e para prestação 

de contas nas fases pós-decisórias, permitindo que os cidadãos acompanhem o 

andamento das obras votadas. Esses processos de OPD de Porto Alegre e Ipatinga se 

iniciaram como modelos de e-consulta, mas com as sucessivas mudanças de gestão 

foram convertidos em processos de e-mobilização e e-acompanhamento. 
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E-consulta + e-deliberação: Hamburgo. O aspecto central desse processo é a 

apresentação de propostas pelo público e o debate. As propostas consideradas mais 

viáveis são consideradas pelo poder público, mas o processo não envolve uma fase de 

votação online. No caso de Hamburgo, as discussões foram centradas não somente no 

sentido de definir a verba de investimento, mas sobretudo de cortar e redimensionar 

gastos públicos. Houve, para tanto, o emprego da ferramenta digital de simulador 

orçamentário. 

 

 

3.4 Modelos de Interatividade 

 

Nos diferentes modelos interativos adotados nas plataformas de OPD são 

possibilitados distintos formatos de interação: de um para um, de um para muitos e de 

muitos para muitos, simétrica ou assimetricamente. 

 

Tabela 4. Modelo de Interatividade do Orçamento Participativo Digital 

 Uma via Duas vias Três vias 

 Monólogo Feedback Diálogo 
responsivo 

Discurso 
mútuo 

Resposta 
controlada 

Discurso 
público 

Amadora     X  

Fortaleza     X   

Nova York     X  

Bristol      X 

Braga     X  

Madrid     X  

Paris      X 

Rosario     X    

Reykjavik      X 

Porto Alegre  X     

Ipatinga  X     

Hamburgo      X 

 

A análise da orientação da interação e da capacidade de diálogo entre governo e 

cidadãos-internautas nas plataformas de OPD permitiu identificar que Porto Alegre e 

Ipatinga adotaram um formato de interatividade unidirecional, enquadrado no modelo de 

Feedback, que permite participação limitada, na qual não há garantia de que as 

mensagens enviadas irão gerar respostas. A ferramenta interativa utilizada nestes casos 
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é o email, que faz com que essas plataformas não se resumam ao mero fornecimento de 

informações de mão única e os usuários dos sites possam assumir o papel ativo de 

emissores, mas inexistem diálogos bidirecionais entre gestores da plataforma e 

receptores, e tampouco formatos que permitam aos participantes interagirem entre si e 

que suas mensagens influenciam terceiros, como é o caso dos murais e salas de bate-

papo. 

Este formato de interatividade Feedback é compatível com o modelo de 

Orçamento Participativo Digital que se desenvolve nestas cidades, cujos objetivos 

prioritários são a divulgação dos processos presenciais e o acompanhamento e 

monitoramento da execução das obras e serviços decididos nas plenárias, nos quais a 

Internet é uma ferramenta complementar ao OP presencial. 

No caso de Porto Alegre, o sistema permite realizar diferentes tipos de consultas: 

pelo número de demanda, por ano e organismo encarregado da obra ou serviço, por 

região, ciclo do OP e por questão temática, o que facilita a accountability governamental, 

a transparência e o controle social sobre o OP. Durante o período de 2001 a 2003, foi 

possível enviar demandas por meio da Internet, mas no período analisado tal opção não 

estava contemplada. O novo ciclo que se inicia em 2017 prevê novamente a recepção de 

propostas pela Internet entre os meses de abril e junho, concomitantemente às reuniões 

preparatórias presenciais. O Orçamento Participativo Digital de Ipatinga também 

incorporava entre 2001 e 2003 a possibilidade de realização da indicação de demandas 

pela Internet, mas atualmente a estrutura decisória se baseia na participação presencial, 

sendo a rede eletrônica somente utilizada como ferramenta de fiscalização, por meio da 

qual o cidadão pode obter informações periodicamente via e-mail por meio de seleções 

personalizadas no website, combinando uma ou mais categorias entre nome da obra, 

bairro, região, tipo de obra, status e ano de aprovação.  O email é a ferramenta de 

interação entre o usuário e a prefeitura e pode ser utilizado para indicar melhorias e 

cobrar maior eficiência administrativa, caso alguma obra não esteja com seu andamento 

a contento. A plataforma utiliza, ainda, ferramentas georreferenciadas, que exibem um 

mapa do local das obras e fotos que retratam o andamento das mesmas, além de seu 

estágio, valor orçado e ano de definição. 

Para além deste formato mais elementar, a análise pode verificar que o modelo de 

interatividade mais utilizado nas plataformas de OP Digital foi o de Resposta Controlada. 

As experiências de OP Digital de Amadora, Fortaleza, Nova York, Braga, Madrid e 

Rosario são enquadradas neste modelo, pois se permite a participação dos cidadãos, 

mas o gestor da plataforma mantém um controle significativo sobre o processo.  
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As ferramentas interativas priorizadas neste modelo foram as enquetes, que 

possibilitaram a participação dos internautas na escolha de prioridades, nas quais os 

gestores das plataformas definiam previamente as perguntas e áreas de investimento 

bem como a apresentação dos resultados dessas consultas, ressaltando que em alguns 

casos as áreas de investimento são definidas em fases presenciais. No município de 

Amadora, por exemplo, os temas para apresentação de propostas foram previamente 

estabelecidos entre: Jardins, Educação, Lazer, Estradas e Outras Infraestruturas, o que 

restringe as possibilidades de indicações e participação popular. 

Neste modelo, foram utilizadas também as ferramentas de comentários e de 

murais, onde se publicavam mensagens de forma não sincrônica e controladas por 

moderadores que filtravam os comentários dos participantes que seriam publicados. As 

propostas dos participantes eram filtradas previamente e, ao serem liberadas, podiam 

influenciar terceiros, por isso um modelo de interação de três vias, mas que não 

envolviam debates sincrônicos entre os próprios participantes e no qual os gestores não 

participavam da discussão, apenas controlando o processo. 

Neste modelo, as propostas apresentadas pelos cidadãos passam por análise da 

Prefeitura em termos de exequibilidade técnica e financeira, podendo ser recusadas e, 

geralmente, as propostas não acolhidas não são suficientemente justificadas. A exceção 

é o município de Amadora, cujas propostas indeferidas são publicadas na plataforma e 

podem receber alegações no prazo de um dia pelos proponentes por email. Pela análise 

realizada, os indeferimentos têm sido mantidos, mesmo após a realização de alegações. 

Outros questionamentos são direcionados ao prazo exíguo para contestação, conforme o 

exemplo abaixo:  

Proposta 45: Construção de um muro à volta da subestação da REFER na 

Rua de Díli/Av. do Ultramar, Freguesia da Mina de Água Construção de 

um muro a acompanhar o já existente à volta da subestação da REFER na 

Rua de Díli/Av. do Ultramar, Freguesia da Mina de Água.  

Alegação: Começo por referir que não me parece correto que depois do 

prazo da fase de alegações ter sido alterada, os proponentes tenham 

conhecimento das p dia 22 e possam apenas apresentar alegações até dia 

23, tendo a fase de votação início logo a 24 de agosto. Mesmo assim, 

gostaria de referir o seguinte relativamente à proposta 45. [...] Mais uma 

vez a justificação da exclusão refere que a propriedade da EDP já nós 

sabemos e é referido na proposta. Realmente a obra é da 

responsabilidade da EDP mas como esta não a realiza, gostaríamos de 

contar com o apoio da Câmara pois é uma construção dentro problema? 

Já reuniu com a Empresa para avaliar a intervenção? A EDP não autoriza 

a construção do muro?...  
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Resposta à alegação: A justificação para a exclusão se mantém. A área de 

intervenção é propriedade da EDP (Plataforma do Orçamento Participativo 

Digital de Amadora). 

 

É plenamente compreensível que as propostas passem por avaliações de 

viabilidade técnica, mas é a justificativa transparente que propicia uma aceitação do 

indeferimento e mantenham os cidadãos interessados na participação. Este resultado 

evidencia que, apesar de serem amplamente enfatizadas justamente as ferramentas 

interativas da Internet, a restrição aos formatos mais avançados de interatividade 

mostrou-se a deficiência mais significativa das plataformas de OPD, o que indica que os 

gestores públicos ainda vêm mostrando-se desconfiados em relação à interatividade, 

temendo que a abertura de suas páginas permita a seus oponentes criticá-los, ou que 

surjam propostas inexequíveis, fazendo-os perder o controle da agenda governamental. 

Neste sentido, neste modelo de Resposta Controlada, as ferramentas de 

interação de três vias utilizadas configuraram alguns espaços para expressão de 

opiniões, postagem de comentários e recolha de informação, mais do que como 

mecanismos de debate e deliberação sobre propostas políticas.  

Não obstante, quatro das experiências de OPD analisadas adotaram o modelo de 

interatividade de Discurso Público: Paris, Bristol, Reykjavik e Hamburgo. Nestas 

experiências, o formato de comunicação adotado foi o de três vias, com a 

disponibilização de fóruns e salas de bate-papo, onde os participantes tinham 

possibilidade quase ilimitada para determinar o conteúdo e podiam interagir entre si. Esse 

tipo de ferramenta interativa da Web 2.0 fornece mecanismos para a deliberação pública 

(Ferber; Foltz; Pugliese, 2007), ao facilitar que os internautas deixem de ser apenas 

consumidores de informação e conteúdo e tomem posições mais ativas. Ferramentas 

web 2.0 apresentam conteúdos mais dinâmicos e responsivos aos inputs dos usuários 

(Sampaio, 2014). 

Os fóruns temáticos são importantes para chamar a atenção para temas 

específicos que mobilizem os cidadãos e, fundamentalmente, para debater assuntos que 

dizem respeito a agendas de grupos que possuem maiores dificuldades em fazer chegar 

suas preferências ao sistema político (Abreu, 2014; Coleman; Sampaio, 2017; Ferreira, 

2010). As plataformas com modelo de interatividade de Discurso Público permitiram aos 

governos atrair e conhecer as necessidades e opiniões de públicos segmentados. 

Considerando a diversidade da sociedade, a ampla fragmentação de interesses é cada 

vez mais importante identificar necessidades e preferências de nichos sociais. 
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Potencialmente, essas plataformas podem tirar proveito do potencial colaborativo das 

ferramentas 2.0 e se beneficiar da inteligência coletiva. Adotando um formato de Discurso 

Público, a lógica wiki da Internet pode ser utilizada para coletar ideias, relatos e dados 

dos cidadãos acerca de questões variadas oriundas de realidades geográficas e sociais 

diversas. 

Em Paris, foi possível verificar situações em que os interesses de grupos 

comumente excluídos do processo político foram representados, por exemplo, com a 

proposta vencedora de abrigos para moradores de rua, com a marca de 20.298 votos, ao 

qual foi destinada a quantia de 5 milhões de euros. 

No que tange ao formato da deliberação, nas experiências de Reykjavik e 

Hamburgo se verificou um genuíno debate entre representantes do governo e população, 

por meio dos fóruns, com a participação dos gestores nos debates e a interação em três 

níveis, a troca de mensagens políticas e a reciprocidade discursiva, com possibilidade de 

interpelação dos agentes públicos por parte dos cidadãos. Nas experiências de Paris e 

Bristol, a prioridade foram os canais de conversão civil e o debate dos cidadãos entre si, 

onde o governo não se fazia presente. A forma como a administração integra os cidadãos 

e processa suas demandas e sugestões tem importância fundamental nas experiências 

de OPD tanto no que concerne ao estabelecimento de processos deliberativos e 

fortalecimento democrático quanto para o sucesso da experiência. Devolutivas do 

governo são desejáveis e se constituem em fatores que sinalizam para os cidadãos de 

que eles são levados a sério e têm a oportunidade de influenciar as decisões 

governamentais. É fundamental nessas experiências que os agentes políticos se 

mostrem permeáveis e atentos às demandas cidadãs. 

No fórum on-line Better Reykjavík, os cidadãos tinham a oportunidade de 

apresentar suas ideias sobre temas relacionados aos serviços e obras da cidade de 

Reykjavík. O fórum era aberto para visualização e todos que tenham interesse em 

participar do debate, apresentar ideias, expressar sua opinião, qualificar argumentos ali 

apresentados, apoiando-os ou opondo-se a eles, deviam se registrar. No momento em 

que um usuário apresentava uma ideia no fórum, ela era automaticamente considerada 

como sendo de propriedade pública dos moradores de Reykjavík e a cidade passava a 

ter direito de utilização dessas ideias apresentadas. A proposta original podia ser alterada 

durante o processo consultivo, o que que ocorria no interior das discussões online no 

fórum. Nesta experiência, o sistema de votação era bastante distinto e não funcionava 

por enquete, como nos demais casos, e sim por ferramentas que indicam gostar ou não 

gostar (like ou dislike) de outras propostas apresentadas em mensagens no fórum, 
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semelhante ao que ocorre no Facebook e YouTube. Para curtir as propostas, bastava se 

logar com a conta de perfil do Facebook, portanto a usabilidade era muito prática. 

Nas experiências de Hamburgo e Reykjavik, os moderadores assumiram papeis 

de gestor (organizando o fórum em torno de temas, destacando as propostas mais 

comentadas e indicando interlocutores para cada eixo temático), de mediadores (as 

propostas foram sistematizadas, gerando um relatório de participação, com as principais 

propostas e perfis dos participantes) e de árbitros (nesse caso apenas filtrando as 

mensagens no sentido de evitar confrontos não argumentativos (flames e trolls). 

 

Considerações Finais 

Este artigo avaliou plataformas online de OPD em diferentes municipalidades 

espalhadas por todos os continentes com o objetivo de verificar diferentes modelos de 

interatividade apresentados. Para tanto, foram avaliados o momento de inserção das 

ferramentas no ciclo das políticas públicas, a disposição de ferramentas interativas e 

suas funcionalidades no processo participativo. 

Foi possível verificar a presença de diferentes modelos de interatividade, partindo 

de formas mais simples e controladas de interação até níveis mais sofisticados de debate 

público entre cidadãos e gestores. Todavia, mesmo nos níveis mais altos de 

interatividade, fica notável que há uma espécie de interatividade formal ou controlada, na 

qual há ferramentas que permitem maior diálogo entre as partes envolvidas, porém as 

decisões permanecem em quase todos os níveis com os agentes públicos. 

Como sabemos, a interação online pode expor candidatos, políticos e/ou 

governantes a uma forma de escrutínio geralmente indesejado (Stromer-Galley, 2013). 

Infere-se que a razão principal dos gestores subestimarem a interatividade em seus 

websites é o receio de perder o controle e tornar as páginas vulneráveis a conteúdos 

ñimpr·priosò e tamb®m demandar disp°ndio de muito tempo, por exemplo, para 

responder mensagens. Assim, na grande maioria das plataformas de OPD a interação 

direta entre o governo e o público foi evitada. 

 Portanto, se não há espaços significativos para a interação é porque esta é 

interpretada como um risco para o controle estratégico dos governos, mais do que como 

uma oportunidade para a participação das bases. O debate pode trazer à tona diferenças 

internas e conflitos que os gestores não estão dispostos a assumir, por isso a preferência 

é por uma plataforma bem elaborada como website mais estático, com materiais e 

notícias, anúncios de eventos e pesquisas via enquetes, de forma a ter controle sobre as 

mensagens, mais do que como um fórum para debater com os cidadãos, mais fortes em 
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sua função de informação de cima para baixo (top-down) do que como canais de 

comunicação de duas ou três vias. Embora em alguns casos tenha se verificado a 

intenção de envolver os cidadãos, se procurou estabelecer os termos deste 

envolvimento. 

Considerando que a característica definidora da interação é a troca de mensagens 

(STROMER-GALLEY, 2013), pode-se dizer que não ocorreu um genuíno debate e uma 

autêntica interação entre cidadãos e gestores e sim um padrão de interatividade formal 

ou controlada. Isto demonstra que a presença de ferramentas interativas em plataformas 

de OPD não garante a existência de efetivo diálogo entre governo e cidadãos e destes 

últimos entre si. Conforme assinalam autores como Ferber, Foltz, Pugliese (2007) e 

Stromer-Galley (2013), convém não confundir interatividade com interação, já que uma 

coisa é o fato de os cidadãos permutarem recursos com uma equipe impessoal por meio 

de ferramentas informáticas, e outra muito distinta é que se gere um verdadeiro 

intercâmbio de opiniões entre pessoas que deliberam sequencialmente por intermédio de 

aplicativos cibernéticos. 

 Não se trata, porém, de considerar que o máximo de interatividade em todos os 

momentos é a solução para os OPDs. Como sabemos, as TICs podem exercer diferentes 

funções nos OPDs e auxiliar na realização de tarefas específicas (Smith, 2009). 

Funcionalidades que permitam a emissão de opinião, a informação, a formação, o direito 

de expressão, a construção de processos deliberativos e a possibilidade de criar redes, 

são tão importantes quanto a votação em si, que deve ser uma das fases do processo e 

não a única. Ademais, como a pesquisa de Spada e Allegretti (2013) evidencia, tornar 

disponível múltiplos canais de participação simultâneos também tem seus impactos 

negativos para o processo participativo. Trata-se na verdade em averiguar que, como 

alguns autores já relataram (Abreu; Pinho, 2014; Coleman; Sampaio, 2017; Miori; Russo, 

2011; Nitzsche et al, 2013), há, ainda, pouca criatividade nas atividades participativas de 

OPD em termos de funcionalidade de ferramentas e na interatividade entre gestores 

públicos, políticos e cidadãos. Como orçamento participativos são programas que visam 

justamente aproximar os representantes dos representados, aumentando o poder destes 

para tomar decisões políticas, poderíamos sim esperar formatos mais ousados e 

inovadores de inovação tecnológica e interação dialógica em tais processos.   
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Resumo: O presente trabalho tem como objetivo reconstruir analiticamente o 

processo de apropriação de tecnologias de informação e comunicação (TICs) por atores 

institucionais. Especificamente, trata-se, como objeto empírico, da implementação de 

centros de videomonitoramento (CCTV) no contexto brasileiro recente, como política de 

segurança a megaeventos (Copa do Mundo 2014 e Olimpíadas 2016) e resposta 

institucional às manifestações de 2013. Metodologicamente, foram organizadas 

sistematicamente as informações que contextualizam o tema no Brasil; em seguida, 

foram realizadas entrevistas com autoridades políticas e policiais envolvidas na adoção 

das políticas nacionais de videomonitoramento. Como resultado, aduz-se que ao menos 

seis dimensões convergem para a legitimação das propostas de implementação dos 

centros de videomonitoramento: uma internacional; uma econômica; uma material; uma 

jurídica; uma discursiva; uma espacial. Dentre tais dimensões, os atores entrevistados 

salientam a construção de um discurso que contrapõe a sensação de “medo” do espaço 

urbano à ideia de “eficácia” da tecnologia, amplificando-se o espectro de vigilância e 

controle do Estado sobre os cidadãos. 

 

Palavras-chave: Vigilância; Estado; movimentos sociais 
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1. Introdução 

 

O tema geral da presente pesquisa atém-se sobre mecanismos sociais de 

controle e vigilância. Especificamente, busca-se produzir um estudo sobre as novas 

tecnologias de vigilância recentemente implementadas no contexto brasileiro, em 

interação com processos de mobilização. 

Um fenômeno catalisador de uma série de processos sociais recentes no Brasil 

é ciclo de manifestações de 2013. Esse ciclo trouxe à tona diversas questões sobre as 

quais há um esforço teórico de análise ainda em desenvolvimento (MARICATO, et al., 

2013; CATTANI, org., 2014). A partir dos acontecimentos observados, foram realizados 

estudos sobre temas como os processos de engajamento e organização dos atores das 

manifestações (SILVA, 2014), a conjuntura socioeconômica que permitiu a eclosão dos 

protestos (ŽIŽEK, 2013), os conflitos violentos ocorridos entre manifestantes e policiais 

(TAVARES DOS SANTOS; TEIXEIRA, 2014) e o papel desempenhado pelas mídias 

que cobriram os atos (LIMA, 2013). 

O presente trabalho postula que um dos temas que as manifestações de 2013 

colocaram em pauta é o modo como se dá o controle a processos de mobilização no 

país. Uma das especificidades dos protestos de 2013 reside no fato de que, embora 

estudos demonstrem que o Estado brasileiro seja caracterizado por adotar uma tradição 

de práticas militarizadas no espaço urbano, com o uso político da polícia para controle 

das classes populares (PINHEIRO; IZUMINO; FERNANDES, 1991; WACQUANT, 

2003), aquele período de manifestações realizou-se em condições específicas: os atos 

de protestos ocorreram, majoritariamente, em espaços urbanos centrais, com o 

protagonismo de atores não advindos das periferias das cidades brasileiras (SINGER, 

2013; TAVARES DOS SANTOS; TEIXEIRA, 2014) e com a paralela utilização de novas 

tecnologias de informação por manifestantes (SILVA, 2014). 

As características supracitadas, em conjunto, criaram um espaço propício à 

visibilização das ações das polícias em diversas regiões do Brasil. Nesse contexto, é 

possível destacar o papel de coletivos como, por exemplo, a Mídia Ninja,1 a qual realizou 

a cobertura em tempo real de protestos no país, e o uso instrumental de smartphones e 

das redes sociais na disseminação de vídeos, imagens e textos a respeito dos protestos. 

Assim, diferentemente do que ocorre quando operam na periferia (MANNING, 2008; 

GOLDSMITH, 2010), as ações policiais tornaram-se amplamente publicizadas. 

���������������������������������������� �������������������

1 A Mídia Ninja é definida, em seu site, nos seguintes termos: “Uma rede de comunicadores que 
produzem e distribuem informação em movimento, agindo e comunicando. [...] Nossa pauta está 
onde a luta social e a articulação das transformações culturais, políticas, econômicas e 
ambientais se expressa.” Disponível em: <https://ninja.oximity.com/partner/ninja/about>. Acesso 
em: 20/06/2016.  
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Ao mesmo tempo, o contexto das manifestações, somado à realização da Copa 

do Mundo no Brasil, em 2014, e das Olimpíadas, em 2016, foi catalisador para a 

concretização de investimentos em tecnologias policiais. Dentre tais investimentos, 

podem ser mencionados a utilização de câmeras de vigilância para a identificação de 

manifestantes, o uso de bancos de dados para acesso ao perfil criminal de ativistas e o 

desenvolvimento de softwares de rastreamento de perfis em redes sociais.2 Tais 

tecnologias foram incorporadas aos Centros Integrados de Comando e Controle 

(CICCs), constituídos por salas de monitoramento, situadas em Brasília e nas capitais 

de todos os estados em que foram realizados jogos da Copa do Mundo de 2014, para 

controle de situações de “risco” durante o evento. Dentre as tecnologias presentes nos 

CICCs, destacam-se as câmeras de videomonitoramento (CCTV), que envolvem tanto 

a vigilância em tempo real quanto a coleta massiva de dados com fins de monitoramento 

do espaço urbano. 

Considerando-se este contexto, o presente trabalho objetiva primeiramente 

reconstruir, a partir do mapeamento de diferentes dimensões, o modo como se deu a 

implementação dos CICCs no Brasil. Em seguida, busca-se relacionar as práticas de 

vigilância policial às ações de movimentos sociais a partir do relato de casos em que 

esse aparato tecnológico tem sido mobilizado para controle do ativismo. 

Metodologicamente, o banco de dados da pesquisa compõe-se de entrevistas com 

agentes de segurança pública3 e de notícias publicadas em diferentes veículos 

midiáticos.4 A partir da análise de conteúdo (BARDIN, 2010) do material coletado, 

conclui-se que a amplificação do aparato de vigilância e controle do Estado sobre 

movimentos sociais exige o diálogo entre os estudos em vigilância e as teorias 

dedicadas ao policiamento a processos de mobilização. O diálogo entre esses diferentes 

campos teóricos ainda não foi construído.     

 

2. A implementação de tecnologias policiais de vigi lância no Brasil 

 

���������������������������������������� �������������������

2 Em entrevista, o comandante da Brigada Militar do Rio Grande do Sul à época das 
manifestações de 2013 e da Copa do Mundo de 2014 refere o seguinte: “Nós usamos software 
de identificação. Eu tinha uma viatura, um veículo que a câmera passava, identificava o rosto da 
pessoa, e essa identificação ia para um banco de dados que dizia “olha, esse aqui é procurado, 
esse aqui não é delinquente, esse aqui não tem nada, esse aqui tem lesão corporal, esse aqui 
tem homicídio, esse aqui é traficante”, entende? Então nós tínhamos isso durante a Copa do 
Mundo”.  
3 Foram entrevistados: um ex-comandante da Brigada Militar do Rio Grande do Sul; dois ex-
secretários de segurança pública da cidade de Canoas/RS; um agente policial responsável pela 
supervisão do CICC de Canoas/RS. 
4 Foram selecionados materiais de Zero Hora, Artigo 19, Pública e The Intercept Brasil em 
período posterior à implementação dos CICCs. 
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Neste ponto reconstroi-se o modo como se deu a recente implementação de 

tecnologias de vigilância policial no país. A incorporação dessa espécie de tecnologia 

não constitui fato isolado à realidade brasileira, mas sim um aspecto em interconexão 

com uma conjuntura internacional. A grande maioria dos atuais estudos sobre vigilância 

toma como ponto de inflexão os acontecimentos decorrentes de 11 de setembro de 2001 

para uma reconfiguração das políticas internacionais de segurança (WOOD, 2009).  

Após o episódio do World Trade Center, o governo dos Estados Unidos passa a 

adotar uma série de providências contra o “terrorismo”, como o Patriot Act,5 e legitima 

discursivamente a “guerra ao terror”. Estudos apontam que o impacto de 11 de setembro 

não se reduz à realidade estadounidense, e o endurecimento de políticas de segurança 

atinge outros contextos (GRAHAM, 2011). A promulgação de legislações de combate 

ao terrorismo, mesmo em países nos quais esses atos não são recorrentes (como 

exemplifica a lei n. 13.260/2016 no Brasil, conhecida como Lei Antiterrorismo), aponta 

para o caráter internacional do fenômeno.      

A referida conjuntura, porém, converte-se na implementação de tecnologias de 

vigilância na medida em que há um aporte material dessas tecnologias. No caso do 

Brasil, como já citado, a ocorrência de megaeventos (Copa do Mundo de 2014 e 

Olimpíadas de 2016) é central para a captação de recursos na implementação de um 

pacote tecnológico de vigilância. A literatura considera os pacotes de segurança como 

um dos principais “legados” dos megaeventos (GAFFNEY, 2016).  

As decisões acerca da segurança para os recentes eventos no país ficaram a 

cargo da Secretaria Extraordinária de Segurança para Grandes Eventos (SESGE). A 

SESGE, constituída por uma integração entre o Ministério da Justiça, o Ministério da 

Defesa e o Gabinete de Segurança Institucional (GSI), foi criada em 2011 (Decreto n. 

7.538, de 1º de agosto de 2011) especificamente para tratar das questões de segurança 

ligadas à Copa do Mundo e às Olimpíadas.  

 A partir das deliberações na SESGE, a estratégia de segurança adotada para 

os megaeventos consistiu basicamente na instalação de Centros Integrados de 

Comando e Controle (CICCs).6 Os CICCs são centros que congregam diferentes órgãos 

e desenvolvem atividades de monitoramento, a partir da utilização de aparatos 

���������������������������������������� �������������������

5 O Patriot Act é um decreto assinado por George W. Bush em 26 de outubro de 2001. O decreto 
estipula medidas (como a intercepção telefônica e de e-mails) que o governo norte-americano 
está autorizado a adotar contra pessoas suspeitas de práticas “terroristas”. 
6 Sobre a gestão da segurança na Copa do Mundo de 2014, afirma, em entrevista, Alberto 
Kopittke, ex-Secretário de Segurança Pública de Canoas/RS, que não foram construídas 
estratégias “preventivas” ou implementados projetos sociais. Pelo contrário, o foco centrou-se na 
construção de um aparato tecnológico com fins de policiamento ostensivo: “A proposta do 
Governo Federal então se reduziu ao Centro de Comando e Controle. A 12 Centros de Comando 
e Controle”. 
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tecnológicos de ponta.  A principal novidade dos CICCs consiste em aliar a integração 

de órgãos públicos (os quais a princípio atuariam separadamente) à implementação de 

tecnologias. 

A imagem a seguir, extraída de reportagem especial da Pública sobre a temática 

da vigilância, comprova a centralidade da posição ocupada pelos CICCs em relação aos 

total de gastos da SESGE com os megaeventos: 

 

Figura 1 – Custo da implementação de tecnologias de vigilância pela SESGE  

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://apublica.org/vigilancia/vigilancia-em-numeros/ 

 

A figura a seguir demonstra o custo de cada CICC implementado no país: 

 

Figura 2 – Custo da implementação de CICCs por estado 
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Fonte: http://apublica.org/vigilancia/vigilancia-em-numeros/ 

 

Os dados acima apresentados apontam, ainda, para a dimensão econômica 

relacionada às tecnologias policiais. Segundo os estudos em vigilância, o pós-11 de 

setembro instaura a possibilidade de desenvolvimento de uma indústria multinacional 

de vigilância, na medida em que esta passa a ser um negócio lucrativo. Nesse sentido, 

a gestão pública do espaço urbano (representada por órgãos estatais de controle social) 

mescla-se a uma lógica privada, e diversas empresas passam a concorrer pela 

ocupação do” mercado da vigilância”. A literatura aponta que o investimento de grandes 

empresas está diretamente ligado à expansão global dos sistemas de vigilância 

(GRAHAM, 2011). Os dados a seguir, também extraídos de reportagem da Pública, 

indicam quais empresas mais lucraram com os investimentos em segurança da SESGE 

entre 2012 e 2016: 

 

Figura 3 – 10 empresas que mais receberam aportes financeiros com os 

contratos da SESGE entre 2012 e 2016 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: http://apublica.org/vigilancia/vigilancia-em-numeros/ 

 

Interconectada a essas dimensões, a implementação de tecnologias de 

vigilância relaciona-se à constituição de um aparato jurídico-legal, relativo a uma série 

de instrumentos legais e de decisões judiciais que permitem e incentivam a 

disseminação de instrumentos de vigilância. No caso do Brasil, meses após a ocorrência 

das manifestações de 2013, foi publicada a Portaria Normativa n. 3461/MD (19 de 

dezembro de 2013), dispondo sobre a “Garantia da Lei e da Ordem” (GLO). A GLO é 
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definida na referida portaria como “uma operação militar conduzida pelas Forças 

Armadas, de forma episódica, em área previamente estabelecida e por tempo limitado, 

que tem por objetivo a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e 

do patrimônio” quando do esgotamento dos instrumento previstos no art. 144 da 

Constituição Federal (o qual versa sobre os órgãos competentes pela segurança pública 

no país) ou em outras situações “em que se presuma ser possível a perturbação da 

ordem”. A GLO é exercida contra “forças oponentes”, definidas como “pessoas, grupos 

de pessoas ou organizações cuja atuação comprometa a preservação da ordem pública 

ou a incolumidade das pessoas e do patrimônio”. A amplitude desta definição permite a 

eventual qualificação de movimentos sociais no espectro de “forças oponentes”. 

 Outro importante instrumento legal é a Lei n. 12.850 (2 de agosto de 2013), a 

qual define no § 1º do art. 1º “organização criminosa” como  

 

a associação de 4 (quatro) ou mais pessoas estruturalmente ordenada 
e caracterizada pela divisão de tarefas, ainda que informalmente, com 
objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem de qualquer 
natureza, mediante a prática de infrações penais cujas penas máximas 
sejam superiores a 4 (quatro) anos, ou que sejam de caráter 
transnacional. 

 

Salienta-se que, em relação aos crimes em que não se configura “organização 

criminosa”, ampliam-se os meios de obtenção de prova considerados lícitos. Segundo 

o art. 3º da referida lei, meios como a interceptação de comunicações telefônicas e a 

infiltração, por policiais, em atividades de investigação são procedimentos cabíveis na 

persecução a organizações criminosas. Essa ampliação tem evidentes consequências 

em termos de vigilância a movimentos sociais caso estes sejam enquadrados nos 

termos do no § 1º do art. 1º da Lei n. 12.850.  

Ainda, como já afirmado, recentemente foi aprovada a Lei Antiterrorismo (Lei n. 

13.260/2016). Tal lei, segundo a ex-presidenta Dilma, é especificamente voltada para a 

segurança das Olimpíadas, mas tem seus efeitos aplicados mesmo posteriormente aos 

jogos olímpicos.7 Estudos apontam para a imprecisão do conceito de “terrorismo” na 

legislação nacional. Segundo o art. 2º da Lei n. 13.260/16:  

 

O terrorismo consiste na prática por um ou mais indivíduos dos atos 
previstos neste artigo, por razões de xenofobia, discriminação ou 
preconceito de raça, cor, etnia e religião, quando cometidos com a 
finalidade de provocar terror social ou generalizado, expondo a perigo 
pessoa, patrimônio, a paz pública ou a incolumidade pública. 

 

���������������������������������������� �������������������

7 A respeito, ver: <https://www.youtube.com/watch?v=r1nE8E-0u5E>. Acesso em: 08/10/2016. 
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A imprecisão conceitual implicaria a possibilidade de tipificação judicial de uma 

ampla gama de condutas (como a ação de movimentos sociais) como “terroristas” a 

depender do caso concreto. Além disso, no Brasil não existe regulamentação de 

proteção a dados pessoais, de modo que a privacidade não é, de fato, elevada à 

condição de direito. Ainda, está em andamento na Câmara dos Deputados a CPI dos 

Crimes Cibernéticos,8 que estabelece uma série de restrições ao uso da Internet, em 

oposição aos princípios estabelecidos no Marco Civil da Internet. Em suma, a dicotomia 

entre “segurança” e “privacidade” constitui uma tensão em disputa no país em termos 

jurídico-legais. 

Além da promulgação de dispositivos legais que constituem um contexto 

permissivo à implementação de tecnologias policiais de vigilância, a legitimação para 

que essas tecnologias operem perpassa uma dimensão discursiva. Diversos autores 

(SOUZA, 2008; GOES; SPOSITO, 2014; FERNANDES; RÊGO, 2011; JACOBS, 2001; 

AGAMBEN, 2014) tratam, em âmbito teórico, do sentimento de insegurança na cidade, 

analisando a construção discursiva de que o espaço urbano (majoritariamente o espaço 

público) é permeado por periculosidade. Tais autores explicitam a existência de 

mecanismos discursivos9 que, a um só tempo, intensificam o sentimento de medo do 

espaço urbano e justificam a implementação de dispositivos de segurança vinculados 

ao conceito de “securitização” (AGAMBEN, 2014) do espaço urbano.  

Esse elemento é central, pois ele está ligado à construção de um aparato 

discurso que legitima a necessidade de implementação de tecnologias policiais de 

vigilância.  Ao discurso do “medo da cidade” opõe-se a ideia da “eficiência da 

tecnologia”. Byrne e Marx (2011) apontam não haver estudo científico que comprove a 

eficácia do uso de novas tecnologias para a diminuição de índices de criminalidade. 

Ainda assim, a implementação de tecnologias é identificada, por diversos atores 

(políticos, midiáticos, etc.) como um meio eficaz de resolução dos conflitos no espaço 

urbano. 

Segundo Agamben (2014), nesse contexto, a palavra “segurança” é utilizada 

discursivamente como um “significante vazio”, que justifica a implementação de 

tecnologias de vigilância sem que se questione, a respeito destas, sua eficácia. No 

Brasil, o trabalho de Bruno Cardoso (2015) sobre os CICCs do Rio de Janeiro 

���������������������������������������� �������������������

8 Para mais informações sobre a CPI dos Crimes Cibernéticos e sobre a legislação que regula a 
vigilância no Brasil, é possível acessar o dossiê “Da Cibersegurança à Ciberguerra – o 
desenvolvimento de políticas de vigilância no Brasil”, do Artigo 19. Fonte: 
http://artigo19.org.greenhostpreview.nl/. Acesso em: 10/07/2016. 
9 A intensa propagação, em veículos midiáticos tradicionais, de notícias sobre o tema da 
criminalidade urbana (recorrente sem que as notícias informem dados de pesquisas científicas 
sobre índices de criminalidade) é um desses mecanismos. 
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problematiza os resultados do videomonitoramento nos centros, identificando a baixa 

eficácia do emprego de mão-de-obra policial no monitoramento ininterrupto de câmeras 

de vigilância, dado que um número restrito de ocorrências é capturado diariamente e 

que as ações adotadas não impedem a ocorrência dos delitos. 

 Por um lado, como acima descrito a partir do cotejamento entre o caso brasileiro 

e a literatura, a implementação de tecnologias policiais de vigilância é interconectada a 

um contexto internacional e constituída por meio de um aporte material de tecnologias. 

Tal aporte relaciona-se a investimentos econômicos, à constituição de um aparato 

jurídico-legal e à legitimação discursiva acerca da eficácia da tecnologia. Essas 

questões concernem ao processo de implementação de dispositivos de vigilância. 

Por outro lado, as tecnologias, uma vez implementadas, atuam sobre a realidade 

social e detêm o potencial de produção de efeitos sobre tal realidade. Há autores que 

se dedicam a estudar de que modo as tecnologias de vigilância (re)configuram o espaço 

urbano no século XXI. Esse é o caso de autores como Graham (2011), o qual aborda 

as tecnologias de vigilância como um aspecto do processo de militarização do espaço 

urbano, e Lippert e Wood (2012).  

Ademais, podem ser analisados os efeitos subjetivos da implementação da 

tecnologias de vigilância. Assim, é possível pesquisar em que medida a proliferação 

desses dispositivos forja determinados processos de subjetivação e qual o sujeito 

construído pela incorporação de mecanismos de vigilância. Os estudos de Foucault 

(2002) sobre sociedade disciplinar e de Deleuze sobre sociedade de controle (1992) 

exemplificam essa perspectiva.   

Por fim, identifica-se a possibilidade de análise dos impactos políticos da 

vigilância. Neste ponto, diversas perspectivas teóricas podem ser mobilizadas. Desde 

os estudos de Foucault (1999; 2008) sobre governamentalidade e biopolítica até os 

estudos de autores vinculados à Teoria do Processo Político e dedicados à análise do 

policiamento a movimentos sociais, como Donatella Della Porta (1995; 1996; 2008), 

identifica-se um campo temático a ser explorado. 

Assim, são mapeadas tanto dimensões que convergem na “produção” do 

fenômeno da vigilância quanto dimensões que, a partir dos impactos da vigilância sobre 

a realidade, constituem “efeitos” dessa operacionalização desses dispositivos 

tecnológicos. Reforça-se que essa distinção entre “produção” é “efeito” é um 

procedimento teórico formulado a partir dos dados do campo e dos enfoques analíticos 

da literatura pesquisada. Sabe-se que, em nível prático, todas as dimensões citadas 

atuam de forma conjunta tanto impactando quanto sendo impactas pelo fenômeno da 

vigilância. O quadro a seguir sintentiza as ideias acima expostas:  
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Quadro 1 – Dimensões teóricas da implementação das tecnologias policiais de vigilância 

 

                             “Produção” da vigilância               “Efeitos” da vigilância 
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Fonte: autoria própria 

 

O mapeamento de dimensões que convergem na configuração de um campo de 

vigilância policial no Brasil, mais do que explicar pormenorizadamente todas as 

dimensões que produziram e que são constituídas por essa configuração, permite que 

sejam delimitados interesses de pesquisa a respeito de objetos específicos. Por 

exemplo, é possível que os aparatos jurídicos-legais conformados para a 

implementação de tecnologias de vigilância seja o recorte analítico de determinada 

pesquisa. Especificamente no presente trabalho, a atenção volta-se às interações entre 

o uso de tecnologias policias de vigilância e processos de mobilização. Ou seja, são de 

interesse aqui os “efeitos” políticos das tecnologias de vigilância. A seguinte notícia, 

publicada pelo jornal Zero Hora10 em 14 de junho de 2014, exemplifica a utilização de 

novas tecnologias para a identificação de manifestantes:  
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10 Zero Hora é considerado o maior jornal do estado do Rio Grande do Sul. 
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Dimensão material 

Dimensão econômica 
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Vigilância 

Dimensão urbana 

Dimensão subjetiva 

Dimensão política 
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Figura 4 – Notícia de Zero Hora em 14 de junho de 2014 
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Como se extrai da notícia, durante ato do “Bloco de Lutas pelo Transporte 

Público”,11 o “imageador”, dispositivo de vigilância que “capta e transmite imagens a 

longa distância”, foi acoplado a um helicóptero da Polícia Militar. O helicóptero foi 

comprado, segundo a notícia, para uso durante a Copa do Mundo 2014. A produção das 

imagens pelo “imageador” resultou na detenção de 12 manifestantes. Essa situação 

constitui um exemplo disparador da relação entre tecnologias policiais de vigilância e 

processos de mobilização. 

 

3. Tecnologias policiais de vigilância e movimentos  sociais: uma relação 

a ser explicada 

 

A implementação dos CICCs no Brasil instaura o debate sobre os usos dados às 

tecnologias policiais de vigilância. Como já demonstrado na notícia de Zero Hora “Nova 

arma contra o valndalismo: BBB da Brigada”, um dos usos possíveis a essas tecnologias 

após o decurso dos megaeventos relaciona-se ao controle das ações de movimentos 

sociais. Ainda assim, dadas as dificuldades de acesso às práticas internas das 

instituições policiais no país, os modos como as tecnologias de vigilância têm operado 

desde sua implementação são relativamente opacos. 

Informações recentes sobre as interações entre policiamento e movimentos 

sociais têm sido publicadas por veículos de jornalismo investigativo, com destaque para 

o Artigo 19,12 a Pública: agência de reportagem e jornalismo investigativo13 e The 

Intercept Brasil14. De modo geral, esses veículos adotam o ciclo de manifestações de 

2013 como um momento crítico para a instauração dos debates sobre policiamento a 

protestos no Brasil. 

O Artigo 19 realizou, nos últimos anos, diversos estudos sobre as temáticas do 

vigilantismo e do policiamento a protestos. Entre os anos de 2014 e 2017 o veículo 

produziu os seguintes conteúdos: relatório “Protestos no Brasil 2013”;15 guia “Como 

Filmar a Violência Policial em Protestos”;16 orientações “Dicas Gerais para 

Manifestantes”;17 orientações “Repressão e Detenção”;18 relatório “As Ruas sob Ataque: 

Protestos 2014 e 2015”;19 estudo “Da Cibersegurança à Ciberguerra – o 

���������������������������������������� �������������������

11 O “Bloco de Lutas Pelo Transporte Público”, um bloco formado por grupos de orientação de 
esquerda, com atuação em diversos eventos da cidade (MUHALE, 2014). 
12 http://artigo19.org/ 
13 http://apublica.org/ 
14 https://theintercept.com/brasil/ 
15 http://artigo19.org/blog/2014/06/23/relatorio-protestos-no-brasil-2013/ 
16 http://artigo19.org/blog/2014/07/17/guia-como-filmar-a-violencia-policial-em-potestos/ 
17 http://artigo19.org/blog/2015/02/03/pdf-dicas-gerais-para-manifestantes/ 
18 http://artigo19.org/blog/2015/02/06/pdf-repressao-e-detencao/ 
19 http://artigo19.org/blog/2015/09/10/as-ruas-sob-ataque-protestos-2014-e-2015/ 
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desenvolvimento de políticas de vigilância no Brasil”;20 estudo “Brasil: Análise da 

Estratégia de Cibersegurança”;21 relatório “Nas Ruas, nas Leis, nos Tribunais – 

violações ao direito de protesto no Brasil 2015-2016”;22 estudo “Repressão às Escuras 

– uma análise sobre transparência em assuntos de segurança pública e protestos”.23   

Os estudos realizados pelo Artigo 19 apontam algumas questões importantes 

nas relações entre policiamento e processos de mobilização. As publicações, de modo 

geral, apresentam uma perspectiva crítica à ação das instituições policiais de controle. 

Nesse sentido, são apontadas “violações à liberdade de expressão e manifestação” em 

protestos realizados entre os anos de 2013 e 2016. Dentre as ações policiais realizadas 

no curso de manifestações, a Agência 19 destaca a captura de registros dos 

manifestantes pela Polícia Militar, por meio de câmeras fotográficas e/ou filmadoras. 

Além disso, denuncia-se a constituição de um “esquema de vigilantismo” pelas polícias 

locais, pela Agência Brasileiro de Inteligência (Abin) e pelo Exército para monitoramento 

de redes sociais de manifestantes na Internet. São citados os casos da Polícia Militar 

de Goiás, a qual teria monitorado a redes sociais de ativistas por meio de um programa 

de seleção de palavras chave,24 e da Polícia Militar de São Paulo, a qual teria filmado 

manifestantes durante os protestos de 2013 sem informar o destino das imagens.25 

Ainda, os estudos da Agência 19 buscam enfatizar que essas práticas violariam 

os direitos dos manifestantes ao protesto e à privacidade, ao coibir a liberdade de 

pensamento e expressão e ao utilizar dados para “intimidar e criminalizar os 

manifestantes”.26  Em “As ruas sob ataque: Protestos 2014 e 2015”, são divulgadas, a 

partir da análise de inquéritos policiais contra manifestantes, as formas de utilização das 

bases de dados coletadas por instituições policiais em eventos de protesto. Por um lado, 

identifica-se a avaliação de declarações e de comportamentos dos investigados na 

Internet como forma de definir o perfil de tais investigados no inquérito. Por outro, o 

estudo informa a prática da “ronda virtual”, a qual consistiria no “trabalho manual de 

checar perfis de pessoas que estão associadas a páginas que apoiavam os protestos e 

que eventualmente defendiam a depredação de patrimônio ou manifestavam-se contra 
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20 Fonte:http://artigo19.org/blog/2016/03/10/da-ciberseguranca-a-ciberguerra-o-
desenvolvimento-de-politicas-de-vigilancia-no-brasil/ 
21 Fonte: http://artigo19.org/blog/2016/05/05/7960/ 
22 Fonte: http://artigo19.org/blog/2017/02/10/nas-ruas-nas-leis-nos-tribuinais-violacoes-ao-
direito-de-protesto-no-brasil-2015-2016/ 
23 Fonte: http://artigo19.org/blog/2017/03/31/repressao-as-escuras/�
24 Fonte: http://www.tvsd.com.br/noticias/jmd/policia-militar-monitora-as-redes-sociais 
25 Fonte: https://www.cartacapital.com.br/blogs/caixa-preta/pm-finge-que-filmagens-de-
protestos-feitas-por-policiais-nao-existem-3192.html 
26 Fonte: http://artigo19.org/blog/2014/06/23/relatorio-protestos-no-brasil-2013/ 

Anais III Encontro PDPP -  Página 270



policiais”,27 principalmente em páginas do Facebook. Em algumas situações, os dados 

virtuais serviram de base para o pedido e a concessão de quebra de sigilo telefônico.28  

A partir desse contexto, a Agência 19 disponibiliza relatórios específicos sobre a 

política nacional de cibersegurança e de vigilância em “Da Cibersegurança à 

Ciberguerra – o desenvolvimento de políticas de vigilância no Brasil” e “Brasil: Análise 

da Estratégia de Cibersegurança”. Para apurar mais informações sobre essa temática, 

o veículo realizou pedidos de informação (66 ao total) a diversos órgãos da 

administração pública nacional, requisitando informações sobre três eixos: dados sobre 

protestos reprimidos pela PM de São Paulo nos dias 12 e 21 de janeiro de 2016; pedidos 

direcionados da todos os estados do país sobre protocolos que disciplinem o uso da 

força de agentes policiais em manifestações e protestos sociais; solicitação de 

informações a diversos órgãos sobre as medidas e políticas de segurança  pública que 

seriam adotadas durante a realização dos Jogos Olímpicos do Brasil. Os resultados 

dessas solicitações, detalhados no relatório “Repressão às Escuras – uma análise sobre 

transparência em assuntos de segurança pública e protestos”, são enquadrados pela 

Agência 19 como relacionados a uma “cultura do sigilo”, dado que muitas das 

informações pedidas aos órgãos públicos não foram enviadas ou foram parcialmente 

respondidas, caracterizando-se, segundo o veículo, violações à Lei de Acesso à 

Informação (Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011).  

A Pública realizou a reportagem especial “Vigilância”,29 na qual são analisados a 

implementação e os usos de tecnologias policiais de vigilância no controle a processos 

de mobilização. O veículo adota o ciclo de manifestações de 2013 e a ocorrência 

posterior dos megaeventos como contextos que propiciaram a expansão do 

monitoramento a manifestantes. São relatados casos de infiltração de policiais em 

protestos, seja para filmar ativistas, seja para incentivar a produção de atos de dano a 

patrimônios. Os policiais que realizam essas práticas de infiltração são identificados 

como “P2”. Este nome “vem da divisão administrativa da PM, que prevê cinco áreas de 

atuação: P1 � recursos humanos; P2 � inteligência; P3 � estatísticas; P4 – armamentos; 

P5 � relações públicas. Seu objetivo é produzir informes para ajudar o comando a 

planejar operações”.30    

Além disso, a reportagem especial da Pública apresenta entrevistas com 

manifestantes que passaram por “perseguições” devido à sua participação em 

organizações ativistas e em eventos de protesto. O foco da reportagem centra-se no 
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27 Fonte: http://artigo19.org/blog/2015/09/10/as-ruas-sob-ataque-protestos-2014-e-2015/ 
28 Também houve situações de pedido de quebra de sigilo de perfis no Facebook, mas a 
Agência 19 não teve acesso às decisões sobre essa tipo de pedido.�
29 Fonte: http://apublica.org/vigilancia/ 
30 Fonte: http://apublica.org/vigilancia/o-que-descobrimos/ 
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“impactos psicológicos” da vigilância sobre manifestantes. Ainda, o veículo apresenta 

informações sobre questões econômicas ligadas à vigilância, como os custos atrelados 

à implementação dos CICCs no Brasil e a existência de encontros da indústria de 

tecnologia e vigilância denominados “Latin American Aerospace & Defense Conference” 

(LAAD). 

Especificamente, a Pública trata de casos recentes envolvendo a ação de 

vigilância por agentes policiais a ativistas. Na reportagem “Botelho, o espião que 

ninguém amava”,31 narra-se o modo como um capitão do Exército infiltrou-se, durante 

dois anos, em redes sociais de manifestantes (Whatsapp e Facebook) da cidade de São 

Paulo para monitorá-los, além de assediar algumas das mulheres que monitorava.  

A reportagem “Um espião contra Eloísa Samy”32 relata a infiltração de um 

sargento da PM do Distrito Federal, como “observador” da Força Nacional, em um grupo 

de Telegram de advogados (defensores de manifestantes) e de midiativistas do Rio de 

Janeiro, no período de realização da Copa do Mundo. O sargento, segundo a 

reportagem, teria se apresentado como um estudante de pós-graduação de Brasília 

fazendo sua tese. Eloísa Samy é uma das pessoas que foram monitoradas pelo 

sargento e presas em julho de 2014 (anteriormente ao jogo final da Copa do Mundo). 

Eloísa atualmente responde criminalmente por “associação criminosa agravada pelo 

uso de arma e a participação de adolescentes”. Durante a investigação, a advogada 

teria tido suas linhas de telefone grampeadas, suas presenças em protestos fotografas 

e suas postagens no Facebook monitoradas.  

Em “O Grande Irmão do Cerrado”,33 narra-se a atuação de um setor da 

inteligência da PM de Goiás no mapeamento de perfis em redes sociais (Facebook) 

para identificação de manifestantes que poderiam constituir manifestações “Fora Temer’ 

e/ou “Contra o golpe”. Na mesma reportagem, narra-se a formação de um grupo no 

Whtasapp com as “cúpulas da Secretaria da Educação, Cultura e Esporte (Seduce) e 

da Polícia Militar, além de delegados da Polícia Civil e do setor de inteligência da 

Secretaria da Segurança Pública e Administração Penitenciária” do Estado de Goiás”, 

denominado, “SOS Escolas”, para combater as ocupações escolares dos secundaristas 

do estado em 2016. Ainda quanto às ocupações estudantis, na reportagem “Guerra à 

Primavera”34 são relatadas situações de perseguição, de tortura e de constituição de um 

aparato policial de vigilância a estudantes secundaristas que ocuparam escolas do 

estado de São Paulo no ano de 2015. 
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31 Fonte: http://apublica.org/vigilancia/infiltrados/botelho-o-espiao-que-ninguem-amava/�
32 Fonte: http://apublica.org/vigilancia/infiltrados/um-espiao-contra-eloisa-samy/ 
33 Fonte: http://apublica.org/vigilancia/infiltrados/o-grande-irmao-do-cerrado/ 
34 Fonte: http://apublica.org/vigilancia/infiltrados/guerra-a-primavera/ 
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Na reportagem “Um flagrante (quase) perfeito”,35 a Pública relata o caso de um 

manifestante que foi preso em flagrante por um policial infiltrado (P2) por teoricamente 

portar explosivos (coquetel molotov) durante uma manifestação em julho de 2013, no 

Rio de Janeiro. O processo, porém, foi arquivado por ausência de indícios da autoria da 

conduta criminosa. 

Em “Um infiltrado na Vila Autódromo”,36 é narrado o caso de um guarda civil que 

entrou na casa de uma das lideranças da Vila Autódromo (comunidade atingida por 

remoções para a construção da Vila Olímpica das Olimpíadas de 2016), no Rio de 

Janeiro. O guarda filmou o local com a câmera do celular, mas diante dessa atitude foi 

retirado por moradores que ali estavam.  

Ainda relativamente à constituição de aparatos estatais de vigilância, The 

Intercept Brasil publicou no final de 2016 a reportagem “O Grande Irmão: Abin tem 

megabanco de dados sobre movimentos sociais”. O texto informa que o GEO-PR 

(Sistema Georreferenciado de Monitoramento e Apoio à Decisão da Presidência da 

República), um banco de dados criado durante a gestão do presidente Lula para 

proteção de territórios indígenas, de áreas de pequenos agricultores e do meio 

ambiente, teria passado, em determinado momento, a ser alimentado com dados sobre 

movimentos sociais (reunindo informações oriundas de 46 órgãos públicos dos três 

níveis de governo). Segundo a reportagem, os dados, que estariam sendo controlados 

pelo GSI, teriam sido doados em 2015 para a Abin, a qual teria passado o possuir 

acesso irrestrito às informações do GEO-PR. A reportagem, ainda assim, não é 

conclusiva sobre os usos que desde então estariam sendo dados pela Abin ao banco 

de dados.  

O conjunto de casos apresentado por Agência 19, Pública e The Intercept Brasil, 

por um lado, explicita que tecnologias policiais de vigilância, de diferentes modos, têm 

sido incorporadas na relação entre policiamento e movimentos sociais, bem como 

salienta a relevância desse objeto empírico. Por outro lado, a denominada “cultura de 

sigilo” denunciada por esses veículos de jornalismo investigativo parece atribuir um 

caráter de invisibilidade a determinados dispositivos de vigilância (invisibilidade que, em 

certo sentido, é um pressuposto para a eficácia desses mesmos dispositivos).  

Considerando-se a configuração demonstrada neste trabalho, identifica-se que 

(a) diferentes dimensões conformam a implementação de tecnologias policiais de 

vigilância no país, e tais tecnologias produzem efeitos sobre diferentes dimensões da 

realidade; (b) uma das relações a serem enfrentadas teoricamente nesse contexto é a 
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35 Fonte: http://apublica.org/vigilancia/infiltrados/um-flagrante-quase-perfeito/ 
36 Fonte: http://apublica.org/vigilancia/infiltrados/um-infiltrado-na-vila-autodromo/�
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utilização de tecnologias policiais de vigilância para controle de processos de 

mobilização. Assim, o presente trabalho propõe que os impactos da implementação de 

tecnologias policiais de vigilância sobre as relações entre movimentos sociais e 

policiamento constituem um tema a ser investigado. 

  

4. Considerações finais 

 

A operação de identificar as dimensões de implementação de tecnologias 

policiais de vigilância no Brasil constitui uma contribuição para futuras pesquisas. Por 

um lado, esse procedimento demonstra a relevância e o caráter recente da 

implementação dessas tecnologias no contexto brasileiro. Por outro turno, a 

identificação de diferente dimensões de análise permite que sejam delimitadas relações 

a respeito das quais é necessário um esforço teórico na constituição de agendas de 

investigação (exemplos: interação entre aparatos jurídico-legais e vigilância; interação 

entre processos econômicos e vigilância). Especificamente, o presente estudo buscou 

evidenciar a constituição de um campo de relações entre tecnologias policiais de 

vigilância e processos de mobilização. A explicação dessas relações é um desafio 

teórico a ser enfrentado. Para tanto, devem ser superadas duas lacunas teóricas: uma 

relacionada aos estudos em vigilância e outra referente à vinculação entre os campos 

de estudos da violência e dos movimentos sociais.  

Quanto à primeira dessas lacunas, constata-se que a vigilância é um fenômeno 

relevante nas atuais configurações das sociedades ocidentais e constitui, desde a 

segunda metade do século XX, objeto de uma tradição de estudos europeus e norte-

americanos (FOCAULT, 2002; NORRIS ET AL., 1999; RULE, 1973). Ainda assim, 

verifica-se que a temática não assumiu centralidade nas agendas de pesquisa 

brasileiras e, mais amplamente, latino-americanas. Conforme Botello (2012) assevera, 

estudos sobre segurança pública na América Latina têm, de modo geral, abordado 

quatro questões centrais: o policiamento e o controle social, em diferentes níveis e 

escalas; a segurança em processos de rupturas com lógicas tradicionais de convívio; a 

expansão de novas formas de subjetivação quanto ao tema da violência; a análise das 

formas como o crime e a insegurança atuam sobre o espaço urbano. Em todas essas 

linhas de análise, a vigilância é adotada como epifenômeno, como uma dimensão 

periférica e complementar a ser estudada, e não como o centro da análise (BOTELLO, 

2012).  

Quanto à segunda lacuna teórica, verifica-se que, no Brasil, abordar a temática 

da atuação policial frente à ação de movimentos sociais pressupõe a intersecção de 

duas grandes áreas de estudos em ciências sociais, que têm produzido conjuntos 
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distintos de pesquisas: a sociologia da ação coletiva e os estudos de sociologia da 

violência e sua reflexão sobre a segurança pública. Em virtude de diferentes contextos 

de formação e das delimitações teórico-metodológicas de cada campo, essas subáreas 

da sociologia brasileira pouco ou praticamente não dialogaram, verificando-se, hoje, 

poucos trabalhos que produzem intersecções entre essas duas áreas e temáticas.  

Neste ponto, enfatiza-se que não há um conjunto expressivo de pesquisas com 

força para constituir um campo de debates articulado entre a sociologia dos movimentos 

sociais e da ação coletiva e a sociologia da violência, a qual engloba os temas da 

segurança pública e do policiamento. Não são encontrados, por exemplo, grupos de 

trabalhos (GT’s), em grandes congressos de ciências sociais no país, em que essa 

intersecção faz-se presente (pelo contrário: há espaços separados para cada uma das 

grandes áreas aqui tratadas). Por outro lado, no contexto internacional, há uma série de 

estudos, principalmente entre autores europeus e estadunidenses, que tratam do 

policiamento em eventos de protesto (DELLA PORTA, 1995; 1996; 2008; DELLA 

PORTA; FILLIEULE, 2004; DELLA PORTA; KRIESI, 1999; DELLA PORTA; REITER, 

1998; 2006; DELLA PORTA; TARROW, 2012; DELLA PORTA; ZAMPONI, 2013; EARL, 

2003; 2011). 

A constituição de um campo de pesquisa em que sejam realizados diálogos entre 

os estudos em vigilância e os estudos sobre policiamento a protestos é o principal 

desafio teórico a ser enfrentado para que sejam estudas as relações entre tecnologias 

policiais de vigilância e processos de mobilização. Ainda, estudos na área devem 

superar, a partir do desenvolvimento de instrumentos teórico-metodológicos, o desafio 

de se investigar um campo relativamente invisibilizado, dada a “cultura de sigilo” que 

rege determinadas práticas policiais.  
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